
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV- N° no SEXTA-FEIRA, 7 DE SETEMBRO DE 1990 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 130• SESS~O, EM 
6 DE SETEMBRO DE 1990. 

1 . 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1 .2.1 - Parecer 

Referente-à seguinte maté­
ria: 

- Substitutivo ao Projeto 
de Lei do DF n~ 33/90, que 
dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fe­
deral, e dá outras provi­
dências (Re-dação do 
venci do). 

1 .2. 2 
tos 

Leitura de proje-

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 158790, de autorlã do 
Senador Francisco Rollem­
berg, que dispõe sobre o 
parcelamento do débito, em 
cruzeiros, de proprietário 
de imóvel residencial fi­
nanciado por instituição do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação SFH, quandO não 
possuir cruzados novos su­
ficientes para quitar inte­
gralmente o seu saldo 
devedor. 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 159/90, de autoria do 

SUMÁRIO 

Senado-r- Márc 1 q Lacerda, que 
altera os artigos 160, 163, 
164 e 165 da Consolidação 
das Leis do Trabalh_o CLT, 
criando a Comissão Interna 
de Saúde e exige a regula­
ridade das empresas quanto 
aos aspectos de segurança, 
higiene ambiental e medici­
na do trabalho para contra­
tarem com o Poder Públ1coL 

1.2.3- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR M"AURO BENEVIDES -
Projeto de irrigação Nor­
deste I. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Discordância de S. Exa com 
as decisões tomadas pelo 
TRE baianO. AtriOUíções do 
Poder Legislativo, em -espe­
cial àquelas do Senado 
Federal. 

SENADOR RdNALDb ARAGÃO -
Projeto Planaflora. Conclu­
sãO- da_ hidrelétrica de 
Samue_l . situação da saúde 
PUblica em Rondônia. 

SENADOR MENDES CANALE 
Encaminhando à Mésa, reque­
rimento de infprmações ao 
Ministro da Agricultura so­
bre empresa ligada ao 
Proálcool. 

_1.2.4- Requerimento 

~ N~ 321/90, de autoria do 
Senador Mendes Canale, so­
licitando ao Ministro da 
Agricultura, informações 
que menciona. 

1 .3- ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

~ N~s 127. 132, 139, 142, 
163 e 165, de 1990 (Repu­
b1tcações, 

~ - ATO DO PRIMEIRO SECRE­
TARIO 

N~ 5. de 1990 

4 - SUaSECRETARIA DE ADMI­
NI.STRACAO DE COMPRASÉ CON­
TRATAÇOES E ALIENAÇO S 

Portaria n~ 1, de 1990 

5 ATA DE COMISSÃO 

6 MESA DIRETORA 

7 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - OOMPOSICÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Drretor Industrial 

EXPEDENTE 
CE-GIIAACO 80 UNAOO FEDEIIAL 

DIÁIIIO 00 CONGIIEHO --AL 
""presso sob a responublhdilde da Meu do Sen~o Federàt 

ASSINATURAS 

· Semestral . .' ............... 1 ••••••••• : ••• ~--··················· Cr$1.069,00 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGÁ , 
Orretor Adjunto 

A ta da 130ª Sessão, em 6 de Setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Or"4in,á:r.i~:~., ~a. 48ª :J;.egislatura 

Presidência dos Srs_ Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS. 14 HORAS E 39 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS .. 
SENADORES: 

Uarbss Passarinho Afonso 
Sancho - Ney Maranhão úoã_o 
Lyra --Francisco Rollemberg­
Uutahy Magalhães - Pompeu de 
Sousa -Mendes Canale---Leite 
Chaves Affonso Camargo 
Uosé Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o -compareCimento de 11 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus fn-i:... 
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte Expe­
diente 

PARECER 

PARECER NO 296, DE 1990 

Comissão Diretora 

Redação do vencido para o 
turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Lei 
do DF no 33, de 1990. 

A Comissão Dir9f6ra apresenta 
a redação do vencido para o 
turno suplementar do Substitu­
tivo ao Projeto de Lei do DF 
nR. !33, de -1990, que dispõe so-

bre a c r i açã_o de Quadro de 
Pessoal da -Câmara Legislat1'va 
do O i stri to Féder"â 1 , e -dá ou­
tras pro~(dênci.~s.: 

Sala de Réuriiões da cOmi'ssão, 
6 de setembro de 199-0. -~ Ale­
xandre Costa, Presidente 
- Pompeu de Sousa, Relator 
- Antônio Luiz Maya - Aureo 
Mello. 

ANEXO Ad -PAI~(ECE-R: N.Q 296 ,' 
DE 1990 -· .. 

Redação do vencfdo para o 
turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Lei 
do DF no 33, de 1990, que 
di_ spõe sobre a cri açãg de 
Quadro de Pessoal da camra 
Legislativa do Distrtto Fe­
deral e dá outras providên­
cia$ _ _._ 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1~ É criado o Quadro de 
Pessoal da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, observa­
das as disposições desta Lei. 

Art. 2~ o Quadro-de Pessoal 
da Câmara Legislativa do Ois­
trit~ Federal compreende os 
cargos em c·omi ssão, as funções 
de con-fiança e os cargos de 
proviment·o efetivo. -

Art. 3~ Os cargos 
são, e as funções de 
ça·, que-se destinam 

em comiS­
conf1an­

respect1-

vamente_ãs atividades de dire­
Ção ·e ·assessOramento';_ âe 'che­
fia e ·de ass·istênc1a, serão 
providos e exercidos por ser­
vidores ocupanteS 'de cargos de 
provimento efetivo, respeitado 
o disposto no art. 12 desta 
Lei . 

Parágrafo único. Não se in­
cluem nas disposições deste 
artigo um ~argo de assessor e 
um de secretário que são de 
livre recrutamento de ca~ 
D~puj:Çtdo Distrital. · ~ 

Art. 4.Q Os cargos de provi­
mento efetivo compõem a Car­
reira Atividades Legislativas, 
que compreende os cargOS de 
Analista LegislatiVo, récn1co 
Legislativo e Auxiliar Legis­
lativo, respectivamente de- nf­
veis superiores, médio e 
básico, conforme Anêxo I desta 
Lei. 

Art. 5~ o ingresso na carrei­
ra Atividades Legislativas 
faz-se, ressalvado o disposto 
no inciso IV do art. 7.Q desta 
Lei. mediante concurso público 
de provas ou- de provaS e 
titulas: 

I- no Padrão I, da-3~ Classe 
do cargo de Analista -u:!gisla­
tivo; 

Ir- no Padrão I, da 3A Clas­
se ~o cargo de Técnico Legis­
lativo; 
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Ú~~~a -d~0 ~=~~~o 
Legislativo. 

I, da Classe 
de Auxi 1 i~r 

Art-.~ 5J1. Podem concorrer aos 
car~os da Cãrreira Atividades 
Leg1 s 1 at·i vas: 

I --para o cargo de Anã11Sta 
Legislativo, os portadores de 
diploma de curso superior com 
formação na área de competên­
cia para a qual ocorrerá o in­
gresso; 

II - para o car~o de Técnico 
Legislativo, os portadores de 
cert-ificado de conc1usão de 2.2 
grau ou ~quivale~te; 

III _pa!"'a o cargo_ de Auxi-
liar Legislativo os portadores 
de comprovante de esco-l ar idade 
até 8 4 série do 1A grau. con­
forme a área de atuação. 

Art. 7A o desenvo_l vi mente do 
funcionário na Carreira Ativi­
dades Legislativas ocorre me­
diante progressão, .. promoção, 
acesso e ascensão, conforme 
dispuser o regulameoto: 

I proQressão é a passagem 
do f une i onari o- de um padrão 
para o seguinte, dentro da 
mesma classe. obedecidos os 
cr 1 tér i os _especi f i caç:los para 
avaliação de desempenho e o 
tempo de efetiva permanência 
na carre,ra; --

II - promoção é a passagem do 
funcionário de um classe para 
a imediatamente superior_ da 
Car~e1ra, obedec1dos_os crité­
rios de avaliação de desempe­
nho e qualificação profissio­
nal; 

I I I - acesso é a i nvest 1 dura 
do funcionário da Carreira em 
cargo ou função de direção. 
chefia. assessoramentO ou- de 
assistência, observados o pro­
cesso seletivo, critérios de 
rodfzio,_ procedimentos de ava­
liação de desempenho específi­
co e perfil profissional cor­
respondente às exigências da 
função; 

IV - ascensão é a passagem do 
funcionário, dentro da carrei­
ra, da última classe de nível, 
básico para a do nível médio e 
da última classe deste nível 
para o nível superior, sendo 
posicionado no padrão de ven­
cimento imediatamente superior 
àquele em que se encontrava. 

§ 1~ Será reservada Um terço 
das vagas fixadas no Edital de 
Concurso Público para os 
funcionários a que se refere o 
inciso IV deste arti~o. os 
quais terão classificaçao dis­
tinta dos demais_concorrentes. 

§ 2~ As vagas referidas no 
parágrafo anterior que não fo­
rem providas, serão automat1-

camente ~estinadas ao$ habili­
tados no, ÇonÇl,lr~o púb 1 i c.o .. 

.Art. .a~ .. I_ntegrar, ainda, o 
Quadro de ~essoal. na qualida­
de. de' car"go de· p·rov·i ffiento ete­
_ti,vo;, .'.O .. çargo:.de .Assessor 
Leg_i s 1 .a;t_1 yo. 

§ 1.u o i nar•sso no c·argo de 
Assessor Leg1$1ativo _faz-se 
por concurso púb1 i co de provas 
e títulos. . . ·--· -·_ __ -

§ 2~ ÇL va,l,or, ,d,e _ v_enc1m~Mto dq 
cargo __ de_Assessor- Legts.l_ativo 
cor_responde a Cr$ 115. o ao, ao 
("c·e·nto e ·qui r1Zé m.i 1 -cruzei-
~o~)!,,.. -

Art ~ ""9~ o_ v·a 1 o r· d!L venci mente 
de Analista Legislativo da 3A 
classe, Padrão I, corresponde 
a Cr$ 42.409,21 (quarenta e 
dois mil, quatrocentos e nove 
cruzeiros e um centavo) e ser­
ve de base pa_ra_ fixação-do va-
1 o r do venci menta dos dema 1 s 
-integrantes da Carreira Ativi­
_dades Legi sla'ttvas da Câmara 
Legislat-iva _do Distrito Fede­
ral, observados os Jndi_ces es­
tabelecidos no Quadro de Esca­
lonamento constante do Anexo 
I I.. _désta ·Lei . 

Parág'rafo' un1co. o 'Valor do 
vencimento previstQ neste ar­
tigo e no§ 2~ do art. s~ des­
ta Lei será reajustado nas 
mesmas da.tas_ e_ nos_ mesmos fn­
dices adotados para os servi­
dores --do Distrito Fec::teral, o­
corridas a partir de 1~ de ju­
nho de 1990. 

Art.-- {Õ-~ o - regiinel'-}urfdico 
dos. serVidores-· do Quadro de 
Pessoal'_ da Câinara Legislativa 
do Distrito Federal é o da Lei 
n~ 1.711, de 28 de outubro de 
195~. e as. leis que o 
co~p 1 ementam ._ 

Art. 11. o primeiro concurso 
público para os carQos de Rro­
vimento efetivo, acessfvel 
àqueles que preencherem as 
condições exjgidas para in­
gresso, será realizado no pra­
zo máximo de quatro meses, a 
contar da publicação desta 
Lei. 

§. 1~ A. Competência para rea­
lização do concurso público de 
9ue trat~ o __ parágrafo anterior 
e do Governo do Distrito Fede­
ral e do Senado Federal, que 
designarão comissão paritária 
de técnicos sob a Coordenação 
da SeCretaria.de Administração 
do Distrito Federal. 

§ 2~ Caberá ao Governo d_o 
Distrito Federal propor a es­
trutura organizacional e quan­
tificar os cargos efetivos, os 
cargos em comissão e as fun­
ções de confiança _do Quadro de 
Pessoal da Câmara Legislativa 
d.o Distrito _ Federa 1, tendo 
como principio a ef1c1~ncia e 
eficácia para cuMpr1mento de 

sua finalidade de Poder 
Legislativo. 

§ 3-'1. Q_ .. Governo do Distrito 
Fe_dera 1 encaminhará, no prazo 
de trinta dias a contar da pu­
blicação desta Lei, projeto de 
l~i ao Senado Federal propondo 
a estrutura organizacional e e 
criação dos cargos e funções a 
que se refere o parágrafo an­
terio~. fixando o índice de 
qUe trata o _art. 14 desta_~~i. 

Art. 12. i;xpec1 o na 1 ment_e, n;! 
pr-imeira legislatura, a Câmara 
Legislativ.a . pode requisitar 
servidores da Administração 
P,ública Direta e Indireta dÇ! 
União, dos Estados, do Distri­
to Federal e do_s_Municfpios, 
podendo, inclusive. ocupar 
cargos em comissão e. f,l.mção de 
confiança. 

Parágrafo único. O número de 
servidores requisitados não 
poderão exceder a três vezes o 
n_úmero de Deputados. Dis;tri-. 
tais. 

Art. 14. É criada, para os 
servidores de que trata estã 
Lei, a Gratificação Atividade 
Legislatfva, cujo valor será 
obtido mediante aplicação de 
índice a ser fixado, com inci­
dên-cia unicamente sobre o 
vencimento. 

Parágrafo único. A grat1fi_cl'.i­
çãp a que se refere este arti­
go, sob a qual incide o des­
conto previdenciário, 
incorpora-se aos provento de 
ina-tividade. 

.Art. 15. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 16. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -O Expediente lido vat 
à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que 
serão 1 i dos pe 1 o -Sr. - 1 A 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROúETO DE LEI DO SENADO 

-NO 158. DE 1980 

Dispõe sobre o parcela­
mento do débito, em cruzei­
ros, de proprietário de i­
móvel residencial financia­
de per instituição de Sis­
~ema Financeiro da Habita­
ção - SFH, quando não pos­
suir cruzados novos sufi-. 
cientes para quitar inte­
gralmente o seu saldo 
devedor. 

O Congresso Nacionai decreta: 
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Art. 1A Fica o Poder Executi­
vo autorizado a facultar a to­
dos os· mutuários do Sistema 
Financeiro da Habitação --SFH, 
que não possufrem cruzados no­
vos suficientes para a quita­
ção integral de saldo devedor, 
o U$0 de cruzeiros para com­
plementar o valor do _débito a 
ser liquidado. 

§ 1~ Nos casos em que ocorrer 
o uso de cruzeiros para a 'fi­
nalidade tr'"ldicado no ca..; 
put deste artigo, a complemen..; 
tação pOderá ser feita em até 
1 2 (-doZe) parce 1 as mensais, 

§ 2~ O refinãnéiamento ââ 
parcela a ser complementada em 
cruzeiros será de responsabi -­
lidada exclusiva do agente fi-_ 
nanceiro ·que efetuou o emprés­
timo habitacional. · 

§ 3~ o V a 1 o r em cruze 1 ro·s-- a­
refinanciar será atualizado­
pela correção monetária credi-­
tada aos saldos dos depósitos. 
em caderneta de poupança, a-_ 
crescido de juros equivalentes­
a 12% a.a. (doze por cento ao 
ano} ou 'fração pro rata, inci-­
dentes sobre o -sa 1 do devedor. 

Art. 2~ Os bSnefíctos preVis-­
tos no Art. 5.!0. da Lei n.n 
8 •• 004, de 14 de março de 1990, o 

aplicam-se a todos os 
mutuários que fizerem uso de 
cruzei r os para complement-ar a · 
quitação do saldo devedor jun­
to ao Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH. 

Art. 3~ Esta Lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

..Justificação 

o presente projeto de lei tem 
como finalidade facultar ao 
proprietário do imóvel habita­
cional, financiado por insti­
tuição do Sist-ema. Financeiro 
da Habitação- SFH, que não 
possua cruzados novos sufi­
cientes para quitar integral­
mente seu saldo devedor, o uso 
de cruzeiros para complementar 
a parcela ·resultante -da di fe­
rença entre o saldo devedor do 
mutuário e o montante de cru­
zados novos retidos no Bacen. 

O parcelamento do débito em 
cruzeiros até 12 {doze) pres­
tações visa a criar condições 
que levem os mutuários do SFH 
a liquidar os seus saldos de­
vedores junto às instituições 
financeira da habitação. 

A liquidação dos saldos deve­
dores junto aos agentes finan­
ceiros da habitação diminui a 
pressão sobre o Fundo de Com­
pensação de Variações Salari­
ais - FVCS, cujo rombo poten-

cta1 está previsto em US$ 1 ,5 
bilhão a partir de 1995. 

Para evitar qualquer ônus 
para o Governo e o SFH, o par­
celamento. em cruzeiros será de 
exclusiva responsabilidade das 
ins~f~uições que financiaram 
os 1moveis. 

Com a finalidade· de evitar 
beneffcios adicionais, .além 
dos já estabelecidos pela Me­
dida Provisória n~ 212/90 e 
péla Lei n_.~<-__ 8.004/90, os valo­
res--em ci"UZC31 r os, a serem re­
financiadOs-. serão atual i.zados 
pela correção monetária credi­
tada aos saldos dos depósltos 
em caderneta d~. poupança, a­
creScidos de juros·de 12% a.a. 
(doze por cento ao ano). _ 

O conjuntô dÓS dispositivos 
constantes do ~osso projeto de 
lei fa-vorece a pol ít·ica ~over­
namen~al de diminuir a pressão 
sobre o ~Fundo de Compensação 
de Variações Salariais - FCVS, 
ao pe'r'rrli t 1 r que - O número de 
financiamen~os-a serem quita­
dos juntO ao SFH se a~plie. 

Sala daS- S8Ssões, 6 de-setem-
bro de 1990. - sena-
dor Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Ll~ ~~·-8_.004, 

oH-• DE -MARçb DE 199o. · 

Õispõe sobre transferên­
cia de financiamento no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habi­
tação e dá outras providênci­

-as. 

o p-residente 
faço saber que 
cional decreta 
seguinte lei: 

da República. 
o con-g-resso N~f­
e eu sanciono a 

.......... ~ ~ •-•.--~' .-. ~ . . :~-~·-.' .--.- .. 
Art .. :;.u .O mutuário do SFH, 

que tenha firmado contrato até 
28 de fevereiro de 19_86, 
poderá, a qua 1 quer tempo, 1 i­
QUidar antecipadamente sua df­
vida, mediante o pagamento de 
valor correspondente à metade 
do sa 1 do deVedor contáb i 1 da 
operação·, a tua 1 i zado pro rata 
die da data do últtmo reajuste 
até a data da liquidação. 

§ 1~ A cr_itério do mutuário, 
a liquidação antecipada poderá 
ser efetivada, alternativamen­
te, mediante o pagamento do 
montante equivalente ao valor 
total das mensalidades vincen-­
das. 

§ 2~ O vilor da mensalidade 
(§ 1~) corresponde à soma dos 
encargos devidos mens~lmente 
pelo mut!Jár-io, em decorrinete 
do conjonto de obrigações com­
ponentes da Operação. Esse va-

lor será, para essa finalida-­
de, reajustado pro rada di­
a, com base nos fndi~es de a­
tual i zação dos depósitos d_e 
poupança, a contar do dia 1~ 
do mês do último reajustamento 
até a data de liquidação da 
d í v tda._ .. _ . _ ~ • - - _._"""' ~ = - • -

(À Comissão de Assuntos 
Econômf cos-dec f são terffli na~· 
tiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

NO 159;_DE 1990 

Altera os arts. 160, 163, 
164 e 165 da Consolidação 
das Leis do Trabalho- ClT, 
criando a Comissão Interna 
de Saúde e exige a regula­
ridade das empresas quanto 
aos aspectos de segurança, 
higiene ambiental e medici­
na do trabalho para contra­
tarem com~ Poder Púb!ico. 

O Co!lg_res~<? _ N?ci q(la 1 decr_e\a: 

A.rt. 1.~ . _Os. arts ~ 160, +s3, 
164 e 165 -da Consolidação- das 
Leis do Trabalh® passam a vi­
gir com a seguinte- redação: 

_ 
11 Art.. 160: Nenhum estabe-

1 ec 1 menta poderá in f c i ar 
suas atividades sem préVia 
inspeção e. Bprovação ~as 
respectivas insta 1 ações 
pela autoridade competente 
em .matéria dê segurartça, 
higtene ambiental e medici­
na do -trabalho e nem Cbh­
tratar com o Poder Púb-1 i co 
se não comprovar regulari­
dade nestes aspectos, atra­
vés de laudo pericial ~ma-

- l}ado : - da ~-autor_i_dadê 
competente. 

§ 1" ............. ···-·· .. 

§ __ 2~ É facultado as em­
presas solicitar prévia au­
torização, pelo 6rgio com­
petente, dos projetos de 
construção e respectivas 
instalações, bem como de 
laudo pericial comprovando 
sua regularidade com as 
normas de segurança, higie­
ne ambiental e medicina do 
traba 1 ho." 

"Art. 163. __ Será Obrig"ató-­
ria a constituição de Co­
missão Interna de 
Saúde(Cfsa), com .o objetivo 
d~ promover, prevenir e 
resguardar a sáude d_os tra­
balhadores, através. de a­
ções de conscientização_ e 
educayão parã a saúde, aqui 
incluldas as de prevenção 
de acidentes e de doenças 
do trabalho. além de ações 
de notificação ao emprega­
dor ou a seus prepostos, 
das condições diversos no 
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trabalho ou no ambiente em Qo •tendimento às suas neees-
que o mesmo é reali~ac;lo. si_c;:l_~c;:les coletivas. ·--

§ 1~ Dentre outras subco­
missões que poderão ser 
criadas, será compulsória a 
con_st 1 tu i ção de Subcomissão 
Interna de Prevenção de A­
cidentes- (Sipa); 

§ 2~ O Ministério do Tra­
balho regulamentará dentro 
de 30 (trinta) dias a par­
tir da publicação desta lei 
as atribuições, número de 
componentes e o funciona­
mento das Cisa e das Sipa 11

• 

Art. 1.64. _Cada Cisa será 
constituída por represen­
tantes dos empregados. ti­
tulares e suplentes. livre­
mente eleitos por escrutí­
nio secreto, e por um re_­
presentante do empregador e 
seu suplente, por ele nome­
ado, e que obrigatoriamente 
comporão a Sipa. 

§ 1~ O mandato dos mem­
bros eleit_os da Cisa ·terá a 
duração de um ano, permiti­
da sua reeleição. 

§ 2~ o disposto no 
parágrafo anterior não se 
aplicará ao membro swplente 
que, durante o seu mandato, 
tenha participado de menos 
da metade do número de reu­
niões da Cisa ou de subco­
missão de que faça parte. 

§ 3.c: Os represen·tantes 
dos empregado escolherão 
entre si os presidentes da 
C1sa e Sipa". 

11 Art. 165, Os titulares 
de representação .dos empre­
gados nas Cisa e Sipa terão 
estabilidade no emP.re~o, 
•té um áno após o térm1no 
de seus mandatos, a não ser 
e despedida por justa cau­
sa. depois de devido pro­
cesso administrativo acom­
panhado por representante 
da Justiça do Traba_lho._" 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em 
contrário. 

r.Just i f i cação 

O objetivo colimado neste 
projeto de lei é, fundamental­
mente, o de assegurar aos tra­
balhadores a promoção e prote­
ção de suas saúdes, bem como 
resguardar a saúde ambientaJ 
no próprio local de trabalho. 

A constituição de comissões 
de saúde livremente eleitas 
permitirá a existência de uma 
liderança específica para este 
iMPOrtante aspecto da vida das 
pessoas que, de·igual maneira, 
per.1tirá a reivindicação jun­
~o is autoridades competentes 

As. atua i s Comissões l nternas 
de Prev~nção de Acidentes (Ci­
pa) "éstão, no momento, obso-
1 escentes, na medi d.a que a ne­
cessidade de . saúde integr~l 
transcende os muros do ambien­
te de trabalho e não se res­
tringe à pr:_evenção "de aciden­
tes. -o trab-alhador brasileirO 
encontra-se em sua maioria, à 
margem do sistema de saúde. 
porguanto estes serviçoS-- só 
estao disponíveis em horárlo 
que entra em C'bhfl l-to com a 
jornada de trabalhq. Se há 
Serviço Espeçializado em Segu­
rança-- e Medicina do Trabalho, 
( Sesmt), na sua empres_a, este 
mal consegue atender às fun­
ções burocráticas e periciais. 
o trabalhador fiç~ à margem da 
informação educat i \.'_a e preven­
tivq e deseD~olve Q aau traba-
1 hp _sob condições adversas. 
ainda estando consumido inter­
namente por enferm_i_ç:iades de 
t-odo jaez. 

A maneira como as Cipa estão 
constituídas,· pr9sid1das por 
representant_e d_o empregador e 
tendo a. metade dª se!:J.S membros 
por ele indicados, faz com que 
não funcionem, e~istindo ape­
nas no papel; e, quando inten­
tam atingir o escopo para o 
qual foram criada~. não raro 
são saP_otadas pelo desi nteres­
se e até contrariedade do em­
pregador em investir em equi­
p-amentos de segurança e de hi­
giene ambiental. Qe maneira 
Qeral, a não ser nas ~rendes 
empresas, que têm suflciente 
descortino para entender o 
grande retorno econômico dos 
investimentos em seus recursos 
humanos, as Cipa são, de 
or~inário, "fantasmas''. 

ESPeramos que com o presente 
projeto de lel possa-se corri­
gir esta grave distorção e que 
se utilize do potencial imenso 
do grupo natural de trabalho. 
para a veiculação de medidas 
preventivas de doenças que e­
~ergem·com força assustadora 
no momento atual, v.gratta, a 
Aids, o dengue, doenças se­
xualmentei transmissíveis etc, 
e outras, que, no futuro, pos­
sam ser combatidas eficazmente 
por medidas de educação, cons­
cientização e prevenção. 

Sala das Sessões, 6 de setem­
bro·de 1990.- Senador Márcio 
Lacerda. 

1-óQISLAÇÃQ CITADA. 

CONSOLIDAÇÃO 
DAS LEIS DO TRABALHO 

SEÇÃO li 

Da ins~eção ~rêvia e do ~rgo 
_ ou interdição _ 

Art. 160. Nenhum estabeleci­
mento poderá i ni cfar s·uas a ti­
vidades sem prévia inspeção e 
aprovação das respectl v a-s 1 ns­
talações pela auto_ridade re­
gional competente em matéria 
de segurança e medi_c"i na do 
trabalho. 

§ 1~ Nova inspeção deVerá 
ser feita quando ocorrer modi­
ficação substancial .nas instA­
l_ações, inclusive equipamen­
tos, que a empresa fi_ca obri­
gada a comunicar. prontamente, 
a Delegacia Regional do 
Trabalho. 

§ 2~ É facultado àS empresas 
solicitar prévia aprovação, 
pela Delegacia Regional ~o 
Trabalho dOS -projetos de 
construção e repectfvas insta­
lações. 

Art. 161. O Delegado Regional 
do Trabalho, à vista do -laudo 
técnico .do serv_i ço competente 
que demonstre grave e iminen~e 
risco para o trabalhador, 
poderá interditar estabel~ci­
mento, setor de serviço, má­
quina ou equipamento. ou em­
bar51ar obra' i nd1 c_ando_ na oe--
ci sao. tomada com ___ a_ brevidade 
que a oc_orrênçi a ex i 51 i r, as 
providências que d_everao ser 

-ado·tadás para preVenção de in­
fOrtúnioS d~ trabalh9. 

§ 1A As autoridades feder~iS-, 
estaduais e municipais darão 
tmediato apoio às medidas de­
terminadas pelo Delegado Re­
gional do Trabalho, 

§ 2.12. A interdição ou erribat'gO 
poderão ser requerid_os _ pelo 
serv-iço competente da Delega­
c·; a Regi o na 1 d_o Traba-1 ho e, 
ainda, por agente da inspeção 
do -~rabalho ou por entidade 
sindical. 

§ 3~ Da decisão do Delegado 
Regional do Trabalho poderl:o 
os interessados recorrer, no 
prazo de 10 (dez) dias, pa~a o 
órgão de âmbito naci_onal com­
petente em matéria de-seguran­
ça e medi c i na do tra_ba 1 ho, ao 
qual será facultado dar efeito 
suspensivo ao recurso. ' 

§ 4~ Responderá por desobe­
diência, além das medidas pe­
nais cabíveis, quem, após de­
terminada a int~rdição oy ~m­
bargo, ordenar Qu permitir o 
funcionamento do estabeleci­
mento ou de um dps seus seto­
res, a utilização de máquinas 
ou equipamento, ou o prosse­
guimento_-- de obra, _se. em 
conseqOêncfa, resultarem danos 
a terce~ ros. 

§ 5" lo Delegado Regionaf do 
Tr•balho, independente de ~­
CUP'SO, a após 1 audo t<icn1 co do 
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serviço competente, poderá le­
vantar a interdiçãoA . 

§ sA Durante a paralisação 
dos serviços. em decorrência 
da interdição ou embargo, os 
empregados receberão os 
salários como se estivessem am 
efetivo exercfcio. 

V. Portaria n.2. 3..214, Nor­
mas Regulamentadoras nAs 2 e 
3. 

V. Portaria GD/nA 5/87, da 
DRT/SP, que dispõe sobre a fa­
culdade de interditar 
estabelecimentos (DO 9-3- · 
1987). 

SEÇÃO li! 

Dos órgãos de segurança 
e de medicina 

do trabalho nas empresas 

Art. 162. As empresas, de- a­
cordo com normas a serem expe­
didas pelo Ministério do Tra­
balho, estarão obrigadas a 
manter serviços espec'l a 1 i zado_s 
em segurança e em medicina do 
trabalho. 

Parágrafo único. As normas a 
que se refere este artigo 
estabelecerão: 

a) classificação das empresas 
segundo o número de empregados 
e a natureza do risco de suas 
atividades; 

b) o número mfnimo de prof1s­
sione1s especializados exigido 
de cada empresa. segundo o 
grupo em que se classifique, 
na forma da alínea anterior; 

c) a 
para os 
tão e 
lho; 

qualificação exigida 
profissionais em ques­
o seu regime de trapa-

d) as dem.a i s caracter f st i cas 
e atribuições dos serviços es­
pecializados. em segurança e em 
medicina do trabalho, na's 
empresas. 

-V. Portaria nR- 3·.214, Norma 
Regulamentadora nR- 4. 

Art. 163. Será obrigatória a 
constituição de Comissão In­
terna de Prevenção de Aciden­
tes (Cipa), de conformidade 
com instruções expedidas pelo 
Ministério do Trabalho, nos 
estabelecimentos ou locais de 
obra nelas especificadas. 

Parágrafo único. O Ministério 
do Trabalho regulamentará ~s 
atribuições, a composição e o 
funcionamento das Cipa. 

Art. 164. Cada Cipa será Com­
posta de representantes da em­
presa e dos empregados. de a­
cordo com os critérios que 
vlerem a ser adotados na regu-

1amantação 
par,grafo 
anterior. 

de que .trata o 
ónico do artigo 

§ 1 .o. · os - -rep'r8Sentan~e:;; Qàs 
empregadores, ti tu1 ares e. sur 
plantes. serão por , e.l~s 
de~ i_gnados • _ 

§ 2• os representantes dos 
empregad_os, titulares e su­
plentes, serão eleitos em es­
Cr"utínio secreto., do qual par­
ticipem, indepenQentement~ d~ 
filiação sindical, exclusivá­
mente os empregados interessa­
dos. 

- § 3~ ·o mahd'atP. ·aps l:rietTIQt'-ó-s 
e 1 e i tos da c 1 pa ter a a ·duração 
de 1 (_um) ano,· permi t i.da um_a 
reele-içãO~ 

§ 4~ O disposto no paráQrafo 
.anterior_ não se aplicara ao 
membro suplente que, durante o 
seu mandato, tenha participado 
de menos da metade do nú~ero 
de reuniões da Cip~. 

'_ § s~ o- effiPrêQàdOr designará, 
anualmente, dentre os seus re~ 
presentanteS, .Q Pr.e_s.i Pente. da 
Cipa e o_s empregados elegerão, 
dentre eles, · o, .-Vice­
presidente. 

Art. 165. Os t-itulares dare­
presentação do_s empregados nas 
Cipa não poderão sofrer despe­
dida arbitrária~ .entenqenpo-se 
como ta 1 a· que não se ·fundar 
em motivo disciplinar, técni­
co, écóhômico ou financeiro. 

Parág-rafo úÕ1 co. ·ocor-rendo 
a despedida, caberá .ao empre­
gador, em caso de reclamação à 
Justiça do Traba 1 ho, . comprovar 
a existência de qualquer dos 
motivos mencionados neste ar­
tigo, sob pena __ d_e ser condena­
do a reintegrar o empregado. 

t;ONSTITUIÇÃO: 

(À comissão d~ Assuntos 
Sociais - decisAo te~mfna­
tiva.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de. 
Sousa). -- ós." pr-ojetos l i dos , se­
rão· .. publ icad.os_ e_ remetidos às 
comf~sões competente~. 

Há oradores inseri tos-. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senad.or Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES ( P"'08 -
CE. Pronuncia o _seguinte 
di-scurso. Sem reVi são do 
,or.á.ctor.) Sr. PresiQe.n,te, 
Sr-s. ;ãenadores, _a execu_ção_ do 
P"roje"to de· Irrigação N-or-deste 
I vem sendo aguardada, com 
viva ansiedade, pela populaç!o 
daquela faixa territorial do 
País, uma vez que todas as e­
xigências técnicas e burocrá­
ticas foram cumpridas, em tem­
po .hábi_l, -p~_los. setores gover­
namentais competentes. 

:oestaque-se que o Pr9jeto 
Nordeste I propõe o desenvol­
vimento de uma agricultura em­
presarial, com tecnologia ade­
quada e estratégias agressrvas 
de comerç1&11zação, tanto no 
mercado interno como no exter­
no. Com tal objetivo, será di-
1 igenciada a impleme_ntação de 
um processo rigorOso de Se1e­

,çãb ·e caoac.i tação de i rri_g;;tn-
1;~s .. _pr-océdiPa esta última .sob 
os _aspectos gerenci a _i s.,- merca­
dológicos .e tecno1_ógicos., 

~ .No . que concerne aos ES tãdos 
do Ceará e Piauf, o PrOjeto 
Nordeste I será cumprido pelo 
Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas, a cuja frente 
se acha o Engenheiro Luiz Gon­
zar;~a Nogueira _Marques, pro_fis­
s1onal dos mais competentes e 

.lúcidos, põSSufdor de ident1-
fi.c;:açã_o_ per.f~ita com a rea11 ... 
dade nordest1na. 

--Ato das Disposições.Cqns~1- As tarefas a cargo do Dnocs 
tucionais Transitórias: -acham--se aSsim especif1cà:das: 

Art.- 1 r;;. -Até que_ ·seja pro- Projetos 
mulgada a Lei Complementar a 
que se refere o art. 7.R- I, da Baixo Acaraú .. Ceará -·8.207 ha 
Constituição: 

II - fica vedada a dispensa 
arbitrária ou sem justa causa: 

a) do empre~ador e1eito para 
cargo de direção de comissões 
internas de prevenção de aci­
dentes, desde o reQistro· de 
sua candidatura ate um ano 
ap~s o final de seu mandato; 

--v. Portaria n~ 3.214, Norma 
Regulamentadora n.o. 5~ 

--v. --P-Ortaria nR- 3.195, de 10 
de agosto de· 1988, que insti­
tui a campariha Interna de Pre­
venção da Aids (DO 11-8-
1988). 

Tabuleiros de 
de Russas .... Ceará 10.500 ha 

Platôs de 
Guada 1 upe .... Piauí 11.872 h a 

Tabul et r os 
L i torâneos ... Piauí 7.509 h a 

38.088 ha·. 

Com relação b Bahia e Pernam­
buco, os Projetos Formoso H 
(Bahia) e Barreiras Norte 
(Bahia) e Pontal (Pernambuco) 

-estarão a cargo da Codevasf, 
de conformidade com o que foi 
estabelecido no Projeto Nor-
deste r. · 
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Com o seu custo to_:tal orçado 
em 465 milh5es de-dóiares, en­
globando a contrapartida na­
cional de 255 milhões e um fi~ 
nanciamento externo de 210 mi­
lhões, de responsabilidade do 
Bird, o projeto prevê também a 
participação dos próprios 
beneficiários, com um apor_te 
de 50 milhões de dólares. 

A forma de organização dos 
produtores e a administração e 
execução do projeto acham-se 
explicitamente delineadas no 
mencionado projeto, devendo a 
s~a realização ocorrer num pe­
ríodo de 6 (seis) anos, sob a 
coordenação da Secretaria Na­
cional de Irrigação. 

A inquestionável relevância 
do Projeto Nord_este 1 poder i_;;~. 
ser assim justificada: 

1) o Projeto Nordeste I f_9 i 
amplamente discutido e nego­
ciado com as autoridades fede­
rais e com as comunidades de 
agricultores residentes na 
área, envolvendo, através de 
entrevistas individuais e reu­
niões com as lid_eranças polí­
ticas, milhares de produtores, 
o que conduziu os órgãos desta 
Secretaria, em função das exi­
gênc 1 as do Banco Mundial, à 
elaboração de projetos especi­
ais de reassentamento da popu­
lação a s~ beneficiada pelo 
projeto. Estas negociações ge­
raram expectativas e compro­
missos junto as autoridades 
••taduais e municipais, lide­
ranças políticas e as comuni­
dades benefici8rias; 

2) a Secretaria Executiva do 
Proni deu continuidade às ne­
gociações do projeto com o 
Banco Mundial somente ~epois 
de t·er si do declarado 
prioritário pelos órgãos fede­
rais existentes na ocasião. 
Posteriormente, após exame da 
Cofiex.e uma vez cumpridas to­
das as condições- de negocia­
ção, a então Seain autorizou a 
ida de uma missão do Governo 
brasileiro a Washington, com a 
finalidade de negociar o con­
trato do empréstimo para o 
Projeto Nordeste I, fato que 
se realizou sobre o comando 
daquela Secretaria no perfodo 
de 4 a 12 de dezembro próximo 
passado; 

3) para que a negociação pu­
desse ser rea11zada, várias 
condições, exigidas pelo Banco 
Mundial, tiveram que ser aten­
didas dentre as guais cabe 
destacar a aquisição de 60% 
das terras para o projeto 
(aproximadamente 31. OOOha. _já 
foram adquiridos por esta 
Secretar i a) ; 

4) os recursos de contrapar­
tida nacional, necessários 
para a implantação do projeto, 
no exercício de 1990, ·foram 
incluídos no Orçamento federal 

e aprovados pelo Congresso Na­
cion81; 

5) em função de que aquela 
Secretaria cumpriu· com todas 
as ·t="orrn$1 idades para a conces­
são do empréstimo, o- bãnco co-~ 
muni cou ao Governo bras i 1 e i rd". 
atr~vés do Telex n~ 82.9~7. de 
21-2-90, que a sua diretoria 
autorizou o empréstimo no va­
lor de 210 milhões de dólares 
para o Projeto Nordeste 
I, convidando-o para assinatu­
ra; 

6) técnicos do Banco Mundial 
declararam, quando das reun­
iões de ne-gociações. tratar-se 
dé um dOS projetos melhor pre­
parados pelo Governo brasilei­
ro, onde se destaca a coerên­
cia da- polftica de_ privatíza­
Ção assumiCa pelo Governo Fe­
Oeral, materializada neste 
projeto através da formação de 
Distritos de Irrigação Priva-dos; - ------

7)_ a Procuradoria-Geral da 
F·a:ieffda. através do seu pare­
cer PGNf/COFEfn°295/90, de 3· 
5-90 ·encaminhado ao Senado Fe­
deral, Concluiu pela legalida­
de da operação: e 

8) _ a referida Secretaria já 
investiu no Projeto Nordeste 
I. aprox1madamente, 2-i-.5 mi-
1 hões de dólares. send_o 7, 7 
milhões na aquisição de terras 
e 13. e mi 1 hões na_ el a.boração 
de estudos e propostas de 
empréstimo. 

Estes itens, Sr. Presidente, 
identificam, com muita clare­
za, a -justeza desse Projeto de 
Irrigação Nordeste_!, cuja e­
x-ecução, neste momento, está 
sendo reclamada por toda a co­
munid_ade nordestina, de forma 
particuTar ·aquelas populações 
sediadas no _Ceará, np Piauí, 
com proJetos- que--serã_o cumpri­
dos pelo Onocs e na Bahia e em 
Pernambuco, projetos que serão 
executados pel~ Codevasf. 

Sr. Pr6s1dente, a mínha pre­
sença na tribuna, hoje-, também 
credenciado pelos Senadores 
cearenses Afonso Sancho e Cid 
Sabóia de Carvalho, objetiva 
transmitir Veemente apelo ao 
Presidente Fer~ando Co11or e à 
Ministra Zélia Card.oso de Mel­
lo, no sentido de ser viabili­
zada, sem mais tardança, a e­
xecução do Projeto Nordeste I. 

Não tem sentido que uma ini­
ciativa de tanta significação 
para o nosso desenvolviment.o 
ec;onómiço 'ª soci_?_L _seja pro­
crastinada, sabido que os re­
CurSos já se achãm programa­
dos, __ ihclusive com a partici­
pação de órgão de financiamen­
to externo, como é o ca~o do 
Bird. 

Espera-se, pois, que, na se-
mana entrante, quaisquer 

obstáculos relacionados com Q 
magno empreendimento sejam su~ 
perados pela sensibilidade do 
Chefe da Nação e de sua Minis­
tra da Economia, Fazenda- ~ 
P 1 anej am~nt_o ·. .. 

-Aliás, Sr, Presidente, ná ma­
nhã de hoje, eu próprio~· antes 
de ocupar a tribuna do Senado 
Federal, dispus-me a estabele­
cer con-tato com o Di reter­
Gera 1 do DNQCS. Cn9éhhe1 r o 
Luiz Gonzaga NOgueira Marques, 
reclamando de S. 5-~ uma provi­
dência tranqüTlizadora Que nos 
garant-isse, a nós, _ Represen­
tantes do Nordeste nesta e na 
Outra Casa do Congresso, -o_ eá~ 
bal cumprimento -do Projeto 
Nordeste I. 

Naturalmente, o dirigente 
dessa a_utarqu i a governamenta 1 
prestou-me as_ 'informações que, 
a seu juízo, poderiam ter uma 
conotação tranQOi 1 izador-!9._, No 
entanto, m_inh.ã-êxperiência~ na 
vida pública brasileira compe­
liu-me a vir à tribuna, nesta 
tarde, para pedir-; reclamar 
a_f i na 1 , ao próprio P"f'es i dente 
tia "Repúbl i.ca, comprometido que 
está com o desenvolvim9n"t6 da 
Região - _ _sua ExcelêncjlS __ tanib_ém 
a representa, hoje, no_ __ cargo 
mais alto da hi.?f-arquia 
po! ítico-admi-nistra:tjva_ çlo 
Pa1s - que se cumpra esse 
projeto. 

Se os recursqs ~á forÇt.m ·de:_-f'i­
nidos; se já ãSta asSeQUrada a 
participação de um -or-gão-de 
financiamento· internacional, o 
Banco I nterameri canç de _D?S!'!r:!.:­
vo1vimento; se o propr1o Pats 
já se dispõe a o~erecer a ~on­
trapartida para a viabil_izaç~o 
desse pr'bj e to; se até meStnO 
quantifiç(Ju, ~m relação _aos 
beneficiários, a sua partiC-i­
pação de 50 milhões ,de dóla­
res, por que, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. tanto tempo 
para o início desse projeto 
que vai. em termos de ceará, 
Significar a -Jrrigação -de 31 
mil hectares e. em termos _.de 
Pernambuco e Bahia, esse núme­
ro ascende a 50 ml 1 -hectares?_ 

O Sr. Jutany Magalhães - Per­
mite-me v. ExA um _aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES 
imenso prazer, __ eminente 
dor Jutahy Mãgalhães. 

- Com 
S~na-

o Sr. ~utahy Magalhães - No­
bre Senador Mauro Benevides, 
infelizmente-· não tive op_o_r_tu_:­
nidade de ouvir. o pronu~cfa­
mento de v. Exll. de_sde o_ i ní­
C1 o, e- riãO Quer. i a i nt_err_o!rlPê:-
1 (), porque, _para dar as i nfór­
mações a respeito dessa ques­
tão do Nordes_te, preciso antes 
tomar todas as informações e 
fazer todos_ ps c;áló,.J.lo.~-- dªqui-
1 o que me parece merecer _Liinã 
crítica mui to severa a- e-sse 
projeto anunciado. A _ __r_eJ,J!J_iãO 
da Sudene o Senhor Presidente 
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nlo.POde ir, mas mandou que se 
anunciasse os cálculos, como 
se fosse um grande serviço 
prestado à nossa Regfãq. Pelos 
-.us primeiros cálculos, os 
recursos do Governo, da União, 
serlo transferidos de forma 
inferior ao que já Vlnha sendo 
transferido, da ordem·de 11%, 
e não de 30% que a Constitui­
elo determina. Gostaria, en­
fio, de fornecer esses dados, 
dOS QUais V. Exa não necessi­
ta. pois v. exA tem conheci­
mento da questão do Ceará. 
Solidarizo-me com V. ExA, na 
certeza de que está, não ape­
naa defendendo o interesse do 
seu Estado, como o da nossa 
Região. v. ExA é um batalhador 
constante em favor do 
Nordeste. 

O SR. MAURO BENEVIDES -Muito 
grato a V. ExA, eminente Sena­
dor Jutahy Magalhães, que nos 
transmite, já neste_ primeiro 
tempo, a sua apreensão, que é 
a minha também, em relação aos 
dados anunciados, na última 
sexta-feira, pelo Secretário 
CIO Oesenvo.lvimento Regional. 
D~. Egberto Baptista, perante 
o Conselho Deliberativo da su­
dene, relacionados com o plano 
de desenvolvimento da Região, 
englObando, segundo o anuncio 
governamental, a190 em torno 
de 13 bilhões de d~lares. 

Neste exato momento. nobre 
Senador Uutahy Magalhães, me 
tenho preocupado com a execu­
Cio d& um projeto: o P~ojeto 
de Irrigaião Nordeste I, que, 
CONo V. Ex sabe, vem-se ar­
r .. tando desde o ano passado. 
latamos no mês de setembro e 
neda. O DNOCS não recebeu au­
torização, nem a Codevasf, que 
v•1 executar o projeto na 
B•hia. Nada. Não houve qual­
QUer aceno do Governo para a 
exeqUibilidade desse projeto. 

A contrapartida nacional Já 
fo1 definida, o BIRO já not1-
f1cou o Governo brasileiro que 
,OS recursos já estão à dispo­
aiçAo de nosso Pafs; os produ­
tores beneficiários desse Pro­
g~ama de irrigação já estão 
conscientes de que terão a 
~rticipação de 50 milhões de 
dólares. Entraves burocráticos 
na área, salvo engano, do cha­
.. do Cofiex, até aqui tém obs­
taculizado o cumprimento desse 
prog:ama. 

Minha presença na tribuna! já 
agora com o apoio de V. Ex , é 
no sentido de que o próprio 
P~esidente Fernando Collor de 
.. llo convoque a sua Ministra 
~ Economia, e ele próprio de­
termine, de forma imediata, a 
execução do projeto, visto que 
.. recursos foram definidos, 
.. quentias expressivas já se 

comprometidas. o projeto 
prantq. o que falta, re­

• -.te. 6 • vontade, a dec1-

slo go_v13rnamental de executar 
esse ProJeto. 

Portanto.- a_ m 1 nha presença na 
tribuna, Sr. Presidente e Srs. 
Senador•s, objetiva exatamente 
~rantir a imediata execução 
do P~ojeto Nordeste I; benefi­
ciando, neste prfmefrQ momen­
to. os Estados da Bahia, Per­
nambuco, Piauf e Ceará. 

É o apelo qoe neste instante 
di r i_j o .. ao Pr-ime i r o 
Mandatário_ do_ País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito beml 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a pa-1 avra ao Sousa) -

nobre 
Magalhães. 

senador - Jutahy 

o SR. -o.JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
SA~ Pronuncia o s~gufnte 

discurso. Sem revisão do 
orador.-) Sr. Presidente, 
Srs. senadores, foc~11zei, i­
nicialmente, par-a que constem 
dos Anais da nossa Casa, fatos 
curiosos ocorridos no TRt do 
meu Estado. 

Agora- meSmo o- ex-Governador 
Waldir Pires, no programa do 
POT no meu Estado, solícitou o 
direito de responder a algumas 
crfticas que lhe- tinham sid_o 
feitas considerou-as inju­
riosas - pelos Representantes 
do PFL na Bahia. 

Quando o candidatO do PFL a 
_GovernadOr requer o direito de 
resposta, em 24 horas o Tribu­
nal ReQional da Bahia lhe con­
cede esse d 1 r e i to. ·com·o ná a 1 -
gum tempo o TRE vinha tecendo 
censuras ao prOgrama do PDT , -o 
-ex~_:Goliernador fez uma inani fes­
tação de desagradooà posição 
do TRE .- Curiosamente penso 
ser único __ caso que- existe na 
Justiça Eleitora1 vários 
Jufzes do TRE - não todos -
consideraram-se agredidos pe-
1 as crf t_i_cas e cons 1 deraram-se 
também impedidos para julgar 
as solicitações do ex­
Governador, quando S. Ex.a re­
queresse qual_quer direito de 
resposta. Então, era o Tribu­
nal de Justiça quem deveria 
fazer o julgamento do pedido, 
porque o TRE considera~~-se 
impedi do. O curioso, Sr. · Pre­
sidente e srs. Senadores. é 
que eles não se consideraram 
impedidos para conceder contra 
o ex-Governador Waldir Pires. 
A favor, estão impedidos; con­
tra. não o estão. E concedem 
imediatamente os pedidos que 
são feitos para responder a 
qualquer atitude considerada 
mais séria no prõgrama do PDT. 

Sjo estas. entio. as curiosi­
dedea que ocorr• no meu 
Estado. Quero .. h,.•taa -'1 

registradas nos Anais da casa, 
para que um dia, se· algUém ~or 
consultá-los. fique sabendo 
como são tratados esses assun­
·tos jurídiCO-eleitorais no meu 
Estado. 

O GOVerna-dOr da Bahia também 
so1icitou ao TRE o di_reitq _ ~ 
responder às acusações que lhe 
foram dirigidas, que, desone•­
tamente, _s. Ex.a teria con•­
trufdo estradas para passar 
nas- suas fazendas. o TRE nlo 
considerou i sso _ como ofens·a, 
portanto, não havia d_i ref to d~ 
_resposta-. APehas poder i a ser­
vir como materia1 eleitoral, 
mas não_ havia nada agressivo, 
nem ofensivo nessas de-cJ_a~a­
ções dq programa_ 9o PFL. 

Quando o PMDS fez uma crft1ca 
à util lzação do Desenbanco 
V. Ex~s sabem que o Desenbanco 
é o Ba_nc_o de Oesenvo 1 v i manto 
do meu Estado , mostrando 
que, quando o ex-Governador 
Antõni o- CarloS Maga 1 hães dei­
xou o exercfCfo de-seu segUMdo 
mandato. S. EX~.cribU utna.-~_fun­
dação para ass·untos pol ftJ,cos. 
assuntos econômicos. Como era 
dono do Esta_c;:to_: _dono do __ seu 
_sucessor, ô ex-·Goverhador Uo.§o 
Durval, S. Ex.a colocou a fun­
dação nas sa 1 as do. oesenbanco, 
e utilizava os funcionárlos do 
Desenbanco. Tudo iSso- cOnsta 
do Diário Oficial. s. ExA os 
requisitava e o Desenba.nco" p8:­
gava esses funcionárf_os, como 
também ele utilizava esse-ór­
gão para o paQàmento de PãSs~­
gens dos conV1dados. Como esse 
fato foi c_1 tado no Programa, 
existem cento e trinta ou cen­
to e quarenta processá"s aber­
tos durante __ o .Governo -do entio 
Governador Waldir Pires, sobre 
"fatos até- piores do que eSse, 
e que não foram julgados. COIRO 
esse fato foi levantado no 
Programa, q Dese~bargador _que 
estava com o processo na geve­
ta há dois anos, sem ter tempo 
d~ julgar - como disse o Sena­
dor Rena 1 do Ara-gão -, curiosa-· 
mente, no dia seguinte, julgOu 
o processo e COndenou O 
Desenbanco. 

Por coincidência, o Desembãr­
gador é o Pres 1 dente do TRE_; 
por coincidência, o ãsses•ar 
do Presidente do --TRE, o Sr. 
Jaime Maga1hães, é irmão do 
candidato do PFL, Sr. Antônio 
Car 1 os Maga 1 hães. Me~• 
coincjdência ... 

Sr. Presidente, felizmente O 
TSE está modificando vár1•a 
dessas _decisões; mas em algu­
mas, por falta de sentença, de 
julgamento, não aceitam _recur­
sos. 

Por isso, Sr. Pres1derite. 
deixo consignados nos Anata do 
Senado, esses fatos. por -.ra 
curiosidade. 
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Respeito muito a Justiça, te­
nho que me curvar às decisões 
finais da Justiça. mas, fe-1iz­
~nte, nem todas_ as decisões 
do TRE são as finais. As fi­
nais são tomadas pelo TSE, QUe 
vem revogando muitas das medi­
das tomadas pelo TRE do meu 
Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, outro tema de meu pronun­
ciamento é _o l='oder Legi s lati­

'vo, suas atribuições, em espe­
cial aquelas do Senado 
Federal. 

Inspi raram-m_e __ a __ abordar a ma­
téria a constatação da prox i ""' 
midade do segundo aniversário 
da atual Constituição brasi­
leira. a realização das próxi­
mas eleições, que vão renovar 
o Legislativo da União e os 
dos Estados, e a verif1cação 
de que, infelizmente, a im­
prensa bras i le_i r a continua 
desconhecendo as grandes rea­
lizações do CongreSso Nacional 
e da_s_ Casas que o __ i n~egram -
Senado Federal e Câmara dos 
De;lutados -, QUe, .desde o i ní­
cio dos trabalhos da. Assem­
bléia Naci anal _Consti_t_ui_nte, 
em 1~ de fevereiro de 1987, 
Yt.-sa debruçando sobre a in­
gente tarefa de implantar o 
regime democrático na Naçã_o 
brasileira. · 

Ao tratar da._questão, ·pr-imei­
ramente, fiz uma breve incur­
alo pelas diversas Consti_tui­
Qies brasileiras, com o propó­
stto de, a partir dos disposi­
tivos nelas consagrados ao-Po­
der Legislativo em geral, ou 
ao Senado em particular, tor­
nar mais flagrante a idéia de 
que, no Brasil, infelizmente, 
ao Poder Legislativo quase 
nunca foram cometi das pl_enas 
prerrogativas, o que, em par­
te. explica a visão errônea au•. de longo tempo, se formou 
ee muitos brasileiros de que o 
Executivo é o principal Poder 
~Nação, sendo natural, por 
1sso. que ele tenha, em vários 
períodos de nossa His_tória, 
usurpado o espaço dos demais 
Poderes. 

Da comparação que fiz das di­
versas Constituições, resulta 
fácil a conclusão de QUe, em 
relação às anteriores, a de 
1988 ampliou significativamen­
te as competências do Poder 
~egis1at1vo. Além disso, é in­
teressante notar, nobres Com­
panheiros, que a comparação 
dos dispositivos referentes ao 
Poder Legislativo permite 
constar as diversas fases de 
aprimoramento e de retroc~sso. 
da democracia brasileira. 

No que concerne à Constitui­
çio de 1988, verifica-se qqe 
ela sobrepuja em espírito 
democrático todas as demais. 
pois confere ao Poder Leg1Slã-

t1vo suas v~rdadeiras atribuf­
çl5es, o que. sem dúvida, nos 
impele a nós. Parlamentares. a 
r_edobrar= esforços _no desempe­
nho de nossa~_mi ssão.-

A Constituição Imperial de 
182,., por eXemplo; proclamava 
ser atr_i_bu1ção exc.lusJva do 
Senado_ julgar os cri.mes indi­
viduais cometidos pelos mem~ 
bras da_ Famí_lia_lmperial, Mi­
nistros de Est~do, Conselhei­
ros, Senador~s a· · D~putados. 
Segundo-. ainda, a Constituição 
do Império, o Senado era vita­
lf_cio-,·---~_a el~e_ir;ão _pe Senador 
se dava de forma indi r_eta, 
envi~_nd_o-se 1ista~s trípl i,ces 
ao- Imperador par-a que eSCo­
l h_esse um te_rço dos nome.s de­
las constantes. A candidatura 
ao cargo somente era permitida 
_a~s brasileiros gue, no gozo 
dps direltos pol1ticos, tives­
s_em a idade mínima· de 40 anos, 
fossem -pessoas de saber· e tf­
vessem ·a ren·d'imentQ. anual de 
oi t_~-~~nto_s mi 1 ~-r~i~.-. 

___ y~ ~_.a_ e__o-nstJtu.i.Ç.ãs)_ de 1891 , a 
prinl"ª_ira da Repúbl_ica, além de 
estabelecer pa~~ o Poder L~­
Q_1_~_1_ativ.o_ p reçnme bicam~_ral, 
contjnu9u at_r_i_Quinçlo ao_Sens­
do. a Camara A 1 ta, a funç:ao 
moderadora. O Senado.-era, en­
tão, integradO por idosos e em 
núme_-r'O -_menor do_- que O de D_epu­
tados, cujo mandato parlamen­
tar era mais breve do que o de 
Sen.ador , __ os.. ~enadq~es. em nú­
mero d_e tres __ por unidade d_a 
Fe.de-ração, r_epresentavam o 
estado-membro como pessoa ju­
ridica, ao passo que o Deputa­
do _rep_resentava o povo. sendo 
sua quantidade fixada propor­
cionalmente ao nú!ller:o de habi­
tantes de cada estado. 

Como na Co_nst i_ tu i ção atua 1 , 8 
de 18.9_1_ também previ a que os 
projetos de lei pudessem ter 
origem indistintamente- na Câ­
mara ou no Senado. 

A Co_nst 1 tU fc;ão de_ 1934 ma'nte­
ve o_ Poder Legislativo 
bicameral, Relativamente · à 
Constituição de 18.91. a grande 
a 1 tel"'ação deu-sl3_ Q_or i nf 1 uên­
cia das idéias corporativistas 
que i_mperavam na época. Em 
conseqUência dess~s idéias, a 
Câmara dOs Deputados passou a 
compor-se de representantes do 
povo, eleitqs mediante sistema 
proporcional e, suT""rágio uni­
versa 1 , i gua 1 e di reto, e de 
representantes eleitos pelas 
organizações profissionais. 

_A Çarta - de .. 19~7, _;~1 chamada 
Cons-"frfUi ção do Estado Novo, 
determfn_Qy __ q_ue o Parl_amento 
Nacion~1 seri9 _composto de 
duas Câmaras·: a Câmara dos De­
putados e _o _CQnSe1 ho i=""edàra 1 , 
este, integ~ado por represen­
tantes. Oos ~Estado_s e _:por dez 
membros nomeados pe1o Presi­
dent-e -da República. Mas, como 
se sabe, dUrante a vigência do 

Estado Novo não existiu P•r1a­
mento no srasil, tendO vàrgas 
governado ·a País atravé_s_ do 
decreto-1 e 1 • 

Muitos-_ dfs_posi_tivos da-Cons­
tituição de 1946·, r-_e_l ativos ao 
Sériado ~ederal, fo~am reintro­
_duzidos. na Ç~.tua} _Constitui_t;;:áo_: 
q Senado Federal era comp~s.t.o 
de representantes do Distrito 
Federal e dos Estados, eleitos 
Segundo o princfpiO majoritá­
rio, - er_am .trê_s_ Senádores- pOr 
Estado, cujoo m~ridato .. tinha a 
duração de oito anoS~ 

- :Centra 1·1 zação do_ Põ"Qer_ no. I:: 
-xecutivC> foi a característica 
pr1nc1pa1 da- Const_ít__uição_de 
19.67 e de suas a 1 ter ações. 
principalmente. as do Al-5. . 

Os Atos- -!1-tst:itucionais, o Po­
der Execllt'ívo - 1egi$1_a .:por 
decretos-leis, e a ap_rovaçlo 
Pe leis_ por decurso de prazo 
desprestigiaram, em muito, o 
~egislativo. · 

Como se depreende __ da expos 1-
ção que acabo dê faze_r~ 1 hes, o 
autoritarismo no 6rasil esteVo 
Sempre associado à debilitaç!o 
_ao Poder: _Leg_is.l_at1vo_ . .:-c_. : _ 

Embora de_s.de- a~ Car\:~. Qo I.ropé­
rio e a teoria da s.eparaç6,_o 
dos poderes tenha sido um 
p·rincíp'fe)_-que pres1di_u o_ c._o_ns­
tituci_onalismo brasileiro, 
mui taS ve.z.es esse pr-incíPlõ 
não f. oi .senã_o mera f?rma 1 i da­
de, visto que, em hOSsaS cons­
tituições_._ ressalvadas a.s d• 
1946 e de 1988, sempre houve 
mecanismos que enfraqueceram a 
divisão dos poderes, a exemplo 
do Poder Moderador, da aprova­
Ç~o de projetos por decurSo'ae 
pr?zo ou tta competêncfa at'?-i­
buf da ao -EXecutivo Pil!ra 
legislar. 

A Cons_tituição de 1$88, coM­
tudo, alterou em _profundidade 
·esse estado de -coisas, pois, 
ao ~Str'ütdrãr o Poder Leg-isla­
tive, atribuiu tão--somente a 
si as tarefas que lhe _sio _tí­
picas e que são consoantes a 
sua finalidade: elaborar a 
-lei e fiscalizar seu cumpri­
mento por parte do Executivo. 

É indubftável que a atual 
Constituição tenha fortalecido 
o Poder Legislativo. Ela s~~ 
pultou o decreto-lei e extin­
guiu a aprovação d~ leis por 
decurso de prazo. E, mais do 
que sUprimir vícios do passa~ 
do, o texto constitucional vi~ 
gente tratou de conferir novas 
atribuições ao Legislat'ivo, 
como, por exemplo, o controle 
da emissãO dé tftulos da dívi­
da pública, da emissão de moe·­
das e dos acordos em torno d_a 
dívida -ex-terrla. E ainda'ma1s: 
·ao Legislativo foi concedida 
_pela atual Constituição a fa­
culdade de rejeitar o veto 
presidencial por decislo da 
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maioria absoluta e·não mais de 
dois terços dos Congressistas, 
como no passado; ainda ao Le­
gislativo fOi conferida a com­
petência para controlar as a­
tividades nucleares e as con­
cessões dos serviços de -radTó­
difusão sonora e de sons e i­
magens, além -de_ outras atri­
buições previstas ao longo da 
Carta Magna. A Constituição 
8tua1 fez constar do seu texto 
as malfadadas medidas provisó­
rias que necessitam de regula­
mentação urgente para evitar 
os abusos do Executivo CiüE!, _de 
outubro de 88 até hoje já en­
viou para o Legislativo 214 
medidas provisórias. 

Conforme estabelec_ido no art. 
48 da Constituição de 1988, ao 
Congresso Nacional cábe legis­
lar sobre todas as matérias de 
competência da União. Na ver­
dade, esse dispositivo const-i­
tucional declara expressamente 
que o Direito Positivo é da 
competência do LégiSlativo. 

Também no que concerne às 
competências exclus-ivas do 
Congresso _ Naci_onal, a Consti­
tuição de 1988 ampliou o rol 
das tarefas da Instituição. De 
acordo com o texto em vigor 
(art. 49), compete ao CDngres­
so, indepe~dentemente de san­
ção presidencial, as matérias 
sobre relações internacionaiS, 
atos administrativos, ação 
fiscalizadora, segurança na­
cional, eomuhicações. consulta 
popular, preservação de terras 
1ndfgenas e concessão de ter­
ras públicas. 

Sr. Presidente, srs. Senado­
res, tambãm o senado Federal 
encontra-se fortalecido_ na a­
tual Constituição brasi]ei _ _r~. 
A c!mara Alta não é-mais ape­
nas Casa Revisora, pois o art. 
11 da Constituição confere a 
seus membros e às suas comis­
sões a prerrogativa da inicia­
tiva das leis complementares e 
ordinárias, na forma e nos ca­
sos ali previstos. Além diss"o, 
o art. 52, que trata das com­
petências privativas do s-enado 
Federal, enumera as atribui­
ções da instituição que inde­
pendem da aprovação _da Câmara 
dos Deputados ou da sanção 
presidencial. Basicamente, 
trata-se de tarefas de nature­
za judicial, administrativa, 
financeira e p01ftfca. 

Procedendo-se à análise des­
sas competências, mesmo-que de 
maneira perfunctória, conclui­
se que algumas Célas têm sido 
tradicionalmente, nas últimas 
Constituições, atribuídas à 
Câmara Alta. Independentemen­
te, porém, desse ponto, vale 
dizer, independentemente do 
enriquecimento do _elenco das 
competências privativas do Se­
~do como resultado de inova· 
ç6es do último texto constitu~ 
c1on.T. é importante destacá-

1 i!is -i:"Õdas, J)Or'Q'-!e SUa Citação, 
embO~ª-~ão_"os apresente ne­
nhuma novidade, servirá para 
destac~r a importância do pa­
pel do Senado Federal perante 
a Nação brasileira. 

sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é muito grande o signifi­
cado da instituição para a so­
ciedade brasileira. Diria mes­
mo que o S6nado Federal é o 
guardião da democracia, que 
tão ardentemente todos deseja­
mos ver prosperar nesta sofri­
da Nação. 

Das _r_e1e~_antes atribuições 
privativas do Senado Federal 
trata o art-. _52 da Constitui­
ção, a seguir enumeradas com o 
intuito de reforçar a argumen­
tação que venho desenvolvendo. 

Reza o art. 52 que compete 
privativamente ao Senado 
Federal: 

u- processar e julgar o 
Presidente e o Vice­
Presidente nos crimes de 
r-esponsabilidade _e os Mi­
nístros de Estado nos cri­
mes da mesma natureza cone­
Xos com aqueles; 

-·_processa-r e julgar os 
Ministros do Supremo Tribu­
nal Federal, o Procurador­
Geral da República e o 
Advogado-Geral da União nos 
crimes de responsabilidade; 

aprovar previamente, 
por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha 
de: 

a) magistrados. nos casos 
estabelecidos · nesta 
Constituição; 

-b) Ministros _do Tribunal 
dé Co~nt-as da União indica­
dos - pelo Presidente da 
República; 

c) Governador de Territó­
rio;_ 

d)__ PreSidente e Oi reteres 
do Ba_nco Cent1~a 1 ; 

e) Procurador-Geral da 
Repúb 1 i ca :_ 

___ f) -_t-it-ulares de outros 
-cargos que a lei determi­
nar; 

aprovar previamente, 
por --votó secreto, após 
ªrgüição em sessão secreta, 
a escolha dos chefes de 
missão diplomática de 
caráter permanente: 

autorizar operações 
exfern3s de na~ureza finan­
ceira de __ interesse. da un­
ião, dos Estadoa, do 01,­
trito Federol, doa Territó­
rios • das Munlefp1oa: 

- fixar, por propos~a dO 
Presidente da Repúb11ca, 
limites globais para o mon• 
tante da divida consolidada 
da União, dos ~stados~ do 
Distrito ~ederal e dos Mu­
nicfpios; 

dispor sobre limites 
globais e condições para as 
operações de credito exter­
no e interno da União, dos 
Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Municfpios, de 
suas autarquias e demais 
entidades co~troladas pelo 
Poder PúbliCo Federal; 

-dispor sobre limites e 
condições para a concessão 
de garantia da União em o­
perações de crédito exter-no 
e interno; 

estabelecer limites 
globais e __ condições para o 
montante da dívida 
mobiliária dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Mu-
nfcfpios; -

suspender a execução, 
no todo oU em parte, de lei 
declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do 

_Supremo Tribuh_al Federal; 

aprovar, por maioria 
absoluta e por vó~o secre­
to. a exoneração, de ofi­
cio, do Procurador-Geral da 
República antes do término 
de seu mandato; 

- elaborar seu Regim~nto 
Interno; 

-dispor sobre sua orga­
nização. funcionamento, po­
licia, criação, transforma­
ção ou extinção dos cargos, 
empregos e função de seus 
serviços e fixaçao da res­
pectiva remuneração, obser­
vados os parâmetros estabe­
lecidos na lei de diretri­
zes orçamentárias; 

-eleger membros do Con­
selho da Repúb_l i ca. 

Senhor Presidente, Srs. S•~­
dores, a reconquista dos DOde­
res e prerrogativas do Poder 
Legislativo, diferentemente dq 
tendencioso julgamento que 
muitos fazem dO Congresso Na­
cional, tem-nos imposto u.e 
carga de trabalho extenu•nta. 
Felizmente, no SenadO Federal, 
temos sabido corresponder às 
altas expectativas que a Nação 
brasile1ra tem em relaÇão ·a 
seus parlamentares. Hoje pode­
mos orgulhar-nos de estar in­
teiramente devotados às causas 
brasileiras. esforçando-nos 
por tornar- v1va a democracia 
projetada pela Const1tuiçlo, 
buscando diuturnamente honrar 
o mandato que nos foi concedi­
do pelo povo e, em conseQOin­
cia. no afl de servi-lo plena­
-.nte, chegamos muitas vezes a 



Se"'ta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo II) Setembro de 1990 4991 

s1tuações de cansaço extremo. 
Pois: nossa joroada Oe traba­
lho é longa e se consome em 
atividades de alta complexida­
de, seja nos debates e vota­
ções das sessões do Senado Fe_­
dera1 e do Congresso Nacional, 
seja nos trabalhos das comis­
sões permanentes e 
temporárias, onde, muitas ve­
zes, ocupamos postos de presi­
dência ou de relataria; seja 
na elaboração ou estudo de 
projetos de lei, de pareceres, 
de requerimentos e de relató­
rios; sej~ na preparação de 
pronunciamentos; seja na par­
ticipação de negociações ou de 
reuniões de ~ordos; seja nos 
contatos com autoridades fede­
rais, estaduais, municipais, 
grupos representativos, asso­
ciaç:ões de classes e públ,íco 
em geral; seja nas reuniões 
com os demais quadros de nos­
sas agremiações partidárias; 
seja na part1ctpação de even­
tos científicos; seja na rea­
lização de viagens oficiais ou 
ne realização de periódicas 
viagens de trabalho aos Esta­
dos que representamos. além de 
todas as atividades de nature­
za administrativa que o cargo 
nos 1mpõe. 

Se tantas e diversificadas 
atividades são por nós reali­
zadas não é verdade que haja 
ócio generalizado no Senado 
Federal. Ao contrário, há, na 
Casa, um dinamismo de vários 
Senadores. 

Assim, somando-se o=maio~ di­
namismo dos mais jovens e a 
maior experiência dos mais vi­
vidos, tem-se uma Casa equili­
bradamente atuante e_sensata, 
cuja produtividade poderia ter 
sido muito maior tant~ pela 
quant i dad_e quanto pela qua 1 J :-_ 
dade dos trabalhos realizados 
pelos Senadores após a promul­
gação da nossa Constituição. 
Não somos, porém, uma Casa o­
missa, vá r i os são o_s que se 
dedicam integralmente aos tra­
balhos legislativos. muitos 
sio os assuntos tratados e . i­
númeras são as sugestões· 
apresentadas. 

Conforme nos informa o Rela~ 
tório da Presidência do Senado 
Federal, em 1989, realizaram­
se 244 sessões no ano. sendo 
183 ordinârias, _ 59 
extraordinárias e duas especi­
ais. No mesmo ano, estiveram 
em funcionamento oito Comis­
sões Parlamentares de Inquéri­
to, quatro comissões especiais 
1 ntensas, quatro comi ss5es 
temporã r i as, para exame de có­
digos, quatro comissões 
temporárias para exame de pro­
postas de emenda à 
Constituição. Foram, ainda, 
pronunciados 1 .251 discursos e 
apresentadas 1~983 proposi­
ções. sendo 406 projetos de 
le1. 17 projetos de resolução, 
nove projetos de lei do Ois-

tr:-j to feder::-_a.l , _ seis . projetos 
-Pe Qecreto _1egislat1vo, 566 
requeriment:os ,_ 712 pareceres. 
261 emendaS e seis propostas 
de emttnda à __ c~n~!ituiçãt?. 

Todas··-eSsãs .Clfrá·s; sr.· Pre·­
sident~_ e Srs. Senadores, de­
monstram o trabalho da Casa. 
Por serem contudo,- essés da­
dos, em geral, ignOrados pela 
população brasileira, inclusi.­
ve pe1a grande imprensa do 
Pais, não .têm infelizmente, 
contr f bu f do . par: a . a tão 
necessária rev.isão do conceito 

-da atuação parlamentar exis-
- te'('ltt;:! .. em certos setores da 
soei edade-. 

Com t'antos-trabalhós-realiza­
dos, não é de todo impossfvel 
supor _que as atividades do 
Parlamento brasileiro não são 
adeqüada!l1ente _d'vu1gadas por­
que é do interesse das forças 
contrárias à democracia mantê­
las oc:u1 tas à populaç_ão, com o 
obj et 1 v o de tornar 
desnecessária a existência dO 
Poder Legislativo- na vida da 

_Nação bras i le1ra. 

Ali áS., esséS suposição 
fortalece-se na medida em que 
nos damo_s conta de_ qUe a cer-
1;.os s_egmentos _ retrógl"'ados da 
sociedade _b_ra_si lei ra sempre 
interessou -a existência, no 
Pa f.s, d_e um pq_oer Exécut i v o 
exacerbado, a fíffi-de- que fique 
mais. fáci~ a manutenção de 
seus_priv.i_légios. 

_ Sr A Pre;; i dente e Srs. Senado-­
res, com essas reflexões que 
acabo de reali~r. nenhuma de­
las nova para V. ~X4 s, preten­
di apenas reavivar o debate 
que freqüentemente costuma ha­
_ver nos ma_i s di versos ambi en-­
tes, sobre a atuação do Legis­
lativo, nele incluída a do S_e­
nado Federal. Instituição a 
que tenho a honra de 
pertencer. 

no País, animada por candida­
tos que, uma· vez--eleitos, Vi­
rão renovar o Congresso Nacio­
na 1 (a tot<;ll i c;l_ade da C!mare 
dos Deputados e um ter-Ço do 
Senado Federal), por certo, 
deve envolver no debate do 
tema cada eleitor que, no pró­
ximo dia 3 de outubro, esterá 
_sufragando o nome de um conc1_­
dadão para o representar no 
Congresso Nacional e nas As­
sembléias Legislat_ivas 
estaduais. 

_.-OS meus votos Sr. Presi_dente, 
Srs. Senadores, são no sentido 
de que os eleitores brasilei­
ros já estejam tão imbufdos do 
valor da democracia e tlo 
çientes das atribuições _do 
Congresso Nacional, que optem 
por eleger Senadores e Oeputa­
.dos profunda e sinceramente 
comprometidos com as causaS do 
Poder Legislativo. Somente as­
sim será mantida, no Brasil_* a 
esperança de que a democracia 
triunfará. 

_-Era o que tinhã a dlzer, -Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTS (Pompeu de 
Sousa)_ - Com a pa 1 a.vra o nobre 
-senador Ronaldo Arag~o. 

O SR. RONACDO ARAGÃO (PMOB -
RO. Pronuncia o segu-inte 
discurso. Sem revisão 9o 
orador-. ) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, depois de ou-_ 
vir o discurso do Senador Mau­
ro Benevides, ·a raspei to de Um 
projeto do Nordeste que se en­
contra engavetadO, faltando. 
apenas, a boa vontade da parte 
do Governo brasfleiro, porque 
os recursos 1 nternaci_ç>na f s já 
estão aloca-dos a falto· sens1-
bi11dade à Ministra da Eco~o­
mla, Fazenda e Planejamento e 

~~~e~~~po~~!v:}se~il~ ~~~ga-~~ 
à_ conclusão de que é 
lamentável que isso ainda o­
corra em um pa f s em 

E-stou cônscio_ -de que tão- desenvolvimento. ·Qualido_ n 
s__omente tangf a algumas ques- quer dar dinheiro, e_le rião a­
tões sobre_ o tema. Outro~ po- ceita, quando s_e quer diminuir 
rém, não foi meu prop6sitp. ____ a distância entre a mi"série e 

o desenvolvimento, surgeM en-
o'xalá possa esse pronuncia- traves da natureza dos que H 

nié-nto J!"'spirar __ outras aná_l ises _encontram em algumas Regths 
da matéria, a fim _de que o de- do Brasi 1, principalmente a 
bat~ ~pbre o Poder Legislativo Norte e a·Nordeste. 
se torne verdadeiramente fér-
ti 1 e, também, para que possa- duvi também. Sr. Presidente, 
mos, em atitu_de _de sadia auto-- Srs .. Senadores, a complementa­
cr i t 1 ca, ava 1 i ar nossa atuação _ção do_ discurso _do Senador -.Ju­
parlamentar. tahy Magalhães a respeito da 

-Justiça Eleitoral na Bahia, 
O mOmento po1ftíco que ora que é, realmente, cega; a Uus­

atr_avessamos no Brasil, marca- tiça que só vê por um olho, 
dó pela atuação de um GovernO que é o o1 ho que tnteressa a 
que quer, a todo custo, impor determinados caciques. 
sya vontade, abusando da edi­
çao de medidas pr_ovis6rias - o 
que é a 1 tam"ente Ofen-sivo ao 
Poder Legis_lativo e à democra­
cia-.- este momento, r-epito, é 
francamente propicio ao debate 
da matéria. Al'm disso, a ca•­
panha eleitoral .. r .. 11zaçlo 

Sr. Presidente, não é dife­
rente a situação no Norte do 
Brasil, na Região Amazônica. 
Na Região Amazônica temos o 
Projeto Planaflora, já aprova­
do pelo Banco Mundial, aprova­
dO pe1o Governo brastletro. 
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fal~ando, única e exclusiva­
mente, a agilização da libera­
ção dos recursos. para que se 
possa, pelo menos, minorar a 
distância, de que já falei, 
entre o subdesenvolvimento da 
Região Norte do Pafs·e as ou~ 
tras Regiões do Brasil. 

É de se estranhar que, na mi­
nha Região, a Amazônia Ociden­
tal tudo seja difícil. o Go­
verno parece que entende que 
lá não existe gente. Essa Re­
gião pode dar muita contribui­
ção, porque é potencialmente 
rica e necessita não de esmo­
la. mas de ajuda para o seu 
desenvolvimento. · · - -

Leio aqui, no jornal Folha de 
S. Paulo do dia 2 de agosto: 
"Collor libera 2,8 b11hões 
para A 1 agoas", o que é mu·i to 
justo. Até que os recursos sao 
pequenos. Mas ·é preciso também 
QUe se liberem recursos para 
as outras Regiões do Brasil, 
Que hoje, como a Amazônia, so­
frem a falta de recursos des­
tinados às atividades básicas 
essenciais ao seu desehvolvi~ 
menta. 

Neste ponto, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, reporto-me ao 
meu Estado, Rondônia. Para v. 
ExAs terem idéia, a única hi­
drelétrica ali ~ e~iste-hte é a 
de samuel - onde ja foram gas­
tos recursos da ordem de US$ 
720 milhões- e que está ne­
cessitando de poucos- ·recUrsos 
~ra a sua conclusão, e até 
agora o Governo vem procrasti­
nendo a 1 iberação-. E até um 
crime Que se comete contra a 
nossa Região, que necessita 
urgentemente de energia elé­
trica para o seu 
deeenvolvimento. 

Sr. Presid~nte, Srs. Senado­
res, conc1u1da Samuel. será 
necessário que se liberem re--­
cursos para a construção do 
sistema de transmissão Acre­
Rondônia, a fim de que a ener­
gia gerada por Samuel seja es­
tendida a esses dois Estados e 
possamos tirá-loS da penúria 
em que se encontram. A energia 
elétrica é fator principal de 
desenvolvimento ãe quàlquer 
~is e a nossa região vive à 
base de termelétricas e de mo­
tores estacionários, i nconf_i á­
ve1s para _o _ seu 
desenvo 1 vi mente. -o que Vemos é­
o Governo ficar surdo e mudo 
quanto a esses problemas. 

Ainda mais grave, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, é a 
situação da saúde. 

Tenho batido às portas dos 
Mini stéri gs respc;>nsávei s; pa-ra 
que procurem m1norar os pro­
blemas de saúde na Região Ama­
zanic~. principalmente no meu 
Estado. 

o Es~ado de RondOnia recebe 
do Ministério da Saúde e da 
s-eC:"r;,etari a de Saúde do Estado 
52 mi1_hões de cruzeir_os para 
atender à rede básica de saú­
de. uma _quar11:1a insigni fi can­
te, pois nosso Estado enfrenta 
problemas de toda ordem, desde 
a malária. a leishmaniose, até 
doenças tropicais diversas. A 
soluc;:lo da Qrave questão da 
saúde da Reg1ão Ama~ônica é 
uma decisão pol ftica, a nfvel 
de Governõ- Federal. 

A coisa mais esdrúxula que 
acontece no meu Estado, Sr. 
Presidente e Srs. senadores, 
éóm relaÇão-à s~úde, é que o 
previdenciário não tem direito 
a atendimento médico-~ porque, 
se foi__feito um convênio glo­
bal, náo existe convênio com a 
Previdência Social do meu Es­
tado, nem· com médicos, nem com 
hospitais, re1egandO"-Sé os 
COntribuintes à condição de 
indigentes. 

_Tenho rãé:l amado para que tra­
tem os desiguais com igyaldade 
neste caso, onde quem na o con­
tribui tem a assistência dada 
pelo Estado e os que contri­
buem não têm assistência 
alguma. Isso é um disparate. E 
chamo -~qui --~- atenção do Minis­
tér·fo da Saúde, para que, ime­
diatãmente, agilize, através 
de convênios com hospitais e 
médico_s, _a fim de prestar a­
tendimento 'àqueles que contri­
buem para a Previdência 
Social. 

É mais um problema que tanto 
os Governos anterior_es como o 
atual insistem em não exergar 
no Estado de Rondônia. 

O S~. Mendes Canale- Permi­
te-me V. =.Ex. li. um ap_prte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
V. Exa, Senador Mendes Canale. 

O Sr. Mendes Canalle - Sena­
dor Ronaldo Aragão, ouço, Cbffi 
a maior atenção, o pronuncia­
mento de- V. _Ex A, como costu­
meiramente o faço. Agora o 
faço de forma especial, quando 
V. Ex., en._fqç_~ esse_s prob 1 emas. 
Ser1a 1nteres_sante- permita­
me registrar o trabalho que 
re&._l i __ ~_ei _quando estive à fren­
te da Sudeco·, um Plano de De­
senvolvimento para o Centro­
Oesfe. Esse Plano, dentro dos 
problemas de Ma_ to Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Goiás. coloca­
va em relevo os problemas do 
Estado de_ V. Exll., um Estado 
que, ao ser criado, reCebeu 
grandes recursos, fundamental­
mente na parte rodoviária, 
como o asfaltamento da BR-364, 
que liga Cuiabá a Porto Velho. 
e que esperamos, possa, no seu 
prosseguimento_, chegar à cran­
de saída para o Pacífteo. Des­
de aquela época, st~to não 56 
o grande potencial de Região 
como. ·~1a1mente. o descaso 

havido, fUndã.liléntalmente, a 
que V. Ex~ fez referência, no 
setor energético. Não se pode 
conceber a transformação de um 
Terri tóri.o em Estado __ se não há 
uma i nfra-estrura prepar_ada. 
Ass-istimos-, no pãssádo, a­
transformação de Rondôo i a em 
Estado; sabíamos que ia atrair 
inúmeros brasileiros para a­
quela região. Tanto é verdade 
que os Governos ·chegaram a se 
movimentar, pedindo não fosse 
mais ninguém __ para Rondônia, 
ta 1 o riúmerO --de mi grante·s qué 
se dirigiam a essa Região, a­
traídos pela riqueza das suas 
terras, pe1o grande potenctftl 
alt existente._ se.~ de fatQ. 
fosse co 1 o_cado _em_ execUçãO o 
planejamentO .para o desenvol;. 
vimento da regfão, o Estado de 
Rondônia estarf_a, hoje, em ou­
tro n f ve 1- de desenvo 1 v i mente. 
Faltou exatamente essa infra­
estrutura, pela qual_ v. Ex.a 
tanto se tem batidO-nesta Ca­
sa. tanto _tem reclamado .e con_­
t.fnua ã Tazê--1o, não só com o 
a 1 to senti .do de_ ser _seu_ Repre­
sentante, como com o Sentimen­
to maior de brasileiro que é, 
que sabe 9 que representa e o 
que é Rondôr\'1 a para o desen­
volvimento da economia nacio­
nal. Assim, mais uma vez, cum­
primento V. Ex~. quando enfo­
ca, hoje, o problema relacio­
nado com a saade. Ninguém me­
lhor do que V. f::xA, médico 
que é, humanitário gue tanto 
serviu àquela eopulaçao, sabe 
que a saúde nao é problema só 
de Rondônia. Mas, ali, sente­
se, também, a grande necessi­
dade de o Governo ter suas 
vistas voltadas para esta 
questão. Ela é fundamental e 
representa tudo para· uma popu­
lação sofrida. Até lembro a­
quele plano de desenvolvimento 
de tQdo o Cent-ro-oeste, · i rite-
9rando a Região ao Es_tado de 
Rondônia. Que isto possa ser­
vir de orientação ao Governo. 
pelo trabalho que os técnicos 
lá desenvolveram, olhandO~- a­
Cima de tudo, para aqufTo QUe 
os homens em Rondônia recla­
mam: a infra-estru~ure que v. 
Ex~ hoje cobra. • tem sido co­
brada outras vezes, visando o 
grande desenvolvimento dessa 
re~ião. Não quer V. Ex~. co-o 
bem acentuou, que o Gove~no 
esteja aplicando maiores re­
cursos em outras áreas QUe 
também slo carentes, mas o Go­
verno não pode deixar de ter a 
visão voltada para uma regilo 
como essa, que merece a aten­
ção do Poder Executivo, porque 
tem que se integrar ao grande 
desenvolvimento da econom1a 
na_ciona1. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra· 
deço ao Senador Mendes Canale, 
homem conhecedor da 
problemática da Região, pois 
e•teve à frente da Sudeco e 
a1t deixou um plano. Se o Go­
v•rno tivesse procurado apli­
car esse Plano deixado por S. 



Sexta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Setembro de 1990 4993 

Ex4 , a~ situ~ção teria sido 
outra. E prec1so _que os gover­
nos entendam· que os homens que 
dirigem determinados órgãos, 
ao saírem, os planos bem fei­
tos têm que continuar, e foi o 
que fez o Senador Mendes Cana­
le quando esteve à frente da 
Sudeco, pois conhecia e conhe­
ce o problema, não só do Mato 
Grosso do Sul como da Região 
Amazônica, uma Região que pre­
cisa de 1 ncent i vos e de 
recursos. E_ o que estamos ven­
do, Senador Mendes Canale? E o 
Governo querendo fazer da Re­
Qião Amazônica só um. cartão 
postal, sem a sensibilidade de 
reconhecer que essa Região te_m 
um potencial que precisa ser 
explorado. Ela não deve ·ser só 
cantada em prosa e _verso. O 
Governo colocou à testa do ór­
gão que trata do meio ambiente 
um c f dadão qu_e não -tem nenhum 
compromisso com o desenvolvi­
mento- da Região Amazônica e é 
insensfvel à sua problemática. 

Sr. Presidente, Srs~ Senado­
res. a Amazônia e Rond6nja não 
podem continuar aceitando esse 
tipo de colocação, esse tfp_o 
de discriminação que a Região 
está sofrendo. -

O S~. Francisco Rollenmberg 
-Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ronaldo ~ragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
o nobre Senador F ran_ci sco 
Ro 11 ember~;~. 

o Sr. Francisco Rollemberg 
Senador Ronaldo Aragão, con­
fesso que f i que i estarreci_do 
com as declarações de v. Ex~ 
nesta tarde, principalmente 
quando a f i r_ma que a saúde pú­
blica no seu Estado não tem 
nenhuma preocupação com o ho­
mem, com a pessoa humana do_s 
seus coestaduanos. Acreditava 
eu, que, com o SUDS. t_e_ríamos 
em todo este Brasil, e não so­
mente em alguns Estados mais 
desenvolvidos, a integração 
do-s serviços municipais e es­
taduais com os órgãos federais 
e que nã_o vivêssemos mais _a­
queles instantes terríveis do 
doente municipal, d_o doentE?: 
estadual, do doente federal e 
dos que não são de ninguém, os 
abandonados, os indigentes. 
Agora vem V. Ex~ e nos dá uma 
declaração d~se tipo. 
Recordo-me, então, de uma vi­
sita que fiz, certa vez, à 
Amazônia. No Acre, em Cruzeiro 
do Sul, encontrei um número 
imenso de leprosos perambulan­
do pelas ruas da cidade. Fui 
visitar um leprosário. Lá, o 
diretor, um frade, chamou-me e 
disse: ".O S_r. é. rnéOi co e 
Deputado?". "Sou,sim. 11 11 EU lhe 
quero mostrar uma coisa 11

• E 
levou-me para um dos desvãos 
do leprosário e me mostrou uma 
sala um pouco maior que dois 
gabinetes nossos, possivelmen­
te, repleta de medicamentos e 

me disse: 11 lsso é o que há de 
ma'is novo p·f'oduz1do na Alema­
nha para o tratamento da le­
pra, para combater o bacilo de 
Hansen. Sr. Deputado, esses 
medicamentos estão a exp.irar o 
seu prazo de validade; não 
sendo eu médico, não tenho co­
ragem de dar esse~ remédiOs 
aos leprosos do Acre e não 
consigo, de maneira nenhuma, 
que o antigo Serviço Nacional 
de Lepra ou _o Ministério da 
Saúde se sensi.bi 1 izem e mandem 
um tnédl co ao Ac.r!=, para nos 
dar as diretrizes de como usar 
ess.a m.eçUç:?lçao". Àquela época, 
era Ministro da Saúde o Sr. 
Roberto Santos; càAàidato hoje 
ao Governo do Est.a,d.o d.a Bahia. 
Estive com Roberto Santos, es­
tive .com o seu secretário­
Gera 1 , qu_e fora meu professor 
na Faculdade de Medicina da 
Bahia, e confesso qUe fui mui­
to bem recebido, mas não con­
segui resolver esse problema, 
talvez pelo fato de não ser eu 
um acreano que est~y~ a defen­
der os inter-esses 1 oca 1 s. No­
br_e $enaçtpr, com toc;ta a brava-­
ta com que o SUDS foi instala­
do, com à destruição do Sesp, 
da Sucam, veja .cpm._o está a 
_s_aúde púb 1 i ca no Bras 11 : os 
jo~oais do Rio demonstram a 
preocupação ante o iminente 
surto de dengue hemorrágico. 
Por quê? As demis~õ.es na sucam 
atingiram, de maneira mais in­
.tensà, os funcionários de ní­
vel médi.o, fl!=I~~J~~ q1,.fe traba­
lhavam no campo, aqueles que 
faziam leva~tamento"e identi­
f i caç~o do.s mq~qui t.o.s, aqueles 
que pulverizavam os carros e 
as casas, aqueJ es que 
contJ:;ql ~va,_"!). _E~p:~ .IJ"l~p-de-obr::~ 
de n1vel media, altamente qua­
lific.a.da, foi PoSta e.m 

z~r~~n~b~~~g~g;·no ~Paí~al~ri~ 
sucam se_ ~11c:;o~ntr.a. imPotente 
para control á-l_a. A Fundação 
Sesp, que f_oi exemplo de saude 
pública par_a o Mundo inteiro -
e não me cahso~de dizer- que, 
s_e o Mjnistério da Saúde ti­
ve_s_se acabaªo e :5i~ mantivessem 
somente eSSes dois -órgãos, . _o 
-Sesp e a S.u.c_âln. a saúde púb 1 i -
ca _no BrasiJ até q~~ caminh~­
ria bem , a FUhdação _seSp 
também f9i ~~~C?tivQ.çlê), para s~e 
criar um novo organismo q~e 
seria essa fusão, Mas as coi­
sas c~m1nham a passo de cagado 
neste Pa--is. Ao r-egistrar estas 
minhas conSiderações de apoia­
mento ao seu magnffiço discur­
so desta tarde, eu, como seu 
Colega médico, seu C.olega se~ 
nadar. quer-o demonstrar a mi­
nha maior apreensão com o qua­
dro noSol6gico da Região Ama­
zônica, ár-ea de moléstias di­
_tas tropicais, algumas delas 
ainda desconhecidas, especial­
m~nte no campõ das arboreosa.s, 
ovtras tantas como a leishma­
niose, d~ controle e erradica­
ção diflcil, a febre amarel~. 
a malhr1a e tanta outras. A 
perdurar esse estado de coisas 

que v. Ex~ denuncia com tantas 
percuciência nesta tarde, só 
tenho a dar o meu voto de pe­
sar a esta Nação e a mim 
mesmo. À Nação, pela saúde que 
ela apresenta,_ e a mim mesmo, 
porque, em sendo médico, 
confessso-me impotente diante 
de um quadro dessa natureza. 
Parabenizo v. Ex~ pelo pronun­
ciamento que faz nesta tarde. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra­
deço ao nobre Senador Francis­
co Rollemberg pelo aparte. V. 
Ex~ demonstra sensibilidade 
quando aborda o grave e sério 
problema da saúde. Demitem-se 
hoje func_i onár i os da Sucam"' 
demitem-se funcionários ·do 
Sesp, colocam-se esses funcio­
nários em disponibilidade, en­
quanto a ocorrência de 
malária, na Região Amazônica, 
e, agora, a do dengue 
hemorrágico,- no Rio de Janei­
ro, começa a aum~ntar quase 
que numa proporção geométrica: 
E o que estamos vendo? EstamOs 
vendo o Ministério da Saúde 
dizer que está tudo beim, demf­
tindo médicos, paramédicos. 
Aonde vamos parar? 

Diz V. _E_x~_ com_muita proprie­
dade, Senador Francisco~ Rol­
lemberg, que, se se acabasse o 
Ministério da _Saúde e ficassem 
o Sesp e a Sucam, estaríamOS 
bem servido_s no setor de saúde 
pública. 

Em Rondônia e na Região Ama­
zônica, onde gra~sam essas 
chamadas doenças tropicais. 
vemos que a Sucam está impo­
tente, sem condição de pene­
trar nas matas, porque não 
possui transporte, não possui 
pessoal qualificado. 

o Sesp. que tanto contribuiu 
para minorar o problema de 
saúde pública no Brasil, prin­
cipalmente na Região Amazôni­
ca, hoje também se encontra 
1 mpotente. Hoje até s.e f a 1 ou 
na Fundação Nacional de Saúde, 
e não estamos vendo co1 Sll 
alguma. Existe uma briga pOr 
cargos, enquanto a saúde no 
Brasil está, a cada dia que 
passa. mais catastró~ica. ~ 
disse muito bem v. Ex>~.. nã-o 
sabemos para onde vamos. 

Esta Casa aprovou 90 milhões 
de dólares para o combate à 

-malária. Onde está o programa? 

No meu Estado, a ca,da dia que 
passa aumenta a ocorrência de 
malária, há falta de assistên­
cia médica pe1o Inamps, que·· 
não existe. O que Se fez, Se­
nador Francisc~ _ROllemberg? 
Fez-se um convênio global en­
tre o Ministério da Saúde e a 
Secretar i a .de Sa_úde do Estado. 
No início, era um programa­
piloto, era cobaia, pãra ver 
se dava certo. Como esse pro­
grama era melhor do que se fa­
zer convênio com hospitais, 
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com mé~icos, e a um çusto Q~m 
menor, o Ministério de Saúde 
firmou um convênio com o Esta­
do, em detrimento daqueles que 
contribuem com 8% do seu 
salário para a Previdêncfa 
Social. Estpu reçlarnandp que o 
I namps, independentemente de 
um convênio com o Governo Es­
taoual, que tem uma rede-Oase 
que necessita dar atendimento 
ao indigente, àqueles que não 
têm condição, faça convênios 
com as clínicas. com os médi­
cos. e., assim, minore a situa­
ção ·aflitiva daqueles que con­
trtbuem para a Previdência 
Social. 

o. Sr. Mauro Benevides­
Permita-me V. ExA um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - ouço 
V. Ex~. com todo o prazer. 

Estamos· aqU'i, no senado, sem­
pre pedindo e até implorando 
uma solução governamental, uma 
solução que não se olhe se é 
do govSrrie5 do pa.r·t i do "a" ou 
"b" . Es.tamos ·tentando chamar a 
atenção do Governo para a so~ 
lução de um problema público·, 

_-que é o povo. 

Quando a Assembléia Nacional 
Constituinte estabeleceu que 
os Estados a serem criados te­
riam a mesma- lei do Estado de 

· Rondõn i a ; f i" que i absmadq. - A 
'Lei nQ 41, que criou o Estado 
de Rondônia estabelece que ·o 
Governo Federal tem-a respon­
sabilidade de carrear recursos 
para a sua infra-estrutura, 
mas não está fazendo. -Só sinto 
oue os Estados criados, basea­
dos na lei que criou o Estado 
de Rondónia passem pela mesma 
situação do meu Estado. 

o Sr. ~utah~ Magalhães -
Permita-me·v. Ex um aparte? 

o Sr. Mauro Benvides ~v. ExA 
vem à tribuna do Senado, hoje, 
com a responsabilidade de Se­
nador e de.médico, -fazer uma 
denúncia de maior gravidade O SR. RONALDO ARAGÃO Ouço o 

Jutatw sobre a área de saúde no seu nobre senador 
Estado e no restante do Norte Magalhães. 
do Pafs. 

o Sr. -.Jutahy Maga 1 hães --- v. 
Os apartes que 1 hes ·foram o- ~Ex A já escutou o-s apartes- da­

ferecidos pelos eminentes Se- queles que conhecem bem não só 
nadares Mendes Canale e Fran- a Região como· a -questão de 
cisco ·Rollemberr;~ reforçam, sem saúde. __ Mel,/ aparte é mais na 
dúvida, essa sua posiçao alti- -área política. Há poucos ins­
va e corajosa em reclamar, já ta.ntes, escutamos o Senador 
agora com o relato ·absoluta- Mauro Benevides reclamando-uma 
mente dramático da situação, -ação Qovernamental_. _Já existem 
providências, que não podem recursos _da parte do Bird, no 
demorar, por parte do Governo êntanto, não há a contraparti­
Feder-a 1 . Depois que nós, Cons- da de re_c:-_ursos· l')ac1'ona í s -a 1 o­
tltu1ntes, eri~1mos à condição cados, j_á determ1nados, mas 
de norma const1tucional o Sis- não transferidos, para se pc­
tema Unificado Descentralizado der executar o serviço que se 
de Saúde, e a Carta foi pro- faz necessário no Ceará, na 
mulgada quase praticamente há Bahia- etc. V. Ex~ está abor­
dais anos, 5 de outubro de dando outro· aspecto na· área da 
1988 - estamos praticamente há saúde, mostrando a necessidade 
dois anos da promulgação da de uma ação imediata e efetiva 
Lei Ma~or - não teria mais ·do Governo Federal nessa área 
sentido que ainda permanecesse e mesmo :nessa Região. Todos 
em qualquer Unidade Federativa sabemos do perigo que corre o 
do Brasil, mesmo- a mais dis- B~?Sil, como um todo, pela 

~7~~~b.n~m~u~~~~~~~om~!!1m~~~; :~kirv~q~~ s~~~m:a~G~doeei~~e~ 
calamitosa. como a que V. ExA -que se alastrassem essas epi­
hoje apresenta ao conhecimento demias que o Brasil já sofreu 
da Nação. _O meu aparte-é, so- nb passado e está ~ofrendo a­
bretudo, para so 1 i d21r izar-me gora, -no presente. Já Se con­
com V. Ex.l:. pelo seu-pronuncia- --siderava que essas-epidemias 
menta, e também para ihstar as ·tinham sido erradicadas do 
autoridades federais, a fim de País. Quando reclamamos, sem­
que. sem mais delongas. adotem pre aparece uma vo:z: ·do Governo 
as providências necessárias, para dizer que estamos recl a­
para pelo menos atenuar esse mando cedo demais. Estamos 
quadro de tantas dificuldades completando -seis meses de 
vividas pelos nossos amigos e Governo. Até quando vamos es­
i r mãos de Rondôn.i a. pera r para podermos cobrar do 

Governo-uma ação executiva? A 
ação, hoje, é contra a 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra­
deço ao Senador Mauro Benevi­
des, homem de uma Região tam­
bém sofrida, o Nordeste, tanto 
na saúde como na sua infra­
estrutura. Os problemas do 
Nordeste são muitos, não são 
diferentes dos problemas da 
Região Norte. 

_ tnf 1 ação, Tudo é contra a 
inflação. Então,.- não Se aumen­
ta o salário do funcionário 
públicO. arrocha-se o salário 

"do trabalhador, pe~a-se a pou­
pança. de todos, nao se aplica 
em rodovias, não se aplica em 
saúde pública! não se aplica 
em educação, nao se aplica em 
nada, porque não há dinheiro, 

não há recursos, mas ficam vf­
brand_o com superá vi t'5, com as 
reservas cambiais que aumentam 
a cada dia, com o dólar que 
está a 79 cruzeiros. E as 
obras? E os serviços? 

-Estão aqui- Os S_enadores- Fran­
cisco Rollemberg, Mauro Bene­
vides para comprovar que, no 
Nordeste, so-fremos as conse­
qüências da seca. Quando pedi­
mos uma ação para atendimento 
emergencial, não paternalista, 
mas para uma situação de fato 
existente no Nordeste, o Go­
verno· diz: "Isso é ação pater­
nalista. Já estão ac-ostumados 
com essa ação paternalista. 
Agora, vamos fazer de outra 
maneira. Morra quem quiser 
nesses dois ou três anos e, 
daqui a seis ou oito anos, 
ta 1 vez, tenhamos a 1 guma coisa 
na aplicação desses recursos.~ 
Qual é a realidade? Os recur­
sos que serão transferidOS 
para: o Nordeste são inferiores 
aqueles transferidos no Gover­
no passado, que criticávamos. 
Perdoe-me este aspecto põlíti­
co ao pronunciamento de -v. 

'EX 4 , que é um pronunciamento 
mais técnico, um pronunciamen­
to de 1 nteresse_ da Re~ti ão, mas 
preocupa-me, -pols veJo os Se:­
hadores aqui, representando os 
seus Estados, reclamando-pro­
vidências Cjue não são_ tomadas 
pelo .Governo; e sempre em nome 
de um Combate a i nf1 ação; · ·a 
única ·coi-sa_que deve ser feita 
neste momento. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra­
deço ao Senador Uutahy Maga­

"lhaes, homem tarimbado, conhe­
dor dos problemas naci0na1s. 
que tem abordado e chamado a 
atençã-o ·não só para os probl e­
mas da Região· Nordeste, de 
onde.ê, como· ·para -todos os 
problemas -do Brasil, com uma 
análise séria, uma análise 
técnica, análise de homem que 
esta preoc~pado com a situaçAo 
em. que se encontr~ esta Nação. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, chamamos a ~tenção no 
caso da saúdei maS não só d~ 
saúde. Se V, Ex s lerem o p1~­
no tão a_lar_deado, o plano a­
grfcola que foi feito. verão 
Que ele só está penalizando a 
Região Amazônica. Por quê? 
Porque o Governo, que coloca 
esta Região- como um santuário, 
não garante o preço mínimo, 
não compra, não armazena. -En­
tão, o que vamos ficar fazendo 
na Região Amazônica? o que va­
mos ficar fazendo em Rondônia? 
o agricultor que para lá fof, 
chamado pelo Governo - não in­
teressa se fo1 o Governo ante­
rior, mas foi criada a imagem 
das fronteiras agrfcolas , 
para fazer a ocupação de Ron­
dônia, ficou na expectativa de 
dias melhores, com a distri­
buição de terras etc. Hoje, o 
que estamos vendo? Estamos 
vendo um pacote agrícola vol-
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tado_ simplesmente para o 1 ivre 
mercado. E c_omo vamos fazer o 
livre mercado se o_ agricultor 
da Região, antes de fazer a 
colheita, já tem que vendê-la, 
porque não tem onde estocar, 
não tem condições de comercia­
lização?-

A cada dia vamos diminuir a 
distância entre a miséria e o 
desenvolvimento. Como? Entre 
os aquinhoados e os miserá­
veis. Só se os miserávei_s 
desaparecere~. 

O Sr. Uutahy Magalhães - Per­
mite-me v. Ex~ outro aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO 
não. 

Pois 

O Sr. Jutahy Magalhães Des­
culpe-me interromper, mas on­
tem ouvi um Deputado de Goiás 
- e aqui temos o Senador Car­
los Patrocínio, que poderá 
também dar uma pa 1 avra sobr.e 
este assunto - declarar, n' A 
Voz do Brasil, que no seu Es­
tado tinham comprado apenas 
20% de calcário em relação ao 
ano anterior. elemento 
necessário no cerado para a 
correção do solo, a fim de se 
obter a produção desejada. 
Perguntava ele: como podemos 
pensar em uma produção- maior 
se somente 20% do calcári-o_foi 
comprado. em relação ao -ano 
ante r i o r? Como_ V< Ex . bem 
disse, o pacote agrícola, pri­
meiro, não se preocupou com o 
tempo. A oportunidade foi_ per­
dida_, cheg·ou depois do prazo 
para a plantação. Depois, o 
Banco do 8rasi1 só empresta se 
primeiro re.ceber os recursos 
com correção monetária total 
e, acj ma da correção monetár i­
a, os juros. Então. o agricul­
tor não tem condições de_ pa­
gar, não tem condições de 
receber. O preço dos -insumos 
sobe com a_ inflação e o pr_odu­
to não tem a correção._ É po l í­
tica agrícola para onde? Para 
o. Bras i 1 não é; para os agri­
cuJ tore_s_. bras i 1 e i ros também 
não. Ta-l vez para um número re­
duzido de produtore_s. Esses 
talvez se beneficiem. 

O SR. RONALDO ARAGÃO 
-Senador Jutahy_ Magalhães. V. 
Ex~ chama a atenção para um 
problema sério,_ que abordarei 
em outra ocasião: _o problema 
agrícola com relaÇão-à Região 
Amazônica. O pequeno agricul­
tor vai desaparecer 
totalmente. Querem que o agri­
cultor plante e coma. E a _sua 
sobrevivência? Não falaram 
nisso .. 

Está-se tentando incentivar 
cooperativa em ~stados_ já __ es­
truturados. como seria o caso 
de São Paulo, Paraná não sei 
se poucos Estados do N~rdeste. 
Na Região Amazônica o pacote 
agrícola é uma penalização ao 
pequeno produtor, aquele que 

não tem condição de discutir 
preços. Ora~ se o Governo não 
tem a responsabilidade- tirou 
a responsabilidade do armaze­
namento, da garantia do preço 
mínimo e do financi_amento ba­
rato como o pequeno agricul­
tor,- t~ue já COTfle para vender 
imediatamente, a fim de saldar 
as suas dividas ou comprar o 
seu sustento, vai ter condição 
de fazer 1 j vre negdci ação? Só 
entendo essa livre negociação 
na cabeça de poucos. Fazer 
programa de Governo, fazer 
pro·grama agr i co 1 a em 9ab i nete 
em _Brasília, é muito fácil. 
Ver a realidade, discut_ir a 
realidade, sair daqui dos ga­
binetes _com ar .condicionado 
para penetrar na Região Amazô­
nica, não querem. Quando se 
fala na ReQião Amazônica aqui, 
em Brasíl1a, nos_ gabinetes 
onde se fazem tantos planos, 
fica-se logo com medo de 
ma-lária. Estamos a_ quase 3 mi1 
quilômetros .distantes da 
Região. 

Ora, preci sarnas ter mais 
seriedade. _Precisamos ter, 
neste Braeyi1, pessoas que vão 
lá para elaborar planos, __ seja 
na área de saúde, educação, 
transporte etc_; preci sarnas 
chamar a atenção do Governo, 
para que e1abore um plano com 
os pes ·mais no chão, porque 
fazer governo através de tele­
v-i são e de jornais é mui to 
fá c i 1 ._ 

-o Sr: ~utahy Magalhães --Per­
mite-me V. Exa mais um aparte? 

~O SR. RONALDO ARAGÃO- É um 
pra.zer ouvi r v. Exa 

ó ~Sr. Jutahy Magalhães- v. 
Ex~ falou em seriedade. Permi­
ta-me fazer:- __ uma brincadeira. 
Li outro dia uma nota -V. ExA 

_falou _em elaborar a pol fti_ca 
agrícola em gabinetes refrige­
rados em que o Mi_ni stro da 
Agricultura, quando esteve em 
um desses Estados - não sei -se 
foi_ em Goiás ou em Tocant·fns 

, fez questão de_ dizer que 
usava b_otas sem o br i 1 ho dos 
gabinetes, botas sujas pela 
poeira _do chão que_ele pi s_ava. 
Quando __ olharam para os pés de­
le, ele estava com um sapato 
bem brilhante, bem engraxado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Este . 
Sr. Presidente_ e Srs. Senado­
res, é o Brasil atual, que 

-prec'Lsa ter óutra visão. E 
preciso - não quero ser profe­
ta do apocalipse; só estou 
chamand_o a atenção dos homens 
responsáveis de tod_os os seto­
res do Governo -. é preciso 
que se discuta a problemática 
dessas Re-!f!iões para diminuir 
as distânc1as no Brasil, para 
que possamos ser um Pais gran­
de, e não só na miséria. não 
só no arrdcho salarial. Preci­
samos ser um País economica-

mente 9rande, onde toda a sua 
populaçao viva bem. 

o- o Sr. Carlos Patrocínio 
.-Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Pois 
não. Ouço V. Ex.a 

o Sr. Carlos Patrocínio 
-Nobre Senador Ronaldo _Ara­
gão. não -tivemos_.o privi lér;~io 
de ouvir o pronunciamento- de 
V. Ex~ desde o começo, mas te­
mos ce~teza de que aborda tema 
da mais a·tta relevância~ já 
que se trata da saúde do nosso 
povo, principalmente do povo 
do Norte. Eu, como _Y. ExA tam­
bém, fui um daqueles que aten­
deram ao chamamento dos Gover­
nos anteriores para interiori­
zar a medicina. Temos sentido 
na pele as dificuldades parque 
passam os hospitafs particula­
res ·ou mesmo os hosp i ta i s do 
Governo, hospitais- convenja­
dos, principalmente a popula-­
ção desassistida. essa popula­
ção_do Norte. 

Como v. _Ex 3 bem asse~ura, é 
uma reeião ainda inospita, 
onde nao se procura fazer uma 
po 1 í ti ca adequad_a, tendo-.. em 
vista as suas pecu1iaridades. 
Temos visto, em campanha polf~ 
tica, um sem-número de pedidos 
para atendimento _médico­
hospitalar, no que diz respei­
to a cirurgias não -·considera­
das emergenciais, Ent~o. vâo­
_se acumulando aqueles pedtdo.s 
de cirurgia, principalmente·em 
relação a planej8mento_ fami 1 i­
ar. E uma situ21ção caótica. Os 
hospitais não podem atender à 
demanda; existe uma limitação 
do número de guias ~ embora~ .a 
ConstituiçãO assegure qye_ ç;~. 
saúde deve ser universal. cum­
primento V. ExA por esse pro­
nun~iamento e também_raço soar 

.minha _voz em defesa de medidas 
urgentes,· para minimizar os 
problemas de saúde do nosso 
povo. Na questão da agricultu­
ra, também é necessário que se 
faça imediatamente. um plano 
voltado __ para o Norte_do nosso 
Pafs. E"--aue se faça logo; de 
i medi ato, um zoneamento eco l,ô­
gico, destinando as terras que 
poderão ser utilizãdas na la­
voura de .subsistência, e as 
que não poderão ser meXidas, 
ou seja, onde não se. poderão 
derrubar árvores, porque_temos 
tido uma série de reclamações 
no que _diz raspei to_ às 
queimadas. Sabemos que peque­
nos produtores, pequenos fa­
zendetros que têm um pouco de 
gado para a sua subsistência, 
não estão podendo queimar os 
seus pas.tos. Têm que i r ao ci­
bama e pagar uma quant i_ a ".X" 
para isso, e mui tos não __ têm 
essa q_uaoti a, por mais_ i r r i só­
ria que seja. Também o Ibama 
nao consegue fazer esse 
controle. Em que pese o esfor­
ço do Governo em relação ao 
aspecto ecológico, há ainda 
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muitas queimadas. que nos im­
pedem muitas vezes, em viagens 
de avião, descer em vários 
lugares. o Ibama ainda não 
está bem estruturado, -e preju­
dica os pequenos, os minipro~ 
dutores e agricultores, que 
fazem uma pequena roça, uma 
lavoura de subsistência de um 
alqueire, ou menos. Quando os 
pega, o Ibama lhes cobra mul­
tas exorbitantes. Quanto à 
produção de grãos, já tivemos 
por três vezes a vis i ta do _sr: 
Ministro Antônio Cabrera, que 
considera o Estado-do Tocan~ 
tins uma fronteira agrfcola. 
S. Ex~ acabou de assinar re­
cursos para vi abi 11 zar a se-' 
gunda safra do Projeto Rio 
Formoso, ·no Estado do 
Tocantins. -O .Banco- Mundial 
financiará ·ce~ca de 60% de uma 
barragem -que propiciará água 
em abundância, para que o Pro­
jeto Rio Formoso, o maior pro­
jeto irriQado do mundo em ter­
ras cont,-nuas, prOduza aquilo 
para o que foi destinado. Devo 
dizer que a produção de grãos 
np Estado do Tocantins_ caiu 
cerca de 70%. Quanto ao Estado 
de Goiás, como disse o Senador 
Jutahy Maga 1 hães, também--não 
tenho as cifras exatas. mas 
sei QUe a produção e o consumo 
do c a 1 cá r f ó prat--i-camente i ne­
xistíu este ano. No Estado do 
Tocantins·, '.existe -âperias uma 
mina de calcário, que está em 
litfQio~ a Tocant.ins/Goiás, 
que- era · ·da ant i_g_a _Metago, do 
Estado de Goiás. Atê hoje essa 
mina não foi repassada para o 
Estado do Tocantins: Então, o 
agricultor do Estado do Tocan­
tins,· cuja última Safra caiu 
70%, possivelmente não terá 
como melhorar as condições de 
plantio, já que não tem nada 
de calcaria _- para ser 
ut i 1 i zado. -Como já ·se disse 
aqui, o so1o·· do -cerrado tem 
que ser cõrri~ido: · De fato, 
urgem prov-fdêncla.S no. sentido 
de minimizar os problemas dos 
agricultores do Norte do nosso 
Pafs, principalmente no. que 
diz respeito a área de saúde. 
Congratulo-me, portanto, com 
V. Ex.il. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra­
d~ço a v. Ex~. que é conhece­
dor tanto do problema_de saúde 
do Estado do Tocantins como do 
Bras i 1. 

o Que se faz com referência "à 
saúde é um alarde na televisão 
e nos jornais, quando se demi­
tem médicos. Esse profissional 
fica sendo o responsável por 
tudo. Paga-se mal ao médico, 
ao paramédico. não-. lhes são 
dadas condições de trabalho e 
alardeiam o fato nõ Brasil in­
teiro, através da imprensa, 
como se isso fosse a solução 
do problema de saúde, como se 
isso viesse soluclóMãr o pro­
blema de saúde. esquecendo-se 
que a cada dia que se demitem 
médicos, paramédicos e não. se 

dão canal çQes de. traba 1 ho nos 
hospitais, agrava-se mais ·a· 
problema de saúde no Brasil. 
Estamos vendo-,-- infelizmente; 
CIUe o · __ JTM§d"i co "'está "pagando' o 
pato 11 de toda essa si_tuação. o 
médico, que tem O contato di­
reto com o paciente, com aque­
le que está sofrendo-. ganha 
uma miséria. O médico, no Bra­
sil, ganha uma ml sér:-i_a! Se o 
médico ·ganha uma miséria, i ma­
ginem o _paraniédi'éo!" 

É Qrec f SQ que "se mude_ 6sse 
conceito.'. E-preciso que· a · Sáú-' 
de, no .Br?sil, tenha outro 
conceito.- ---E prec;:i so. -Ql..le se 
dêem condições ao médico. ao 
par:_améc;li_co, pa-ra que possam 
minorar. o problema de saúde 
nesta Nação. 

Referindo-me à distribu1ção 
de_ medicamentos, há uma rec_l a­
mação generalizada não existem 
remédios. Agora estão culpando 
o Congresso_ · Nactonal por não 
ter aprovado a- ·revisão .orça-
mentár 1 à," · ' 

É neceSsáriO Que _haja um bode 
expiatório. 'Este ·sâra, sem dú­
vida, o Congresso NaciQnal, 
que não aprovou . a r-ev f _são do 
Orçamento. Este·é·um·POder que 
todos podem criticar.- Hoje, os 
jornais já ___ estão dizendo que 
vai_ faltar~issó ·e aquilo-, por 
f a 1 tã de recursos. · recursos 
que aindª_ Qependem da aprova­
ção do Congresso"Naci-onal.· 

F 1 ca -aqiJ i , Sr. PreS_i_ dente, ·a 
minha preocupação e, pelos a­
partes, a preocopação de ·todos 
nesta Casa. E preciso que o 
Governo se sensibilizé, que o 
Governo procure agi 1 izar suas 
ações,_ que, o Governo apareça 
menos no rádio e na te1ev1-sáo 
e procure dar curso àqUilo quê 
o Bras i 1 .tanto espera. Não es­
tamos aqui· rêp1tó-·-.·Sendo 
profetas do apocalipse, mas 
estamos tentando trazer um à­
lerta aos órgãos.do·-Governo• é 
aos homéns responsáveis, para 
que se sensibilizem e vejam a 
realidade. 

Para terminar, Sr. Presiden­
te, registro o convite feito 
pe 1 a ONU ao _Governador do meu 
Estado, verõnimo Santana, para 
que participe de um sem-inário, 
nos _dias a a 8, que tem como 
tema a "Sustentabi 11 dade, uma 
Visão do Hemisfério Sul, e 
Proteção das Florestas Tropi­
cais". Fica. portanto·.· o·· re­
gistro deste convite a um úni­
co Governador do Brasil, para 
colocar suas opiniões a res­
peito da ecologia, princfpal­
meate na região Amazônica: 

Eram estas as minhas conside­
rações, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) ·-~~ _ 

Durant~ o discurso do Sr. 
Ronaldo Árag~o. o Sr. Pom­
peu de Sousa. 3G 

Secretárfo. -deixa a cade(ra 
cda presidêrrcia, que é ocu­
pada.p~!o Sr. Nelson Car­
ne'iro. Presidente: 

Durante o discurso do Sr. 
Ronaldo-A~ag~o. o·sr. Nel­
son Carneiro, Presidente. 
deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo 
Sr. Pompeu de Sousa, 3g 
Secretário. 

COMPARECEM 
SENADORES: 

SRS. 

.Ronaldo 
trocínio 
Lourival 
carneirõ 

Aragão Carlos Pa-
-Mauro Benevides 
Baptista Nelson 

-Mareio Lacerda. 

SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
S·ousa) - Concedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador Mendes Canale. 

O SR. MENDES CANALE (PSDB -
MS. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.') 
-_Sr._ Presidente, srs. Senado.:.. 
res, dent r_o a inda da Hora do 

-Expediente, desejam~s encami-
nl"làr' · 'à Mesa·_ --o Sàs;;!Ui'rit'e 
requerimento_:_ 

'
1 Requeremos, com base nos 

arts. 50 da Constituição 
Federal, e 216 do. Regimento 
Interho~-sejam solicitados 
ao Exrn.w. sr_; _ _-Ministro da·A­
·g~icUltura as informações 
que · se .. .- seguem-, da situação 

•em:que se encontra.a .Coque 
e_Alcool da Madeira,S/A ~·a 
Coalbr·a, criada com a fina-

- Tidade de produzir etanôl 
de madeira.· com a unidade 
fabril sediada em Uberlân­
dia, Mfnas Gerais." 

Sr ~- - Pres i deiit9, comii-deremos 
a atual conjuntura no tocante 
à preocuf:?ação• -ora· -desperta 
para o Proálçool. quando o as­
sonto·deveria constituir preo­
ctlpação ·constante- dos Gover­
nos, não' só em tornar o.pro~ 
grama ·pbnto~ fúndamenta1 no 
prossegui menta_ _de seus r_ea i s 
objetivos, como o aprimoramen­
to do processo.- que já se ha­
via tornado irreversível. 

·Embora maus braS i le'iros te­
nham procurado e. procuram ain­
da a. sua extinção·--e o·pró­
prio·Governo· o·havfa colocado 
em segundo p1ano ~. não fosse 
o problema do Golfo Pérs1co, 
com reflexo na política petro-
1 ffera, -talvez o Proálcool 
contJnuasse no esQuecimento, 
sofrendo a ação dos que o 
combatem. 

Quando o ~overno acorda para 
o problema, não se pode deixar 
de enfocá-lo pelos mais dife­
rentes ângulos, ativando al­
ternativas já buscadas, ainda 
mais que para tanto· tenhª ele 
despendido'- r<ecorsos no 
passado. Não pode este assun­
te, portanto, no presente, ser 
rel•gado ao esqueci_mento, sem 
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que se procure reavaliar os 
objetivos que conduz i ram o Go­
verno a realizar a importação 
da mencionada unidade fabrll, 
a fim de bem aferir o interes­
se de reativar a sua implanta­
ção, ou de responsabilizar a­
queles que, levados pela im­
previdência de planejadores 
incompetentes, conduziram o 
Pais a despender elevados re­
cursos em dólares para insta­
lar um elefante branco, razão 
pela qual formulamos as inda­
gações constantes deste nosso 
requerimento, o qual passamos 
às mãos de V,_Exa, a fim de 
Que .seja o assunto submetido à 
douta Comissão Diretora da 
Casa e encaminhado ao Exm~ Sr. 
Ministro da Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Sobre a mesa requeri­
mento que será lido pelo Sr. 
1.2 Secretário~ 

É lido o seguinte 

IIQUIRIMENTO NQ 321, DE 1990 

Excelentfssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 

Requeremos, com base nos 
arts. 50 da Constituição Fede­
ral e 216 do Regimento Inter­
no, sejam solicitadas ao Exce-
1entissfmo Senhor Ministro da 
Agricultura, as seguintes 
·f nformações ~ 

Em que $ituação se encontra a 
Coque e Alcool de Madeira S/A 

Coalbra -, criada com a fi­
nelidade de produzir etanol de 
madeira, com unidade fabril 
sediada em Uberlándia - MG? 

Senhor Presidente, 

Considerando a atual conjun­
tura, no tocante à preocupação 
ora.desperta para o Proálcool. 
quando o assunto deveria cons~ 
tituir preocupação constante 
dos governos, não só em tornar 
o programa ponto fundamental 
no pr-ossegui menta de seus re­
ais objetivos, mas no aprimo­
ramento do processo, q.ue já se 
havia tornado __ irreversível. 
Embora maus brasileiros procu­
raram e procuram ainda a sua 
ext_i nção e o próprio governo o 
havia colocado_em segundo pla­
no, - não fosse o problema do 
Golfo Pérsico. com reflexos na 
polftica petrolffera , tal­
vez, o Proálcool continuasse 
no esquecimento e Sbfrendo a 
ação dos que o combatem. Quan­
do. porém, o governo acorda 
para o problema, não se pode 
deixar de enfocá-lo pelos mais 
diferentes ânQulos, ativando 
alternativas ja buscadas, ain­
da mais que, para tanto, tenha 
o governo despendido recursos, 
no passado, não podendo, por­
tanto, em momento como o pre­
sente, ser relegado ao ••que-

cimento,_ sem ~ue se procure, 
antes, reavaliar os objetivos 
que conduziram o governo de 
então a proceder a 1mportação 
da mencionada unidade fabril, 
a fim de'bern aferir o interes­
se de reativar a sua implanta­
ção oú de responsabilizar a­
q~eles que, levados pela im­
previdência de planejadores 
incompetentes, conduziram o 
País a despender elevados re­
cursos, em dólare_s, para i ns- -
talar um "elefante branco", 
razão pela qual formulamos as 
indagações que.se.seguem: 

1. No tocante aos objetivos 

1 . i - A prOduÇão do etano 1 e 
derivados tinha por objetivo: 

a) fundamental - concorrer, 
como al ter'nativa energética, 
para o abastecimento de 
veículos? 

b) experiência - para o apro~ 
veitamento do maciço florestal 
existente em várias regiões do 
Pafs? 

2. No tocante à aquisição 

2.1- o que levou o governo_a 
adquirir a unidade_ fabril de 
origem soviética? 

2.2 --só a Rússia possuía ex-
periência nesse ramo? 

3. ·Nô.tocante à 1nStã1ação 

3.1 -Quando foi instalada? 

3~2--~0 que levou o governo a 
sediá-la naquele município 
mineiro? 

3.3 -Havia maciço florestal 
na área em condições de ser 
explorado? 

4. No tocante à produção 

4.1 -Qual a capacidade pro­
dutiva da unid?de? 

4. 2 - Ouanto tempo- funci_onou:? 

4.3 Qual a quantidade, em 
hectares, de ma tê ria-prima 
para um funcionamento rentá­
vel? 

5. Situação atual 

5. 1 Tem planos o governo 
para prosseguir na exploração 
dessa a1ternativa energética, 
quando sabemos que vem impor.­
tando metano 1 para a di c 1 oná-1 _o 
à gaso 1 i na? 

5.2 ~-Há estudos que recomen~ 
dam a importa-Ção à ativação da 
mencionada unidade? 

5.3 -Quais as vantagens? 

6. Responsabilidade 

6 . 1 No caso de considera r 
ou de haver sido considerado 

um erro técnico ou imprevidên­
cia dos planejadores a aquisi­
ção mencionada, existe ou se 
objetiva responsabilizar os 
que cometeram essa malversação 
com o dinheiro público? -
Senador Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o requerimento lido 
irá o exame da Mesa. (Pausa.) 

A presente sessão, nos termos 
do art. -174 do Regimento In­
terno, fica dispensada da or­
dem do- Dia~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)_":"" A Presidência comuni­
ca ao pl~nário que. nos termos 
do dispositivo no art. 174 do 
Regimento __ Interno, o período 
destinado à Ordem .. do- Dia da 
sessão ordinária de segunda­
feira foi .dispensado .. 

O SR. 
Sousa) -
tratar. 
presente 

PRESIDENTE-(Pompeu 
Nada_mais. havendo 
declaro encerrada_ 
sessão. 

de 
a 
a 

(Levanta-se ~ sessão às 
16 hof'as.) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 

.NQ 127, DE 1990 

O Pres_idente do sãnado Eede-:­
ral, no uso da sua competência 
regimental e_regulamentar, em 
conformldade Com a delegação 
de competência que lhe foi o~­
torgada pelo Ato da Comfssão 
Diretora n~ 2 de 1973, e tendo 
em vista o que consta do P~o­
cesso n~ 008.090/90-4, resolve 
rescindir, _a pedido, o __ contril:­
to de trabalho do-senhor 0oão 
Negromonte Filho, Assessor 
Técnico. -DAS-3_,_ do Gabinete .do 
Llder do PRN, Senador NSy Ma­
ranhão_. cont:r:-atado sob o regi­
mento jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fun­
do de Garantia do Tempo ·de 
Serviço,- a partir de 1~ de ju-
1 ho de 1990. 

Senado Federal, 2 de julho de 
1990. . . 

Senador Nelson 
ro, Presidente. 

Carnet-

(*) Republicadd por haver saf­
da com incorreção nos OCN , 
Seção 11, de 3-7-90 e 10-1-
90. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 

NQ 132, DE 1990 

O Presfdent·e do Senado Fedé~ 
ral, no. us~ da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada p~lo Ato da Comissio 
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Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo nQ 
001 .926/90, resolve aposentar, 
voluntariamente, Sandor Per­
feito, Analista Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão III, 
do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 
40, inciso III, alínea c, da 
Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinado 
com os artigos 520 e 488, § 
4~. do Regulamento Administra­
tivo do -Senado Federal bem 
como o artigo 11 da Resolução 
nQ 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao seu tempo de 
serviço, a razão de 34/35 
(trinta e quatro trinta e cin­
co avos) do seu vencimento, 
observado o disposto no arti~o 
37, inciso XI, da Constftuiçao 
Federal. 

Senador Federal, 3 de julho 
de 1990. 

senador Nelson carneiro , 
Presidente. 

(*) Republicado por haver saf­
do com incorreção nos OCN , 
Seção II, de 3-7-90, e 10-8-
90. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 

NQ 139, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
002774/90.9, resolve aposen­
tar, voluntariamente, Frederi­
co da Gama Cabral Filho, As­
sessor Legislativo, SF-AS, 
Parte Especial do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, 1 nc i so 
III, alínea c, da Constituição 
'da Repúb 1 i C!l Federativa do 
Brasil, combinado com os arti­
gos 520, 517 inciso VI e 488, 
§ 4~. do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal bem 
como o artigo 11, da Resolução 
n~ 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao seu tempo de 
serviço. à razão de 31/35 
(trinta e um trinta e cinco 
avos) do seu vencimento, ob­
servado o disposto no artilj;jiO 
37, inciso VI, da Constituiçao 
Federal. 

Senado Federal, 3 d~ julho de 
1990. 

Se~ador Nelson 
Presidente. 

carneiro , 

(~) Repub11cado por haver saf­
do com incorreções nos OCN 
Seção II, 3~7-90 e 1o-a~so .. 

ATO Do PRESIDENTE. 

·No 142, DE 1990. 

o Pres i den·te do senado Fede­
ral I no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conform_idade com a_ delegação 
de competência que lhe foi ou­
torg_ada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo ... em vista o 
que consta Tdo Processo n~ 
007644/90.6, resolve aposen­
tar, voluntariamente, Mar.l.Y 
Pereira Martins Gomes, Asses­
sor legislativo, SF-AS-3, Par­
te Especial. do. _Quadro Perma­
nente _do_ S.enado Federa 1, nos 
termos do art. 40, inciso III, 
alfnea a, da Constituição da 
Rep(jl;:ll ica Federativa do Bra­

-sil, combinado com os artigos, 
51.5, inci.so·II, 5:16.~ inclso I; 
517, inciso VI, e 488, §"4~_ do 
Regulamento Admini.strativo _Oo 
Senado Federal bem como o·ar­
t1go 11, da Resolução n~ $7, 
de 1989, com proventos_ i_nte­

-grais, observado o disposto no 
art. 37, incJso XI da Consti­
tuição_ Federal. 

Senado Federal~ 3 de j_ulho de 
199Q. 

Senador Nelson 
ro, Presidente. 

Carnt;!'i-

senado Feder~l. 10 de agosto 
de 1999~ 

Séhado r Ne 1 son 
Pr~!:i_1 de_nt~. 

carnelro , 

(*) Repub11cado por haver saf­
do com incorreções no OCN 
Seção li, de 11-8-90. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 

NO 165, DE 1990 

0, Presidente do Senado F-ede­
.ral, no uso _da sua competência 
regimental _e regulamentar, de 
conformidade com-- a delegação 
de cqmpetênçia_ que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nQ 2, de 4 de ab~il 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
008.976/90-1, resolve aposen­
tar. volunta~iamente, SOnia 
Mendes Viana, Analis_ta Legis­
-lativa, ClassEf "Especial", Pa­
q~ão .III, po ouadro Permanente 
do Senado Fe09râ1 I nos termos 
do art~ 40, inciso III, 

-al.ínea c, da Constituição da 
Repúbiféã Federativa do Bra­
sil I combinado com os artS. 
520. 488-, § 4~. do Regu 1 amento 
Adm 1 n i s_t r ativo do Senado F etfe­
ral, bem as.s1m c_om as Resolu­
ções (SF) n~s 21, de 1980~ e 
87 1 de, 19891 artigo 1.1.,. com 
proventos proporei ona i s aO 
ternpo de s~ry_i ço, à --·razão - Oe 
25/30 (vinte e cinco trinta 
_{lvq~) _do s_e_u vencimento, ob­
-servado o.dispostb _no art. 37. 

(*) Republicado por haver sai- .inciso XI .. da _Constituição 
do .com 1 ncorreçóes nos OCN , Federa 1 . -
Seção :r-r, de 3-7-90 e 1 o_-8-
90. . senado Federa 1 , 1 C de ·aQ.ost_o 

de 1990.~ _ 
(*) ATO DO PRESIDENTE 

NO 163, OI: 1SSO 

o PF"eSf"dente dô Senado Fêde­
ral. no uso da competência re­
gimental e regularnentar, de 
conformidade com a Qelegação 
de competência_ que 1 he foi o_u­
torgada pelo Ato . da. Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
-de 1973, e "tendo eltl vist_a _o 
que consta do Processo _n~ 
o-o2·. 007 /S0-8, reso 1 ve .. aposen­
tar, vo 1 untar i amente, Braz 
Queiroz, Analista_ Legislati.vo, 
.Classe "I", Padrão III, do 
Quadro Permanente ~.do _ Senado 
Federal, nos _termos do art. 
40, inciso _li!, a,.ínea· c, da 
Constituição da República re­
_d_erativ_a_ do Bras i 1, combinado 
com os- arts. 520, 488, § 4~ 1 
do Regu 1 amento Adm_i n_i strat i v o 
dp Senado Federal, bem assim 
com as Resoluções (SF) n~s _:21, 
de 1980, e- 87, de 19_89, art. 
11 . com prc:wentos proporei a­
nais ao tempo de serviço, à 
razão de 30/35 (trinta e trin­
ta e cinco avos) de seu venci­
mento, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Consti­
·tuição Federal. 

Senador' Nelson cà~!~~· 
Presidente. -

, (*) R:ep_ubl Ú;ado por haver saí­
do com 1ncorreções no OCN , 
Seção I I , de- 1 1 -8-90. 

. ATO NO 005, DE 5 DE SETEMBRO 
. . DE 1990 

Instftuf 
produção de 
tituc1onais 
Federal. 

normas para a 
Irqlressos Ins-

do senado 

O Primeiro s9cretãrio ·da Co­
missão D1ret_or.a do Senado_. Fe­
deral, _no uso de _suas atribui­
_ções e de conformidade com o 
disposto no art. 137 _do Ato n~ 
31, de t987, da Comissão Dire­
t_or_al 

Resolve: 

Art. 1~ A produção de Impres­
sos Institucionais do Senado 
Federa 1 _obedecerá ao di sposto 
nas presentes normas. 
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Art. 2A Para efeito destas 
normas, constituem Impressos 
Institucionais os papéis pré­
impressos destinados a veicu­
lar informações e dados admi­
nistrativos, técnicos e 
jurídico-legais, interna e ex­
ternamente. 

Art. 3A os Irifpressos--rnsti tu­
cionais compreendem as seguin­
tes categorias básicas: 

I Formulários Institucio-
nais- aqueles que contêm im­
pressos apenas os elementos 
identificadores da Instituição 
(assinatura e endereço) e se 
destinam a correspondência in­
terna e externa, atos, proje­
tos, pareceres etc., sendo seu 
preenchimento regido por nor­
mas especificas de elaboração 
desses documentos; 

II - Formulários Administra­
tivos - aqueles que possuem 
campos de 1 i rni taOos pré­
impressos para posterior pre­
enchimento manual ou mecaniza­
do; 

III - Envelopes - d9st1hadOs 
ao acondicionamento de docu­
mentos de circulação interna e 
de correspondência externa; 

IV - Capas de Processo - des­
tinadas ao acondicionamento.Oe 
documentos de circulação in­
terna e externa que se conver­
tam- em processo; 

v Pastas - destinadas ao 
arquivamento -em estante, ar­
quivo de gaveta, arquivo sus­
penso etc. - de documentos; 

VI Fichàs- destinadas ao 
registro de dados e informa­
ções diversas, acondicionadas 
em arquivos próprios; 

VII -Publicações- destina­
das ao registro das atividades 
do Congresso Nacional, dos 
atos e fatos administrativos 
da Casa, ·de relatórios gerais 
e setoriais etc.; 

VI I I ....; Cartazes - -destinados 
à divulgação, interna e exter­
na, de eventos de interesse 
geral promovidos pelo Senado 
Federal; 

IX -Anúncios - moldura. ela­
borada com os elementos-de i­
dentificação institucional do 
Senado Federal, destinada a 

Sistema Internaciona·l DIN re­
comendado pela ASNT -Associa­
ção Brasileira de Normas Téc­
nicas. expressas pelas séries 
A, B e C, com as seguintes 
rnedidas: 

ENTRA TABELA 

--§ 1.2 Os formatoS A4. 84 e C4, 
são os fundamentais, deles de­
rivando seus múltiplos e 
submúltiplos. 

§ 2~ Serão enquadrados na sé­
rie_ A os ImpresSos Institucio­
nais Caractêri-zãdos- nos i nci­
sos r·; II, VII, VIII e IX do 
art. 3~ . - . 

§ 3~ Enqu~."dràm-se na série B 
os envelopes de maior capaci­
dade e as· pastas para arquiva­
mentç de papéis da série c. 

§ 4~ Enquadram-se na série C 
os envelop~s de_menor capaci­
dade, as capas de- processos-, 
as Rastas para arquivamento-de 
papé}s.da série. A e as fichas. 

§ s~ o _papel cOpiativo adota­
ao pelo-senado será o de for­
mato A4 (21.0_ X 297 mm), deven­
do. para a Cópia'de oriQinais 
de màior. formato, ser utllíza­
dÕ o mecanismo de redução de 
imagem da copiadora. 

Art._ 5~ .Os enve 1 QP~S, a serem 
confe-ccionados com os elemen­

-tos de identificação do Sena­
do, obedecerão aos seguintes 
padrões internacionais: 

81 X 114 mm- formato C7; 

81 X 162 mm - para correspon­
dência aérea: 

110 X 220 -mm -para papéis 
formato A4 dobrados em 3; 

114 X 162 )11m formato 

125 X 176 mm formato 

162 X 229 mm formato 

176 X~ 250 mm formato 

225 X 325 mm formato 

25o X 353 mm formato 

Art .. 6~ A extensão dos 
tos -de papêi s, 
necessária, obedecerá 
guintes dispoS_ições: 

C6;. 

66; 

C5; 

85; 

C4; 

64. 

forma­
quando 
às se-

circunscrever os anúnc 1 os a I f ar-se-á 
serem publicados na imprensa. sentido do papel 

em apenas Um 
horizontal 

mantendo-se- a 
outr-o;--

ou vertical 
Pará~rafo Útlico. Os formulâ-- medida padi:"ão .do 

rios 1nstitucionais e adminis­
trativos poderão ser planos 
(para preenchimento manual ou 
em máquina de escrever) e con­
t i' nu os (para impressoras 
eletrônicas). 

Art. 4~ Os formatos dos Im­
pressos Institucionais obede­
cerão ãs especificações do 

I I --será· modu-1 a da. tomand-o­
se a medida do lado a ser es­
tendido,- subtraindo-se dela· 3 
em (margem de arquivamento) e 
dividindo-se o resultado por 2 
(dois). 

Art. 7~-os formulários insti­
tuciona1• ••r!o impressos na 

-cor preta e os formulários ad­
ministrativos. na cor azul. 

Parágrafo único. Cada formu-
1 ár i o terá ·apenas uma cor de 
1mpressão. 

Art. 8~ Os formulários terão, 
COmo marca característica, as 
seguintes assinaturas ou t_im­
bres, impressos do lado es~ 
querdo superior do_ papel: 

I·- Formulários Institucio­
nais - o símbo-lo, represeritaao 
pelas Armas da República e o 
logotipo, representado pelo 
nome Senado Federal; 

II ~Formulários Administra­
tivos- o-símbolo, ·constitufdO 
da marca es_tatilizada integra­
da pela meia-lua representati­
va do prédio db Plenário e o 
traço vertical representativo 
do prédio do Anexo I, e como 
logotipo, o nome Senado ~ede-­
ral. 

§ 1~ Os fOrmulários institu­
cionais e administ~ativos de 
uso geral da Casa não deverão 
conter i mr;?resso O.-· nome de 
-qua 1 quer órgão da -. estrutura 
or-gan i zac i ona 1 , 

§ 2~ Poderão ser personãllza­
dos os formu_lár1os destinados 
à correspõhâência -aos senado­
res, de cada membro ·efet-ivo~ da 
Comissão- --Oi retora, dos Presi­
dentes de Comissão e dos Líde­
res parti dá r i os. -~ 

Art. 9~ A padronização dos 
impressos inst1tuc1ona1s se­
gundo estas normas é de res-

-ponsabilidade da Secretaria 
Administrativa com a colabora­
ção do Cent~o. de Desenvolvi­
mento de Recursos Humanos do 
Senado Fede~ai - Cedesen, ca­
bendo a esses órgãos a elabo­
ração e proposição das normas 
complementares que se fizerem 
necessárias à perfeita execu­
ção da presente. 

Art. 1 o. Os- Impressos Insti­
tucionais, objeto Oeste Ato. 
serão produzidos, com exclusi­
vidade, pelo Centro Gráfico do 
Senado- F.ed_era 1 • 

Art.-- -11 .· o dj sposto nãstas 
normas aplica-se, no que cou­
ber, no ~entro Gráfico - Ce­
graf e ao Centro de Informá 
tica e Processamento de Dados 
~ Prodasen. -

Art. 12. Os 
de í mpressos 
uso até que se 

estoques atuais 
continua rã o- em 
esgotem. 

Art. 
vigor 
ção. 

13. Este Ato entra em 
na data de sua publica-

Art. 14. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. - -- -
Senador Mendes Canale, 1~ 
sec~etário. 
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SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Havendo número regimental. 
DE COMPRAS, CONTRATAÇOES são abertos os trabalhos pelo 

E ALIENAÇOES Senhor Presidente, senador 
Mauricio Corrêa, que sol ic_t_ta, 
nos ter.mos regimentais, a dis­
pensa da' 1 e i tu r a da A ta da 
reunião· anterior, que logo a­
pós, é dà~a como aprovada. _ 

PORTARiê NO Ot/90 DA 
COMISSAO PERMêNENTE 

DE LICITAÇAO 

A Presidente da Comissão Pe~~ 
manente de Licitação, no uso 
de suas atribuições e de acor­
do com a delegação de compe­
tência que lhe foi conferida 
pelo art. 2~ do Ato n~ 122, de 
1990, do Presidente resolve: 

Designar Djalma José Pereira 
da costa', Analista Legislati­
vo, Classe Especial, matrícula 
n~ 1 .426, para substituir a 
tttular no perfodo de 6 a 16 
de setembro de 1990. 

Comissão Permanente de Lici­
tação. 3 de setembro de 1990. 
- Ma~tha Lyra Nascimen­
to, Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PA8LAMENTAR 
DE INQUERITO 

Destinada a examfnar os 
critérios, as possfve1s irre­
gylaridades e os efeitos 
sócto-eccnômicos da dispensa 
e colocação em disponibilida­
de de servidores, da extinção 
de cargos e empregos, repar­
tiç6es, autarquias e empre­
sas, no âmbito da Administra­
ele Púb1tca da União, direta, 
1ndireta e fundacional. 

Ata da 3• Reunião, realizada 
em 16 de agosto de 1990 

Aos dezesseis dtas do mês de 
agosto do ano de mil novecen­
tos e noventa, às dez horas e 
dez minutos, na Sala de Reu-· 
niões n~ 2, Ala Senador Nilo 
Coelho, Senado Federal, pre­
sentes os senhores Senadores 
Maurício Corrêa, Mauro Benevi­
des, Afonso Sancho, Pompeu de 
Sousa. Jutahy Magalhães, Cha­
gas Rodrigues, Mansueto de La­
vor, Cid Sabóia de Carvalho e 
Raimundo Lira, reúne-se a Co­
missão Parlamentar de Inquéri­
to criada através do Requeri­
mento n~ 178, de 1990, com a 
final idade de "examinar os 
critérios, as possfveis irre­
gularidades e os efeitos 
s6c_i o-econõmi cos da dispensa e 
colocação em disponibilidade 
de servidores, da extinção de 
cargos e empregos, reparti­
ções, autarquias e empresas, 
no âmbito da Administração Pú­
blica da União, direta, indi-­
reta e funda c i ona 1 " • 

Deixam de comparecer, por mo­
tivo justificado, os Senhoces 
Senadores Luiz Viana Neto, Au­
reo Mello, Wilson Martins, 
Lourival Baptista, Odacir Soa­
res, Antônio ~uiz Maya, João 
Menezes e Affonso Camargo-. 

Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente esclarece que a presente 
sessão_ destina-se aos depoi­
mentos dos Senhores Lafaiete 
Cout"i nho Tor,res, Presidente da 
Caixa Econômica Federal e Jor­
ge Lins Freire, Presidente do 
Banco do Nordeste do Bras i L 

- - . . 
O Senhor Presidente procede a 

. leitura do Oficio- enviado pe1o 
Senhor Alberto Pol tcaro, Pre­
sidente do Sanco_ do Brasil, 
justificando sua ausência nes­
ta _reunião e co 1 ceando-se à 
disposição da Comissão para 
outra data, quando deverá 
prestar esclarecimentos sobre 
o assunto. 

Após o juramenta e a qualifi­
cação, de acordo com o dtspos­
tn no Código de Processo Pe­
nal, o _Senhor Lafaiete Couti­
nho Torres tece c-onsiderações 
sobre a reforma administrativa 
oue está ocorrendo na_Caixa 
Econômica Federal, dizendo 
ser, a mesma, necessária para 
a racionalização das ativida­
des e agilização na captação e 
aplicação de recursos. o Se­
nhor Lafaiete Coutinho Torres 
é assessorado pelo Senhor Car­
los Alberto Siqueira de Almei­
da, Diretor de Administração e 
Recursos Humanos da Caixa EcO­
nômica Federal, prestando o 
referido Senhor, o juramento. 

No período das interpelações. 
usam da pa 1 avra os_ Senhores 
Senadores Jutahy Magalhães, 
Cid Sabóia de Carvalho, Pompeu 
de Sousa, Chagas Rodrigues, 
Raimundo Lira e o Relator, Se­
nhor Senador Mansueto de 
Lavor. 

Na segunda fase da reunião, 
presta· juramento e- procede à 
qualificação, o Senhor Jorge 
Lins Freire, Presidente do 
Banco do Nordeste do Brasil 
que tem o seu depoiment~ dado 
como lido e _é inquiri rido pe­
los SenhoreS Senadores Mauro 
Benevides e Mansueto de Lavor. 
O Senhor Presidente determina 
que o pronunciamento do senhor 
Jorge Lins Freire seja publi­
cado em anexo a esta ata. 

Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião e, para 
constar. eu. Helena Isnard Ac­
cauhy Sarres dos Santos, As­
sistente da Comissão, lavrei a 
presente A. ta que. 1 i da e apro­
vada, será assinada pelo se­
nhor Presidente e irá a publi­
cação, juntamente com o apa­
nhamento taquigráfico dos 
debates. Senador Maurfcta 
COrrêa, Presidente. 

DEPOIMENTO DO PRESIDENTÉ 
DO BANCO DO NORDESTE DO 

~~:Jk~.sN1-éo~1s~~gRG$A~[~: 
~ MENT AR DE INQUERITQ SOBRE 

DISPENSA E COLOCAÇAO EM 
DISPONIBILIDADE OE 
SERVIDORES: 

(REQUERIMENTO 17S, DE 1990) 

Senhor Presidente, Senho~es 
Senadores, meu senhores e mi­
nhas. Senhoras, 

É com muita honra que, na 
Qualidade de Pr~sidente do 
Banco do Nordeste do §ras11 
S.A., atendo à convocaçao de 
Vossas Excelências por meio do 
Requerimento n~ 178, deste 
ano, para contribuir com o- e.;;. 
Xercfcfo do papel constitucio­
nal reservado a esta Casa pelo 
art. 58, parágrafo 3~. de nos­
sa Car·ta Magna. 

-2. Com o propôs i to -de tOr-na'r 
essa cantribuição a mais efi­
caz possfvel, meu depotmento 
caracteriza o Banco do Nordes­
te, sua missão e forma de a­
tuação, presta informações so­
bre a estrutura e evolução dos 
quadros de pessoal da insti­
tuição e explica o processo de 
racionalização e reorganfzação 
do banco. 

(I - o Banco do Nordeste) 

S. D Banco do Nordeste com­
pletou em JUlho passado 39 
anos de existência, ao comemo­
rar o ani v_ersári o da Lei n.c 
1:549, de 19 de jUlho de 1952. 
criado com o objetivo de pro­
mover a mobilização dos recur­
sos humanos e naturais da re­
gião para a transformação de 
sua economia e o soergulmento 
dos padrões de vida de seus 
habitantes, a ação do banco 
tem sido modernizante, de fo­
mento e privatizante. 

4. Como parte dessa d1mensAo 
mo_dernizante e de fomento, o 
banco tem contribufdo para di­
fundir a racionalidade econô­
mica, as práticas gerenciais 
modernas e as Inovações 
tecnológicas. Tem aínda procu­
rado consolidar a visão de que 
a solução do problema do Nor­
deste passa por investimentos 
em pesquisas que identifiquem 
suas verdaJeiras vocações, e 
pela criação de empresas agrf­
-colas e industriais que otimi­
zem essas vocações e empreguem 

-os recursos humanos e naturais 
da região. 

5. Dentro dessa linha, o ban­
co inovou ao fntroduzir na re­
gião a concessão de crédito, 
subordinada à elaboração de 
projetos e análises de v1abi­
l i da de s6ci o-econõmi ca- de em­
preendimentos, e a estreita 
vinculação do crédito com as­
sist•ncia técnica. 
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6. Organizado sob a forma de 
sociedade de economia mista, 
com a participação majoritária 
do Governo Federal, o Banco do 
Nordeste deve, contudo, ser 
entendido como um agente pú­
blico do fortalecimento da i­
niciativa privada no Nordeste. 
A par disso, sua ação tem sido 
dirigida de modo a privilegiar 
o pequeno e médio produtor co­
mercial, industrial e rural, 
este diretamente ou através do 
apoio técnico e creditício à 
formação e desenvolvimento de 
suas cooperativas. 

7. No cumprimento dessas fun­
ções, o Banco do Nordeste a­
tingiu, em julho passado, a­
plicações globais de 130 bi­
lhões de cruzeiros, dois ter­
ços dos quais destinados a o­
perações típicas de fomento. 

a. Merecem ainda destaque as 
aplicações à conta do Fundo 
Constitucional do Nordeste 
(FNÇ) que, naquela posição, já 
a1cançavam mais de o1to por 
cento do volume emprestado 
pelQ BNB, beneficiando prepon­
derantemente o agr i cu 1 to r .cto 
semi-árido nordestino~ Além 
disso, segundo as estimativas 
do banco, as operações à conta 
do FNE deVerão gáfihar part iCU-
1ar dinamismo neste se!§,!Undo·_ 
semestre, quando se preve um 
atendimento de cerca de. 15.000 
novos pedidos de crédito. 

9~ Para a efetivação de sua 
açao ·creditícia, conta o Banco 
do Nordeste com uma rede de 
168 agências e uma força de 
trabalho da ordem de 8~842 
pessoas (na posição de julho 
passado), sendo que desses 
6.467 (73 por cento do total) 
são funcionários concursados, 
1.058 (12_ por cento) são bol­
sistas de nfvel-médio e supe­
rior, também concursados, e 
1.317 ( 15 por cento) sã.o su­
bl oca_dos assoei ados a contra­
tos de locação de serviçoS 
para~ re~lização de tar~f~s 
que nao sao-· pro·pr i as da at 1 v1-
dade bancária. 

Senhor Presidente. Senhores 
Senadores, 

10. Considero oportuno men-­
cionar que o banco tem adotado 
uma polftica austera no que 
diz respeito à sua força de 
trabalho e tem primado pe1a 
valorização e qualificação de 
seus funcionários a ponto de 
suas equipes técnicas serem 
reconhecidas na região por seu 
grau de preparo e de compro­
misso com a institu1ção e sua 
missão de desenvolvimento. 

11 . De fato, os funcionários 
da Casa ingressam por concurso 
público e seu progresso fun-­
cional baseia-se no mérito, 
objetivamente mensurado por 
sistema de avaliação de desem­
penho, treinamento e concor-

rência interna. Anualmente, o 
banco oferece cerca de 6.000 
oportunidades de treinamento. 

12. Ã qualificação do pessoal 
da instituição pode também ser 
aferida quando se constata que 
mais de um terço dos 
funcioná~ios detém curso supe­
rior ou de pós-graduação ou 
que quase oitenta e seis por 
cento do continQente de pesso­
al disp5em de n1vel secundário 
o_u educação forma 1 mais 
elevada_. 

-(II - Medidã.s de Racional iz:i:t­
ção e Contenção 'de custos) 

Senhor. p-residente·; Senhores 
Senado1"'es, 

13. O Banco do Nordeste tam­
bém se._ Caracterlza QOr uma 
continua· busca de práticas e 
processos. tendentes ao incre­
ment~ dQs níveis de eficiência 
e produtividade. ·oentro dessa 
ótica, e atento aos desafios 
que lhe são impostos por mu­
danças na concorrência e no 
cenario econõmi.co, o banco tem 
desenvo1 vtdo um_ . permanente 
programa de r a c. i o na l i zação, 
informatização e aj ustament.o 
de seus processos e estruturas 
orga~izací~nais. 

14. Em abril deste ano, medi­
das·- aÇ:Hnff'dstrativas de ajusta­
mentQ.. j'oram adotadas cOmo for­
ma de responder, no curto pra­
zo, aos desafios impostos pelo 
plano de estabilização. Bras i 1 
Novo, ·cto Governo do Exce l en_­
tíssimo Senhor Presidente da 
República, Fernando Collor de 
Me 11 o-. Essas ações eram reque­
r i das dado :o a 1 to grau de in­
certeza com respeito ao com­
portamento do mercado bancá r i_-
o.~ -c~-----:- -- . -

15. Em pa-rticular, ·àqUela é:-­
poca, os bancos anteviam um 
profundo desbalanceamento en­
tre suas estru'turas de custo_s 
e rece i ta_s ,_ uma vez que a que­
da da inflação, eliminando 
o floating, _associado a uma 
expectativa de con.tração l!a 
demanda por crédito, tendia a 
reduzir significativamente as 
rendas bancárias, sem altera­
ções mais representativas dos 
custos administrativos. 

16, No _ caso e-specífico do 
Banco do Nordeste, e_sse dese­
quilíbrio representava um pro­
blema ainda mais Qrave porque 
sua cultura e história organi­
zacionais não incorporavam ex7 
periências de diminuição Oe 
custos através da _ redução de 
con!ingente de pessoal, prin­
cipalmente pore~ue, como men­
cionei anteriormente, seus 
funcionários ingressam na in$­
tituição via concurso público, 
conforme previsto· no estatuto 
social do banco. 

17. Foram, assim, adotadas 
ações administrativas tenden­
tes a reduzir custos e 
recomendaram-se estudos para 
nortear a adoção de medidas 
mais profundas no campo-de re-­
cursos humanos e materiais, da 
organização e administração e 
de sistemas operacionais e 
fiilancelros. 

18. Dentre esses estudos, me­
recem destaque, porque mais 
pertinentes ao objeto desse 
depoi me_nto, as_ reComendações 
para, nb pra'zo de 30 (trinta) 
dias, concluir estudos vis~n­
do~ 

À reavaliação dos casos de 
funcionários que houvessem in­
frin~ido refncidentemente _os 
pa9roes de conduta e comporta~ 
menta previstos em· norma e 
que, portanto·, pudessem ser 
considerados de difícil recu­
peração; 

-À identificação de servidO­
res tidos como de baixo desem­
penho; 

À definição de incentivOs 
para a aposentadoria de servl­
dores que já tivessem obtido o 
di rei to a esse ben.ef i c :i o; 

- À realização de estudos in­
dicativos de agências que me­
recessem extinção ou relocal_i-
zação; · - · -

À revisão das estruturas 
organizacionais das agências e 
di reção gera 1 áo banco_. 

19. Os es-tUdOs rel aci ón8d0s a 
pessoal foram--realizado-s_ pela­
Diretoria de Recursos Humanos 
e Patrimoniais e submetidos ao 
Comi tê de Aval (ação _de Pessoàl 
( Comap) que, no Banco do Nor-­
deste, examina em_caráter im­
parcial e à luz dos padrões 
normativos. os casos de promo­
ção por merecimento e de con­
ctuta funcional. 

Senhor_ Presidente, meus Se­
nhores e mi nhifS senhOras •. ~ -

:w. F o i nesse c 1 i ma de mudan­
ças e ajustamento que, frize­
se, vinha sendo comandado pe­
los próprios funcionários da 
Casa, que assumi o_ car·go de 
Presidente __ do Banco de Nord~s­
te, honrado com a conf_i ança 
que me deposita o excel ent'ís­
simo _ Senhor Presidem_te _da Re­
pública, Fernando- Collor de 
Mel lo. 

21 . Enquanto aprofundava meu 
conhec·; menta sobre o banco, 
preocupei-me em rever e recon­
duzir. esse processo em curso 
d~ _mu9anças, d~ modo a ~aran­
t·l r a 1 mpessoa 1 1 dade, a J uste­
za dos critérios e afastar 
qualquer possibilidade de ar­
bítrio _nas decisões de pess·o­
al, evitando danos ao clima 
o~ganizacional gue pudessem 



5002 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 7 

comprometer medidas mais im­
portantes no futuro, Voltadas 
para revitalizar a capacidade 
operacional do banco e reto­
mar, com todo vigor, suas a­
ções promotoras do desenvolvi-
mento regional. -

22. Especificamente com res­
peito a força de trabal_ho, as 
medidas já adotadas conduzi­
ram a uma redução de 1.008 
pessoas, equivalente a mais 
de 11 por cento do contingen­
te de trabalho do banco. A 
diminuição de contingente já 
ocorrida e em curso resulta 
em economias equivalentes a 
14 por cento do total das 
despesas administrativas. 

23. "Esse grupo de 1.008 pes­
soas constitui-se de 400 bol­
sistas (40 por cento do 
total), 181 sublocados (18 por 
cento) e 427 funcionários con­
cursados (42 por cento). 

24. Para as demissões de 
funcionários foram feitas ava­
liações e adõtãdos, pelo Comi­
tê de Aval fação de Pessoal, os 
seguintes critérios: 

-Baixo desempenho funcional; 

- elevado grau de absenteismo 
i nj ust i f i cacto_;_~ 

contumácia na emissão de 
cheques sem provisão de fun­
dos; 

responsabilidade por ocor­
rêncie de natureza grave. 

25. Além disso, os 
funcionários 9ue apre_sentam 
condições precarias de saúde a 
ponto de comprometer o seu de­
sempenho profissional estão 
recebendo assistência particu­
lar da área de medicina de 
trabalho do banco, com vistas 
à superação de seus_ problemas 
e r e incorporação às suas at i-­
v idades ou no sentido do enca­
minhamento de processos de a­
posentadoria por invalidez. A 
propósito, orientei especifi­
camente o comitê de Avaliação 
de Pessoal a rever os recursos 
de servidores que se enquadram 
nessa situação e que, even­
tualmente, tenham sido demiti­
dos. 

26. Além da dimenSãO quanti­
tativa dessas reduções, cumpre 
ainda mencionar que houve tam­
bém uma mudança de qualidade, 
de ruptura com uma cultura or­
ganizacional que protegia 
funcionários não comgrometidos 
com a organização, nao sinto­
nizados com os padrões de de­
sempenho perseQU1dos pela mai­
oria dos servldores do banco, 
constituindo para esses um fa­
tor de desestímulo. Portanto, 
a vantagem adicional foi o do 
estabelecimento de um clima 
organizacional mais sadio, que 
não convive com a ausência de 

compromisso com a empresa. e 
que valoriza e engrandece o 
trabalhador diligente que as-­
pira ao p~~~r~sso funcional. ~ 

274 Por seu_ ~urna, os estudos 
pará o reP1anejamento espacial 
da rede de agências do banco 
conduziram à decisão do Conse­
lho de Administração da empre­
sa._ em 3 de jUlhO passado, de 
fechar 13 dessas- Unidades. 
sendo 6 agê-11cias extra­
regionais e 7 agências regio­
nais. 

28._ Nesse particular, o obje­
tivo precfpuo da proposta QUe 
fiz ao Conselho de Administra­
ção foi o de reestabelecer uma 
clara defini_ção do papel ins­
titucional e operacional das 
agências do banco, que vinha 
Se deteriorando pela abertura 
de unidades fora do Nordeste 
sem uma Sintonia adequada com 
os objet1vos maiores da empre­
sa e com sua estratégia de 
negócios. 

29. com base nessas novas-di­
re~r1zes, as agências extra~ 
reQ-ionaís do Banco do Nordeste 
são i_tlstr_l,.lmentos da e 1 e v ação 
da lucratividade da empresa, 
da promoção da integraçao do 
Nordeste com as regiões mais 
desenvolvidas do Pais, e da 
apsorção de padrões modernos 
de técnica e_gerência bancári­
a_s, por via da competição em 
centros financeiros dinamicos 
e mais sofisticados do que as 
praças dó Nordeste. 

-3D- A aplicação desses- _cr_i té­
rios levou à decisão de 
extingüir 6 agências extra­
regionais que apresentaram 
pelo menos três anos de pre­
juízos ou que estavam situadas 
em praças cujos perfis de ne­
góciqs estão predominantemente 
concentrados no setor 
primário,_ o _qual não poderia 
ser atend_i Po pelos recusas do 
Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do Nordeste (FNE), 
cuja aplicação se restringe à 
Região. . . -

31. As ágências regionaiS se 
dlrecionam à maximização do 
papel institucional do banco, 
qua 1 sej ã a promoção d_o desen­
volvimento econômico-e de in­
dução de transformações econô­
mico-sociais. A par dessa fun­
ção m~ior, que fundamenta a 
própria existência do BNB, es­
sas agências deverão buscar 
padrões eficientes de funcio­
namento. de modo a, SUbsidia­
r.i,amente, contribui r para a 
lucratividade e para o equilf­
brio financeiro do SNB. 

32. Além disSo, o grau com 
que essas agênc·i as são sol i c i­
tadas a contribuir_com os pa­
dr_õe_s de eficiência privada da 
empresa se amplia na medida em 
que a localização dessas uni­
dades se aproxima dea regiOes 

Metropo11 tanas no Nordeste_, 
onde as atividades fndustriais 
e, particularmente, as comer­
ciais são_mais desenvolvidas. 

33. A aplicação desses prin­
cípios à rede de agências do 
banco conduziu à decisão de 
extinção de 7 agências regio­
nais, porque e1as estavam lo­
calizadas em praças que não 
maximizavam a ação desenvolvi­
mentista do BNB e vinham apre­
sentando prejuízos há pelo me­
nos 4 períodos. 

Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, 

34. A implementação dessas 
medidas relacionadas aos as­
pectos administrativos de pa­
trimônio, pessoal e rede de 
agências encerra uma etapa de 
medidas contfngenciais, de 
certa forma. presidida pela 
ótica dos custos. 

(III - Reorientação 
que das 
organizacionais) 

do enfo ... 
mudanças 

35. Essa, contudo, é uma eta• 
pa passada, que Cede lugar a 
uma nova perspectiva dê mudan-­
ças que estou empenhando em 
conduzir e que visa ao revigo-­
ramento do BNB como agente fi­
nanceiro e de transformação do 
Nordeste. 

36. Como parte dessa nova 
fase de mudanças estão em cur­
so no BNB três projetos da 
mais alta relevância para os 
dest 1 nos e _ _rumos futuros da 
empresa, que vêm sendo condu­
zidos por funcionários da pró­
pria Casa. 

37_. o primeiro proJeto--est' 
relacionado à def1n1çae de ·di­
retrizes estretégicas>de ação 
do BNB para os prox_i mos·· ·-õ, a­
nos, contemplando a ident1fi­
cação dos segmento~ e das ati­
vi_dades econOmi cas que, do 
ponto de vista da maximização 
das possibilidades de cresci-­
mento da região, devam merecer 
a _ação específica do banco. 

38. Essas definiÇões estão 
sendo consubstanc1adas no do­
cumento "diretrizes para um 
plano de ação do BNB (1990-
95) ", composto_ por 27 monogra­
fias setoriais da economia 
nordestina, e que identifica 
os-segmentos dinâmicos da eco­
nomia para subsidiar a ação do 
banco, notadamente no que res­
peita à aplicação de recursos 
do Fundo Constitucional de Fi­
nanciamento do Nordeste (FNE). 

39. Mencione-se ainda, como 
parte desse esforço de plane­
jamento econômico, o desenvol­
vimento de "estudo sobre a a­
grOindListria do Nordeste". que 
visa subsidiar o desenvolvi­
mento de um amplo programa de 
desenvolvimento agroindustrial 
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da região, voltado para o a­
proveitamento· de matérias­
primas produzidas pelos empre­
endimentos associados ao Pro­
grama de Irrigação do Nordes­
te, que têm, na pequenez do 
mercado _ regional, forte 
obstáculo a ser vencido no ca­
minho de sua consolidação. 

40. o segundo projeto é o de 
uma ampla reorganização estru­
tural do Banco, envolvendo di­
reção geral e agências, e que 
objetlva constituir-se em ins­
trumento de modernização em­
presarial e de alavancagem 
para o aproveitamento das o~­
portun-idades institucionais 
que se apresentam ao banco, 
pelo reconheci ment·o do Governo 
Federal e Congresso Nacional, 
do papel institucional do BNS 
de promotor do Desenvolvimento 
do Nordeste, com o destaque 
constitucional de recursos que 
permitem uma intervenção­
sistemática e transformadora 
na economia regional. 

41. Esse Projeto tem como_ ob­
jetivos o reforço das funções 
de Banco de Desenvolvimento OQ 
BNB. a ampliayão de sua capa­
cidade e ag1 lidade operacio­
nais, a modernização organiza­
cional e a melhoria dos pad­
r6es de competitividade e 
eficiência. 

42. O Projeto_ pressupõe uma 
vi são c r f ti ca do mede 1 o - erg-a-;. 
niza-cional do BNB, que ainda 
preserva traços fundamentais 
da estrutura original- da Ins­
tituição que data dos anos­
cinqüenta, de modo a privile-­
giar as atividades associadas 
com o financiamento do desen­
volvimento, o planejamento e­
co·nômico e empresarial, a cap:... 
tação de recursos de médio e­
longo prazos e a atuação do 
Banco nas operações t íp 1 cas do~­
Mercado de Capi ta 1 s·-, que em 
economias mais ~esenvolvidas, 
têm-se constitui do. em i ns""tru­
mento essencial da organiza-­
ção, reestrUturação- e expanSãO 
empresarial. 

43. o novo modelo organiza­
cional estratifica as funções 
dos ÕrQãos do BNB, de sorte-a 
que a d1reção geral do Banco­
concentre-se nas .atividades 
estratégicas de direção, pla-­
nejamento e contro·l e, as agên­
cias voltem-se para as ativi­
dades de negócios e as ativi­
dades execut1vas sejam confi­
nadas a centrais de produção 
que, pela adoção de tecnolo­
gias modernas de produyão e 
comunicações, se benefic1arão 
de economias de escala e 
aglutinação. 

44. Uma conseqüênclã desSa 
nova arquitetura organizacio­
nal é a redução do tamanho da 
direção geral do Banco, com 
uma diminuição,de cerca de 50 
por cento do número de funções 

de chefia, e a prioridade, no 
que resp~ita ao uso dos recur­
sos orgãnizac_1onais, para as 
áreas f1ns e de negócios rela­
tivamente às áreas meios. 

45. O terceiro projeto é_ o de 
aprofundamento do Planejamento 
da_ _rede de_ agênCí ãs do Banco, 
que contempla a redefinição da 
estratégia dessas unidades o­
per-adoras, de modo- a -; rfduz i r o 
aproveitamento das vocações 
econômicas de suas áreas de 
atuação, e a mudança do dese­
nho_ espac i a 1 da rede de agên­
ctas. com v-istas a ma_ximizar a 
aJ;ã-Q _de __ desenvo 1 v i mente do BNB 
e compatibiliz~-la com a atua­
ção de outros organismos f.i-
nancei rqs ___ do Governo~_ Federa 1 • 

_-:1-6. Esses projetos_, rer;~istre­
se estão em perfeita sintonia 
com as diretrizes emanadas do 
Governo Federal para a reorga­
nização dO setor público .. 

Sei1hãr Presjdente. Senhores 
s-enadores-.-

47. EssaS são~ portanto, as 
i-h~fC:iF'rtfa"Ções que considerei re­
levante trazer à esclarecida 
consideração Oe _Voss?s 
Excelências. Dessa maneira, ao 
tempo em que encerro minhas 
palavras, desejo aQradecer a 
a~enção que me foi dtspensada, 
esperando ter s 1 do út i 1 ao d_e­
senvo1vimento dos trabalhos 
de-sSa Comissão. 

F.i co. portan;;-o-, _à disposição 
de Vossas Excelências par-a 
resj:mnder _questões- específicaS 
que sejam julgadas _ necessári,­
as. 

MÚi to obri'g_ado .. ! 

NIÃO ~1~28MI~SÃ~TAP~~d~E~~~R 
DE" INOUERITO QESTINADA A EXA­
MINAR OS CRITERIOS, AS POS5/­
VEIS IRRF;GULARIOAQES E OS E-
bt~~~~SASO~Tgõf§g~g~õC~~ DI~~ 
PONIBILIDAQE DE SERVIDORES, 
DA EXTINÇAO DE ÇARGOS E EM­
PREGOS, REPARTIÇOES, ~UTAR-

g~r~EMI~IS~~~~~~ASPÚ~~I~~Bib~ 
UNIAO. DIRETA, INDIRETA E 
FUNDACIONAL, REALIZAQA EM 16 
DE AGOSTO DE 1990, AS 10 HO­
RAS E lO MINUTOS, DEPOIMENTOS 
DOS SENHORES LAFA/ETE COUTI~ 
NHO TORRES, PRESIDENTE DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E 
JORGE LINS FREIRE,. PRESIDI!.NTE 
DO BANCO DO NOROESTE- 00 BRk 
SIL, QUE SE PUBLICA COM A D~­
VIDA AUT()RIZACAO DO SEN. -
PRESIDENTE DA COMISSÃO, SEN- • 
DoR MAI!Rf.CIO CORREA. 

Presidente: Senador MauríCiõ 
CorrêÇl. __ 

Vf.çe-Pres~dente;, Se{1ador LOU­
r-ival Bapt fsta 

Relator: Senador Mansueto de 
Lavor 

Q_ SR. _PRESIDENTE -(Maurício 
Corrêa) - Havendo número le­
gal, declaro abertos os traba­
lhos da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, constituída para 
examinar os critérios das de­
missões dos funcionários 
públicos-. 

Convido o 
Mansueto de 
o-cupe o seu 

Relator, Senador 
Lavor, para que 

lugar à Mesa. 

Esta Presidência recebeu o 
seguinte ofício, que passo a 
ler para ~hecimento dos Srs. 
Senadores~ -~ 

'' 
BANCO DO BRASIL S. A 

Pres i dênc.i a 

O f. PRESI ·5987c90/.567 

Brasília (tiF), 13 de agosfo- dé~-
1990â 

A Sua Excelência O Senhor 

Senado-r Maurício Corrêa 

DO. Presidente da Comissão 
Parlamentar de InqiJér"fto -

sobre a Reforma_ Admi ni strat i va 

Sr. Presidente: 

Refiro-me ao Ofício n~ 
006/90-CPI /RA, de 9-8-90, no 
qual V. Ex 4 , na qualidade de 
Presidente da Comissão Parla­
mentar de_ Inquérito sobr~_ a 
Reforma Administrativa, convo­
ca-me para pre~tar escla_reci­
mentos sobre o aSsunto~ no­
próximo dfa 16-8--90, às 10 
horas. 

A propós 1 to, tendo em v_ i sta a 
ex_i stênci a de comprem isso an:­
ter i ormente -assum1.d,o, que i m­
pede a minha presenÇa naquéla 
data, solfcito a V. Ex~ a es­
pecial fineza de transferir 
para outra oportuni da_de o com­
parecimento previsto. 

Nesse sentido, encareço, ain­
da, a v-. Ex.ll., indicar 
funcionário que manteria con­
tatos necessários com o meu 
Gabinete visando ao ajuste da 
nova data. 

Aproveito o ensejo para apre­
sentar a V. Ex.ll. .os. protestos 
de distinta consideração. 

Alberto Po1icaro Presidente. 

De ffiodo que, vamos marcar ou:..~ 
tra data para· o seu -c_otnpareci­
mente. Sei inclusive, que na 
agenda do Presidente do Banco 
do Brasil ~onst~va, concomi-· 
tantemente, nesta data, pales­
tra que 1ria proferir na Esco­
la Superior de Guerra. 
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Convido o Dr. Lafaiette para res, duas audiências seriam o SR. PRESIDENTE (Maurício 
que tome assentb à Me5a. sutic1entes. Corrêa) - Sua idade? 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, seria da maior im­
portânci;:r, ãtê mais funcional, 
que pudéssemos • ouvi r ho_j e -9~ 
depoimento do Sr. Presidente 
do- Banca do Brasil. São os 
três bancos oficiãTS, tiuif e-s­
tão também· sofrendo essa re~ 
forma administrativa, cujos 
servi dores nos têm rea-l mente 
endereçado correspOndéncias, 
documentos e informações. 

Esse depoimento conjunto das 
três grandes entidades f __ inan-­
ceiras oficiais seria da maior 
importâncta, daria mais orga­
nic1dade ao nosso trabalho. 

Mas. compreendemos os argu­
mentos e o pedido de adiamento 
do depoimento do Sr. Presiden­
te do Banco do Brasil, Antes 
disso, quero ··1 ançar para a Co-· 
missão e para a PresiCência 
proposta no que· se re-fere a 
depoimentos dos representantes 
dos servidores dessaS três en~ 
tidades, principalmente, e de 
outras· organismos -de servido­
res públicos, a nfvel nacional 
e regional. 

Considero da maior importân­
cia que uma entidade represen­
tativa dos servidores pa Caixa 
Econômica~ aquela que mais te­
nha a representatividade e.ntre 
todas as associações de servi­
dores da- ca-'fxa Econômica seja 
aqui ouvida e tomado o seu 
depoimento. IguaTmente. do 
Banco do Bras11 e do Banco do 
Nordeste, os representantes 
máximos das associaçõ_es _ou_ dos 
~~~?~;a!~~td~~es~ervidor'es da-

Além disso, temos que tomar 
depoimentos, por exemplo, Clã­
ros. do Presidente da Confede­
ração dos Servidores _Públicos 
do Brasil e de outras entida­
des como SaOene, Dnocs e de 
outros órgãos regionais. 

Assim, submeto à- apr·eci ação 
da comissão que esses depoi­
mentos sejam feitos, como per­
mite o Regimento,_ à_ maneira de 
audiência pública-. _Em vez de_ 
tomarmos o depoimento de um ou 
de .outro servidor, haVeria o 
credenciamento prévio daqueles 
que mais tivessem repreSenta­
tividade entre os servidores 
da Administ~ação Direta e da 
Administração Indireta, inclu­
sive das empresas de capital 
misto, das empresas públicas 
etc., para que em duas audiên­
cias, possivelmente, r"e-solvês­
semos esse problema da neces-
sidade que temos dé ____ ouvir os 
representantes dos 
funcionários, dos servidores. 
Creio que umá audt.ênci a públ i­
ca, onde se pudesse credenciar 
esses representantes ~ue fa­
lassem em nome desses servido-

ProponhO, tãiTibém, para uma 
maior funcionalidade, que uma 
dess~s audiências seja rea1i­
zada a"ui mesmo no C_ongresso e 
que a Coffiissão se desloque­
cOmo já ocorreu com a CPI da 
Corrupção, que foi ao Maran­
hão, a Minas Gerais um ou 
dois· dos seus membros 1 para 
ouvi r essas representações, .. 
onde elas p\.Jd_essem me 1 hor se 
deslocar e af estivessem. 

Assnn;- --eü_ gostari_a de suge­
rir, em termos concretos, duas 
gràndes audiências públicas. 
Uma, realizada aqui em Brasf­
lia, com os representantes na­
cionais dos servidores púb1i­
cõ.,.S--'--da Admin __ fstração Direta e 
Indireta e_ dessas _empresas 
também, e, ho caso - porque um 
dos casos- mais gritan-tes é a 
Sudene e o próprio Banco do 
Norde_s_te que fica em Fortaleza 
-~- ~ma audiência pública no 
No"rdeste também. _ Se for 
n-e-t:e-s-Sár"TO, faremos uma ter­
ce1ra em uma cidade como São 
Pau lo o.u -- Cu.r f ti ba , Onde ex i s­
tam sedes de - organismos 
regionais. 

Quero sUbmeter· à aprovação 
essas duas audiências púb1i­
c~_s, par a qu_e, com an:t~ced_ên­
Cla se possa programa-Tas _e 
dar not 'í ca a tódOs os 1 nter·es-
sados. - -

É o" que~·subineto à apreciação 
doPlenãr~o.-- .. _ 

o -sR. PRE_sl:oENTE (Maurício 
Corrêa) - Creio que não hé di­
vergência por parte de nenhum 
senador. Não havendo manifes­
ta_çâo _em contr_á.r i o, f i c a apro­
vaâá a sugestão do Relator, 
Senador _ Mansueto de Lavor. 
Peço à Secretar i a que tome as 
provldê'nci as pert i n~I'te:;;. 

Acr_ed1to que o depoimento do 
Pr6s1dente da caixa Econômica 
Fe0era1 será pequeno. o Rela­
tor já havia solicitado que o 
dePoimen.tp de _s. s.A fosse pri­
meiro. e· aSslm - consta na 
agenda. Lamento não poder a­
tender a sua solicitação, em 
virtude Oe o calendário já ser 
preestabelecido e por solici­
tação doS~. Relator~ 

CPnvido o Sr. Lafaiete Couti~ 
nho a se levantar, a fim de 
Pf~star o juramento, 

ctr SR. LAFAIETTE COUTIN~O­
~ro, sob palavra de honra, 
or_zer a verdade do que souber 
et-'Oo q~e me for perguntado". 

o- SR. PRESIDENTE (Maurício 
COrrêa) -Seu nome completo. 

O" SRJ- LAFAIETTE COUTINHO 
Lafayette Coutinh9 Torres. 

O SR. LAFAIETTE . COUTINHO "­
Cinqüenta anos:-

0 SR. PRESIDENTE (Maurlcio 
Corrêa) -Estado civil? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Casado. 

O SR. 
Corrêa) 
origem? 

PRESIDENTE (Maurfcio 
seu Estado CSe 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO~ 
Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Sua··residência? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - SUã profissão? 

O SR .. LAFAIETTE COUTlNHd­
Advogado. 

O SR. PRESIDENTE !Mauriclo 
Corrêa}- Funç~o pública ou 
cargo público-~ue exerce? -

O SR. LAFAIETTE 
Presidente da Caixa 
Federa 1 , 

O SR. PRESIDENTE 
Co_rrêa) _ -_ Lugar onde 
sua atiVidade? . 

O SR. LAFAIETTE 
Brasfl ia. -

COUTINHO -
Econó!_!!j_ç_a 

(Maüi-'-ícip 
e_x_e_rç:::e. ~ ~. 

o---- SR . PRESIDENTE (Mau f-- f c-i o­
Corrêa) - Convido ~--· s.a que se 
sente aqui, v. s~·prefere fa­
zer uma exposição por esc r i to·? 

O SR. ~AFAIETTE COUTINHO ~ 
Quero fazer uma expos f ç_ão Por 
escrito. - --

O SR. PRESIDENTE' -(Maurfc-10 
Corrêa) - Solicito a·o ~senad_9r 
Pompeu de Sousa- que ocupe a 
Presidência, enqUanto atendo o 
Embaixador que se ehcontra 
aqui, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -V. ExA, então terá a 
palavra para a exposiÇão ini­
cial e tem direito à asse~sp­
ria; se assim o desejar. 

O . SR. . LAF AI ETTE COUTINHO.;;_­
Obrigado, Senádor; 

Exm~ Senador PompeU de Sousa, 
Presidente--da Mesa e dos tr-a­
balhos, Exm~ Sr. Senador Man­
sueto_ de Lavor _ _, digno Relator 
desta Corrtissão; Srs_. Senado-_ 
res: minhas Senhoras --e meus 
Senhores: cumprimento o senado 
Federal pela iníciatfva desta 
comissão - -Parlamentar de 
InQuérito. se a Sociedade- es­
pecialmente a~ravés do seu 
Par 1 amento, tivesse exe-rci do 
fiscalização sobre as ativida-
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des da ca; xa E_conõ.mtca Federa 1 
não terlamos, hoje a tarefã de 
redirecioná-la. . Evitarfamos 
distorções como o au __ mento 
inexplicável no seu quadro 
pessoal de 44 mil 838 para 67 
mil 541 funcionários, ~m ape­
nas um ano, entre 88 e as. ou 
a admissão de 2.342 servidores 
concursados nos primeiros _15 
dias de março deste ano. Con­
tratações que _ aumentaram em 
valores reais_222,77 por cento. 
nossas despesas com o pagamen­
to de salários~ a contar de 
janeiro de 88 a março de $0 .. 

Nossa reforma administrativa, 
senhores_ senadores, for ta 1 ec~­
rã a instituição na sua at.ivi~ 
dade fim, como banco múltiplo 
e social. Portanto, o que hoje 
executamos, não se -resume a 
mera redução de pessoal. O en­
xugamento da máquina é apenas 
um item de reforma estrutural 
ampla, que garantirá a sobre­
vivência da Cal xa. ·E_Conô.mi ta_. 
Recuperaremos sua ati...vJdade 
negocial e a tornaremos 
lucrativa. Atendendo a nova 
ordem econômica do País,. a ca­
pacita remos para enfrentar: ,o 
desafio da modernidade. 

Pretendemos conter despesas e 
gerar novas receitas. Para 
concretizarmos estes objetivos 
contamos com o auxj 1 i_ o ___ elo:;; 
próprios· f.uricfohãr"ios,· -que 
participaram de grUDO de tra_-. 
balho criado para apresentar 
sugest.ões- à cQnct.ução "'- d;;1 
reforma. Todos, dtretoria e, 
servi dores, estão convfctos- da 
necessidade de rac-1 o na 1 i;z;ação 
das atividades e agilização na 
captação e aplicação dos re-.:.-
cursos. · 

A tarefa é áf-dua .. Temos que 
cumprir pesados compromis?oS 
herdados da admi ni st_raç~o an.:­
terior, que comprometeram a 
nossa. ~paciçi_ad~. _ ç:le_ inv:etsti.­
mento_ate 91. Todos os. recu~~ 
sos_. dj sponívei s _f.oram di'S"ir:-.1"-·. 
bu f dos nos estertores do ú.l ti­
mo governo,_. . Soment-e nos três 
primeiros meses do ano, foram 
1 iberados financi_amentos n?s 
áreas da habitação no valor d9 
122,28 b1_lhões, o_equiva_lente 
a 174,24 mi 1 hões de. VRF. Quase 
o mesmo vol_ume Liberado duran;... 
te todo o ano de __ 89, que f o i 
de 134,31- bflh"ões de cruzei­
ros, ou o equivalente _a _191,39 
milhões de VRF. - -

Foi preciso rigor e criativi­
dade para devolver agilidade_e 
eficiência à instituição. Nos 
últimos dias do governo.passa­
do, a direção da Caixa admi­
tiu, contratou, gastou sem 
parcimônia .. A legislação que 
regulamenta a função pública 
não conta ainda com mecanismos 
capazes de protegê-la em pe­
ríodos de transição entr_e 
governos. Trata-se de- um deba­
te que encaminho aos senhore_s, 
para evitar que se repitam si-

tüações df;!: constr?tngi mento Cortamos a inda 2.36 -d"-:;; 770-
como a que enfrentamos ao as- funções gratificadas na matriz 
s_1.nnirmos a administração. da Caixa o que reduziu nossas 

despesas em 20 milhões e 600 
R~s01V6rTios __ e,nfr~ntar ~ situa:.:.: mil cruzeiros mensais. O pró.:. 

ção .da Caixa com coragem. As~ ximó passo será promoVer o 
sumimos a direção Oet~rminados mesmo enxugamento nas superin­
a cOlocá-la no ·mesino nível _da~. tendências regionais, onde 
instituições financeiras mais pretendemos cortar 1 .249 fun­
modernas do Pai:;;~ ASsim, noss~ çf$es gr-a_t f f i cadas, economi zan­
reforma - foi _cont:ebi da em três do 91 mi 1 h6es de cruzeiros DOr 
pontos básicos~ administrati- mês. No final, somente este 
_v_o':- operac.i.onal e·-c-ult_ural. o- iter.n da reforma represent_ará 
administrativo é.'-o rnãis visf- redução_de despesas-de 112,20 
vel e nevráfgico·. Inclui de- milhões m~nsais. 
mfssões e mudanÇas na estrutu-
ra do banco-. com a redução elo Conced~m9s 518 aposentadorias 
orgÇI.noQrama e das_- funçõe_s a funcionarias que tinham este 
comiss_u:~nad_as,... direito__, -~nxugand_o a folh_a Qe 

pagamento_ ~m 125.97 milhões, o 
A pàrt;r·-di;ls--fn-ud-a-riçias na área equivalente ao pagamento de 

administrativa esperamos 3.500 funcionários de nível 
transformar a mental idade in- ínicia1. Quanto a_os critérios 
terna e- opei-aci·çmã 1 da . C a 1 xã: para as demisSões-, optamos por 
Será desta maneira que obtere~. afastar- 8.529 estagiários, 
mos maior .. agilidade e __ agressi:-- mã-o-de-obra_ transitória que 
vi dade nOs n~góci os_. Vamos gera serviço prestado sem 
tr:abal ha,r como Ur!J , /;lçmco ,.so-; retorno. -Sor:nos c;o_nheci dqs _no 
clal. mas com esp1rito da 1n1- me-rcadO ·como esco,.a· formàdôra· 
ci.ativa privada, Queremos re.- de recursos humanos para serem 
ciprocidade _dás nossos clien- aproveitados pela _concorrênci­
tes __ .· E"hf.i_m,'Uma_relação de mao a. Em tempo~ de austeridade._ 
dupla_. não podía_mos- nos .dar ao luxo 

de mante·r eS_tas contrqtÇI.ções, 
R9V1 mOs. 'inu i tá"~mã-l s- há Caixa'. cujas recfSões geraram ec.ono-

Estamos absorvendo os serviços mia de 119 milhões. _ ... 
do Semro para reduzi r a des-
pesa em 1 bilhão· de cruz.eiros·. DiSper\Samos, também, 118 ser-:­
Além da. ,eC91,19tnia_, ganhamos--o-:- vidores qu_e eStavam em licença 
contro!e Ca ngss_a área çi,e, para tratar de_ interesses 
infor:matic;é!. Ate outubro dest,~. particu1.ares. Avallamos que 
ano, estarE!mos tgta 1111ente. i_n-:: estes , f!/t"lc:J onár i_qs,. .n~o. preR.J ':" 
dependentes e dominando a in- savam ~e seus empregos par~ 
~_e.,1 ig_ê_npi<;!!_, dos sistemas. sobreviver:, já qüt:!' podiam 

manter-se afastados. Com isto 
Com a revisão de.stê ÇOntratõ- economfz-arrios 17 milhões, o su-

trouxemos ainda o ·ctom1nio da ficiente para pagar 472 
área Oe .. __ irifOrrná'fiCa· para ã iniciantes. 
Caixa. Q que nos proporcionara 
me 1 hor _ desempenho frente à Não pode-ríamoS cont_i nua r ~?n­
concorcrê"ncia· _da_ iniciatfv;ª tendo os 2.342 -·funcionários 
privada_.. O i sputaremos nossa novos, concursados,- admiti dos 
fati?i. no J:11erc?do erl!. igualdad~. nos primeiros dias de março, 
d_e_ condições. E_Stamos absor:; ·que, rec~b_i;;arn em média 36 mi­
vendo gradativamente os si st-e-:-: 1 hões de cruzei r os mensais. 
mas de depósi'tOS, de inateria1- Prec1sáVamQs manter_ nosso qua­
d~ consJ,Jmo. de penhor e cont_a.- dro funci_onal de c~_r_refra. op­
b_i __ l_i,daóe,. i;it1tes f'crnecid_os tamos por romper com uma 
pe1o."Serpro .. - A rotina trime_s_:-· prática distorcida, próprfa da 
tral daS cãdernetas.de poupan- história da administração pú­
Ç?l. o control~ d.as._,. or_ctens ç:l~ blica bra~j_leira. 
pagamento, da cartelra de a-
plicações e micr:-ofj,lmagem, ei'n Demitimos 534 empregados em 
breve, __ também t?Starão seryct"b empresas coligadas: 213 na 
processaQos _p~la Cajxa. Companhia Nacional de Seguros 

e 321 na Empresa de Processa-
Us9,m0S .o fuãx í mo da .c-r f_1=3- ti v}:_ mento .de Pados S. A ~.Da tarn~c. 

da de para raciona 1 i zar custo·s. No passado, estas empresas 
Nossa,_ __ meta é economiz.ar_ 9.1_? serviram, muitas vezes, para a 
milhões mensaiS com o corte prática do· empreguismo, dis-
das horas extras dos torção no serviço púb 1 i co, e-
funCi-onários.. o- sufic1eri1:9' liminada pela reforma adminis--
para pagar s:oss servidores do trativa do Presidente C_o1.l_or. 
quadro, 1 evando-se em con:t:a A economia gerada por esta me­
qui=! o I)OSS'b salário m~dio, h:f>L-~-.: dida foi de cerca de 150 
je, e de 11_0 m11 748 milhões.~ 
cruza,Tros. De maio pé!;ra cá Já-
r_eduzimos em 879,8 milhões as Aliadas--às ações qlJe pro·curÇt~ 
despesas com horas extras _e ram gerar novas receitas para 
nosso_o_bjetívo é man·ter este-s a Caixa, as medidas decorrEm­
pagamentos suplementares em tes do enxugamento- da máquina; 
7, 5 por cen.to da f91 ha de pa_-:--_ quando to ta 1 mente i mp 1 antadas, 
gamento, que em julho custou representarão uma redução de 
7----.6 b'rlhões. - depasas no valor de 3,2 bil-
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hões de cruzeiros mensais. O 
suficiente para pagar 2_0 ·. 332 
funcionár1os, ou o equivalente 
à metade de nossas agências em 
todo o Pafs,_ Desligamos, no 
total, 12.147 funcionári_os sem 
desestruturar a instituição. 

Mant i vem_os, senhores, nosso 
horizonte. a preocupação de 
conservar intocável o patrimô­
nio humano da Caixa Econômica 
Federa 1 . se me perguntarem se 
vou continuar demitindo, devo­
lhes dizer que não sei. 
Dependerá de avaliações perma­
nentes que faremos do desempe­
nho de cada um. 

Não avaliaremos apenas os 
funcionáriQs mas também os 
serviços·de todo os sistema da 
Caixa Econômica Federal. 56 o 
que for eficiente sobreviverá 
à reforma. Neste contexto, va­
mos revisar nossa rede de 
agências. c·aberá ao ta 1 ento 
dos prõerios funcionários a 
manutençao de suas unidades. 

·Adotamos o pri nc_ípi o de aca-­
bar com o que é deficitário. 
Mas antes de fechar alguma 
porta da _Caixa Econômica Fe_de­
ral esgotaremos_ todas as al­
ternativas para mantê-las 
aberta. o empenho dos funcio­
nários será fundamental, pois 
~ode transformar prejuízos em 
lucro. 

Ainda na reforma administra­
·tiva, entre as alternativas 
para a desmobilização de re­
cursos, optamos pela venda de 
mais de seis mil, 778 imóveis 
sem uso para a i nst i_ tu i ç!!o. _ A 
construçao de novos-- prédios 
está_suspensa. Reformas só em 
caso de absoluta necessidade. 
Precisamos fazer dinheiro e 
não gastar o que não podemos e 
não_ temos. 

Por falta de recursos, para 
economizar mais ainda, tivemos 
que_ paral izar a construção de 
duas novas'sedes regionais da 
Caixa, em Pernambuco e Goiás. 
Foram obras aprovadas no inf­
cio deste ano, sendo a de Per­
nambuco aprovada no dia 13 de 
março de 199.0, Qor 15,3 e 
15,16 milhões de dólares. Pre­
ferimos arcar com a suspensão 
dos contratos, que nos custou 
293,9 a_ de Pernambuco e 239,05 
mi 1 h6es dia- __ cruzeiros a de 
Goiás, o que ainda sairia me­
nos oneroso. Na de Pernambuco 
os elevadores já estavam com­
prados e na de Goiés, o ar 
condicionado, também, segundo 
o meu Diretor Administrativo, 
que se encontra no canteiro de 
obras. 

Nossa reforma Srs. Senadores, 
não será bem sucedida se ne­
gligenciarmos a área 
operacional. Vários dos crité­
rios para concessão de finan­
ciamento estão sob ~revisão. 
Hoje cobramos reciprocidade 

daquEú es que s.e beneficiam das 
nossas carteiras de crédito. 
Contratamos auditorias exter­
nas para _reavaliar operações 
nas áreas- de saneamento e 
habitação. 

o esforço para economizar e 
dar lucra~ividade à Caixa não 
se restringe a mudanças 
internas. Buscamos também so­
luções externas. o índice de 
inadimplência dos nossos 
clientes é muito alto. Em to­
das as suas carteiras a insti­
tuição foi condescendente em 
demasia com os maus pagadores. 
E vamos insistir na cobrança 
dessas dívidas, recuperando 
recursos liberados. Com ores­
gate destes débitos, poderemos 
investir em novos projetos. 

questionem, apontem falhas, 
dêem sugestões à nossa admi­
nistração. Vamos iniciar este 
diálogo agora. A partir deste­
momento, co 1 oco-rné à -cn spos i.­
ção para, solidariamente, dis­
cutirmos a Caixa Econômica 
Federal. 

Muito obrigado. -(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Encerrada a exposição 
inicial do inquirido, passa-se 
à fase de inquirição. 

Dou a palavra ao primeiro 
inscrito, o nobre Senador A­
fonso Sane no .---(Pausa. ) 

o Sr. AfonSo Sancho declina 
da palavra. A Caixa Econômica Federal tem 

o-compromisso. de diminuir o 
déficit_ habitacional deste Passo, 
País.- - segundo 

então,- a palaVra ao 
inquiridor inscrito, o 
Senador Jutahy Maga-nobre 

A cai xa está mudando e v a i 1 hães. 
mudar muito_ mais Srs. 
sehadores. Queremos aPerfeiço- O SR. JUTAHY MAGALHÃES-- ·sr. 
ar nosso atendimento ao púb1i- Presidente, Sr. Depoente, SrS. 
co e aproxima_r a C;aixa da sua Senadores, em primeiro lugar, 
clientela. Hoje, com a refor- quero dizer que V. sA. o Sr. 
ma. temos a maioria dos nossos Presidente da Caixa Econômica 
funcionários dirigida à pres-- Federal, tem no seu currfculo 
tação de serviços ao cliente. um _dado para mim muito lmoor­
Mantemos 46 dos nossos 68 mil tante, que é o nome. V. s~ é 
funcionários lotados em da famfl ia de um dos grandes 
agências. Este redireciónamen- amigos da minha famflia, pre­
to de pessoal nos permitiu o- maturamente falecido e que. 
ferecer novas opções. Estamos até hoje, relembramos com mui­
cri ando ,_o. __ d_epartamento do tra- ta saudade. 
Palhador, para assistência di­
reta à grande massa de assala­
riados do Pafs. Teremos, por 
exemplo, centrais de atendi­
mento em regi9es de concentra­
ção de fábricas, metrô. termi­
nais rodoviários. As centrais 
serão simples, com muitos cai­
xas, e funcionarão em horário 
especial, 

Enfim, Srs. SenadoreS. eSsas· 
são as linhas básicas de um 
19ngo processo de moderniza-­
çao. Serªo c_i nco anos de 
muc;:iançãs .· O que fazemos hoje ? 
apenas o embrião da nova Caixa 
Econômica Federal do Governo 
do Presidente Collor. Entende­
m_o:;i que um projeto desta mag­
nitude é dif'Ícil de ser intei­
ramente assimilado por 
funcionários e pelo público no 
seu início. Mas ele é funda­
mental para o futuro da Caix?: 
ou·mudamos hoje ou desaparece­
remos. no_ tempo. A concorrência 
é _implacãvel. Só os fortes. os 
eficientes poderão sobreviver. 
o fato de sermos uma institui­
ção oficial não nos garante o 
amanhã. Temos que trabalhar em 
pé de igualdade com a inicia­
tiva privada, sem perdermos de 
vlSta nossa função soei a 1 . 

E, para esta tarefa, Srs. se­
nadores, contamos com a cola­
bpração do;Congresso Nacional. 
Estamos abertos ao debate-. Es­
peramos que os Srs. Senadores 

Mas isso, Sr. Presidente, não 
me impede de formular algumas 
questões e levantar alguns 
problemas, sobre os quais te­
nho dúvidas, dos quais tomei 
conhecimento pela leitura dos 
jornais. Infelizmente temos 
que, muitas vezes, tomar co­
nhecimento .das questões atra­
vés da .1 e 1 tu r a dos orgãos de 
comunicação. 

Em um comunicado aos servido­
res da Cafxa,·v. ·s.a disse_ que 
estava demitindo 2. 6.33 empre-:..­
gados do Quadro, i nc 1 us i ve 
concursados. Ao mesmo tempo, 
autorizando a área de recursos 
humanos a promover a convoca­
ção e contratagão de concursa­
dos que estão aguardando vaga. 
A informação estaria correta? 
Se fosse correta essa informa­
ção, como v. sA explicaria 
esse estranho comportamento? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Sr. Senador JutahY -Ma~alhães, 
minhas palavras são de cumpri­
mento a V. Ex .a, _que conheço de 
há mu 1 t_o tempo, pe 1 as 1 i gações 
afetivas que nos une as nossas 
famílias e pela especi~l aten­
ção ~- apreço_ que sempre __ tive 
pelo seu pai, o General Juracy 
Magalhães, que me honrou em me 
telefonar enquanto sou Presi­
dente da Caixa Econômica 
Federal, 
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Sr. Senador, quero dizer a V. 
Ex~ gue a noticia do jornal 
prec1sa ser distinguida no 
contexto em que foi pronuncia­
da. o Presidente da Caixa Eco­
nômica Federal demitiu real­
mente 2.645 funcionários, e 
foi surpreendido por uma greve 
motivada por preconceitos ide­
ológicos, preconceitos estes 
que deveriam ser superáveis 
diante da grandeza daquela 
instituição. Diante d_~ greve, 
realmente, eu disse que se os 
funcionários não entrassem, eu 
demitiria a cada dia 2.500 
funcionários e recrutaria, 
dentro dos concursados, novos 
funcionários. Alertado sobre 
uma possível injustiça de q~e. 
se amanhã, alguns desses 
funcionários, dos 2.64_5, qui­
sesse retornar ao trabalho, 
não quisesse fazer pa~te da­
quele grupo de manifestantes 
que impediam os funcionários 
de entrar na Caixa Econômica 
Federal para exercer o seu sa-
grado dtreito ___ do tr-abalho. 
Como V. E_~ .a sabe, a greve é um 
direito constjtucional, mas o 
direito do trabalho também o 
é. E eu disse que, em momento 
algum, deixaria de recuar para 
rever qualquer decisão de mi­
nha parte. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. 
s~ fala do problema de 
piquete. Certamente, agora, V. 
s• acha que também estaria 
correto, dentro do princípio 
constitucional, o direito- _de 
greve, a ameaça de dem1ssão de 
dois mil e quinhentos funcio­
nários, por dia, se a greve 
continuasse por mais algum 
tempo? Porque se V._ SA est i­
vesse ameaçando aqueles que 
estivessem, por força, pelo 
hábito coercitivo. impedindo a 
entra da de a 1 guém no préd i_o, 
ainda poderia ser compreendi­
do. Mas ameaçar a demissão de 
dois mi 1 e quinhentos .:funcio­
nários por dia, pelo fato de 
existir uma greve, que é um 
direito constitucional, hoje 
previsto até para o funciona­
lismo público, será que essa 
medida estaria correta pelo 
sentido administrativo e, 
principalmente, seria uma me­
dida democrática? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO~ 
Sr_. Senador, a democracia exi­
ge, em principio, o cumprimen­
to da lei. Como sabe V. Ex 4 , 
existe uma lei qu_e regulamenta 
o direito de greve e os prin­
cfpios desta lei não tinham 
sido cumpridos. A greve para 
poder ser legal, a ~rimeira 
comunicação tem que ser feita 
à administração da empresa. A 
greve não foi julgada porque 
não levamos o assunto ao Tri­
bunal, mas no entendimento do 
Presidente da Caixa os pressu­
postos legais da declaração da 
greve não tinham sido exerci­
dos. 

Oepois, Sr. Senador, ê preci­
so qll_e idel"!tifi_q_u_emos as pes­
soas- que_ fazem greve neSte 
Pafs, porQue há muitos sindi­
calistas que, escudados no seu· 
-direito de não serem demiti­
dos, v5o para a porta das ins­
tituição Financeira, levando, 
muitas vezes. pessoas gue não 
trabalham na instituiçao fi­
nancei~a para impedir esse di­
reito de greve. E o que -fiz 
foi gerar uma solidariedade à 
instituição que dirijo, a ins­
tituição que tenho a obrigação 
perante os meus consumidores e 
perante os contribuintes gue 
são donos daquela instituiçao, 
porque ela pertence ao Tesouro 
Nacional. Gerei essa solida­
riedade do nosso Estado, por­
que considera a ·sahia o meu 
Estado _afetivo; recebi dezenas 
de telefonemas, de mães afli­
tas, de pais preocupados que 
diziam que os seus fi.lhos_que­
riam entrar no trabalho e que 
não permitiam. Tive, é verda­
de, um apoio enorme do Sr._ Go­
vernadór do EstaaQ. que garan~ 
tiu a ordem, que mandou a po-
1 í c i a_ para permiti r a abertura 

~~~as~0;~a~Qê~~~~; 1 :5oi·n~~s~: 
consL!mi d_ores, os nossos poupa­
dores tiveram acesso âs nóssas 
agências. 

~É preciso que verifiquemos, 
também- e v. Ex~ assistiu no 
meu depoimento o que foi feito 
nessa instituição- assinaram 
contrato ~o dia 1~ de março, 
para fazer obras e compraram 
primeir-o ar condicionado, __ 
elevadores. Isso devia também 
ter gerado manifestação do 
corpo funcional, uma manifes­
tação em defesa da institui­
ção~ 

Sr. Senador, tt3rih0 a ma i ar· 
tranqüilidade em dizer que .a 
posição que tomei em relação à 
greve foi democrática, porque 
sou u_m democrata por princí­
pio, foi legal, porque não fa­
rei nada que fujão espírito da 
1 e i , 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas 
v. s.a, peio menos, tomou uma 
atttude dentro daquilo qt,Je 
julga certo. Logicamente há 
divergências de opinião, o meu 
pensamento, por exemplo, é o 
de que não foi uma medida cer~ 
ta, correta, dentro dos prin~ 
cipios democráticos. pelo ân­
gulo, pela minha visão. Mas S. 
5 4 , pe_lo menos, conscientemen-. 
te, tomou uma medida que _con_-o:­
s1derava justa e correta. 

No caso da demis~ão de vigi_.:... 
lantes da Caixa, considerados 
excedentes, há informação d~ 
que, de um lado, foram demiti­
dos esses vigilante§ do quadrO 
e, de outro lado, nao foi re­
duzido o quad_ro de vigt"l.tintes 
da firma SEG, no Río de Janei­
ro; pelo contrário, com a saí­
da desses 11 excedentes", a Cai-

xa Econômica Federal foi obri­
gada a aumentar o núme~ó de 
contratados indiretamente. o­
corre que seQUndo essas denún­
cias a méd1a de salário de 
cada vigilante da Caixa Econô­
mica Federal é de 27 mil cru­
zeiros, enquanto para a fi~ma 
é pago 87 mil, 17 cruzeiros e 
87 centavos por vigi 1ante. 
contratado. Se esses dados fO­
rem corretos, trata-se de uma 
reforma administrativa às 
avessas. o que v. s~ tem a d{­
zer sobre isso? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO~ 
Sr._ Senador L não conheço o __ Re­
gimento, nao sei como é qUe 
posso indagar da área de pes­
soal que está comigo para sâ­
b~r como posso responder _a 
pergunta de v. ExA 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Como a Presidência já 
lhe avisou~ v. s.a pode usar a 
s~a assessoría,tem direito de 
usar a sua assessoria. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - 56 
os Senadores que não podem. 

~O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -_O Regimento é centrá 
os Senàdores: 

O SR. LAFAIETT~ COUTINHO­
Indago se eu poderia" responder 
a pergunta do Sr. Senador de­
pois, enquanto eu pediria ao 
meu pessoal que me informasse. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)_ :- o s r. Senador CQI'JCO!':.":'_ 
da? -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES~ Não 
sei se esse também seria o 
caso. Sr .. Presidente, apenaS 
uma outra pergunta. Par-a con_­
firmar que a Caixa estaria a_u­
mentando o contingente de vi­
gilantes e telefonistas con­
tratados .d_e firmas. Há denún­
cias de que as firmas presta­
doras de serviços de vigflân~ 
cia e telefonia quiseram con­
tratar os afastados, para e­
xercerem as mesmas fu~ões no 
prédio da Caixa Econômica Fe­
deral, ganhando meryos, mas 
tendo um custo bem ma1or _ para 
a Caixa. o Sr. tem _ç_onhec1men_­
to disso? 

O SR. LAFAIETE COUTINHO . 
Não, descoriheço o assunto, Se­
nador Uutahy Magalhães. 

o SR. UUTAHY MAGALHÃEs -.P-or~ 
que v. sA sabe que essas com­
panhias prestadoras de serviço 
contratam os funcio_nários por 
um preço, muitas vezes, irri­
sório, mas recebem dos órgãos 
que as contratam um valor mui­
to mais alto, que não_repassam 
para o trabalhador. Dai a ra­
zão desta indagação. 

Sr. 
pelo 
aqui 

Pr-esidente, 
menos por 
na Casa, 

acho até qué, 
precedênCie 

que o próprio 
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diretor da área de recursos 
humanos poderia falar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Exatamentel 

Mas V. ExA já estava numa ou­
tra pergunta. E o Presidente 
da Caixa tinha reservado a 
resposta para outra oportuni­
dade, e já troquei. De forma 
~ue a Presidência pede a v. sA 
~ue complete a sua pergunta, e 
responderá em seguida a per­
gunta anterior. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -A 
pergunta anterior -vou voltar 
aquela pergunta anterior~ é 
aue no caso da demissão aí 
me dirigindo ao pessoal dos 
recursos humanos- de vigilan­
tes da Caixa, considerados ex­
cedentes, há denúncias de que, 
de um lado, foram demitidos 
esses vigilantes do q~adro. E, 
de outro lado, não foi redu2f­
do o quadro de vigilantes da 
firma SEG, no Rio de Janeiro. 
Pelo contrário, com a saída 
desses e~cedentes, a Caixa E­
conômica Federal foi obrigada 
a aumentar o número de contra­
tados indiretamente. Ocorre 
que, segundo essãs denúncias, 
a média de salários de cada 
vigilante da Catxa Econômica 
Federal é de 27 mil cruzeiros, 
enquanto que para a firma é 
pago 87 mil 17 cruzeiros e 87 
centavos por vigilante contra­
tado. 

Se esses dados estiverem cor­
retos trata-se de lima reforma 
ad~inistrativa às avessas. 

O que o Sr. tem ~ue dizer so-
bre isso? --

O. SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Senador, antes de passar a Pa~ 
lavra para o meu colega, Dire­
tor de Administração e Pessoal 
da Caixa, queria dizer a v. 
Ex 4 , e já fiz menção aqui na 
minha exposição de que, não 
obstante a partir de 15 de 
março ter havido inflação no 
Pafs, os níveis tinham sido, 
evidentemente, muito longe da­
quela hiperinflação que vivía­
mos antes de 15 de março_, é 
objetivo da Presidência da 
Caixa reduzir em 20% os valo­
res de todos os contratos de 
prestação de serviços que ti­
nham sido assinados, e que 
prestavam à Caixa as diversas 
rsmpresas. 

Posso dizer que está em curso 
-e a informação que recebi 
ainda há pouco, quando vinha 
para cá, é de que já obtivemos 
reduções de cerca de 150 mi­
lhões de cruzeiros por mês nos 
contratos de prestação de ser­
viços diversos, elaborados com 
a Caixa antes de 15 de março. 

Pediria, se o Sr. Presidente 
me permitisse, passar a pala-

vra par~ o Diretor de Adminis­
tração<Ei Pessoa1 da Caixa, e 
ele pOderia responder a essa 
indBgação do Senador Jutahy 
Maga 1 hãe~ -:. 

O SR. 
corrê?!) 
aguar-de 

PRESIDENTE 
-Solicito a 
um pouco. 

(Mauricio 
v. sA que 

o depoimento~é o do Presiden­
te---da Ca_ixa. E claro que o Re­
gimento autoriza que o Sr. ve­
nha ~c_ompanhado de a~se_~_so:es. 

AQora, para ele falar, o Sr. 
vai ter que a~sumir o compro­
misso -por gentileza, não me 
oponho, mas tem que prestar o 
jurament~. 

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEI­
RA- "Juro, sob palavra de hon­
ra, dizer a verdade do que 
souber do ~ue me for 
perguntado''-. 

O SR •. PRE_SIDI;NTE (Mãurfcio 
CorrêaT- Qual o nome do Sr.? 

o SR. ~CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
- Carlos Roberto Siqueira de 
Almeida. 

d 5-R. PRESIDENrÊ (Maur--fCi~ 
Corrêa) -- sua 1 Çít;lde? 

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
-Trinta e oito anos. 

O SR .. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa)- Estado civil? 

O SR. CARLOS ALBEflTO.S!QUEIRA 
-Desquitado. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
CorrE!a) -- Nãtural de onde? 

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
~De Perhambuco. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - _Sua_residência? 

6~ SR ... CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
- SQS 312, em Brasf11a. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
CorrêE!) _-_sua p_rofi:!?são? 

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
- Ecoriorliiário. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa} - V. sA exerce que 
funÇão pútli i ca no momento?-

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
-Diretor de Administração em 
Recursos Humanos da Caixa Eco­
nômica Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - s6 exerce atividade 
aqui em Brasília? 

Ó SR. CAFÜ.OS ALBERTO SIQUEIRA 
-AQUi em_ arasflia. 

O SR. PRESIDENTE {Mau r i c i o 
Corrêa)- Por gentileza o Sr. 
limite-se apenas a assessorar 
o Presidente. 

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
- Gostaria de, antes de mais 
nada, cumprimentar os Srs. Se­
nadores, passando a responder 
ao Senador Jutahy Magalhães. o 
qual conheço já há algum tempo 
através de seu filho, porque 
fui Superintendent-e na Bahia 
há até pouco tempo, para d'izer 
que essa informação deve ter 
algum tipo de equívoco.- Pri­
meiro, o excesso de técnicos 
ou de _pessoas do quadro, que 
não sejam do quadro _ funci_ona 1 
Clã- éinpre"sa, de nível adm1ni_S-:­
trativo, foi feito de maneffã.­
que se contemplassem as neces­
sidades apenas prementes da 
instituição nessas funções. 
Depois, como disse o presiden­
te, a todos os confrados nós 
fizemos uma solicitação para 
que houvesse uma redução de 
20% no seu quadro de despesas, 
conseqüentemente no quadro de 
pe:;;:;;oal. _Então, não seria com 
~ nossa autorização, de manei­
ra nenhu~a. que haveria aumen­
to- dé- despesas no Rio de ..Ja­
neiro ou em qualquer outro 
Estado. Não acredito ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -CÁ 
questão não foi se houve au­
mento da despesa: a questão é 
que não foram dispensados a­
queles que estavam prestan9o 
serviços a ·assa empresa. SEG, 
do R1o de ..Janeiro. E que o 
preço de custo salarfa1 Qe 
cada vigilante pago- a esta em­
presa -e a f fiquei mui tQ _cort-:­
fiante quanto à informação 
porque vieram até os centavos 
- era de Cr$ 87.017,87. ___ Muit:o 
acima daquilo que se pagava ao 
func1onário da Caixa que exer­
cia essa função e que recebia 
Cr$ 27.000,00. Não-é que foram 
contratados novos vigilantes 
para a firma,_mas qye estavam 
dentro de um contrato em que à 
firma recebia Cr$ 87.017,87 
por cada vigilante. 

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
- Então, tudo bem! Eu havia 
interpretado a pergunta de ou.-­
tra maneira. Mas gostaria de 
f8lar ainda com relação aos 
20% de redução. A todas as em­
presas foi solicitada essa re­
dução: algumas já a fizeram, 
temos um prazo ainda até ·o fi­
nal do ano para ajustar _eSsa 
situação, e é óbvio que se 
houver a permanência da vigi­
lância integral no Rio de ..Ja­
neiro por parte da empresa, 
não é nada que venha a aci nt_ar 
o nosso trabalho, porque se já 
redu::z:imos vigilantes do qua;.. 
dro, é claro que o nosso con­
tingente· de vigilantes nõ Rio 
de Janeiro já ficou defasado, 
ou, pelo menos hoje, dentro 
daqui 1 o que a gente a·cha que 
deve existir. 

Com relação ao problema de 
salários, confesso a v. Exn 
que no momento não disponho 
das informações nem de um 11em 
de outro, mas posso lhe garan-
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tir que os vigilantes da Caixa 
não ganham no seu bojo apenas 
Cr$ 27 mil; talvez V. Ex 4 es­
teja falando apenas do salário 
pago a eles. mas eles têm uma 
série de custos indiretos e 
vantagens que deverão estar 
agregados a este salário. 

Depois, com relação ao pa~a­
mento de mais de Cr$ 87 m11, 
segundo v. Ex 4 coloca, dos vi­
gilantes da empresa. eu desco­
nheço realmente que o valor 
seja deste porte porque temos 
contratos diferentes em cada 
Estado; eles dependem do dis­
sídio, das vantagens que têm e 
nós não podemos uniformizar. 
Inclusive, já for feita essa 
proposta anteriormente à admi­
nistração da Caixa para que 
houvesse um pagamento unifica­
do· no Brasil inteiro e isso é 
impossível, pois cada base 
si ndi ca 1 incorpora vantaQens 
que não podemos controlar. Mas 
não acredito, sr. Senador, que 
o valor do salário de um vigi­
lante seja esse valor que o 
senhor falou. 

O SR .. JUTAHY MAGALHÃES - Peço 
ao Presidente que depois sol l­
cite as informações mais deta­
lhadas e as envie aqui para a 
Comissão, para que tenhamos 
conhecimento da realidade ou 
não desse valor. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Peço à Secretaia que 
todas as decisões· que forem 
tomadas aqui tenham os seus 
ofícios expedidos imediatamen­
te. Então, no caso do SenadOr 
Uutahy Magalhães, que promova 
a expedição do ofício 
imediatamente. Inclusive, peço 
para cobrar ofícios que me pa­
rece ainda não foram mandados 
com relação ao depoimento do 
Sr. João Santana, de providên­
cias e cobranças que foram 
feitas aqui. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Gostaria de prometer ao Sena­
dor Jutahy Magalhães que, in­
deRendentemente de receber o 
ofício, a Presidência da Cai­
xa, com a maior rapidez. vai 
responder a V. Exa 

O SR. UUTAHY MAGALHÃES -Ou­
t~a indagação que fiz, o pre­
sidente mostrou desconhecimen­
to do fato, dizendo que não 
tinha condições de informar. 
Mas também existe essa -~enún­
ci a que nos chegou de que a 
mesma firma teria tentado con­
tratar os funcionários demiti­
dos, por um va 1 o r aba. i __ >:o da­
quele que eles recebiam na 
Caixa Econômica, exatamente 
devido a essa defasagem de 
preço entre o que se paga ao 
funcionário e o que se paga à 
empresa. V. Ex 4 fala em corte 
de 20% aos prestadores de ser­
viço e em um período de infla­
ção- pode ter a inflação bai­
xado mas não acabou, a infla-

ção está af existindo e n6s 
sabemos disto. Numa altura 
dessa, a empresa ~ortar 20% 
dos seus contratos, ela não 
estaria ganhando demais, en­
tão, para co_rtar tanto assim? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Senador, nós não assinamos ne­
nhum desses contratos, e tal­
vez por esta f l ação de V. Ex_.z:. 
~ que a gente tenha tomado a 
deliberação-de tentar cortar 
em 20%. Nós estamos jogando 
duro, Senador. Nós sabemos_ que 
o dinheiro do contribuinte é 
pouco, o País está em uma po­
sição difícil ... -

O SR. JUTAHY MÃ.GALHÃES-- Te­
nho acompanhado essas denún­
cias do atual Governo a res­
peito da Administração passa­
da. o que eu tehho estranhado 
é que o atual Governo é exata­
manta apoiado por aqueles que 
apoiavam a Administração pas­
sada e o que eu estranho mais 
ainda é que essas denúncias 
fiquem no vazio e que todos os 
desperdícios, todas_ essas fir­
mas que recebiam mais do que 
deviam, nada disto teve 
conseqüências; nenhuma dessas 
denúht:fã-s, até agora, pelo me~ 
nos, pelo c_onhecirn_ento que te­
mos. teve conseqüência. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO- No 
caso ~a Caixâ Econômica, Sr. 
Senador, acho que a maior 
cOnseqüência é denunciar ist_o, 
em _ respef.i;o à Casa_ do povo. 
Então, estou trazendo ao Sena­
do Federal e fiz aqui algumas 
manifestações de estranheza 
por parte da Caixa Econômica. 
A Caixa Econômica, em 90 diaS, 
assinou contratos da área ha­
bitacional de valor idêntico 
quase ao do ano de 1989. Acho 
que não teria melhor condição 
de eu dizer publicamente do 
que aqui no Senado F edeq~ 1 . 

O SR. -JUTAHY MAGALHÃES - V-. 
:5.11. está fazendo b_e_m_ em 
_denunciar. Agora, V. 5 4 denun:.. 
cia e v. s.a está ·-no cargo", 
-como o_s QU.tros_ cU reteres, como 
os Ministros, como o atual 
presidente estão nos cargos e 
po-dem determinar as conseqüên­
cias para as denúncias: a apu­
ração da denúncia, a comprová-­
ção da mesma e a punição da­
quele que cometeu a falta 
denunciada. Então, é isto que 
está f a 1 tando até agora: e$_tas 
conseqüências, pqrque, pelo 
menos, do conhecimento_ públi­
co, acho que não é. 

O SR .. ~ LAF A I ETTE COUTINHO -
Ora, Sr. Senador, eu aqui ná 
minha exposição, que acho 
que, lamentavelmente, v. Exa 
não ouviu ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - É, 
eu cheguei nas últimas linhas 
da exposição de v. sl;l 

O SR. LAF_Al ETT_E COUTINHO - Eu 
disse que colocava a debate 
aqui no Senado Federal a ne­
cessidade de uma proteção para 
a administração pública nos 
momentos de transição, porque 
v.. Ex-A sabe que hã um princi­
pio jurídico se-gundo o qual 
não há nenhum· cri me sem_ le_j 
anterior, que o defina. 

Então, o-máximo que posso di­
zer aqui é que Os meus ante­
cessores foram imprudentes na 
concessão des-ses f i nanei amen­
tos habita,ÇíQnais. v, -Ex~ sç;~.be 
que existe dema-nda por hal:ii ta-­
ção_ no Pa í_s; v. Ex~ sabe que --ª 
Ca_ixa Econômica Federal vive 
para emprestar dinheiro ao_ se­
tor habitacional: .. e __ estes -çon­
tratos, - Sr. Seriador, foram-­
feitos todos dentro da rQtina 
da Caixa Econômica Federal. o 
que é de estar'rec;_er é que· · fõ'­
ram feitos às vésperas de 
quando o País todo_ sabia e an­
si_ava por um pro~rama de esta­
bilização econ6m1ca. 

AQui neste Pãí5 - e nós pre­
cisamos mudat isto- ,qi.,Jet'fl :t.Q:m 
prestígio· --é- quem assina con-­
tra t_o e não quem _ . paga 
contrato_. Hoje, a Caixa Econô­
mica Federal está lfber~ndo 
cerca _de .1.5 a 16 bilhõe:S.de 
cruzeiros de financiamento ha­
bitacional e todos os dias o 

-Presidente da Caixa lê na_ 1m­
prensa _que a ca f xa não=está 
financiand_o. Nós estamos fi­
nanciando 366 mil unidades ha­
bitaciona-iS para a élasse-· mé­
dia e o PresideDte Collor, a­
través da Caixa Econ6miea, com 
os recursos dó Fundo de Garan~ 
ti a, 1 ançou- um programa de. f"a_­
zer 200 mil caS_as pgr~ oS r'nais· 
desassi s.t i dos.' 

É possível que a grande re­
clamação seja a mudança de~ 
vetor: .ao 1 nvés de nós co_nt i­
nuarmos f i flanc_i at:ldo_ _ap·artam~n-· 
tos de 1 uxo, os 200 _miJ que­
nós comec;.amos a fazer foi. para 
re.sgate do grande comprem isso 
social que o Pais :tem com Qs 
ma.is_ humildeS:. 

O SR . _JUT-AHY MAGÃ.1.HAES-- ~ -t\T­
só fico sati.sfeit:o _ po_rque a~ 
Caixa financiava_ mu_ftos _apar­
tamentos de luXo, ShoPpíngs­
centers etc., quando _deveria­
financiar mais essas habita­
ções para os menos protegi dos" 
da sor_te. 

Mas~ Sr, Présidente, Vár-; os_'_ 
jornais têm denunçiado _Ql.!§!_ a 
reforma admiriistratfva do Pre­
sfdente .Col fc)r- tem -quaSe-- que .. 
se resumi do nã t:lerni ssã_o -do.s-­
estagi ár-ias, que vi r aram bodes·~ 
expiatórios e representam bem 
mais da metade do t_o_ta 1 dos 
servidores sacrificados para 
atingir ~ meta do Presidente_. 
No caso. da CaJxa, é muito­
pior: houve a d~spensa anteci-. 
pada de 8.529 estagiários, 76% 
do total de demitidos, mas 
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sabe-se que eles exerciam, na 
sua maioria, funções pertinen­
tes aos servidores do quadro 
da Caixa para suprir a carên­
cia de funcionários. Por que 
essa perseguição aos 
esta~iários cuja remuneração é 
baix1ssima? E como ficam os 
serviços da Caixa a seus 
clientes sem esse p~ssoal? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Sr. Presidente, acho que a 
grande verdade que a Caixa 
está mostrando é que ela exo­
nerou essas pessoas e continua 
funcionando, prestando servi­
ços talvez melhores do que 
prestava anteriormente. Para 
minha satisfação, -Senador Ju­
tahy Magalhães, a folha de pa­
gamento da Caixa Econômica Fe­
deral, que tinha sido no mês 
de março de Cr$ 8 bilhões e 79 
milhões, no més de abril. Cr$ 
9 bilhões e 360 milhões; no 
mês de maio Cr$ 8 milhões e 
292 milhões; no mês de junho, 
Cr$ 7 bilhões e 860 milhões; 
no mês de julho é de Cr$ 7 bi-
1 hões e 615 milhões. Essa- ad­
ministração, em relação ao mês 
de março, reduziu em Cr$ 400 
milhões em valores nominais, 
Sr. Senador. Quando eú falo em 
20% na redução dos contratos, 
é 20% em valer rea 1 , i ndepen­
dente do processo de inflação. 

E a Caixa vem---funcionando, 
Sr. Senador. Aqui, na minha 
exposição, --mostrei que os 
estagiários, que_eram cerca de 
1 T m1 1 na Caixa Econômica, re­
presentavam uma mão-de-obra 
que a Caixa formava para o 
resto do sistema financeiro. 
Na verdade, ao Presidente da 
Caixa Econômica Federal e com 
certeza a nenhum participante 
do Governo do Presidente Col­
lor foi agradável demitir. Bom 
mesmo é conceder, bom mesmo é 
fazer e possivelmente devem 
ter sido aplaudidos pelos 
funcionários da Caixa e por 
muitos brasileiros os que fi­
zeram esses desmandos, os que 
admitiram 20 mil em um ano, os 
que aumentaram o salário real 
em 227%. E isso, Sr. Senador, 
posso garantir a V. Ex~ que 
n~o vai acontecer na minha ad­
ministração na Caixa Econômica 
Federal. 

Os serviços Ça Caixa, não 
obstante essa redução de pes­
soal, continuam sendo presta­
dos e possivelmente com mais 
eficfência. Eu tenho um com­
pr_omisso com a sociedade, um 
compromisso comigo e um com­
promisso que tenho tornado pú­
blico em diversas entrevistas: 
eu vou fazer na minha adminis­
tração, ao fim dos 5 anos, da 
Caixa Econômica Federal amai­
or, a mais moderna e a mais 
eficiente instituição finan­
ceira oficial. A9ora, vou fa­
zer da Caixa Economica Federal 
uma instituição que vai ter o 
seu objetivo social, porque é 

primordial que ela tenha um 
objetivo soc'ial. Mas ela não 
vai ser uma casa de assistên­
cia social. Eu não quero ja­
mais bater nos corredores do 
Congresso JNac i ona 1 ped 1 ndo o 
dinheiro ·do contribuinte- o 
dinheiro escasso que a gente 
precisa para fazer escolas, 
para fazer hospitais, para re­
tomar as estradas públicas 
deste Pafs - para subsidiar a 
Caixa Econômica Federal. Não 
usarei desse expedi ente d_o Te­
souro, prometo a mim mesmo 
muito ma1s que à Nação 
brasileira. 

_Este é um compromisso comigo, 
S r . Seria-dor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - F_1 co 
feliz de ver a expectativa de 
V. Exa e estou certo, que pela 
pessoa que é,V. Ex~ terá todas 
as condições de fazer uma boa 
administração na Caixa. 

Eu posso 1 amentar essa que_s­
tão do início do Governo. V. 
s~ está atendendo ordens, está 
atendendo determinações, por­
que esses cortes 11.neares que 
foram feitos em várias áreas 
da administração pública não 
podem merecer, da nossa parte 
pelo menos. o aplauso que al­
guns gostariam de receber. 

Mas. no caso da Caixa. por 
exemplo. essas med_idas tópicas 
de demissão de funcionários __ e 
outras anunciadas por V, s~ 
foram precedidas de uma 
análise inteQrativa junto com 
outras inst1tuições financei­
ras públicas. no sentido de 
dar complementariedade às fun­
ções públicas relevantes nessa 
matéria, como linha de crédito 
agrícola do Banco do Brasil, 
ao setor habitacional, auxílio 
a pequena e média empresas na 
extensa área geográfica do 
Pais, de modo, a racionalizar 
a ação do Estado? A questão da 
reavaliação das 2.200 agências 
deficitárias está sendo anali­
sada -~ob esse ãngu 1 O? Como é 
possível demitir pessoal sem o 
conhecimento exato da dimensãO 
que a Caixa precisa ter para 
atender a essa complementarie­
dad9? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Sr, S-en~dor, o Pres 1 dente- da 
Caixa Jamals demitiu ninguém 
recebendo ordens do Pre~idente 
Collor ou de qualquer outra 
autoridade administrativa. 

O SR. 'JUTAHY MAGALHÃES - En­
tão, V. 5A me permita. Dizer 
que não existe uma determina­
ção da Secretarfa de Adminis­
tração, o que foi declarado 
aqui inclusive pelo próprio 
Dr. João Santana, e é do co­
nheci menta público· que isso é 
uma determinação de Governo, o 
enxugamento da máquina __ admi­
nistrativa é uma política do 
Governo. Então, alguns aplau-

gem, outros não aplaudem, mas 
e uma determinação do Governo, 
O __ Presidente pode não ter 
ditó: "demita ·fulano.- sicrano­
e beltrano", mas há uma deter­
minação do Governo que cadã 
órgão do Governo enxugue a sua 
máquina administrativa. 

Então, é fsso que eu digo 
quando falo em ordem do 
Governo. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Entendi, Senador. Peço descul­
pas a V. ExA mas o que quero 
dizer é que jamais o serviço 
da Caixa _poderia ser afetado 
em relação a qualquer nível de 
demf ssão T Nós eS.tamõS atentos­
a isso em termos de Governo e 
em termos de Caixa -~Conômica. 
A nossa idéia é dar eficiência 
ao setor público. Precisamqs 
reviltalizar o setor público 
brasileiro, porque o seu nfvel 
de eficiência caiu mu1to.-- E 
todo o estudo que for fe1to dP. 
rede de agência levará, certa­
mente em conta, o compro~i~so 
que as instituições oficiais 
têm com a sociedade. -

Não posso aceitar que a Caixa 
Econômica seja a_dministrada 
simplesmente como um banco 
comercial, Ela terá que exis­
tir com suas funções sociais. 
E o Presidente da C a i xa não" 
vai ter nenhum temor em bater 
nos corredores do Congresso 
para_ pedir também que os fun­
dos sociais sejam geridos pela 
Caixa EconOmlca. Se tenho 
grandeS compromissos sociais 
com este Pais, se a Caixa é o 
Banco da comunidade ela irá à 
ponta e vai financiar casa e 
saneamento. A Caixa terá ~ue 
ser, também a gestora dos fun­
dos socais deste Pafs. 

Este é Um compr6mf~só que 
também tenho dentro da minha 
gestão: procurar lutar com o 
Congresso Nacional para cerre­
ar para a Caixa Econômica Fe­
deral muitos desses fundos que 
hoje são geridos fora __ da 
Ca xa. E;_ quero dizer a V. E:o:<A., 
se pude-r Com o meu passado 
tranqüilizá-lo, que a Caixa 
Econômica Federal irá rever a 
sua rede de agências mas sem­
pre. e como diss_e_aqui na mi­
nha exposição, esgotando todos 
os meios, todas as alternati­
vas possíveis para não feChar 
nenhuma agência. 

O SR. JUTAHY MA_GALHÃES - Mas 
a questão que levantei foi se 
ter i a si do fel to o _estudo pré­
vio para dimensionar. inclusi­
ve-, o entendime_nto entre _a 
Caixa Econômica. Banco do Bra­
si 1. Banco_ do Nordeste, esses 
órgãos do Estado _para dimen­
sionar esse enxugamento da 
máqufna administrativa sem 
criar nenhuma dificuldade para 
o exercício dessas funções. 
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O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Antes iremos estudar o red1-
mensionamento da rede de 
agências. No caso da Caixa E­
conômica as posições que toma­
mos de demissões- fiz aqui na 
minha exposição. Sr. Senador­
esses 2.345 funcionários foram 
todos ,admitidos no mês de 
março. E uma estranha coinci­
dência. A Caixa não iria pa­
rar, Sr. Senádor. Eu ia assu­
mir a· caixa no dia 15. Se fal­
tassem funcionários, se o ser­
viço estivesse tendo impossi­
bilidades de serem feitos, 
possiveimente iria ao Secretá­
rio ~oão Santana, ao Presiden­
te Fernando Collor, à Ministra 
Zélia Cardoso de Mello, dizen­
do que a instituição não pode 
funcionar. Falta funcionário! 
Mas esse não era o_ caso. Nome­
aram nos estertores! Nomearam 
2.300 no mês de março. 

O SR. CIO SABÓIA 
- Senador ~utahy, 
uma intervenção rio 

DE CARVALHO 
pergunta-me 
seu debate? 

Gostaria d_e perguntar, no es­
pa~o ao Senador Jutahy Maga-
1haes, se essas nomeações fo­
ram de pessoas concursadas ou 
não concursadas? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO - A 
Caixa Econômica Federal sQ tem 
concursados,Sr. Senador. Todas 
as ___ nomeações são de 
concursados. A_ Caixa Econõmi ca 
Federal só tem concursados. 

O SR. C.ID SABÓIA DE CARVALHO 
- Só há concursado_s. É ,J po-rque 
há um caso estranho. ~atural­
mente não estranho com relação 
à Caixa, mas estranho com as 
suas conseqüências sociais. 
Pessoas que deixaram seus em­
pregos, inclusive em órgãos 
federais, para assumir na cai­
xa Econômica convocados após a 
rea 1 i zação do concurso. -

Ocorreu que essas pessoas fo­
ram demiti das da Caixa Econô­
mica e, logicamente, não podem 
retornar a seus empregos no 
DNER e, por exemplo, em bancos 
estaduais e o_utros órgãos i­
gualmente estatais tanto quan­
to a Caixa EconômiCa. 

Fiz essa pergunta apenas Para 
um esclarecimento, porque pre­
te-ndo abordar esse assunto no 
senado Federal, defendendo um 
me i o pe 1 o ·qua 1 o Governo possa 
reabsorver aqueles que, c_o_n-. 
fiando na Caixa Econômica, 
perderam, no entanto, o seu 
emprego original. Era somente 
essa intervenção. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~ Ou-· 
tra pergunta, Sr.- Presidente. 

A Caixa teve que absorver, no 
Governo passado, um grande 
contingente de servidores do 
SNH. Agora há a denúncia de 
que houve discriminação na es­
colha de servidores demitidos 

no caso de vigilantes, moto­
ristas e telefonistas, pois 
foram atingidos preferencial­
mente os originários do BNH .. 

Queria que o Sr. nos infor­
m-asse o que tem si do fei tõ em 
termos de reaproveitamento, 
treinamento, redirecionamento 
a fim de dar melhor utilização 
e maior p·rodut i vi dade a esse 
grupo de servi dor_es do BNH, ou 
será que esses servidores con­
tinuam._ em sua maioria, no Rio 
de Janeiro e subaproveitados 
por_ descuido da administração 
do Banco? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO~ 
Sr. Senador, -garanto que não 
houve qualquer discriminação 
contra nenhum funcionário. Aos 
funcionários da Caixa, aqueles 
concursados, tinham dito sem­
pre Que- na hcira em que o·s 
funcionários do BNH, por uma 
decisão legal, foram incorpo­
rados, eles viraram funcioná­
rios da Caixa. E aOS 
funcionários do BNH que têm um 
corpo _técnico_- excelente,· ma·s 
que residem todos ou a grande 
maioria no Rio de Janeiro, es­
tou fazendo as ponderações de 
qoe ·não podenios ter - acho qu-e 
o número de médi co_s era maior, 
mas o meu assessor está· di zen­
do que São 43· médicos na 
sede da Caixa Econômica no R'io 
de Janeiro, Somos _um_Pafs_ po"­
bre, sr. Senador. Quarenta e 
três médicos na nossa Bahia, 
poucos muni~ípios dev~m ter. 

O SR .c~ JUTAHY MAGALHÃES - Mu-
ni cfpi os,- quase néh!"um! 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO-
Temos isso na ·ca··i xa -Econômica. 
E são esses excessos e exage-· 
ros e~ue· não podemos comparti-­
lh"''..... Precisamos ter o- apoio 
~~ oc1 ed_ade para evita r esse 
• ,- pv --de ·demanda. E é rea 1 mente 
diffcil, senador, porque bom 
mesmo é t•. '"'em si do nomeados os 
43 médfcos. Transferir médi­
cos, demiti r médicos, 1 sso 
tudo tem problema e existem 
pressõ_es enormes e contra 
pressões para que isso não 
aconteça. 

Mas não podemos, nu i-n -Pais po-­
bre como o nosso, saber e eu 
ter a tranqüilidade de chegar 
ae~ui no Senado e dizer que te­
nho 43 ~médicos no Rio de _Ja­
neiro· e os municfRi"os brasi-­
leiros não têm médico! Tenhó 
técnicos do melhor gabarito. 
Sei que todos esse técnicos 
que o Sr, está se referindo 
são- do melhor gabarito. Mas 
eles não devem estar no Rio de 
Janeiro, Ipanema, Copacabana, 
Barra da Tijuca. Eles deveriam 
estar no interior da Bahia, de 
S. Pau 1 o, de Pernambuco, 1 e­
vando _desenvolvimento. E ire­
mos fazer essas transferênci~ 
as. Primelro, fizemos opções 
porque queremos sempre fazer 
por critérios. 

o primeiro critério que demos 
foi abrir um voluntariado de 
55 técnicos. Cerca dos 500 que 
existem no Rfo de ~aneiro já 
optaram por se deslocarem do 
Rio de Janeiro às outras re­
g~ões do Pais. 

Não sei se, ontem, foi apro­
Vado em nossa reunião de Dire­
toria um votO dando ao Diretor 
de Pessoal Uma delegação para 
que ele executasse essas 
transferências. E vamos come­
çar por essas cinqüe~ta e 
cinco. E vamos longe! Isto por 
que, Senador, o c.ompromi_sso 
qué tenho é com ·a adml_nistra­
ção da Cai"xa, d~ ela ter uma 
grande gestora. sou homem dã 
iniciativa privada. Questio-­
nam-me, na Caixa, porque colo­
caram um homem da iniciativa 
pr 1 v a da na Pres i dênc.i a da 
Caixa. Vou voltar para a ini­
ciativa privada, e quero vol­
tar, como disse aos funcioná­
rios da Caixa, com o meu 
Currid.Jlum en-grandecido. E o 

meu curriculum vai ficar en-­
grandeci dCi p·ore~ue· VQU Sanear à 
Ca1xa Econ_õmica Federal. Vou­
fazer da Caixa Econômica Fede­
r_al um instrumento de. desen-_ 
volvimento deste País, que ela­
não tem sido,_ ou tem sido de 
forma errônea. 

-e:-ntão .-- Sr. Senador, PossO­
tranqüi 1 1 zar a V. Ex;,. e ao Se­
nado de que esses técnicos_se­
rão criteriosamente transferi­
do~. Não vou deixar, segura­
ménte, esse ·número de técnicos 
no R-iO Oe ~anei ro, porque não 
há necessidade, temos outras 
carências em outras regiões -do 
Pa fs. · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não 
veja, v. s~ _nisto quale~uer in­
delicadeza, porque eu não se­
ria indelicado para com v. sA 
de forma alguma. 

Ma_s, nesta resposta, não a­
tendeu -v. -:-s----.r à pergunta, por­
que V. sn falou que, realmen­
te, alguns fizeram volunta·ria~ 
do. Mas existe a 1 t:;(Utri traba 1 ho, 
dentro da Caixa, para o rea­
proveitamento _daqueles 
funcionários que eram do BNH, 
com treinamento para eles pQ­
derem exercer aquela função 
que interesse ~ Caixa? Fala V. 
$ 4 que, até hoje, quinhentos e 
tantos técnicos estão 1 á no­
Rio-de Janeiro. O que· se está­
fazendo com esses_ quinhentos e 
tantos Técnicos que estam lá 
no Rio de Janeiro, pelas de­
clarações de v. sjl_, sem ter _o 
que fazer? 

~O SR. LAF AIETTE COUTINHO 
Vamos transferi-los para uti-
1 i zar toda a sua capactdade em 
1 oca i s em que a c a i xa _1;_enha 
mais necess1dade. Estamos fa­
zendo uma reavaliação de· nosso 
quadro de pessoal, e, suponho, 
para exemplificar: no Estado 
da Parafba, existem dois 
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engenheiros.,Aliás, é um Esta­
do difícil, porque tem até 
sobrando. No Estado de Pernam­
buco, existem quatro engenhei­
ros sanitários. Vamos. então, 
tentar aumentar para seis ou 
oito essa lotação. _Queremos 
dar oportunidade, queremos u­
tilizar todo esse potencial de 
trabalho que esses técnicos do 
BNH têm. Não temos qualquer 
restrição a qualquer técnico 
do BNH. Queremos apenas alocá­
los onde eles possam produzir 
mais para a Caixa Econômica 
Federal e para o Pafs. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ou" 
vi, pelo pronunciamento de y_ 
s~ e pelas declarações que tem 
feito, em resposta às indaga­
ções que fiz, a preocupação 
com os gastos _ da __ Ca1xa 
Eco_nômi ca. 'f em V. S-4 a -Preocu­
pação de evitar dispêndio mai­
or, desnecessário? 

Ontem, fiz um pronunciamento· 
no plenário_ do Senado _a res­
peito.da publicidade do-Gover­
no Cal lor e tive op-ortunidade 
de abordar alguns pontos. 

A Caixa. por exempl~. e ou­
tros órgãos_ estão cortando 
pessoa 1, e o Governo Collor_ 
estâ gas_tando quinhentos mi­
lhões de dólares em publicida­
de. Agora •. a .. Caixa, qu_e .está 
cortando tanta gente, esta fa­
zendo .c.a_mpa_nha de publicidade 
e, como eu_ di s_se _ontem, essas 
campanhas estão sendo_ _ entre­
gues, por coincidência, ou 
não, à empresas que fizeram a 
campanha _d_o_ Presidente Co 1 1 o r, 
quando ele era candidato, sem 
con.corrênci a e sem licitação_, 
sem nem a pré-classificação 
das empresas que normalmente 
fazem a pré-cJ ass f f i cação para 
poderem ser beneficiadas, ou 
não, pelos di_rigentes dos ór­
gãos públicos. 

Mas existe uma outra campa­
nha, também, de obras do Go­
verno federal, que é assinada 
com apoio _da Caixa Econômica 
Federal. Qual ê esse apoio, 
Sr. Pres_tdente? Quanto está 
custando _1 s_to à C a i xa Econômi­
ca Federal? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Senador, uma das coi-sas mais 
Qratificantes, para mim, hoje, 
e ver realmente a mudança que 
este País sofreu depois do 
Programa de Estabi 1 ização _e 
depois que o Presidente Collor. 
assumiu o Governo. 

Não deve saber V. Ex 4 , mas a 
Caixa Econômica Federal nunca 
fez 1 fci_tação para nenhuma 
instituição. nenhuma qualifi­
cação_ para as empresas que fa­
zem publicidade da _Caixa Eco_­
nómi ca federa 1 . 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não 
devo saber. não, acho que se-1 
porque fiz -isto ontem, fiz o 

discursQ e _f_a_le1 sobre isto; 
sobre a lei que determina que 
todas as empresas apresentem o 
mesmo preço, o mesmo valor, 
20% do valor da propaganda. 
Então, não houve uma verdade i-­
ra 1 i c1 tac;:ão. Mas há uma pré­
classificação, uma pré-quali­
ficação das empresas. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO- A 
Caixa Econômica tinha contra­
tos, tempo de televisão. e es­
paços de_jornal comprados há 
mais de um ano, nobre Senador, 
tudo pago por antecipação. La­
mentavelmente, não sabia que 
poderia ser inquerido sobre 
isso_ Nã_o tenho aqui os núme­
ros da centr.imetragem - 0 não 
sei se o Assessor-de Comunica­
ção está presente -_que a Cai­
xa Econômica Federal tinha. 

A Caíxa ~conômica -i="ederal é 
uma instituição diferente, 
precisa concorrer, V. Ex~ que 
vê telelevisão todos os dias. 
pode observar que as institui­
ções financeiras estão todos 
os dias_ na televisão.- Hoje, 
por exemplo, é um momento im­
portante para -a Ca 1 xa Econômi­
ca Federal estar no ar com a 
Caderneta de ~~upança. 

·É uma omissão 
Caixa EcOnômica 
que ~ 1 a .Qev_er i a 
pela posição da 
poupança. 

que tem hoje a 
Federa 1 , por­
estar brigando 
caderneta de 

-A Caixa E-c:or'tômica Federal, 
Senador __ Jutahy Maga_l hães, ti-.-. 
nha comprado uma _quota na TV 
Manchete para transmissão da 
Copa do Mundo. Já tia vi a paga, 
com exceção da última parcela, 
e nós pedi mos autorização den-­
tro da lei, porque quando o 
Presidente assumiu; para mora­
l i zar esse si s_tema de publi ci-­
dade bras 11 e· i r o, sua Exce 1 ên­
cfa baixou alguns decretos, 
inclusive tornando público to­
dos esses a_to.s feitos às es-:' 
condidas que foram publicados 
no Diário Oficial. Eu mesmo 
publique i todos os contratos 
que a Caixa Econômica Federal 
tinha no Diário Oficial. No 
caso fizemos,_ realmente, fil-' 
mes para a telev-lsão para uti-
1 i zar o ·tempo que já estava 
comprado __ na TV Manchete e na 
própria TV Bandeirantes. 

Em segui da; Senador -Jutahy 
Magalhães, V. Ex~ sabe que 
eSte Pafs foi varrido __ por uma 
onda de pessimismp. Diziam que 
a poupança tinha acabado_ e, 
agora, ela está aí revitaliza­
da, chegando a quase um tri­
lhão de cruzeiros. o povo está 
fazendo fila para aplicar no­
vamente na Caderneta de Pou­
pança e a Ca_i xa Econômica Fe­
deral tinha, seja como grande 
órgão captador de poupança, 
Seja o grande instrumento, o 
grande braço social do Gover­
no, e1a tinha que aparecer na 

televi~ão. Ela tinha dé dizer 
que _a Caderneta de Poupança 
estava _viva, e a Caixa Econô­
mica Federal o fez e não se 
omitiu.-- Fê-lo de acordo com a 
lei. 

Quando o-Presidente Collor de 
Mello baixou os decretos, S. 
Exa .dava as condições de ex­
cepcionalidade. Pedimos a ex­
cepcionalidade e ela foi dada. 

Em relação _à campanha do __ Go­
verno sobr_e o programa de es­
tabilização, que tem o apo~o 
da caixa Econômica Federal, 
não tenho- os va 1 o·res exatos e 
sob compromisso de juramento 
não quero dj_zer quanto posso, 
mas também vai na minha inda­
gação ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. 
sA poderia, pelo menos, dizer 
qual o benefício para a Caixa 
Econômica Federal, não a cam­
panha da Caderneta de Pqupan­
ça, mas a campanha de propa­
ganda do Governo, apenas com o 
apoio da Caixa Econômica 
Federal. Qual a- benef;-cio da 
Caixa Econômica Federal? 

O SR. LAFAIETE COUTINHO- O 
benefício, Senador Jutahy Ma­
galhães. é utilizar esse ar de 
modernidade, de eficiência 
deste Governo_com a Caixa Eco~ 
nõmica Federal. Cõnsegui vin­
cular o nome da Caixa Econômi­
ca Federal a esse programa de 
estabi 1 ização, ·que está resga­
tando- o povo ·bras i 1 e i r o daque .. 
la hiperinflação que hoje pa­
rece. uma ficção .. Porém, ·no -dia 
10 de março, viviamos. aqui 
uma inflação de 100%. e est~ ~ 
a v 1 n·cu 1 ação _do nome da caixa 
Econõm-1 ca Fede_ral a esse ar de 
modernidade, de eficiência que 
é--a conseqüênCia que voc.r dar à 
C a i xa Econômica Federa 1 . · 

o sR:JuTAHY-MAGALHÃEs- vejo 
até com Curiosidade esse ufa­
nismo daqueles -que servem em 
determinadas funções públicas, 
atualmente. Isso acompanha o 
ufanismo · -do Pres 1 dente da 
República. V. sA acaba de fa­
lar na Caderneta de Poupan~a. 
O Presidente da República deu 
entrevista, há tempos atrás, 
dizendo que no seu Governo a 
cadernet-a- de Poupança não ti­
nha- sof r 1 do grandes retira das; 
pe-lo -contrári-o, estava 
crescendo. f i z então um pedi­
do, um requer 1 ment_o -de i nfor-· 
mações à Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Zélia 
Cardoso de Mello. que, também 
faz parte desse ufanismo 
naci ona 1 . S._.: Ex~ teve que me 
dar a respost~ correta e mos­
trou que o prejuízo das Cader­
netas de Poupança nos meses de 
abril, maio e junho ·tinha sido 
da ordem de setenta e se_is bi­
lhões, pelo menos em cada mês. 
Estava havendo um de-créscimo. 
Com o I_OF_ que foi cr-iado por 
este Governo, é 16gico que 
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1 ... • u.a tendlncta natural de.- epltca. - t- pou­
cos ~ecursos para aplicar, vai 
aplicar na Caderneta de· Pou­
~nça que n!o paga o IOF. Isso 
8 natural. Mas até hoje não 
conseguiu reconquistar aQueles 
depósitos que eram feitos an­
teriormente no Plano Cruzado. 
Está no oficio da Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello. Por is­
so, não adianta ninguém vir 
aqui com ufanismo para dizer o 
contrário. 

Quando V. sa d12 que neste 
Governo se fez a moralização 
da publicidade, discordo. Não 
vou dizer que seja imoral, mas 
dizer que está diferente dos 
outros, não é verdade. Está 
sendo distribuída a publicida­
de de acordo com o interesse e 
a vontade da autoridade. Por 
coincidência, estão entregando 
publicidade àquelas empresas 
que fizeram a campanha do can­
didato Collor de Mello. Essas 
são as empresas que estão re­
cebendo a publicidade. Da Cai­
xa Econômica Federal, também, 
foi entregue a alguém que fez 
a campanha do citado candida~ 
to. Isto é público· e notório! 

Querer "tapar o sol com a pe­
neira não adianta". V. 5 4 não 
veja. nisto uma indelicadeza; 
veja alguém que está 
discordando. V. 5 4 deu respos­
tas discursivas, mas os pontos 
realmente positivos, objeti­
vos, estes não foram dados. 

É muito interessante observar 
o ufanismo do Governo, quando 
o Presidente da República faz 
uma declaração pública, afir­
mando que a inflação do mês de 
•gosto será de 3%. Esta é uma 
prova de ufanismo, porque isto 
não acontecerá e todos sabem! 
E isto se acentua quando vem a 
Ministra Zélia Cardoso de Mel­
lo _e diz que não ~erà 3%, mas 
6%. Também não Será 6%! 

São essas informações que 
buscamos. Nós, das CPI, do Se­
nado, somos despreparados para 
exercitar a verdadeira função 
das CPI. Ainda não temos o 
costume que existe em países 
com maior experiência nesse-· 
sentido, com poder económicb 
mais amplo. Nesses casos, por 
exemplo, quando vêm ·aqui -o 
Presidente da Caixa Econômica 
e o Presidente do Banco do 
Nordeste, deveríamos estar 
aqui com o pessoal até de fora 
do Senado que tivesse o conhe­
cimento para arrancar de v. sA 
aquilo que precisamos. 

Desta forma, temos de nos ba­
sear em informações de jor­
nais, de sindicatos, daqueles 
que nos trazem, quase que es­
pontaneamente, aquilo de que 
precisamos. E não conseguimos 
chegar tão a fundo nessa 
questão. 

v. ex• lnG desculpe - .,.._ 
eaao da Caixa Econô-1ea, nlo 
estou satisfeito com as 
respostas. E nesse caso da pu­
blicidade, penso que não há 
condição de esconder a 
verdade. V. S4 tem razão a 
lLei permite excepcionalmen­
te.determina que as empresas 
de publicidade, quando apre­
sentarem suas propostas - to­
das têm de apresentá-las, -
vão ganhar os 20%. Então, não 
há verdadeiramente uma licita­
ção ou uma pré-qualificação 
das empresas para receberem os 
favores daqueles que estão no 
poder. 

A moralização não foi trazer 
para o seu gabinete, para uma 
pessoa só distribuir as verbas 
de propaganda. Esse não é o 
sentido de moralização. A mo­
ralização seria no sentido de, 
já que tanta coragem se tem 
para tantas coisas, que se 
çqrtasse essa publicidade que 
v.sa disse já existir desde o 
Governo passado. Não se deve~ 
ria também fazer o prolonga­
mento _ de Corte? Tantos 
funcionários estão ai passando 
fome por-que foram demiti dos._ 
Não era necessário fazer as 
despesas 9ue o Governo vem fa­
zendo ate na publicidade? 
Quinhentos milhões de dólares 
não são brincadeira para um 
País que não tem recursos. Por 
isto também me permiti o di­
reito de fa~er um questiona­
mento, que não é bem nessa fa­
se, mas _f~zer um,pequ~no dis­
curso, porque ouv1 vár1os. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
côrrea) -Queria fazer al9uma 
observação? 

O SR. LAFAIETTE Coutinho­
Não tenho vivência parlamen­
tar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) Passo a palavra ao no­
bre Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. 
Presidente, Srs. participantes 
desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito, a minha intervenção 
na inquirição do Presidente da 
Caixa Econômica Federal será, 
de certa forma, apenas comp1 e-~ 
mentar a do nobre Senador Ju­
t_ahy Maga 1 hães. ldent i f i co-me 
totalmente com suas posições. 
Querendo fazer como o meu no­
bre Colega Cid Sabóia de car­
valho, que pegou uma carona no 
tempo do Senador Jutahy Maga­
lhães, eu me reservei para 
esta indagação complementar: 

Em primeiro lugar, tal como 
Jutahy Magalhães. rendo, neste 
momento, uma homenagem ao nos­
so saudoso amigo Lafaette Cou­
tinho, com quem participei de 
muitas atividades culturais e 
i nst 1 tuc1 o na i i .neste Pa f s. De 
mo_do que S. s , · o presidente 
da Caixa carrega, fazendo su-

~ que se trate de um parenta 
próximo, mas que~o. inclusive. 
louYar, já que estamos na par~ 
te incial de louvação, o Sr. 
Lafaiette; louvar a manifesta• 
ção de independência que S. S~ 
adotou quando disse que as 
suas decisões não resultam de 
ordens do Governo, ordens, se­
quer, do presidente. Isso.é u~ 
ato realmente, qUase ~· de 
rebeldia. Eu, como sou um re­
belde, gosto muito do~ 
rebeldes. 

Agora, eu me permitiria ter 
uma certa dúvida em relação ao 
teor dessa rebeldia, de vez 
que temos bastante experiên­
cia, o saber de eXp8riªnciâ 
feito-nos poucos meses em que 
o Sr. Collor de Me11ó ~stá go• 
vernando este Pa1s, do seu 
autoritarismo. De forma. que 
acho surpreendentemente que um 
funcionário demjssível ad 
nutum seja tão independente. 
Mas, se realmente issp .é~-. ver• 
dide, eu me congratulo com s_, 
S 56 não gostei dessa parte -
vamos d1-zer - inicialmente daS 
minhas observações! da insis­
tência com que S. s insi~tiu, 
insistiu, no termo "modernida­
de" . Meus Deus, eu já não pos-_ 
so nem ouvir essa expreSsão! 
Parece-me, realmente, um 
passa-moleque - vamos dizer -
semântico, quase uma moleCagem 
semântica, que este País adota 
muito, de di-zer as coisas jus­
tamente significãndo o 
contrário. 

Quando o Sr. Getúiio várgaS 
deu um golpe de Estado deS1ns7 
titucionaliZando este Pafs e 
estabelecendo·um regime ttrâ~ 
nico, um regime fascista~ el~ 
chamou isso de Estado Novo~ 
Nós sabemos que a tirania é b 
coisa mais velha do mundo .. 

Quando esse outro rãpa_z ãssu:... 
me o Governo, com umà feiçãO 
semelhante, eu até costumo di-. 
zer que e 1 e me pâreçe ma 1 ~· 
neto de Getúlio Vargas dp que 
neto de L indo 1 f o Co 11 o r, · ã 
quem muito aprecio e cuja m~~ 
mória cultuo pela sua lnde~ 
pendência, pela sua bravura e 
pe1a sua inteligência. Esse 
jovem assumiu o Poder éom_-fei­
ções getulianas, quase de ·netó 
de Getúlio Vargas. Realmente 
ele. também, instituiu o B~a­
si1 Novo, Oh, meu Deus do céu, 
tanta modernidade me parece 
uma modernice modernoSa! De 
vez que o neoliberaiismo que 
os neo1iberais proclamam por 
aí não parece muito distante 
do liberalismo dO Adam Smith. 

Bem, são-consider'açáes à mar.: 
gem, porque me causam um certo 
horror, um velho profe~sor d~ 
português,- essas presti dlQi ta­
ções semânticas que àstão sen­
do feitas a torto e e di.reito. 
Eu também, aqui, não poss6.ou­
vir falar em "transparências". 
porque as co1sas maiS opacas 
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são tidas como transparências. 
são transparentes. 

Bem, mas vamos ao interróga­
tórlo complementar, se é que 
eu poderia complementar alguma 
coisa do senador Jutahy Maga­
lhães. que foi tão completo nã 
'sua 1 nquj r i ção. Mas, na res­
po_sta de S. sa o presiderite da 
Caixa, Presidente Lafaiette 
Cout i n.ho, referindo-se àque 1 e 
seu ato que determinou um sis­
tema de demissão automática de 
mais de dois mil funcionários 
por di a - se não me engano -,­
enquanto durasse a greve, S. 
sa justificou essa sua deci­
são, esse seu comportamento,­
baseado na feição do aspecto 
de ilegalidade que a greve le­
gal, como toda greve. desde 
que não foi declarada ilegal, 
tinha o pressuposto de legali­
dade; S. sA não argüiu essa 
ilegalidade, mas, aqui s. 5J1 
invoca a ilegalidadedaquilo 
que é o constrangimento dos 
que querem trabalhar. Isso, 
para usar a linguagem sindi­
cal, os piquetes, os piquetei­
ros que impedem os colegas de 
trabalhar. 

• Pergunto -a s. -sa se esses 
dois mil e tantos demiti90S 
por dia eram piqueteiros ou 
eram indiscriminadamente demi­
tldos. como foram indiscrimi­
nadas as demissões. de modo 
geral, do Sr. João Santana? 
Essa é ,a primeira pergunta que 
faço a S. s~ _- . 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Sr. Senador, honra~me muitõ­
ser inquirido por V. Ex 4 , a 
auem aprendi a admirar mu·i to 
cedo. o bom da democracia é 
que a gente pode ter posições 
distintas e se respeitar. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Muito 
bem! 

O SR. LAFAlETTE COUTINHO­
Senador, -nó-s nã-o demiti mos 
dois mil e quinhentos grevis­
tas. nós fizemos uma ameaça. A 
greve acabou. .Então, n6s n5o 
fizemos essas demissões, nós 
demitim alguns piqueteiros que 
realmente subverteram, na nos­
sa ótica, a ordem e agrediram 
funcionários da Caixa que que­
riam trabalhar. V. ExA sabe 
que num embate os generais têm 
de utilizar de todas as armas, 
e a utilização dessas armas é 
que mostr~ a diferença dos 
generais. 

O SR.-POMPEU DE SOUSA- V. s• 
me tranqüiliza. A ameaçd não 
se transformou em ato. Ainda 
bem! 

A segunda pergunta é referen­
te ao problema dos vigilantes 
e da instituição da prestação 
de serviços que eu abomino_ e 
que. infelizmente. a nossa 
própria Casa· a pratica. O Se­
nado tem, adota essa 

instituição. confesso que sou 
mui to -i_ntolerante porque me 
parece um processo, vamos usar 
um termo um pouco duro talvez, 
não sei se fere o decoro par­
lamentar, mas eu acho que es­
sas empresas prestadoras de 
serviços praticam uma cafeti­
nizáção do trabalhador, porque 
pagam uma miséria ao trabalha­
dor, pelo seu trabalho e co­
bram uma fortuna à instituição 
que a contrata para essa pres­
tação de ~ervtçq. 

Pergunto a s. sA, o pres i den-­
te da Caixa, se realmente o 
pessoal que foi dispensado foi 
posto em-disponibilidade pelo 
pessoal -de vigilância, ou se 
foi pura e simplesmente demi­
tido, pq~que se foi ... 

O.SR. LAFAIETTE COUTINHO- Em 
nosso caso nós temos uma posi­
ção distinta. São regidos pela 
CLT e temos essa faculdade de 
demiti.r e, evidentemente, tudo 
dentro da lei, passando todos 
os direitos aue a legislação 
determina. 

o SR. _e..OMPEU DE SousA--- Pelo 
menos, na Caixa, os excessos 
do Sr. João Santana não foram 
cometidos e não são só exces­
sos paradoxos, porque há 
várias instituições onde os 
vigilantes estão percebendo os 
seus salários por terem sido· 
postos em dispooibilidade e as 
empresas prestadoras de servi­
ços_ recebendo vultosos paga­
mentos pelo mesmo sa_lário, de 
forma qUe há apenas Oup 1 i ca-ção 
cre despesas. 

Apenas a tftulo de pura ob­
servação marginal, sem querer 
com isto desprestigiar o Sr. 
Diretor Administrativo, dizia 
que o meu colega Jutahy Maga­
lhães, em matéria de informa­
ções sobre remunerações, etc-,­
está mais bem informado do que 
S. sA. 0 Senador Jutahy Maga­
lhães foi ao detalhe, 87 mil, 
77 cruzados e ao centavos e s. 
51:. não_ sabia nem o grosso: 
Isso mos-tra oue ·n -meu colega 
Jutahy Magalhães está mais a­
tento à administração do que o 
próprio Diretor AdmiMistrati­
vo. 

Outra coisa que eu gostaria 
de interrogar e naõ sei se o 
Presidente pretende responder 
ou próprio Diretor, não sei, a 
esta observação, ainda estou 
no campo da vigilância e gos­
taria de indagar sobre se ha­
via realmente esse excesso de 
vi gi 1 ânci a _e se a redução da 
vigilância- S. SA diZ que ha­
via realmente um empreguismo 
muito numeroso- se esse enxu­
gamento, palavra que eu não 
posso mais nem ouvir falar 
como se molha este Pafs de 
enxugametos. Os cacoetes ver­
bais realmente afetam a alma 
deste velho professor de 
Português. Vamos usar a 'língua 

sem cacoetes. E esse enxuga­
mento -qué o Governo tanto a­
pregoa não teve a vigilância 
em estado de vigilância, de 
vez que a Caixa tem sido as­
saltada com assaltos bastantes 
vultosos nas suas agências? 
Esta é a segunda pergunta da 
área vi~'lancial, sem querer 
criar neologismo, porque eu 
não sou o Ministro do Traba­
lho, que é um criador de 
neologismos. 

O SR. LAFAYETTE COUTINHO -
senador, eu posso, depois, 
passar a palavra para o Dire­
tor de Administração, para que 
ele possa explicar a posição 
da indagação do Senador Jutahy 
Magalhães novamente? Nós trou­
xemos alguns números que mos­
tram que o funci-onário da Cai­
xa ganha hoje mais do que a 
média do sistema bancário ofi­
cial, até mais do que, possi­
velmente, outras instituições 
que são expostas perante a 
soctedade. Direito, aliás, que 
conquistaram, e que eu preten­
do mantê-lo,-desde que a Caixa 
seja eficiente. Eu não quero 
achatar salár1o de funcioná 
rio. Ooque eu __ quero é que a 
Caixa seja eficiente; O que eu 
quero é que a Caixa tenha a 
sua posição de instituição fi­
nanceira bem executada e a sua 
posição de instituição social 
bem executada. E o meu 
compromisso: 

Não tenho-vivência Parlamen­
tar, eu não conheço o Regimen­
to, mas eu me permitir_ia d1zer 
já que o Sénhõr fnvoCou tanto 
a sua condição de pr-ofessor de 
português, quando era jovem, 
eu ouvia uma fábula que. vez 
por Outra, eu me lembro de 
contar. Existia um pântano, e 
tinha uma cobra que comi a _os 
sapos. E os sapos começaram a 
ficar preocupados. tinha o 
sapo mais di 1 i gente; mais ufa­
nista, e af esse sapo olhou 
para o ··coruja e disse: - COru­
ja, o que é que eu faço se ·a 
cobra vier me comer? A coruja 
disse: Não tem problema 
nenhum: você voa! O sapo, en­
tão, ficou tranqüilo. E ele já 
tinha o conselho da coruja, 
por~ue quando a cobra fosse 
comê-lo, ele voava, ele ficou 
tranqüilo. Um dia o sapo vem e 
depara com a cobra. Aí, embai­
xo da árvore onde estava a co­
ruja. a cobra olha e vai dar o 
bote. o sapo--olha e diz para a 
coruja: Mas, coruja, sapo não 
voa! E a coruja disse: O meu 
compromisso é com princípios 
não é com a realidade. 

Então, eu não sou coruja, e 
nem quero ser sapo para ser 
comido. Agora, o meu compro­
misso, como Presidente da Cai­
xa, é com a realidade. A rea­
lidade mostrava que a Caixa 
Econômica ainda tem funcioná­
rios em excesso para o seu 
tamanho. o que é que a gente 
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tem? ou poderemos diminuir q 
número de funcionários. ou po-­
demos melhorar a eficiência da 
Caixa, aumentando os seus 
negócios~ A minha linha é de 
desenvolvimento e de 
progresso. Eu vou tentar fazer 
da Caixa, o que diQO novamente 
aqui, o maior e ma1s eficien­
te, pedindo desculpas pelo 
respeito que tenho ao senhor, 
o mais moderno banco oficial 
do País. 

O SR. CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
- Eu queria só dizer ao Sena­
dor que ei!J te-nho a absoluta 
certeza que v. ExA não queria, 
naquelas palavras, me humi­
lhar. Mesmo porque Senador, 
eu. que comecei a m1 nha car--­
reira bancária como servente, 
varrendo chão e servindo cafe­
zinho, a essa altura não me 
sentiria humilhado com qual­
quer tipo de co 1 ocação. . , 

EntãO, da mesma maneira corno 
eu não-tenho todos os números 
na cabeça, até porque eU-sou 
Diretor da Caixa talvez há 60, 
90 dias, e eu que mil1te1 em 
toda a minha vida na linha de 
frente, ou seja, nas agências 
e nas superintendências, não 
poderia, a essa altura, enten­
der de tudo e ter decorado to­
dos os números na cabeça. Como 
eu acredito que o Senador. em 
que pese toda a _sua vivênC1.a, 
não deve também, vamos dizer, 
ter tudo, todos os números, 
todas as leis e todos os capí­
tulos, aqui do Senado, também 
na cabeça. Portanto, confesso, 
realmente, a minha ignorância 
nesse assunto, eu não decorei 
essa parte. Também tenho a 
convicção de que pode haver 
até urn equ_ivoco por parte do 
Senador Jutahy Magalhães, com­
relação a esses números~ S. 
ExA. pode também não ter siQo 
bem informado~ Agora, eu lhe 
confesso que, durante a minha. 
gestão, eu deverei, mais a­
diante. ter mais embasamento, 
mais aprendizado, porque na 
vida nós sempre estamos a 
aprender. E eu creio que, por 
menos capacidade que eu tenha, 
eu haverei de adquiri-la, 
principalmente participando do 
colegiado, como eu estou par-­
ticipando hoje, na Diretoria 
da Caixa Econômica. 

Com relação ao problema da 
vigilância, não é nornia---dã. 
instituição.- ou não é desejo 
que a gente tenha prestadores 
de serviços-no quadro da Cai­
xa. ou seja, vigilantes, co­
peiras, telefonistas. ls§o_são 
quadros que estão em extinção 
e que nós pretendemos 
extin~uir. Porque nós, na nos­
sa fl1osofia, achamos que a 
mão-de-obra contratada fora, 
ela para Qenté é mais provei­
tosa, ela e mais descartável, 
ela é mais mutável. _Nós temos, 
inclusive, a possibilidade de 
sempre melhorá-la, quando nós 

quisermos, porqu~_se uma em­
presa não -- es t 1 ver prestando 
bem esse serviço nós temos 
como contrata-lo de outra em­
presa que queira prestar me­
lhoreê __ ser~tços, e o senhor 
pode ter certeza que haveremos 
de perseguir sempre com que 
esses valores sejam os menores 
poss1veis. Porque nós entende­
mos que o quadro _de pesosal 
permanente é um quadro de pes­
soal muito caro e que a perma­
nência dessas pessoas fora do 
destinamento maior da insti­
tu-ição, é a dé atender o pú­
blico diretamente nos seus 
serviços. ele podª_s~~ perfei­
tamente suQstituído por esses 
prestadores_ de Serv-iços. -

O SR. POMPEU DE SOUSA- Á 
propósito do assunto, eu quero 
dizer, inicialmente, ao Dire­
tor Admi;IJ.;;ocrativo, embora de­
vesse coma~ar pela resposta ao 
próprip Presidente, que, longe 
da i nt,. ... » • .:;.iio, da mais remota 
í ntenção .des·te velho Senador 
de ofender, humilhar alQuém, 
al f ás, eu disse de saí_da lsto._~ 
Eu apenas estranhei o conheci­
mento tão acurado e apurado do 
Senador Jutahy Magalhães, num 
assunto que devia ser_mais de, 
s. sA' - Entretanto' acho per ... 
feitamente _norma 1 , no_rma 1 í ss i-_ 
mo, que_ S. _S~ nâo_:±enha-os nú=-~ 
meros na_--cabe~.,... E~ jamais oS_ 
teria. Eu não .. -dr,;..o. nenhum nú-_ 
mero na cabeça .. Se não-o tiver 
escrito aqui, eu. nb. ..... g!Jardo= 
nem data de aniversário de fi..--
1 h o, às- vezes. porejue é· 
número. Realmente. eu sC"tu meio 
ihfenso a númêr6, em nato e em 
neto. 

Agora, eu quero dizer, real-­
mente, que longe de. mim qual--: 
qller intenção e qua 1 quer pro---­
pósito de humilhação, não a~ 
Diretor Admtnistrativo da Cai-­
xa Econõnl1Cã; rilaS ao homem, à 
criatura humana ainda mais um·. 
homem que tem um curricu­
lum como S. sa acaba de decla-­
rar que começou como trabalha­
dor __ l!lanua1. Eu jamais humilha-_ 
ria, sobretudo, o homem do 
trabalho manual, que dentro de 
senhor deve habitar. Porque 
todos nós trazemos o nosso .. 
passado para-o nosso preSente 
e, de certa forma, projetamos 
nosso futuro. 

E~ me dou por-satisfeito com~ 
relação a este assunto. Mas, 
finalmente~ quero felicitá-lo 
por conhecer pessoalmente o. 
Presidente da Caixa Econômica, 
a quem conhecia apenas de te- __ 
levis_ão- a11ás. como conhecia 
de televisão, inclusive,, 
este curriculum do Diretor., 
sou um atento ao noticiário de 
televisão e devo dizer que re-~ 
almente isso me deu uma grande 
simpatia a seu respeito. Mas 
quero felicitá-lo por reencon-_ 
trar no Presidente da Caixa_ 
Econômico um pouco do meu ami-­
go Lafai•t• Coutinho, o senso 

de humor_ e tudo mais porque, 
na verdade, este velho Senado_r 
cultiva 1sso. 

Eu costumo d1zer.-·corrio·as vê­
lhos lusitanos, que é preciso 
fazer boa cara_ à má fortuna. 
E Dtão, . é prec i so uq~ poUco. -·de 
bom humor para a gente aturar 
as atrocidades da vida, sob_re-­
tudo as atrocidades que fnfe­
licftaram este Pafs no dja 15 
de marçÇl. Vamos ,adi_ante. 

F i naJ rnrant~ •. eu _ gostar i a de 
abundar_ nas c_onsi de rações do 
meu colega Senador-Jutahy Ma­
galhães com relação à publici­
dade, cerca de 500 ... milhões de 
dólares.: já . nem me lemb~o 
majs. 

Eu já oUv'i jsso v_áriás vezes, 
mas números eu Dão_ guardo. São 
500 mi 1 hões d8 dólares, vamos_ 
dizer, nesse estado .de livre 
concorrênc 1 a, de 1 i v·re mercado 
das·empreSáS oe-_publicidade, 
que é - um f a 1 s_o merca_do, por­
que, ha verdad_e, é um 1 i vre 
mercado com ca-rtas .. marcadas, 
porque não se. pode· _fiem faze_r __ 
licitação pública como a admi-· 
nistração- pública aConselha­
ria, e._ ali ás,, sobr_e ;s_sõ o 
senador __ Jutahy Magã 1 hães fez 
Ul!l exçelJ'!nt~. Oisc.urso no Sena-~ 
do ontem_ ou_ anteontem - já não 
me 1 emPro- . in1:d.s,- POf-qcie _são_ 
tantas as sessões .. .de _ que a 
gente paftj_cipa .. 

Eu gostaria de saber por _que 
essa coincidência espantosa·de 
que a publicidade da Caixa E-_ 
conômi ca tenha c i tad_o· as duas 
agências qUe fizeram-a Campa­
nha eleitoral do- Pr.esidetJte 
Fernando .Gollor de fAel_lo, p_or~ 
que em vez de apregoar as van­
tagens d~ Caixa, os benefí­
cios, as benemerências da Cai­
xa quer dizer, entre no cpro 
de louvores ao ~ovem árdoroso 
e ardego esport1sta que gover­
na este Pafs como quem está 
praticando uma aula_ de caratê? 

É .a última pergunta que faço 
a S. s~ se S. sA achar que 
respondeu ante r 1 ormente ·-· . 

O SR. LAFÃ.lETE COUTINHo - Ü.1 
pensei até que _a rilíi1lia~ràS·po·s-:..._ 
ta ao Se~aQqr Jutahy Magalhães 
tivesse bastado, mas se o Sr._ 
não está s,atisf.e1to. eu vou 
tentar ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA -, Se S. 
sa. se considera sat1sfe.ito, .. eu 
queria apenas fazer mais esse 
comentário •. -

o SR. 'JUTAHY MAGALHÃES :... v. 
Ex~ me permite uma comp1 emen­
tação? Eu_acho que o problema 
é uma pergunt_a objetiva, e bem 
objetiva, que faz o Senador 
Pompeu de Sousa: por qu~ a 
Caixa Econõmi.ca deu preferên­
cia às empre_sas Sêtembro e Ge­
ovani, quand_o outras empresas 
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já faziam a propaganda da 
Ciaxa? Deve ter havido alguma 
motivação para isto. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Foi 
exatamente o que perguntei , 
por que essa coincidência "es­
pantosa"? 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa Fazendo soar a 
campainha.) Dr. Lafaiette, 
por gentileza. Gostaria que o 
senhor respondesse à pergunta. 

O SR. LAFAJETTE COUTINHO­
Senador, a propaganda do Go­
verno, que tem o apoio da Cai­
xa Econômica Federal, como 
disse. é uma propaganda 
aliás, está lá escrito: "Go­
verno Federal, com o apoio da 
Ca 1 xa Econ6mi cB Federa 1 11

• 

o apoio da Caixa, volto a di­
zer. é a vinculação que esta 
Presidência acha importante 
para a Caixa Econômica se vinM 
cular a um projeto de Governo 
que tirou este Pafs da hipe­
rinflação, a um projeto de go­
verno que está mudando este 
Pa-is, a um projeto de_ Governo 
que liberou preço e deixou es­
tabilizada a economia, a um 
projeto de Governo quê fez uma 
polttica industrial nova, a um 
projeto de Governo ·que ontem 
lançou um apoio à agricultura 
inédito neste Pafs. Esta vin­
culação à Caixa eu acho salu­
tar e acho importante que a 
Caixa mantenha. 

O SR. PR~SIDENTE (Maurício 
Corrêa Fazendo soar a 
campainha.)- Eu me permitiria 
fazer um apelo aos Srs. Sena­
dores, em virtude .. , 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A 
resposta não foi dada, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa)- Perfeitamente, Sena­
dor Jutahy Magalhães. um minu­
tinho s6. Já havia iniciado; 
vou conclut~· Farei um_apelo, 
se for poss1ve1, para os Srs. 
Senadores serem mais sintéti­
cos nas indagações, porque te­
mos que ouvir o Presidente do 
Banco do Nordeste, que está 
aqui e deslocou-se para Brasf~ 
1 i a. 

Concedo a palavra ao Senador 
Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Gos­
taria, Sr. Presidente, se v. 
Ex~ me permitisse, de fazer 
uma pergunta que tinha anotado 
e esqueci, que é a segufnte: 
S. SA, o Presidente da Caixa. 
afirmou, a propósito do finan­
ciamento de unidades residen­
ciais, a que se referiu também 
o Senador Jutahy Magalhães, 
que havia sido feito um número 
altíssimo de financiamentos, 
às vésperas do Plano de Esta­
bilização Econômica e Finan-

ce1ra, 36 do conhecimento 
geral. Pergunto a ~· si, se 
esse conheCimento nao me pare­
ceu tão geral assim, de vez 
que isso pegou o Pais tão de 
surpresa que os pobres poupa­
dores da caderneta de poupança 
tiveram que desembolsar das 
suas paupérrimas economias. e 
só algumas pessoas privilegia­
das tiveram conhecfmento 
disso. Pergunto: de quem foi 
esse conhecimento antecipado 
ao Projeto de Estabilização 
Econômica e Financeira, porque 
não me parece que tenha sido 
tão geral assim. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr: 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) --Concedo a palavra ao 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - An­
tes de responder a essa per­
gu~ta, gostaria que O- Sr. Pre­
sidente da Caixa Econômica 
respondesse à anterior. 

OUa ,-·a r"'azão que ;a Ca 1 X a teve 
para escolher as empresas de 
propagandã. -v. S 4 j~ saiu di­
zenno que não tem nada a ver 
com a outra propaganda, que é 
do Governo, mas a da Caixa E­
conômica - v. sa .disse que 
está se fazendo uma propaganda 
da Caixa Econômica, de cader­
neta de poupança, não sei qual 
é. Então, por que foi escolhi­
da a empresa Setembro? Eu que­
ria saber por Que·, qua1 foi a 
razão? _ 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO 
Pelo critério que a Presidên­
cia da Caixa ju]gou mais 
adequado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES­
é o critério? 

Qual 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO- O 
critério de competência técn1~ 
ca, Senãdor . -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A­
quéla empresa que fazia ante­

. riõrinéiíte a ~propaganda da Cai­
xa não tinha competê~~~a? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Não estou dizendo que não ti­
nha competência ... 

O SR. __ JUTAHY MAGALHÃES - Mas 
tinha menos competência do que 
a Setembro. No ponto de vista 
de V. S4 , teria menos compe­
tência -~o_ que a Setembro? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Para o que eu pretendia. 

o SR. JUTAHY MAGALHÃES -Qual 
foi a campanha feita pela Se­
tembro que permftiu a v. s.n 
considerar que ela tinha mais 
competência? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Ela, aliás, já prestava servi~ 
ço na Caixa, Senador. O meu 
assessor de comunicação. que 
não está presente, me informou 
que a conta da Caixa era dada 
a diversas empresas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A 
conta da caixa era distribu(da 
entre várias empresas. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Entre várias empresas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - E V. 
sA achou mai~ conver1ente uma. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Exatamente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - PÓr 
coincidência, a Setembro. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
como estou sob juramento, e 
meu assessor · de co.muni cação 
não está presente, eu não que­
ro dar-1 he esta~ seiJUrenÇa. Pof 
isso_ não estou respo~dendo .ao 
Senhor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A 
propaganda da Caixa ainda e 
feita pela Caixa ou é feita 
pelo Sr. Cláudio Vieira? -

O SR. LAFAIETTE COUTINHO- De 
acordo com o _d~creto Que ex fs-... 
·te, Senador,_ a Ca_i xa Eçonõmtca· 
Federal, toda vez que precisar 
fazer uma .... - pro~aganda, até- há 
portarias qUe já definiram is­
so, ela tem que solicit~r uma 
autorização excepcional .. A 
propaganda da Caixa é fé:-fta 
pela Caixa. 

O SR. JUTAHY 
nadar Pompeu 
desculpe-me 
naqLJel a ... 

MAGALHÃES - Se-
de Sousa. 

ter fnS'istfôo 

O SR. POMPEU DE SOUS-A---;;;. -Pelo-­
contrário, V. Ex~ auxiliou 
muito a este perguntador 
suplementar ... 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Acho que na verdade a reforma 
administrativa da Caixa se 
confundiu com a refortna do es--­
quem~ -de publicidade. 

Mas o gue eu di ri_@., ·nobre _se­
nador, e que, quando falei no 
conhecimento geral, na verda­
de, o Presidente Collor subme­
teu um programa de governo 
duas vezes e por duas vezes, 
por uma esmagadora maioria, o 
povo brasileiro optou pelo 
Presidente C01_1 o r. Então, no 
respeito pela democracia, o 
Presidente co-11 ar tem se i den­
tificado, tem se qualificado 
como uma pessoa diferente, ele 
~az aquilo que diz. • 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Ele 
disse tanta coisa que depois 
voltou a desdizer. dentro e 



Sexta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Setembro de 1990 5017 

fora do Governo; escreveu tan­
ta coisa, que costumo dizer 
que o que ele diz não se es­
creve e o que ele escreve não 
se diz. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Nobres Senadores, eu 
me permitiria, a respeito des­
sa questão da Setembro, inda­
gar do Dr. lafaiette se houve 
um contrato por escrito. Não 
houve contrato? Por escrito 
não existe? 

Seria o caso, inclusive, -se­
nador Jutahy, de n6s imargi­
narmos a convocação do Presi­
dente da Setembro. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Sr. Presidente, tenho 
uma lista aqui de pedidos. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcl o 
Corrêa) - Eu passo a palavra 
para V. Ex~ daqui a pouco. Va­
mos ouvir agora o nobre Sena­
dor Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES.- No· 
bre Presidente Lafaiette Cou­
tinho, pretendo ser objetivo e 
breve. 

Em primeiro lugar, nãO posso 
deixar de dizer que tive a 
honra de ser colega do seu Pa­
rente, o Deputado Lafaiette 
Coutinho, na antiQa Câmara, e 
quero parabeniza-lo pelo 
êxito_: a poupança está com 
quase um trihão de cruzeiros. 

'Então,isso realmente merece 
as nossas congratulações, por­
que eu, modestamente, também 
estou contribuindo. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Espero que na _Ca1xa. SenhQr 
Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Es­
pero fazer umas perguntas de 
ordem geral, objetivas, e de­
pois outras mais pertinentes 
diretamente. 

Raspadinha: vejo nos jornais 
que a ta 1 "raspad i nha 11 de 
vários Estados, notadamente de 
Goiás e de Tocantins, estão 
invadindo Brasília. Então, 
perQunto: quando é que a ras~ 
padlnha da Caixa Econômica, 
que _já teve L. o to I, _L. o to I I, 
Esportiva, será lançada? E se 
V. s~ está recebendo pressão 
desses Estados para que a Cai­
xa não lance a sua raspadinha. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Nenhuma pressão, nobre sena­
dor, estamos lançando o edital 
de licitação. Tivemos ontem 
uma longa reunião a respeito 
da raspadinha. 

o meu desejo é que na próxima 
semana o edita1 de licitação 
do fornecimento dos bilhetes 
esteja no Diário Oficial. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Mui· 
to obrigado. 

Agora, há miliOnários- sou 
um homem do Nordeste, estudei 
em São Paulo, trabalhei no 
Rio_, depois vim para cá e es­
tou aqui desde 1963. Mas os 
homens do Sul, os milionários, 
nos fins de semana saem daqui 
e vão deixar muito dinheiro 
nos cassinos da Argentina e do 
Uruguai; outros vão para a A­
mérfca Central; outros vão 
para os Estados Unidos, para o 
Atlântico,- ou para as costas 
do Pacffico; outros vão para 
Portugal; e assim por diante. 

Eu pergunto, já -que a Ca-ixa 
está interessada e aumentar as 
suas receitas- chega ao ponto 
até de fazer ameaças de dis­
pensar_ al~uns -, a Caixa Eco­
nômica esta cogitando de pro­
por cassinos, Já que queremos 
concorrência? Nao se faz tu­
rismo. pelo menos- em parte, 
sem cassinos. 

Nós j ã os ti Vemos .;;u:~u i_. Eu me 
lembro que Eduardo Gomes - eu 
aueria ser objetiVO, mas vou 
fazer essa referência - disse 
aue ia _acabar com o jogo. En­
tão. todo mundo que era 
favorável ao jogo f1CoU contra 
ele. porque um mato-grossense 
que foi e1ei to_, O-_ General Du­
tra, ficou calado. _Então, deu 
a entender que ele era um de­
fensor_ do jogo. A primeira 
coisa que fez foi colocar o 
jogo na ilegalidade. 

Então, essas coisas já acon­
tecem há muito tempo. Pergun­
to: a caixa Econômica está to­
mando, ou já tomou, alguma· 
providência no sentido de su~ 
,ge~'l-r-ao-P-r-es-'i-den-t-e da- R-epú-~­
blfca _a abertura de cassinos 
no Brasil, para ficarmos na 
mesma situação de quase todos 
os pafses? E isso poderia, a­
través d_e concorrência púb 1 i­
ca, levar emprego para muita 
gente e uma boa receita para a 
caixa Econômica. 

Os Srs. estão cogitando dis- _ 
so? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Nós nunca pensamos. Inclusive, 
como sou um bom leitor. de jor­
nal, acho que durante a dis­
cussão da Constituição brasi­
leira esse assunto foi levan­
tado, aqui , no Congr-esso; ê ó 
congresso, que é a ·casa_ que 
faz as leis, que dá a manifes­
tação da vontade nacional, não 
aceitou a posição do jogo. Eu 
registro a sugestão de V. Ex~. 
mas me permitiria fazer essa 
observação que nesta Casa o 
jogo, quando discutido, não 
mereceu o apoio e nem 
respaldo. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Re· 
gistro, mas quero apenas dizer 
a V. s~. que jogo não é maté­
ria de Constituição. A Consti­
tuição já foi considerada uma 
constituição muita extensa. 
regimental etc. 

Então, isso não é assunto 
constitucional. E o jogo do 
bicho está na ilegalidade, por 
um decreto, ou coisa que o va­
lha, e hoje é uma simp]es 
contravenção_. 

De modo que isso ê problema 
para o O frei to Pena 1 e Admi­
nistrativo. 

Mas, dentro do mesmo sistema, 
o jogo do bicho está proibido, 
é Um ilfcito penal, é Uma 
contravenção. Mas, nós sabemos 
que o jogo do bicho campeia. E 
até agora não li nada do Go­
verno Federal, nem da Polfcie 
Federal, para por termo ao 
jogo do bicho. 

o jogo _do bicho canalizare­
cursos para o narcotráfico. 

o jog-o ct6 bfcho canaliza reo.::. 
cursos para a contravenc8o, 
inclusive, apoiar muitos can· 
didatos corruptos-- que a f e·stio 
em diferentes postos. E _eu 
pergUnto: por que não, já que 
o jogo do bicho existe,- já qu• 
do ponto de_ vtsta sqcio1ógico 
e cu 1 tur·a1 e um imperativo, 
por que não- legalizá-lo? 

_P_or que a C a f xa Económi ca nl.o 
tomou essa providência para 
ter um recurso fabuloso? O 
jo~o do biCho rende muito maia 
do _que isso. Pergunto: a Caixa 
Econômica está cogitando d1sso 
para ter recursos necessários, 
a---fim- de- mt:rlhora-r· ate-nder- seus 
objetivos, que são nObres? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Nunca examinei esse assunto. 
não tenho como responder a v. 
ExA. 

A previsão nossa de-venda da 
Loteria Estadual Instantânea 
de 100 milhões de bilhetes por 
mês. Acho Que ela vai ter um 
espaço mui to -grande ·para Cap­
tação de recurso~, ·que é ~m 
nobre fim, que e o Ministério 

·da Criança. que o Presidente 
Collor em boa hora tomou a i­
niciativa de prop_cir à socieda­
d_e. -

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Pre­
sidente L.afayette Coutinho, 
havia neste Pafs a indústria 
do financiamento. Alguns es­
pertos conseguiram financia­
mento no Rjo.__São Paulo, Bra­
sília, Pernambuco, etc. e às 
vezes até dois financ__iamentoS, 
bu três, na mesma cidade. 

Pergunto -a v. sa: a Ca 1 xa 
está tomando providências sé­
rias, corretas, para não mais 
permitir que quem tenha finan-
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ciamento, Obtenha um novo fi-­
nanei am'ento? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO-
Fico mui-to- satisfeito, porque 
foi a primeira medida que to­
mei lá na ·cafxa, almoçando com 
um grupo de jornalistas- um 
jornalista morava num aparta­
mento alugado-. Eu, então, dis­
se que ela tinha feito uma de­
claração de uma -íledàlidade, 
diante de uma aut.ortdade. E eu 
me permitiria pedir a ela que 
a Caixa pu-désse not i fiCá-1 o, o 
senhorio, uma vez que as pes­
soas não podiam- tOmar finan­
ciamento habi tacio_nal, para 
mais de um apar-~ame'!t.q, .soqre:­
tudo em a f:guma epoca, na mesma 
Tocai idade-. oU par•a -ut-n ização 
distinta do seu imóvel. 

E 1 a cór'lcó_r<_doU • No t· i ti camas , e 
o cidadão pagou pOr antecipa­
ção o s9U cbntrat~ na Caixa. 

Existe_ uma medida provis6ria, 
no co-ngresso; cféi o, _'Qúe a de 
n~ 200, ·que -dispõe ·sobre a 
cr--iação -de um cadastro ·nacio­
nal de mut:úárfos, Que vai per­
mitir aós ·a:9entes f-i.nanceirõs 
de habltaçao promover um cru­
zamento deSSas 1.nformações. 
Com isso vamos f:?Oder· verificar 
hoje quem -tem -má i s ~de um f i­
nanc·Catnehto para· fmedfatamente 
cumprir a 'lei, que di_z que a 
pessoa na o. pode ·ter= mais de u;m 
financiamento. para· -imediata­
mente _cumprir . a~-_lei, _ _que d1z 
que a pess-oa não pode· ter ma 1 s 
de um f i nanei amento-. Vamos re­
tomar ·o imóvel, oü \ianiás e;.<_1-
gir o pagamento antecipado. 

Para nãO_ ·cr_;ar ·n~ehhUm~ proble­
ma soe i a T , - temo-s 'dentro da 
Caixa um banco mútuo, que que­
remos torná-lo cada. vez. mais 
efi·cfente. e vamos inclusive 
abrir uma ·linha de'crédito em 
·condições · de taxas ma i s r i 9õ­
rosas, mas qu_e permitam o a­
cesso -dessas pessoas ao crédi­
to até para- liquidação 
antec1 pada .. 

O SR. CHAGA, RODRIGUES - Mui~ 
to obrigado. Estóu lendo, que 
logo ·as· Cidades s.até1 ites_ Já 
vão seF contempladas. Os imà­
veis -funcionais ·-·est'ão· sendO 
avali:ado.s e· serãd, vendidos aOs 
servidores. · · 

PerQuntrr a V. sA; aqueles 
serv1dores que por ventura nãO 
conseguirem os 10% de entrada, 
a Cai·xa tem algum plano para 
tav9recer, examinando objeti­
vamente qu_e mui tOs ""têm, a 1 guns 
ai: é ti nhâm cruzáC:fOS, ou equ f­
valentes';-mas aqu'e16S que não 
consegui rem 1 evari"tar os 1 O%? 
Há alg~m ·estudo _na Caixa para 
favorecer e facilitar essa 
entrada? 

O SR. LAFAIETT< COUTINHO-
Nobre Senador, não temos ne­
nhum estudo nesse senti~o. Te~ 
mos recebido de algumas insti-

tuic;:õe_s~- pleitos para que, em 
condições _dis_tintas do finan­
ciamento habi tacior,al_, s_e pos­
_sª __ examinar e _ÇQI"Jt~mplar al­
guns desses clientes. Como V. 
ExA sabe, apesar de a Cai~a 
ser um Banc_o social, ela é uma 
instituição financeira, então 
é, ev·i dentemente, que todo a­
quele que for cliente da Caixa 
Econón}_iça, todo _aqUE:!le que 
trabalhar com a CaiXa Econômi­
ca terá acesso -ãs linhas de 
'Crédi tb tlà.' C a i xa EConómi c8_. Os 
que não trabalham com a Caixa 
Econômica. possivelmente devem 
procurar· as ·i·ris"t 1 tu·; ções com 
que eles tr,abal'1am.- sejam ofi­
ciais, sejam pr_ivadaS · e,_-se 
elas são rrierecedqras . do _ se.u 
·crédito, possivelmente quando 
eles necessitarem, recorrerão 
a elas e elas- irão Conceder: 

- A 1 i ás, nobre Senador, eu me 
permiti. r. a, _aqui , se v. Ex 4 con­
cedesse a opo_rtuni dade_,- de di­
~zer qUe. ·no-~ s·erVi ÇQ . __ pú,bl i co_, 
tenho t_i_d_o uma experiência ex­
_tremame_n_t_e grat i f 1· carite: na 
hora e_m· qüe·.sa.iu~ .e..s.s_a v~_nda de 
-í môve i ·s ful"')c-1 ona 1 s, _eu 1 i pe­
'1 os jornais - qu~ 11 i s~o e·r:-a t.Jm 
desmancto_ 11

, _
11 ÇU.Je. iP.tn- tçrney.r _os 

apartamentos dos pobres 
funcionários, etc e _tal". No 
dia _em.· que assinamos os _pri­
_ineiro·s Contratos. o jornalista 
me 1 ndagou· se a C_a_t x_a:_ .E.conômf~ 
ca não estava avaliando muito 
barato esses imóveis. E, no 
Outro d,fa, um desses· veículos 
Ce co.rtún·; ca_ç_ãO- pub 1 'Í cava· qUe 
aque 1 es que t f_nham . co.mpra_d_o,. 
que _art_"t_i gameni;E! eram ti do_s 
.como i_nj ust içados 1 -eram quase 
que os noVos "ma_r_ajá_s_ 11 • Bras i·­
_.,e i r os, pOrque- tinham· ti do a­
cesso a efSSe.s i móve ts 
funcionais. Realmente é ·mui~o 
di f í c_j 1 __ ; ____ num- _iriO(nento -_-cõmõ és-
-se, fi_ç~r'mos pr-óx'imo- .da so_ci_e_­
_.0-ª_g_g_ o_u._, pe1·o menqs, _Qa .&oc 113_-
_dade qlJe_ ~-e mani f e$ ta. r 

' O SR. 'Ç)'lA(l~S _ROQR),GUES - Mil.i c 
·to obrigado. A Cartef r a ~e Pe­
nhores, está f une i onanc.!o 
pfenamente? 

O SR.- LAFAIETTE COUTINHO-
Esta funcio_nando, nobre Sena-

_dor, .· __ ... 

. O SR . - ÇHA<íiís' RO-DRTGm;s ;:. l(sC 
tou quase terminando.-

'A C81Xa Econômica, durante 
algum tempo, financiava a 
construção dos imóveis e tam-

~~~1=in~8~ía~~e~o ~su~~~~·-pa~; 
morar. Os. senho_res- · pr~tendem 
:~ontinuar com ess~ sistema qu 
vnão financiar apenas aqueles 
que de~eja~em a casa própria? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO-
Nobre s·enador, ·a i dei a é fi­
nanciar os dois ciclos da casa 
própria, ou seja, o cic,-o da 
produção e a comerciali~ação. 
Nesses 1 50 di as o Governo já 
fez muito, mas nós femos cinco 

anos ainda, vamor fazer muito 
maJ s. . _Eu_ -~ou rea 1 ment~ tentar 
di reei onar os recursos da··cài­
xa Ecciti-õmi ca Federa 1 - para o 
poupador. para a pessoa ffsi­
ca, po~que é um compromisso do 
Governo resgatar o direito _de 
cidadania, e nós queremos dar 
opção ao cidadão de escolher; 
ao invés de ele comprar um fi­
nanciamento, ele escolhe o 
i.móvel. Então, realmente, é 
intenção nossa cada vez · ma'fS 
pr_ivf_legiar o poupador. mas 
jamais será excludente: nós 
vamos conttnu.ar apoiand9 a in­
dústria imobiliária. A indúS­
tria tmobi 1 f ária tem um papel 
sign·i ffcatJ_v_o -. no desenvoiv1-
m~n~o _do País. ela gera bas­
tante emprego e não tem um ní­
vel de capitalização suficien­
te para que a Caixa Econômica 
Federal saia desse processo 
abruptamente~ 

O SH :. _C_KA_QAS RPDR! GUÜi ..;. 'Com 
os _seus agradecimentos, 'formu­
lo à úl t'ima pe-rgunta a V. _ _s_.a_., 
sr_._ Pr_e_si.dente; em face _da _po­
l_i t_.i ca adotada, oS_ variei rrientos 

·dOS servido'res _eSt.ã.o . estagna­
dos, t:ong·e 1 a dos e não há ne­
nhuma indexação, mas parece 
que os que pagam à Caixa. Eco­
nômica, os gue pagam as pres­
tações estao _ sob o efeito __ de 
u_ma- _d,e.t_e_rmi nada._-; ndeXaC;ã"o ·~ __ se 
.e.S,sp:_. pol ftfcã colitinuar -por 
mais algUm tempo, os funcioná­
rios com seUs vencimentos con­
~elados e a Caixa atualizando 
as· sUas mensal idades, sera·.:que 
a Çaixa nã_o está_ cogitando- de 

. í evar erri cóhta. a si tu~çãb dos 
servidores públicos?- - - ' 

O SR. LAFArETTE COUTINHO-
Sr. Senador, ·os abusos que_ fo­
ram feitOs no Sistema F:i-n"an­
ce~1 rO .de Ra.Q_i_t~ção ·tuml,l]'tl,laram 
a_ possibtli.Oad.e __ qe financia-
mento d~ste _PaJs. · 

Nó~_,_· hoje, temos cêritenas dê 
·m·fl hares de fnutuár i os çia Ca i'?CB 
tConômica. federal em Q~~- a 
caixa ~ão emite sequer o carhê 
para cobranca--; -po-r-que o·_custo 
de emissão desse carnê é ma·i s 
caro do . que o valor da 
prestaça.-o .. Isso envoclve quaSe 

_que_ 96%_ qps mutuários do Pais, 
a q_uem foram dados o d_i nhei ro 
do ç-ontr;-lbL!lnte pr_as_i1ejrp, 
sem que o contr'ibuinte brasi­
leiro soubesse .... benesses·.e­
norme&- ,e_ bene.s_s~s. que favore­
ceram, como tenho di to_ repet_i­
das vezes à sociedade, na mi­
nha peregr i naçãP, no_ meu 
di á r i o constante,' benesSes que 
permitem às pessoas terem re­
s.idências na Avenida Atlânti­
ca, nos ba i rr.os nobres da Zona 
Sul do Ri c·. pagando cem, qui­
nhentos cruzeiros e alugando 
os seus apa_rtamentos por _ cen­
~enas de mi1hares·de cruzei­
ros. 

sr. senador. o programa de 
financiamento da hab1tação da 
Caixa EConômica Federal tem 
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duas fontes de recursos: a ce­
derneta de poupança e o Fuudo 
de Garantia por Tempo de Ser­
viço, que constitui patrimôn1o 
dos trabalhadores. 

Para o Presidente da Caixa 
Econômica Federa 1 -a melhor 
coisa que tinha era doar 
casas. E agora, que tenho _ido 
inaugurar alguns conjuntos que 
os meus antecessores assinaram 
e que eu estou pagando, nunca 
pensei que rea 1 men·te o- - f-i nan­
ciamento habitacional tocasse 
tão de perto ao - Povo 
brasileiro. Nós estamos Tazen­
·do_ casas de 20 m2; são casas 
que alguns amigOs meus de São 
Paulo pensam que não existem. 
Mas existe uma demanda 
fantástica em relação a esses 
imóveis. Nós temos o compro"­
misso de remunerar os recursos 
do Fundo de Garantia, que 
constitui o patrimônio do 
trabalhador. Então, no mesmo 
sistema que eu empresto. di­
nheiro para os servidores da 
União. _é _ o d1 nhei ro qiJe· os 
trabalhadores me entregam para 
eu gerir esses fundos. ou faço 
um pacto com eles e Peçó para 
não remunerá-los ou, então·, eu 
tenho que cobrá--1 oS, o que_ me 
parsce mais lógico, por-qUe- -eu 
tenho de dar a inteíreza nes­
ses recursos ~os trabalhadores 
brasileiros, que são· oerehcia­
dos pela Caixa Econõ_mi_ca 
F edera-1 -. __ 

Quer<o - dizer·- á v-. Ex .a, POrên1, 
que a ma i ·or·i a d.os ·.contratos 
tem _o q.ue se chama de p 1 ano de 
equivalência salarial. O plano 
de equivalência salarial tem 
de manter, durante o período 
do financiamento. o va'lor da 
prestação compatfvel com_ o 
salário do indivíduo. Então, 
se o nosso_mutyá~1.o pagava 30% 
do seu sa 1 á r i o_ como_ cpmpro~J~e:­
ti ment-a da pres-taÇão, esses 
30% devem ir até o_final do 
contrato. Num momento _ç_omo· é_s­
se, quando _o. mUtuário ·não tem 
acesso, per:deu a sua capaci-da­
de de pagamento, ele vai à 
.Caixa Econõmi ca Federa 1 e com­
prova que passou de 30% o va­
lor da sua prestação e a Caixa 
Econômica Federal, im~dia_ta­
mente, reco·mpõe e cobra isso 
lá na frente, ·quando o s-alário 
de 1 e est 1 ver recoinpostc:5: 

O SR. PRESIDENTE (Maurfclo 
Corrêa) - Concedo_ a pÇt_l avra ao 
nobre Senador Raimundo Lira. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Sr. 
Presidente da Comissão, Srs. 
Senadores membros, Sr. Presi­
dente da Caixa Econômica Fede­
ral, demais autoridades e con­
vidados aqui presentes: 

Ouvi as co-lo-cações de Lafai­
ette Coutinho. Ptesidente da 
Caixa Econômica Federaf, Com 
muito entusiasmo-por sua par­
te, e tenho certeza de que os 
objetivos a Que ele se propõe 

serã~ plenamente atingidos, 
sobretudo, porque conheço a 
história e a vida Oo Pres1den­
te Lafaiette Coutinho. Uma 
vida totalmente d9d1cada ao 
trabalho e todas as suas pro­
moções na vtda foram resulta­
dos da sua eficiência no tra­
balho, da sua dedicação e dos 
seus Objetivos a serem 
Btingtdos. Conheço a sua famí­
lia, conheço a sua esposa, co­
nheço a sua o~igem e tenho, 
-por·tanto_, plena condição de 
·fazer eSsa aval i áÇãó. 

·rerihó a · ·c·e·r.-feZà. de que, no 
final do Gove·r.no da· Presidente 
Ferhando Collor, ~ _C_aixa Eco­
nômica Fedéral será uma instt~ 
tuição moderna, ágil. lucrati­
va e de interesse da sociedade 
brasileira. 

Com relação aos aspectos que 
são aqui estudados, nesta Co­
m i ssão. ou _seja, a gr_ande pre­
ocupação em relação à d~missão 
_de t_unc,i .onár i os ·públ i cos fede;.. 
rais e funcionários das esta­
tais feOerais, gostaria de 
1 embra.r tamQém, que.- -dever i ámos 
ho~ aprofundar na origem desta 
grande_ questão na c i o na 1 . se o 
Governo, atualmente, se propõe 
a demitir, e está demitindo. o 
excedente de funcionários da 
Administração Pública Direta e 
Indireta, isso teve origem 
nesse problema_._ 

. Não é ·mJft·o di fíCi 1 fazermos 
uma rápida rememoração. Nos 
Ultimas· ahos, no Brasil, uma 
das_ grandes 'atiVidádes do se­
tor púb U co era a admissão in­
·ctiscrim'ihada de funcionários 
em todq&. o.s. _orói:uHsmos do 
Governo. No meu Es~ado. por 
exemplO,. ·temos experiências 
doloro_sa$. _1ivemos. na Paráí.­
ba-. Por exemplo, numa vésP.era 

_de: erei~o.- 2-B mir-runcionári­
os admlt.fdo~ no per:--íqdo de 90 
dias, quando o número de 
funcionário_s então existentes 
era de -_37 mi 1, e só precisava 
de, ·no máximo, 25 mil 
funcionár--ios. 

Hoje, b- meu Es-tado tem apro­
-ximaaamente- 11 o mi 1 · funcloná­
rios, quando _funcionaria ple­

-namente ctim 30 ml 1. o pior de 
tu_dq é que, à prop_orção que b 
nUmero de funcionários vai au­
mentando, o serviço vai se de­
gradando de uma forma 
assustadora. Em todos os ar-ga­
niRmos que conhecemos em que 
há excesso _de funcfonários, a 
prestação de serviço é 
degradada.. o funcionár-io pú­
blico está insatisfeito, por­
que as receitãs, sejam da es­
tatal, sejam da própria União 
Federa1, não podem pagar bem 
os funcionárf __ os. porque há ex­
~esso _de- mão~de-obra. Havendo 
exces-so,_ o __ pagamento não é 
justo·; e -não havendo pagamento 
justo, os funCionários traba-

lham 1nsati$feitos, a ponto 
inclusive de, culturalmente no 
Bras i 1, o funcionário públ 'i co 
perder a noção de que está 
sendo pago pelo contribuinte 
e que, portanto. precisa pres­
tar serviço ao contribuinte e 
à sociedade. - -

Toda essa deg~adação dos ser­
viços, esse excesso de 
funci emir i os, esse_ mau paga­
mento é" esse mau entendimento 
das atribuições de. cada um le­
varam o Presidente Fernando 
Collor a incluir, nas suas 
bandeiras de governo, durante 
a campanha, o enxugamento da 
máquina pública. É, realmente, 
uma qUestão dolor-osa, t:omp1i­
cada, difícil, mas sua origem 
não é culpa do atual Governo. 

Em vários seminários e dis­
cussões de que partic1pei, al­
guns conferencistas chegavam a 
dizer que o excesso de 
·l'_uncionários públ ices no País, 
-diretos ou jndiretos, era uma 
questão" mu-i to mais di ff_ci 1 _de 
ser resolvida do qúe a dlvida 
interna. Igualmente, parecia 
_que isso era um f a to verdade i­
ro-, tal é a_d-ifiCuldade que se 
está tendo hoje para re_solver 
esse problema, prfnCipalmente 
porque, nas demissões, estão 
envolvidas questões de caráter 
pessoa 1, como as famí ,. i as._ Te­
mos certeza de que pessoas es­
tão sendo_injustiçadas. Mas a 
questão é qe tal grandeza que 
o _Goverho; no meu entendimen­
to, não pode defxar de enfren­
tar esse problema, senão não 
poderemos modern1_zar -
permita-me o Senador Pompeu ·de 
Sousa - o Pafs. através da e­
ficiêncra:·;· da--prodUtiVidade e 
d_a boa prestaÇão _d~_?erviço. 

Ainda relembrando esse passa­
do, vi, por exempl_o, __ ainda 
muito jovem, como estudante, a 
criação da Chesf e do Dnocs no 
NOrdeste. A Chesf era para ex­
plorar energia elétrica no 
Nordeste, e a sede foi insta­
lada no Rio de Janeiro. Vejam, 
Senhores, a má intenção a par­
tir da própria constituição da 
empresa que se propunha a ge­
rar energia no Nordeste. A 
Sede era no R.i o de Janeiro; 
anos depOiS" é-que fof transfe­
rida_ para Recife._ D- Dnocs, 
cujo obJetivo primordial era 
constru r açudes e fazer irri­
gação no s9mi-árido nordesti­
no, teve sua sede Colocada em 
Fortaleza. na beira da praia. 

Vejam os erros que ~cUmulamos 
na Administraçãp Pública ao 
1 ongo de ano"s_. "Ppdemos. consta­
tar, agora nlesmo, numa agênc1 a 
de interior de um banco ofi­
cial, a existência de 26 ou 28 
·funcionáriOs. dos Quais 20 
eram comissionados. A- mesma 
-col sa é um qu-artel com 26 sol_­
dados, sendo 20 oficiais e a­
penas 6 soldados. 



5020 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçAo II) Sexta-feira 7 

Vejam as distorções que foram 
criadas ao longo do tempo! Es­
tamos recebendo, a todo momen­
to, informações impressionan­
tes: um organismo como o In­
era, por exemplo, com mais de 
500 Procuradores, quando pre­
cisava de apenas 10· ou 12. 
Aqui mesmo, no Senado Federal, 
o Presidente nomeou na sua 
saída 1.400 e tantos 
funcionários pára gráfica sem 
necessidade, Colocou essa ins­
tituição à execração da opi­
nião pública nac_ionaJ, sem 23: 
menor necessidade, e ele arru­
mou. a sua pasta e-fOi para o 
seu descanso merecido; sem pa­
gar nada por isso. por esses 
desacertos. 

Então, nóS não pode'm6s· agora 
deixar que o Governo faça es­
sas demissões, sem_ que tenha o 
critério, se'm que tei1ha um a­
companhamento para _evitar _o 
máximo possível as injustiças. 
Mas não podemos résPonsabili­
zar o atual Governo .. por essa 
grande massa de problemas que 
existe atualmente. e que pre­
cisa ser resol vi_da. porque foi 
uma questão de campanha aceita 
pelos '_quase 40 milhões de e­
lejtóres que sufragaram o seu 
nome, nas últimas eleições. 

Com relação ao ufanismo que o 
nobre senador Jutahy Magalhães 
falou tão bem aqui, gostaria 
de fazer uma retificação nas 
co 1 ocaçõeS do Sehâdor Pompeu 
de SouSa. S. §x~_ fa19U no Es­
tado Novo.- nao alcancei o Es­
tado Novo - e na modernidade 
do atual Governo. Mas na minha 
geração não tenho conhecimen~ 
to, nem através dos livros, 
nem através da minha vivência, 
de maiOr período·--dEi!! ufanismo 
que foi a Nova Repúb]jca. Foi 
uma coisa excepcional, e sem 
eleição direta. 

-A Nova Repúb 1 i ca propôs mo­
dern1zar este País, usando a 
palavra "progressismo" e revo­
lucionar a administração pú­
blica. E todos nós sabemos que 
a base da Nova República, que 
foi o PMDS, fo1 o Partido mai.s 
competent~ da História deste 
País' na sua redemócratízação. 
Era impossível um Partido ser 
mais competente do que o PMDB 
na transmissão· democrática e 
na demqcratização do PalS. en­
tregar o País à democracia. 
Mas, infelizmente, falhamos 
assustadoramente q~ando chega­
mos ao objetivo final; que era 
administrar o País·.· 

E, desta forma, volto nova­
mente ao meu Estado. Todos os 
6rgãos, todas as instituições 
federais no meu Estado, a par­
tir da Nova República, elas se 
degradaram, elas pioraram na 
sua prestação de serviços aos 
cidadãos e aos contribuintes. 
Aumentamos o número de Minis­
térios e, portanto. as despe~ 
~as Púb11 cas. 

Portanto. hoje. não temos qu_e 
fazer outra coisa a não ser o 
acompanhamento rigoroso, cer­
to, competente. mas dar uma 
oportLirfi da de política para que 
o atual Governo possa at--1hgH· 
os seus objetivos de moderni­
zar e dar eficiência ao nosso 
País. Ãf dou a definição para 
a palavra 11 modern1dade" como o 
Presidente está usando e. se­
gundo o- ·nobre senaôor Pompeu 
de Sousa. com t.anta 
freqOênçia. 

Está provado e. c.omprovado que 
nenhum,país do mundo atingiu o 
pleno desenvolvime'n"to econômi­
Co sem abrir a sua economia. 
Temos um exemplo aQora mais 
recente cjue é o do 'T-este Euro­
peu e da União Soviética, que 
fecharam as suas portas por 
mais de cinqüenta anos, no 
caso da União Soviética. 

E-stiv_e~_lá na União Soviética, 
é um pafs _extr_emamer1te atrasa­
do n_o que se refere ,à _qua 1 i da­
de de vida_q9,SV~ pqpulação. A 
União S_oviética teVE;! que abrir 
a sua eCo.nbfni a·. A C h i na e u~r~ 
país_ muito mais .l.iberal para. o 
capital estrangeiro e para a 
:tecnologia do_ que o. Bras i 1. 

E s·ó' ~de..:-s'Sa- fOrrila cóf-.reta. e­
ficiente, patriótica, abrindo 
a economia para que ela pOssa 
se modernizar. E, ela se mo­
dernizando. possa . trazer ao 
País o cresci menta, e- sê· · O 
crescimênto eçonõmjco ger~ ri­
queza~ p~ra pagar a solução 
social. · -

o Pr1me1r_o-Ministl"o d6 Part1-
"do So_é:.Ta_l iSta da E.spanha, Fe-
1 fpe _González, ele sempre ba­
teu nessa tecla~. Só ·a· geração 
de· r1_queza_ a.través, do cresci­
mento econõmi co pode pagar a 
conta Qo s·ocTal. ·Ele,· co_n.tra­
riando toda uma pregação e um· 
.discurso socialista, tmplemen­
tou isso na ESpâhha. Ele fez 
'um pacto com a soei ediãde e com 
os traba 1 hadores p~fa - que a 
primeira etapa do" seu governo 
fosse a retomada do crescimen­
to ecóriõmiCO.- E ele fez isso. 
E, agora, está di_ str 1 bu indo _os 
_louros. distribuindo os bene­
fícios do ~rescimento 
econômico. E ~ _Espanha está 
numa fase i mpreci or:an·te _de 
crescimento econõmíCo ~ de mo­
d_ernização e a sua população. 
claro, satisfe.ita cOm o que 
está acontecendo naquel.e pafs. 

É o que·o Presidente Fernahdo 
Collor de Mello quer fazer. 
Sua Excelência pode ·nem acer­
tar, mas só existe esse cami­
nho, isto é. ·a- da eficiência, 
da produção. do imperialismo 
respons4ve1. o Estado não pode 
abrir mão daquelas atribuições 
e daqueles controles que nio 
são de interesse da sociedade 
brasileira. mas também não 
pode "amarrar.. o Pa f s. para 
que· •1• fL:;ue 1neficien1;e, 

terceiro-mundista, atrasado, 
como vinha acontecendo. ~m 
todo o Pais,' em tudo o Governo 
i nterfer.i a para -fac i 1 i ta r a 
corrupção. o cartório e até a 
irresponsabilidade e a. má a­
plicação dos recursos públi­
cos. 

Em _encontros com amigos. em 
conversas com pessoas interes­
sadas no_ futur-o do nosso País. 
tenho sempre dito que nãQ po­
demoS. agora sair atrás dos er­
ros, dos acessórios em trOca 
dos acertos maiores que estão 
acontecendo no nosso _ Bras i 1 • 
Temos que dar _a _oportuni dá.dS, 
da mesma formá que.a Nova .Re­
pública, sem omissão direta, 
apenas com o consentimento da 
opinião pública, teve a opor­
tunidade_ de governar o País, 
de 1mp1emêntar- as suas idéias 
- sem sucesso. sabemos disso. 
Mas ela está redimida_ pelo su-:­
cesso que teve na re·democr.at i­
Zaç~O do Pais. 

Temos, 2Ígora, o- cbmpr_omi S_SO 
até patrió_tico de dar uma o-_ 
Portuni da de ao Pres 1 derite, 
Fernando Collor de Mello, _que 
recebeu quaSe que quarenta mi­
lhões de votos, de implementar 
a sua po_l ítica Com vistas a 
móderníza:r e. levar o País'_óãra 
o _ desenvolyim~n-to _ecõnôrllico~. 
Têm~ que. acompanhar, fiscali­
zar_,. ma_s não podemos i nterrOm­
per, criar todO tipo de 
obStáculo para i_rw_iab11_i?=ar 
e_ssa oportunidade que temos 
qUe dar, não -SÓ- ·a-o G-overno, 
como também ao povo brasileiro 
que Confiou no Presidente Fer,-­
nando Collor de Mello. 

Vol'i:o à ·questão aqui levanta­
da do pequeno poupad~r. que o 
'Governo pegou de surpre_sa. 

L i na . __ impre_nSa, nãs te f i na 1 
de semana. qlie- ex i stEJfrf- Conge­
lados cento . e trinta Q1.1.t,c3es 
de cruzeiros em fundo do por­
tador. que· seus J:!rOI)r1 etárfos 
não procuraram até o ~menta e 
que o Governo pensa que esse 
dinheiro concerne ao narcotrá­
fico. ao contrabando. à 
sonegação. Portanto, rião foram 
Somente os p~quenos poupado're_s 
que foram. ap~nhados nesse 
grande congelument~ que ó Go­
verno ~oi obrigado a fazer, 
p_orqu_e_ somente desta foram po­
_deria viapi 1 izar o_ seu projeto 
Oe der~ubpr a inflação. Somen­
te der~ubando a inflação é que 
se poder'ia viabilizar o seu 
projeto de implementar o c~es­
cimento econômico. 

Portanto. Presidente Lafayet­
te Coutinho. estou perfeita~ 
mente entus 1 asma.do com a pos­
sibilidade de V. 5 4 transfor­
mar a Caixá Ecónõmica Federal 
num grande organismo de desen­
volvimento deste Pafs. efi­
ciente, e que não dê nenhum 
prejuízo ao Tesouro Nacional e 
ao contribuinte brasileiro. 
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Porém, a nossa obrigação é a­
companhar o seu trabalho, os 
seus passos, porQue per8 isso 
é que fomos e1 e i tos._ E . ~er:npre 
que for necessario estaremos 
cobrando todas e,que 1 as i nfor­
mações que ·são importantes 
para a opinião pública brasi­
leira. 

Neste instante, gostaria de 
entrar no caso específico da 
Caixa Econômica Federal. 

Ainda, em relação às m.ayze1a;:;_, 
verificamos sempre em cada ci­
dade. pes,spa~ . i h f 1 uent'es que 
funcionavam como 1nte~diár1~ 
os dos· financiamEmtos da_Çaíx_a 
Econômica Federal, sejam·_ ff­
nanciamentos para. empresas 
construtoras, sejam f_ i nanei ã­
mentos até para prefeituras e 
outros organismos do setor 
públdico. Pelo menos, no meu 
Esta o existia_ isso.-- se o i'1-
divldlio quer-· um· fir1anciamento .• 
tem-se- que procurar_ .fu 1 a rio.- "de 
ta 1 . E 1 e recebe cinco,- 'dSZ' p'oi"' 
ce_nto_ para encaminhar e abri r 
as portas, para- que· os _fír'làn­
ciamentos' sejam fef.t,o.s .. _ .' 

Tenho a certeza de que nb me~ 
menta em que V. s~ definiu is­
so: ou seja de que os finan­
ciamentos de habilitação serão 
fei.:t_os diretamente ao usuário, 
as . ççmstrt,J"!:-ç>ra~· _' terãO~- __ q1,..1e 
cbhStrulr com o~ S:e:u.s·_p.-r,opr.fp? 
recursos. Nesse caso, a Caixa 
Econômi_ca .,. Feçi~ri?-1 · · finanCU~. 
para o -usuario. - Tenho_. a· 1m"" 
pressão· de ·que _ dessa f'cirma. 
esse problama·_ser,á eliminado. 
Nesse sentido'

1 
g·astarià':'de fa­

zer a V. S essa pergunta 
específica. 

Como se rio. dimensionados;_ .a 
partir de agora, ou Seia, das 
suas definiÇões, os·f,ríeiriCfa·­
mentos especif1pame~te para 
habi tac;,:ãd1 E' ·uma~ Sêgundã: per­
gunta_~ ·com r~lação ab' -~1nan­
cfamento para qs ta.xi.s.ta~s_:· _l::b-1 
não· e.stava aquí ·para ·oüvf r as 
co 1 ocações qu~ -9 Sr.· fez i n1-
cialmente, cheguei um pouco 
atrasado. Tá: 1 vez esse asslirito 
tenha s1do até evocado, 
desculpe-me se foi, mas eu te~ 
nho_ 9 ma i o r- 'i n·teresse -, porc;tUe 
nós sabemos- que os _t_a,_x,i__stas e 
os caminhoneiros prestam gr~n­
des .. serviçe:s. ~ !=19PU1ação· bra:. 
sil'e'ira, tem uma ativiqade 
mui 'to sacrif,t:.ada é 'até 'fns·e-­
gura, e eles pr_ec)s?lrn. _·sere ·a­
poiados !=!e 1 o Governo. -tanto os 
taxistas ·como· -bs t:atn~ hhonei­
ros, e essa promessa foi obje­
tivo de campanha do Presidente 
Fernando Collor de Mello. 

O SR. LAFAIETTE CóúT"INHO -
Senador, agrede_ç_o pe_l as suas 
palavras iniciais, sensibili­
za-me quem acredita no meu 
trabalho. 

Em relação ao finariciament·o 
dos taxistas, a caixa está ·ul­
timando o detalhamento do pro-

jeto que vai poaa1b11itar o 
acesso dos· taxistas ao finan­
ciament$ em condições possf­
veis em que a Ca1~a. sem ter 
p_rej!J_í;zp., ÇL,li'JII;lr~ ,o_ se_u objeti-
vo s-ocial: -

Em r-e1 açã"o aos fl fúi'nc;:i amentos 
habitacionafs, já tinha me re­
ferido anteriormente, Sr. 
Senador. A idéia da Caixa é 
realmente, num processo de 5 
anos de m~r,:rdat·o. direc~onar o.S 
·seus recursos para· 6· f1nancia_­
mento através do consu'midor, o 
cqmprado.r. final do imóve!. 
Nesse meio tempo 1 .-como_· o d1-
·nhe i r o é' es·casso, n6s não pre­
tendemos,-pelo menps·este ano, 
financiar nenhuma nova unida~ 
d_e, já_ ~~,.~e a· Cài-xa~ está finan:­
ci ando cerca de- 366 mi.l un f da:-'" 
des habitacionais somente para 
a t:1asse média. 

Realmente, nóS ·estamos pen­
sando_ em _fazer. ,Umfi. regu1 amen­
taÇão· grande __ n9:_pr-9ç~sso de 
f i nane:- i amertto·. vamos pub 1 i car na-- próxi-ma' semana: uma licita.! 
'ção- pàra _ C6ri~ratar· uma empresa 
que de fi na· as. norma's 'cfe· proce­
-di mento".da ca-1 xa Econômica F e;.. 
;deràr- 'n"a-"" COnceSSão- de f i nan­
-ei afnento. vi sandõ_ ·sobretudo 
facilitar e tornar mais rápido 
o acesso ao financiamento 
imobiliári~ ~a caika Econômica 
F~de_ra 1_. · 

·o SR-. -R'EIATÜR 1Mâ.nsueto dia 
~Lavei r')' . ._. ~ Sr ·. · -· PP.~s.i dEmte, eu 
·fa l-éi com V.· E'Xll tarhbém a res­
Pe1 to_.de uma promessa 'de cam­
panha dd ?'r'e's'10en·te·, ·que é 9 
financiamento ao caminhoneiro. 
o senhor veJa a importância 
que ten]'_O __ · _cami nhdrieii ro· nest_t; 
País. com a mes!Jla I!Jj~são his­
t'órfca- que tiverem aqueles 
gr-andes _desbravadores dos Es­
tados Unidos- atr·avés daquelas 
c_a_r.róçás, ·' 'dá.qüE!"'láS- · d11 fgên.:. 
elas, e1es ço~araro o Pafs, 
'i nte9rararn"- o Pais através de 
eS"t-râd.àS_ vicina 1 s_.· 'Já ·que nós 
rião 't ínharnos -' ui:na ·trad·i ção dâ 

'ríêivéga-Ção'," Sê) à (foste i ré!:, seja 
"fJ!Jv~al ·neste:: Pa1s.. · 

__ E.s.se é_ J,Jm àspec-tb ·i_inPortante, 
!J,m -~~pecto h f s_tóri co~ -"-e.· um as­
PectO éConõmico present~ por~ 
que·, para o senho·r- ter uma i­
déi_a •. por .. exemplo, nos EstadoS 
UnidOs, mais de 70% dos trans.;:. 
-porte-s· rodoví ãr -1 os das merca­
dor:-ia::j ,qye c;ir:-_culam pelas. es­
_trad_as _sa_o fe1 tas por -cam1 nho­
·nei ros autônomos-, _ -e não por 
emprãsâs, por ouê7 Porque à 
l=)ropor_ção _Que os empresários, 
-que- os "frotistas nos Estados 
UriTáo·s fori!!m crescendo e su­
plantandb os caminhoneiros, os 
fretes das mercadorias foram 
créSC::eridO · abusurdamente e in­
ferfer-fndo --1 sso na inflação. 
Então. veja bem_, o que aconte-­
ce? MuJtas vezes. uma trans­
portadora contrata um frete de 
uma mercadoria com um caminho­
neiro e· cobra 3, 4, 5 vezes 
mais caro do beneficiado fi-

nal, seja pesso. jurfdlce ou 
seja pessoa ffs1ca, e o cami­
nhoneiro au~ônomo dá um equ1-
1fbrio no transporte das 
mercadõf i as . · · 

o Brasil já transportou 90% 
das mercadorias através de ca­
mi nhon~i r·os e. hoje, transpor­
ta apenas 25% das mercadorias 
por caminhoneiros·: Os outros 
75% j!3_s?o dos t_ransportaao.: 
·res. E isso contribui de uma 
forma altamente negativa com 
os custos- das mercadorias, .e 
ás populações mais pobres e 
mais diStanteS pãgam o preço 
da mercadoria mUito-mais ele-· 
Vãda êril, ~unção -do. _fl"'et~. 

Então, acho que o Presidente 
tem que analisar com _maior ra­
pidez,_ por que há uma expeCta­
tiva dos caminhoneiros brasi­
leiros, ·p·o·rque cada-proprietá­
rio de caminhão é um hOmem de­
C! i cado ~ é um homem -Que gosta 
do PafS_; é um hom-em", b··abalhà­
dor, é um homem que_tem condi~ 
·ções dÊ!- 9du-Car a sua~ · famí 1 i a. 
E é um meio de·vfda •. é_ uma pe·­
QUena empr'esa, nada miils· faci1 
de se ·eonst; tu i r·- uma pequena 
empresa dQ- que um Caminhonei­
ro. do que O s4jeitq com~ra~ 
um caminhão e' .. s·a·i·r -por ·a f 
transportando·_ mer·caêlbt-ia:s-_·e 
baixando frete, contribuindo 
para ba1.xar·a inflacã,o.·. -- · 

Então, pf-.·e·sideiite LS-f.3:iette. 
gostar i a· t~ue: ·V. · s.a 1 evasse 
essa 1 embrança ao. Presidente 
Férnando Collor de Mello e é" a 
Caixa EConômica· o -instrumento 
·mais efi_caz para que ésse pro­
'grama seja· co 1 ceado _p_ara os 
cami nhon.e_iros ... ~ ~IJ i t~ 'obr'i gadO: 

O SR. LAF.AIEfTE "CóUTINHO'-
Registro a· sugestão de V. EX• 
e a CéifXêi ECo_hôinica va1 
ana1fsá-l·a, Senador. o."'-., ·'-

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) _, SenadOr' Man-sueto de 
Lavor, Relator, V. ExA tem a 
p'a 1 avra. .... · 

O SR. R:ELATOR ( Mi:m$.ue·to· de 
Lavor) - Sr, Presi-dEmte •. Sr'-s_. 
~senador·es ;, ---&los ta r: i a_ .. d_e, peçj.f r 
·que o ex-Presidente -da Caixa, 
comq __ é ~ .9 .• ·.-'-rtome del'e?" Sei~ b,Lie 
gosta muito-de caixa,,·_o· ant~e· 
·ç;essor do or: CoútinAo 'aqui, ~o 
·Sr. Mandar1no vij3ss·e' aq-ui 
depor. ' 

-É importante, ele foi acusado 
âe ma 1 ver_sação de recursos, 
administrações irregii12Jr6s. má 
administração,- má distribuiÇ"ãõ 
de recursos e seria bom que 
e1e viesse _a_qu'i depor. __ ·' 

Peço que ' o- seu nome S-e.]a: a­
provado para· um doS' próximos 
depoimentos. 

Gostaria de pedir, ·também. a 
relação e isso será formaliza­
do mediante o~ício - de todos 
os financiamentos-da Caixa nos 
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doze últimos meses da adminis­
tração anterior e os financia­
mentos até hoje feitos pela 
Caixa para Estados e 
Municipios. Gostaria de ter 
essa relação. 

Gostaria que viessem depor 
também, aqui, os diretores­
presidentes da Setembro, em­
presa de publicidade, que é a 
atual cliente da Caixa, em 
conjunto ou na mesma data que 
o Presidente daquele que deti_­
nha a conta principal da Caixa 
Ec~oômica na ~estão,anterior, 
CUJo nome ey nao se1 -. nenhum 
dos do_is. E bom ser averigua­
do. 

Gostaria também de ter em 
mãos, como Re_l ator., Sr. Pres i­
dente . da caixa e isso será 
formalizado mediante oficio a 
relação- coffipleta de .todos_ os 
f_u_nc_i.onárj os concursados demi­
tidos. de todos os estagiários 
dispensados ou _ .dem.i t_i dos . e 
também daqueles --disponíbili­
dade não há -, mas daqueles 
que estão . em v .i as de serem 
dispensados. 

Agora, Sr ... Presid_ente, eu po­
deria começar essas perguntas 
QUe espero sejam r_e..sumi das_ - ·o 
tempo _e$tá já ultrapassando 
todo o limite e temos, .einda, 
o depo 1 ment.o d_c Sr ~ Pres 1 dente 
do Banco do Nordeste, que não 
podemos perder hoje, nenhum de 
nós pode peLder mas eu poderia 
começar a minha intervenção 
com um protesto, como. Senador 
de Pernambuco: um protest·o 
contra a suspensão da constru­
ção da sede própria regional 
da Caixa Econômica de Pernam­
buco. 

Era fáci 1 __ fazer esse protes­
to, mas quero ap_l audi r a 
suspensãc, 

Eu creio que por af ê que se 
deveria fazer. porque se sede 
luxuosa e grandiosa desse efi­
ciência à_repartição ou à en­
tidade ~ue a ocupa, a Sudene 
seria, hoje, o maior órgão 
deste Pajs. A Sudene seria o 
mais importante órgão deste 
Pais, porque 1 á _ e.s.tã quase que 
um quarteirão todo do_ Reei f e 
dedicado ·à Sudene e·a-Sudene, 
lamentavelmente, é o que é ho­
je, em decorrência de diversos 
fatores. 

Mas vamos à Questão da Caixa 
Econômica. 

o Sr. fo·i autor de um docu­
mento aos servi dores_. da Caixa 
entitulado ~Mensagem ao 
Presidente". Em que data foi 
essa men:sagem? 

O SR. LAFAOETTE COUTINHO­
Não __ terno iâ~ia, não. 

SR, RELA "OR {Mansueto de 
• 1r--· -~ - A h, o senhor não tem 

idéia ... 
1 emb.r.a .. 

~O--SR. 
Não, mas 
Senador. 

o senhor não se 

"LA F AOETTE COUTINHO -
fiz a mensagem, fiz, 

O SR RELATOR (Ma,nsueto de 
Lavor) ~ Sim,· ·mas- em. que data 
foi? Foi lo9o no inicio da sua 
admi ni straçao? 

O SR.. LAFAOETTE COUTINHO -
Logo no inicio da administra;.. 
ção. 

O SEL.. RELATOR (Mansueto de 
Lavor)_- Nessa mensag·em, a· se­
nhor propõe, com muita objeti­
vidade, medidas de cunho admi­
nistratiVo e operacional para 
adaptar a Cãíxa às medidas do 
Governo, não é isso?_ 

O SR. LAFAOETTE COUTINHO -
Verdade, Senador," 

O SR. RELATOR (Mansueto. de 
Lavor) - E não inclui no elen­
co _dessps medidas nenhuma de­
missão de servidores. 

Logo_ ·deP-ois,· agora já em ju­
nho, o senhor remete aos ser­
Vidores, a todas as unidades 
operacionais das Suregs, Supe­
rintendências Regionais. um 
comunicãdo ~ agora já não é 
mais uma mensagem, ja é um co­
muni cada·.~ e· nesse- comun 1 cada 
preconiza essas d_emi ssões que 
estão sendo..::_efetuadas. 

Sfm. são duas -coi.sas que 
prêcolitza:· a proposta· de de-
missão __ de 2. 500 ___ servi dores, 
por dia de greve, conforme já 
se- . _refer·ü.r o Senador Jutahy 
Magalhães; a dispensa de oito 
mi 1, quinhentos e vinte e nove 
.estagiários; -a demissão- de 
dois mil, seiscentos e trinta 
e três _empregados do~- quadro, 
sendo __ dois mi 1 trezento __ s e 
quareht~ e Um escriturários~ 
bási.cos. admitidos no mês de 
mar-ço;· cento e quarenta e dois 
de licença para interesses 
particu1ares ou para acompa­
nhar .... cõnj uges; cento e 
cinqüentã considerados· exce­
dentes noS cargos_ de moto-r i s­
ta, telefonista e. vigilante, 
etc. 

Bem. Te_m_os_,_ a r: dUas pos 1 ções 
de V. _.Sa_,_, enquanto-""Presidente 
da Caixa· E"c9J16mica Feder_al. 
A que 1 a_ pos içao expressa na 
Me_ns_agem ao Presidente, o QUe 
es_to:u_ s.upondo, porque - não .há 
data deste documento que foi 
logo no ·início, propondo uma 
sérfe d.e_ medidas, bem como: 
venda de. i móve i s , revi são de 
Contra_tos de prestação, senti­
ço de aval i ação de JÓiais, -co­
brança de tarifas. Tudo isso, 
c r-e i o. eu, opor_tuno. urgente, 
necêssãrfo para sa.neamento e 
adaptação da Caixa àquilo que 
V. 5.1:. se refer_e, aos novos 
tempos, à administração do 

Presidente -Fernando Collor Qe 
Mello 

Agora, por que, só depois, V. 
5.1:. determi nau_ a demissão do 
pessoal? v. sa diz que não 
recebeu ordens do Palácio do 
Planalto, para demitir esse 
pessoal. Mas, o que se sabe, é 
que _realmente essa determina­
cão não partiu da PresiÇ~nCia 
da C a i xa. Uma pergunta 
posterior: Essas demissões re­
presentam o quê? 

V. S4 - deu a entender que O 
funcionãrio da_ Cai__?<a ganha 
mui to·; houve um aumento de du­
-:?:entos e tantos por cento··--dos 
s.aJár1Qs. T~nho aqui, em mãos, 
o contra-cheque de uma 
Es.criturári~. n1vel 18, refe­
rente ao mês de junho de_ 1·990. 
o salário bruto .. -dessa 
~scriturária é de vin~e e nove 
m.i 1 , __ i;:eiit_o é quarenta e cinco, 
zero cinco centavos. E _o 1 f­
quido·é vinte equatrOmil_, 
cento--e noventa ~~ cjnco, vir:-­
gula oitenta e três centavos. 
Pois bem~ eu quero saber se 
isso -é salário alt1ssimo, se 
esse salário, ainda com duzen­
tos e noventa por tento de au­
mento, chegou a um liquido de 
vinte e quatro mil, cento e 
noventa e _cinco -e oi tentã 
centavOs. Se esse salário é 
exagerado, na opinião de v. s.a. 

Então, são _ as prlrluüf--"ãs 
perguntas. Logo depois, farei 
as outras para não me alon~ar, 
mas wostaria Que. se poss1vel, 
v. s respondesse. ___ _ 

O SR.. LAFAIETTE COUT!NHO_­
Senador Mansueto de Lavor. 
quero airadecer as indagações 
de V. Ex , a quem já conheço 
há mu·i to tempo. desde a ·época 
em que estudávamos, em 
Pernambuco .. 

O SR. RELAiOR (Mansueto-de 
Lavor) _- Com mui tCl prazer. 

O SR._ LAf_AiETTE COUTINHO -
Senador, com ·r-e 1 ação aos f i­
nanciamentos habitacionais e 
:;;anea-mento e_spero já ter opor­
tUnidade, quando V. _Ex~_ r:equi­
sitar esta re_lação,- mandarei 
até. acompanhãrrdo uma audito­
ria, que_ fiz, através da Empr'e­
_sa Art.hur Anderson e todos __ os 
contratos celebrados_antes da 
minha gestão, da áre~ habita­
cional e da área de saneamento­
_bási co. 

o sr .. _ RE-l-ATOR (~·tans~,.~"eto de 
Lavor) - Saneamento. 

O SR. LAFAI.E.TT.;: COUTINHO_­
São os. financiamento_s a E.stª­
~os e l~unicfpfoS ... 

O Sr. RELATOR (Mã.nsueto de 
Lavor) - Mais uma pergunta: 
Agora, na sua gestão? 

__ Q_ SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Não assinamos nenhum contrato. 
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O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Nenhum financiamento nem de 
Estado nem de Município. 

o Sr. 
Lavor) -
nem para 

RELATOR (MansUeto de 
Nem para São Paulo 
Pernambuco? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Nenhum contrato foi assinado. 

O Sr. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Nem para Alagoas? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO-
Ah! Assinamos. 

O S_r. _RELATOR (Man-sulúO de 
Lavor) -Quer dizer. que houve 
para Alagoas? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
A h! Assina mos para - A 1 agoas. 
Assinamos- aliás, não_ assina­
mos contrato, aprovamos, na 
Diretoria, contratos de alto 
i ntere·sse para a c a i xa Econô­
mica Federal, uma vez que_ fo­
ram ope_rações. qu-e vu 1 garmente, 
na operação ban~árfa. chamamos 
de operações casadas. São ope­
rações onde consegui obter a 
fonte do recurso autônomo da 
posição da Caixa Econômica 
Federal. Ainda não aSslnamos o 
convênio. 

o Sr. ~ELATOR (Mansueto de 
~avor) - Sr. Presidente, eu 
Queria pedir a relação desses 
f i nanei amentos para_ A 1 agoas, e 
seus objetivos não tenho 
nada contra Alagoas. Aliás, 
merece. Era importante d1z~r. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO- Em 
relação ao problema das demis­
sões. eu queria dizer até que 
para mim foi extremamente di­
ficil fazer .as demtss6es des­
ses estagiários,- porque um dos 
estagiários demitidos _ ~ acho 
que até os funcionários da 
Caixa que costumam. por pre­
conceito ideológico. manipular 
ou fraudar as informações, di­
vulgando informações internas, 
por preconceito ideológico­
mas entre os demiti dos- havia 
um sobrinho meu, senador, fi­
lho de uma irmã da minha mu­
lher, era uma pessoa de poucas 
posses e mora em Pernamb_uco. 
Estou até arranjando emprego 
para ele em outro local. Mas 
nem por isso o meu dever com _a 
Nação, o meu_dever com a ins­
tituição que presido foi coto~ 
cada em segunda posição. 

V. ExA, realmente, coloca o 
piso inicial dos funcionários, 
mas V. Ex.ll precisava- ter os 
números que me foram entregUes 
pel.a minha dfretoria financei­
ra, dos salários dos 
funcionários da Caixa Econômi­
ca que eram os seguintes: Em 
1984, 1 ,47, o que equivalia, 
numa moeda constante, util i_­
zando o dó1 ar, 759_ dólares; em 
1985, 5,76, que equivalia a 
926 dólares; em 19S6; 14,62, 
que equivalia a 1.063 dólareS; 

em 1987, 54,64 cruzeiros, que 
equivalia a 1.392 dólares; em 
1988, 543 cruzeiros, que equi­
valia a 2.071 dólares, em 
1989, 9.955. que equivalia a 
3.517 dólares; em jane1ro, 
60.341, que equivalia 4.215; 
em fevereiro, 114.906. que e­
quivalia a 4.856; em março 
165.811, que equivalia a 
4-.396, 69; em _abri l, 
1 83. 363, 3·0, _ que equ i va 1 i a a 
3.828,84. E, graças_à adminis­
t.ração nossa, 155. 056,23, que 
equivale a 2.333,08 dólares, 
que é um salário, Sr. Senador, 
que é pouco, para o que pre­
tendo pagar, porque este Go­
verno v a i d_i m_Lnu i r a posição 
do déficit salarial que este 
Pafs tem. Este é um Governo de 
5- anos, mas V. Ex~ tem que ad­
mitir que 4.200 dólares de 
custo mensal de funcionário 
porgue isso representa o 

_salario, a função, o anuênio, 
o 13~ salário, as hores ex­
t·ras, as vantagens. E - um 
salárío pquço compatfvel para 
a- Nação brasileira Ragar hoje. 

Sr. Senador, lamentavelmente, 
tive _que cortar os 
funcionários de salários mais 
bldXOs, -p.orque foi um~ sinali­
zação que precisei áaf', porque 
admitimos 2.300 funélonários 
em 10 días. O, que era preciso 
demonstrar à opinião pública, 
o que era preciso demonstrar 
aos funcionários da Caixa era 
uma n_ova_ administração séria, 
Senador. Não podfamos conviver 
com 2.300 funcionários admiti­
dps em uma semana. Isso choca 
a qua 1 quer princípio -ético. 

Na p-róxima vez-. e se. existir 
essa próxima vez, vamos fazer 
diferente .. Procurei preservar 
critérios, para poder dizer de 
cabeça erguida aqui os crité­
rios que utilizei. Mas, da 
p_róxima vez, vou uti l_izar os 
critérios tirando dos salários 
1tfã-iS altos, a1iás, incentivei 
a aposentadoria para oxigenar 
a instituição financeira e 
por_gue e_sses f une i onárl os têm 
salarios mais elevados. Não 
tenho nada contra os salários 
dos funcionãri_os, quero pagar 
os melhores, mas quero pagar 
desde que a empresa tenha efi­
ciciéncia e que corresponda. 
Existe. _critério de produtivi­
dade, Sr. Senador, que mostra 
que a~ produtividade do 
funcionário da Caixa caiu em 
relação ao seu salário. Não 
sei se me alongo muito. 

A Caixa Econômica tinha 2.335 
agências, em dezembro de 1984 
e 40 mi1 empregados. com um 
custo médio anual de 4_8.150,84 
e tinha o depósito médio por 
empregado de 14.153,65 empre­
gados. Cem esse depósito médio 
~ Caixa foi obtendo produtivi­
dade_, aumentou para 16, ficou 
em 16 no outro ano, aumentou 

para 18, a_umentou para 20-. No 
ano em que aumentou o número 
de funcionários de 44 para 67 
mil a produtividade caiu para 
13.580 .. Ela já em junho reter­
na a 14.255 e espero em Deus, 
no meu trabalho, na competên­
-cia que sei que tenho. na mi­
nha seriedade, de qUe vou ra­
pidamente .superar esses 
20_. 597. Sr. Senador. 

. -0 _Sr-. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Sr. Presidente, a mi~ 
nha pergunta não foi respondi­
da, se-bem que essas outras 
f nformações que v·- s~ tr-az . .são 
da maior importância, por isso 
é importante sempre 9uvir. A­
gora, a pergunta que faço é a 
segu_i nte: Por que no seu do­
cumento intitulado mensagem do· 
Pres 1 dente V. s.a _precon_i za 
medidas pa~a sanear a situa-ção 
da Caixa, da maior importân­
cia, que representavam no seU 
todo uma economia superior até 
àquela ___ proposta .pelo- Governo, 
ultrapassando --o Governo que­
ria um corte de 3~/e do pessoal 
para representar uma economia 
''x", sem demitir ninguém; a 
sua proposta inicial represen­
tava uma economia de ~3%, - su­
perando a própria economia do 
Governo_, Por- que essa _111udança? 
Por que se voltar para os 
servidora~? Numa situação des­
sa, V.- S disse mufto bem, um 
dos seus sobrinhos, 
funcionário. da Caixa, foi de­
miti do e agora v.~ sa. está pro­
curando ou-tro emprego para 
ele. Mas nem todos têm um pa­
drinho como o S"ehhor-. Nem 
todos! 

Então, o Banco -social, por 
excelência do· Estado, da Un­
ião, a Caixa Econômica Fede­
ral, provoca uma crise SoCial 
enorme enqüanto se diz que ele 
se integra no plano de recupe~ 
ração econômica e social do 
Pa1s, ele provoca uma gravfs­
stma crise socia1 e de 
desemprego. o mesmo Governo 
que constitui o Ministério da 
Crfança, se bem que financiada 
pela r~spadinha, e, eu que sou 
cearense como _o. senador Mauro 
Benevides, apesar de Senador 
por Pernambuco ... 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
muita honra. 

Q SR. RELATOR MANSUETO DE LA­
VOR - ... eu prefiro a rapadu­
ra à raspadinha. _E preferível, 
que é alimento popular e não 
jogo de azar. prefiro. Então, 
nesse caso, um Ministério que 
vai prot~ger as crianças, será 
financiado pela raspadfnha e 
por outras loterias. 

No meu entender, a grande 
proteção da criança seria As­
segurar aos seus pais emprego 
e salário justo. Isso é que o 
Governo deveria fazer e qué 
gostaríamos de aplaudir aQui. 
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Para ser objetivo na pergun­
ta, gostaria de dizer: por que 
a • mudan·ça? Por que na mensa­
gem de junho, que não é uma 
mensagem. é um comunicado, se 
i nt reduz não mais a que 1 as ·me­
di.das, • apenas a.~ gumas. tudo 
como meta -pr1ncipal, a 
demissão? E o pronunciamento 
que v. S 11 faz _hoje a_qu 1 çomeça 
dizendo, é o primeiro item: " 
-A primeira medida~ demissão 
do pessoal". Está a f no di s-­
curso que V. sA leu, não o te­
nho a' inda em mãos, mas a pri­
meira medida que propôs foi a 
demissão do pessoal, é a tese 
absolutamente prioritâria. A 
Caixa Ecoriôriiicã-- Federal coloca 
como priori_dade absoluta demi­
t1r e não transferir o pesso­
al, reaproveitá-lo, redistri­
buí -lo. _Esses 25 médicos que 
estão lá concentrados, é ques­
tão de redistribuir? Nada 
disso! A primeira meta é a 
demissão. 

Então, pergunto-=-- -por que essa 
mudança? Eu me eSforço para 
não admitir essa ideia, mas 
nã~ haveria- nisso um cunho po-
1 i ti co propagand i s_t i_c_o_, não 
seria propaganda um jogo 
de market i nQ do governd como 
acusam? A pergunta principal 

.seria esta. 

o_ SR, · LAFAIETTE COUTINHO -
Senador , eu co_m~çe i · a m i nha 
expos i ção, aqu 1 no_ _Senado, 
saudando e_sta Casa pela feliz 
iniciativa da fiscalização. E 
eu quis dizer,' Senador, que 
possivelmente se medidas como 
essas tivessem sido tomadas, a 
Caixa não teria, com o mesmo 
número de agênciãS. ·aumentando 
O- seu quadro de funcionários 
de 44 para 67 mil. 

-o SR. RELATOR ( Mansue_to de 
Lavor) -Sr. Presidente, mas 
há • necess í da~e ou não de 
admissão?_ V. S di-z que agora 
a Caixa está com filas. _ 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO ---A 
Caixa continuá com filas. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor)- E essas filas não le­
vam os c.l i entes da Caixa para 
outras poupanças? 

O SR. LAFAIETTE -coUTINHO -
Senador, em termos de Caixa 
Econômica Federal, como disse 
aqui na minha exposição, ela é 
um Banco s~cial, mas não um 
Banco de assistência social. 
Nós temos que prestar serviços 
compatíveis com as pessoas. 

Eu dei uma declaração_outro 
dia que, não é frase minha, é 
de um professor, é da GV, em 
que ele fala sobre o r~lógio. 
Existem dois tipos -de 
relógios: o relógio era basi­
camente uma instituição suíça, 
e o relógio suíço é uma jó1a. 
E aí, o japonês inventou um 
relógio que também dá hora. Os 

dois têm 
dão hora; 
diferentes. 

a mesma finalidade: 
e os preços são 

Eu teriho que, como Caixa Eco­
nômica Federal, prestar servi­
ços também distintos. Breve 
vou ser chamado de discrimina­
dor. Mas é _v_erdade, quem não 
pode pagar o serviço mais ca­
ro,· tem que ser mais 
eficiente. Serviço eficien~e. 
na minha visão, vai ser menos 
filas para o trabalhador. Por 
isso citei aqui que vou fazer 
esse departamento que vai a­
tender o trabalhador em horas 
diferentes: NãO adianta ter um 
banco aberto às 10 horas, às 
11 horas para o trabalhador 
funcionar. 

Respondendo a V, Ex~. o que 
e~ abri com o quadro de demis­
sao, foi como cidadão 
bras i 1 e i r o. Por-que, antes de 
Presidente da Caika, eu sou um 
cidadão brasileiro, e como tal 
congratulo-me com esta Casa 
p·ara e'v i ta r que desmandos ·como 
esses acontecessem. Senador, 
se eu ti rei 15 mi 1 funci onári­
os e a Caixa continUa--funcio­
nando com o mesmo nível de e­
ficiência. e eu acho até que 
mais, é por _que esses 
funcionários eram 
dispensáveis. Eu não demiti 
por demitir. E o processo de 
Reforma Administrativa, como 
-cTtei~ aqui na minha exposição 
inicial, não terminou. Ela 
cOI"f'térnp la todas essas medi das 
oue eu tomei, para minha sa­
tisfação, para minha alegria, 
para meu gáudio ve~o que tenho 

_o apoio de V. Ex _porque são 
medidas que já devf_am ter sido 
tomadas. Eu não as·tomei, Se­
nador por recomendação de nin­
guém, muito embora, como o no­
b_re Senador Raimundo Lira dis­
se, tudo i sso qu_e está sendo 
feito no projeto de enxugamen­
to teve o respaldo de 37 mi­
lhões de brasileiros que. por 
duas vezes, sufragaram essa 
temâ.t'ica e essa posição nacio­
nal que estamos vivendo. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Aí é uma queStão qoe 
não- vamos entrar no mérito, 
porque se trata de um problema 
político, à margem de um dis­
cvr-·s:o pol ftico-- ae Campanha e 
qUe, realmente, se fosse cla­
rO, di r i a exa tarnente o que o­
correu; o resultado da eleição 
foi outro, mas é uma opinião 
mí nha contra a sua.- Não vamos 
entrar por esse campo. O que 
me _interessa saber é o 
seguinte: quanto represento.u a 
demissão de 8 mil e 259 
estagiários? Quantos deles a­
inda permanecem na Caixa? Se, 
realmente, os estagiários - e 
nesse ponto concordo com V. 
Ex~ são pessoas que vão 
treina~. são jovens numa si­
tuação próspera, seria muito 
importante, faz parte do papel 
soei a 1 da .Ca 1 xa. Nesse ponto, 

consideraria a Caixa um insti­
tuto de treinamento, quase 
como um Senai ou um Senac 
bancário, _tre-ina bancários 
para outras _instituições. o 
Banco· do Nordeste, também, tem 
um programa nesse sentido. Nós 
aplaudimos, mas isso se faz 
quando pOde. 

Então, se havia necessidade 
de enxugar a folha de pessoal, 
por que não houve a dispensa 
de todos os estagiários? Por 
que se di spen'sar os 
concursados? co-nforme se falou 
aqui, concursados que haviam 
deixado os empregos estáveis. 
Por que permanecer estagiários 
que são precários, que não tàm 
sequer leis trabalhistas. para_ 
proteQê-los, é um regime 
espec1al. Quero dizer que sou 
a favor da permanênc1a de 
estagiá r i QS. em condições 
normais. _E 1 mportant f ss 1 mo o 
papel até Pedagógico pelo tra­
balho que a Caixa faz, como o 
Banco do Brasil, o Banco· do 
Nordes_te e .outras i nst i tu·;­
ções,. admitindo estagiários. 
Não sei por que esse programa 
de estagiário ar~~feceu. As 
coisas aqui nascem e se apagam 
depois. 

Se a Caixa estivesse amplian­
do o seu quadro de estagiários 
t~r i a o noss_o_ ap 1 a uso, mas diz 
não, não podemos aplaudir. 
Preci sarilos enxugar a máquina,_ 
mas como demitir funcionários 
concursados e de i xar 
estagiá ri os- que n5o ·têm esta­
bilidade, que não fizeram con­
curso e, que, realmente, nem 
se submetem às 1 eis 
trabalhistas. Era importante 
·ter· essês _ estag1 á r i os-, · mas 
nesse caso. nessa si_ tuação, em 
nosso entender, não se expl i_c_a 
a p_ermanência de estagiários, 
sendo jogados fora os 
concursados. 

O SR. LAFÃYETTE COUTINHO­
Sr. Senador~ eu procuro ser um 
bom administrador. Tomo as mf­
nhas.medidas fazendo avalia­
ções. 

R!;L~TOR 
ou e r 
são 

O SR. 
l..ÇJyor) 
estagiá r i os 

(Mansu9to_ de 
d.izer. ··os 

mais baratos? 

O SR. ~AFAIETTE COUTINHO -
Não, Senador. Era extremal'h_ente 
difícil para mim, tirar uma 
massa de trabalho tão grande 
da Caixa Econômi c.a Federa 1, 
sem m~Qir a repercussão que 
essas modificações teriam. 
Isso não quer dizer que eu te­
nha compromisso para a manu­
tenção_desses estagiárioS. Me­
nos até para atender recomen­
daç_õ_es de demiSsão de 
estagiários ou para avaliar o 
tra_balho çlel_es. ~u os tirarei. 
Senador, mas não pelo prazer 
de retirá-los. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Não a meu pedido. 
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O SR. LAFAVETTE COUTINHO­
Não os tirarei para gáudio 
meu, mas sim para ~er organi­
cidade na minha instituição. 
Estou fazendo um projeto, como 
disse anteriormente aqui, de 5 
anos de trabalho e vou ava­
liando a cada passo. Analisa­
rei se existem estagiários de­
mais, agora estou pressionado, 
e por quem? Pelos meus 
funcionários. Estou pressiona­
do por uma instituição extre­
mamente organizada que tem 
dentro dâ instituição_ finan­
ceira, com outros compromis­
sos, que são políticos, não 
tem compromisso só com . a 
instituição. Inclusive, Sena­
dor, pretendo privatizar a 
instituição de seguro da Caixa 
Econômica Federal, que é um 
cartório, que hoje tem essa 
corretora de seguro a que a 
Caixa é obrigada a fazer. Essa 
corretora de seguro é para fi­
nanciar campanhas ou contra _a 
instituição, ou contra seus 
presidentes. Vou priva t 1 zar 
para criar um fundo de treina­
mento na Instituição que 
presido. Quero dar um fim no­
bre a essa corretagem. Vou 
criar o fundo de treinamento 
para estagiários. Se um dia 
voltarmos a ser uma institui­
ção próspera, a Caixa tem to­
das as condições, se realmente 
nos ajudarem, se quiserem o 
trabalho e se quiserem fazer 
com que essa instituição seja 
moderna e eficiente, tenho 
competência para levar adiante 
essa decisão. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - V. s~ esta defendendo 
e privati~ação da Corretora da 
SAS. A proposito de privatiza­
çfo de entidade~ privadas, v. 
S declarou que e um homem de 
infcfetiva privada. Qual foi a 
instituição que V. SA dirigiu 
antes? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -
Foi o Banco Econômico. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - V. SA veio do Banco 
Econômico para a Caixa 
Econômica. Ainda há algumas 
ligações com o Banco? V. Exa 
ainda é o Diretor? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO 
Sou Diretor licenciado do Ban­
co Econômico. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - o Banco Econômico ti­
nha negócios com a Caixa, não 
tinha? 

O SR. LAFAVETT~ COUTINHO 
Tinha. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- O 
Banco Econômico deve a Caixa? 

O SR. LAFAVETTE COUTINHO -
Deve. 

O SR. RELATOR (Mansueto_ de 
Lavor) - V._ 5 4 se sente em 
condições de jUlgar esse negó­
cio do_Banco Econômico com a 
Caixa? Está cômpdo .. corno_ Di re-: 
t_ór 1 i cenci a do do Banco Econô­
mico. para_ julgar os negócios; 
os--compromissos, os débitos do 
Banco Econômico com a caixa 
Econõmica? Não é incomoda essa 
situação? 

O SR. LAFAIETTE 
Sr. senador, para 
gratificante qUe 
essa per!;Junta. 

. COUTINHO -
mim f até 
v. Ex faça 

O Sr_. _RELATOR (Mansuet_o de 
Lavor) --Pois não, é um ensejo 
que o Sr . tem. - -

O SR. LAFAIETTE COUTINHO 7 
Senador, o BanCo Econômico é 
uma das mais poderosas insti­
tuições deste Pafs; ele atua 
com muito destaque na área 
habitacional. A Caixa Econômi­
ca Federal é uma instituição 
que opera com bancos de pri­
meira e de segunda linhas. 
Nessa condição, como dezenas 
de outros bancos devem ser 
clientes da Caixa Econômica 
Federal, o Banco Econômico 
teve acesso às linhas de cré­
dito da Caixa Econômica 
Federal . 

o sr. _RELATOR (~ansueto de. 
Lavor) - Se o Sr. nao se sen­
ti r obrigado ... 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO- Eu 
não fiz nenhuma operação nova 
na minha gestão com o Banco 
Econômico. Não existe, eu es­
pero até pelos laços de amiza­

. de que me unem, a 1_nda corno 
Presidente do banco eu não 
preciso fazer nenhuma operação 
com ess-a 'instituição. Mas.( 
quero dizer que, em relação a 
administração dos créditos do 
Banco --- Econômico, vou 
administrá-lo com o mesmo ri­
gor que pauto a minha vida; o 
mesmo rigór com que estou co­
brando esses inadimplentes, 
que as gestões passadas e a 
falta de fiscalização neste 
Pafs deixavam de exigir. Com 
este mesmo rigor vou tratar o 
Banco Econômico. 

O Sr. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) .o Banco Econômico 
deve quanto à Caixa? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Não tenho idéia, Senador. 

O -Sr. RELATOR 
Lavor) Não 
bancário, é? 

(Mansueto de 
é segredo 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO - É 
segredo bancário, e esses da­
dos que estão fornecendo são 
dados que não deviam ter sido 
fornecidos se V. ExAme pedis­
se, deritro da CPI, teria a o­
brigação de fornecer. De modo 
que sou contra e prátic8 desse 

modo, e esta presidência não 
vai tolerar e vou punir todos 
aqueles que fraudarem a lei. 
Como Presidente da institui­
ção, não abrirei mão do cum­
primento da lei, é o meU_QêVer 
cumprir a 1e1 e eu vou cumpri­
la até o último ponto. 

O Sr. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - No que se refere à 
privatização; V. SA é a favor 
de_sta, também, à Caixa 
Econômica? 

o SR. LAl'AIETTE COUTINHO .:. 
Não. Achn que a Caixa Econômi­
ca Federal deve continuar como 
empresa- estatãl, Senador. -

O Sr. RELATOR (MansuetÓ de 
Lavor) - E~tão, no caso, de­
fende só a privatização __ da 
Corretora . :. -

O SR. LAFAIETTE COUTINHO -­
... da Corretora, da SAS e. 
possivelmente, acho que a-SAS 
também dev1a ser privatizada. 
Ainda não tenho uma posição 
definida, Senad_or. 

O Sr. RELATOR (M;3nsueto .de­
Lavor) - O orçamento da --Caixa 
Econômica é um dos maiores or­
çamentos do País, não é? Se­
gundo ou te~eiro. Qual é o 
orçamento global da Caixa? 

O s-R. LAFAIETTE COUTINHO 
Senador, o orçamento da Caixa 
tem diversas fontes, entre as 
quais a mais importante é a 
caderneta de poupança. Ele 
deve ter, e mui to, do_ cresci-: 
manto da caderneta de poupança 
para o seu estabelecimento . 
Como disse aqui, a Caixa tem 
hoje quatro grandes pilares: 
a caderneta de poupança. o 
fundo de Qarantia, a loteria e 
o banco multip1o. Essas são as 
quatro grandes fontes de .re­
cursos da Caixa, Econômica 
Federal. O fundo de garantia. 
v. ExA sabe que representa um 
percentual sobre a arrecaQação~ 
dos sBlár1os existenteS no 
Bras i 1. Mas ela, seguramente,­
é uma das grandes institui­
ções, e vai ser maior, aliás. 
nâ minha administração. 

O Sr. RELATOR (Mansueto de. 
Lavor) - o SrL não ~abe q~aJ é 
o orçamento da Caixa em compa­
ração, por exemp-lo, com o or:­
çamento do ISS, hoje, da Pre­
vidência Social, que é outro 
grande orçamento. o Sr. não 
sabe qual e o o~çamento? Tudo 
bem! 

A respe1to do FGTS, qual a 
sua opinião sobre a centrali­
zação das contas do FGTS e por 

:que, realmente~ essas contas 
ainda não estao centra11zadas 
para maior controle, o que é 
uma proposta. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO 
Sou absolutamente favor,vel, 
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Sr. Senador, e encaminhei on-o 
tem, para o Ministr·o Antônio 
Rogério Magri, a posição da 
Ca1xa Econômica Federal, que 
na minha gestão contratou um 
serviço de auditoria para mos-­
trar como a Caixa Econômica 
tem condição de aceitar essa 
administração dos fundos. Se 
soubesse que ia ser indagado 
sobre essa questão se V. Exa 
me permitir, terei o maior 
prazer de encaminhar cópia do 
documento que envi e·i ontem ao 
Ministro Antônio Rogério Magri 
para distribuir no Conselho 
Curador do FGTS. onde tem as~ 
sento, em minoria, o Governo 
do Presidente co-llor, e exis-­
tem três trabalhadores e três 
empregadores. Este- Conselho 
Curador deve ter recebido on­
tem ou está sendo recebido ho­
je, porque não sei como fun­
ciona a burocracia da Caixa ou 
do Ministério do Trabalho, a 
posição Econômica Federal e 
todos os espaços que estamos 
dando para que no dia, o prazo 
máximo que a lei nos estabele­
ceu para absorver, essas con­
tas estejam na Caixa Econômica 
Federal. · 

O Sr. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Mas a caixa tem um 
prazo, até maio de 1991. Há 
possibilidade de fazer? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Acho que há completa possibi­
lidade de fazer, Senador. 

O Sr. RELATOR (Mansueto de 
L8vor)- o Sr. foi também da 
Febraban antes de ser do Banco 
Económi co? · 

O SR. 
Acho que 
dente da 

LAFAIETTE COUTINHO -
até continuo, Pres1-
Febraban ... 

O Sr. 8ELATOR (Mansueto de 
Lavor)- E porque não li o seu 
-currfculo antes. 

O SR. 
Por sua 
c1ada à 

LAFAIETTE COUTINHO -
vez, a Caix~ é asso­
Febraban. 

O Sr. RELATOR tMansueto de 
Lavor) -o Sr. foi ou é vice­
Presidente da Febraban? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Acho até que não renunciei. 
Tenho dúvidas. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Não há impedimento? 

O Sr. LAFAIETTE .COUTINHO­
Não julgo hayer impedimento. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Essa questão de amea­
ça, que me parece política, 
foi muito grave. Os servidores 
estavam fazendo uma greve con­
siderada legal e naquele seu 
comunicado, avisando a dispen­
sa de estagiários e servido­
res, houve a que 1 a esdrúxql a 
determinação da demissão de 

2 .. 5o o empregados por di a de 
greve. o que foi isso? Afinal 
de contas. o Sr. já revisou a 
sua posição. ou se houver ou­
tra greve manterá essa propos~ 
ta de demissão? E se houver 
vinté dias de Qreve a Caixa 
fecha e abrira concurso 
depois? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Não acredito que a Caixa fe­
che, ~ois não existe e~sa dis­
posiçao de greve, mas existem 
meia dúzia de Qrev1stas pro­
fissionais, grev1s·tas que têm 
interesses políticos, grevis­
tas que quando se aproximam as 
elelções ficam extremamente 
excitados e a esses vamos res­
ponder com a lei e não permi­
tirei que impossibilitem o a­
cessq dos_fvncio~ários da Cai­
xa EconQmica Federal. 

·se V. ExA me permitir, não 
Sei se estaria obrigado, no 
caso de ser requesitado aqui 
pela Mesa, mas queira me per­
m·i ti r mandar também a 1 guns 
laudos que foram feitos de 
funcionários da Caixa Econõmi-. 
ca-- Federal, do Ri-o de \..lanei ro, 
que quiseram entrar e foram 
agredidos e fizemos os laudos 
periciais para mostrar o nfvel 
de agressividade com que al­
guns profissionais agitadores 
tumultuam a vida a Cai_xa, para 
evitar esse meu trabalho de 
modernizar a Caixa e torná-la 
mais eficiente e a mais moder­
na instituição. 

Ora, senador, é muito fácil 
conceder esses aumentos, tal­
~ez fosSe até muito forte di­
zer, essa.facilidade de libe­
ração de crédito nos últimos 
tempos. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Mais isso não é tara­

juiz julgar ou 
Lavor) -
fa de 
penalizar? 

O SR. LAFAIETIE COUTINHO- A 
de pena 1 1 zar, na o._ A de pena­
lizar sou eu como administra­
dor. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Penalizar dentro do 
Regimento, inclusive com de­
missão, sem ter os funcionári­
os que participassem da greve? 
Qua1 o critério dos 2.500 por 
dia? Eram os que faziam pique­
tes, que usavam de violência 
ou bastava Ser funcionário da 
Caixa para Sofrer essa puni­
ção, uns pagando pelos outros? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Não, Senador, eu procuraria em 
alQUns locais, e ali ás fui_ até 
mu1te cr-iticado,- pois existe 
um Deputado ... 

O SR. 
Lavor) 
medida. 

REJ..ATOR ·c Mansueto de 
E estranha essa 

O .SR.. LAFAIETTE COUTINHO -
Não-é estranha. Estranho é nAo 
permitir o acesso dos que que­
rem trabalhar; estr_anho é ni!ío 
permitir que a instituição di 
ao seu .cliente o serviço que· 
ela tem que dar. 

A greve tem que ser- lfcita·--e 
seguir pressupostos que estão 
estabelecidas na lei. 

O SR. RELATOR (Mansuetp de 
Lavor) -A Justiça julga tsso? 

O SR. LAFAIETE COUTINHO- Mas 
enquanto a Justiça não julga, 
a::.--- partes têm díFefto de ta.r 
opinião- es_sa-é a posição da 
democracia. Essa contradição 
das verdades~é_que é própria. 
Não tenho o monop6lio da ver­
dade, mas não abro mão de dar 
o di rei to a ninguém. ·- · 

O SR. RELATOR (Mans~eto de 
Lavor) _- Mui to· obrigado. 

O SR. PRI';SIOENTE (Cilagas Ro·. 
drigues) - Estamos já quase ao 
final e pergunto se alguns dos 
Sr-s. Senadores preter'tde a inda 
sol i c i ta r a l_guns 
esclarecimentosJ 

O SR. AFONSO SANCHO Desejo, 
rapidamente, usar da palavra, 

O SR. PRESJOENTE (Chagas Ro· 
dr-igues)- V. ExA tem_ a _pala­
vra, se-nador Afonso Sa,ncho. 

O. SR, AFONSO. SANCHO -,Tinha 
me inscrito para ~alar ini­
cialmente e desisti. AgQra, ao 
final do depoimento do Presi­
dente Lafaiete COutinho fi~'Bi 
mais convencido de que tedaa 
as providências que forem to­
madas naquela institutclo fo­
ram corretas e acert.aas e a6 
se pode sanear um~ 1nst1tut­
ção, que dentr~-c de fO dtsas mo .. 
meia mais de vinte mil 
funcionários, se se usar ~l­
mente o rfgor, a collft.....,natao o 
respeito à própria Institui· 
ção. 

De forma que, não desejando 
me alongar, quero congratular­
~ com a e~posiç~o que foi 
feita pelo Presidente da 
Caixa. 

O SR. UUTAHY MAGALHÃES ~ Sr. 
Presidente, queria apenas fa­
zer um convi te __ ou uma 
convocação. Gostar· i a de convo­
car os Senadores que apoiaram 
o Governo José Sarney para 
comparecerem aqui, pois estou 
vendo todos_ da oposição, quan­
do eu fazia criticas ao Gover­
no Sarney, ao passado. AQOra, 
todo mundo. virou opos1ção. 
Quando Criticava o Presidente 
~.José Sarney recebia uma sgrai­
vada de apartes combatendo a 
minha atitude e agQra ninguém 
aparece aqu1 para defendê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício. 
Corrêa)- Eu solicito~ Secre-
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teria que tome as p~ovidências 
com relação ao que foi propos­
to pelo Relator aqui , expedin­
do esses oficios. Não havendo 
manifestação em contrário, in­
clusive com relação às autori­
dades mencionadas e às pessoas 
aqui citadas. 

Sr. Presidente. minhas per­
guntas são rápidas. como a 
Caixa Econômica não conta mais 
com a ASI - Assessoria de Se­
gurança e Informação, extinta 
pelo atual Governo, fomos in­
formados de que agora passaram 
a contratar firmas particula­
res para fazer aquele tipo de 
serviço. A imprensa not ;-ci ou, 
inclusive, mostrando cópia de 
documento comprobatório, Ofi­
cio 458/90, que a CEF contra­
tou a Meta - Assessoria de Co­
municação Imagem Ltda - pagan­
do 41.457,00 cruzeiros para 
fotografar funcionários em ma­
nifestações, com fins de in­
dentificar os participantes 
para posterior demissão. o Se­
nhor confirma isso? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Confirmo. Fui eu que mandei 
filmá-los. o Senador aqui gue­
ria saber qual era o criterio 
que eu iria adotar. Queria sa­
ber quais os que estavam agre­
dindo os funcionários da Caixa 
Econômica no Rio de Janeiro, 
que não permitiam que eles ti­
vessem acesso e agrediam. 0á 
garanti que vou mandar os lau­
dos de agressões sofridas. Es­
ses eu queria puni-los mesmo, 
senador. O meu objetivo era 
exatamente esse. Agora, não 
temos nenhum outro tipo de 
contratação que substitua essa 
ASI a que o Senhor está fazen­
do referência. Toda vez que 
houver greve, vou fazer esse 
tipo de indentificação, porque 
nlo posso aceitar, Senador, 
QUe os funcionários que quei­
ram trabalhar não tenham o di­
reito de ingressar no recinto 
de trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa)- Isso foi feito aqui 
e$'8rasllia também? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO - Em 
Brasf1ia não foi preciso, não. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Inclusive estive 1á 
na manifestação dos 
funcionários. 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Lá. pelo voto, ganhamos. 

O SR. PRESIOENTE (Mauricio 
Corea) - Estava marcada a ce­
rimônia dos funcionários, mas 
espalhou-se a notfcia de 2.500 
demissões o pessoal ficou com 
medo e foi embora. 

O SR. LAFAEITTE COUTINHO- A 
maioria acredita na nova admi­
nistração da Caixa, na sua se­
riedade de propósitos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Presidente, eu esti­
ve lá. Quem está dentro, tem 
medo da sair, quem está de fo­
ra, f1ca com receíQ De que. 
havendo possibilidade de vol~ 
tar, não· volte mais nunca. E­
videntemente, diante disso, os 
funcionários se abstêm de fa­
zer esse tipo de reivindica­
ção. 

Há denúncias de que V. _5.11. de­
mitiu motoristas da Caixa, 
considerados excedentes, mas 
que estão utilizando veículos 
de associações e de firmas 
particulares, cujo custo acaba 
sendo mais elevado. .O que ·o 
Senhor tem a afirmar sobre 
isso? 

O SR. LAfAIETTE COUTINHO­
Sr. Senador. desconheço. Fui o 
prime;i~ aaministrador público 
a vende~~ car·ros que serviam à 
Di re·tori a e à 
Super i~. ~dndênc i a . Antes mesmo 
que a Administração pública 
vendesse. fiz as vendas, num 
leilão extremamente feliz, 
porque foi denunciado - como 
sempre se denuncia no Brasil 
que as avaliações estavam com 
o preço mais baixo, o mercado 
estava deprimido e vendemos 
para dar uma demonstração, à 
sociedade que era para 
valer. 

SR. PRESIDFNTE (t.4"'1Urício Cor­
rêa) - Quer dize~ QUb ~ao se 
utiliza mais carroo da Cai~a 
Econômica? Di reteres, 
funcionários, ningué~ ~a1s tem 
carro? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
SeQuramente diretores não têm 
ma1s carro. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Cor.rêa) -Há os vefculos que 
buscam, levam informações, 
expedientes. Por exemplo, le­
var um funcionário para depor 
na Justfçá~ na Caixa, ou levar 
um processo. 

O SR. LAfAIETTE COUTINHO­
Prefiro andar de táxi, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Presidente (Maurício 
Corrêa) Perfeito. Segundo 
foi comunicado aos servidores 
da Caixa, foram demitidos 142 
servidores que estavam em li­
cença para tratar de interes­
ses particulares ou para acom­
panharem cônjuges. No entanto, 
há denúncias de 9ue teriam 
sido afastados tambem- estou 
repetindo o gue o Senador Ju­

-tahy falou, nao temos estrutu­
ra para nos assessorar. Então, 
temos que nOs v a 1 er das i nfor­
mações que chegam ao nosso co­

·nhecimento servidores pelo me­
nos da categoria de vigilan­
tes, que não podiam ser demi­
t 1 dos, .porque seus contratos 
estavam em suspenso, afastados 

em licença médica. 
conf 1 rma i ss? 

o S.enhoi" 

O SR. LAFAIETTE Coutinho Se­
nador, desconheço o assunto. 
Posso di ze_r ao Senhor que to­
das as demissões que fizemos 
obedeceram aos princípios da 
1 e i . Pagamos todos os 
direitos~ Não queremos e não 
vamos fazer jamais.- é um 
princípio meu - ~ransigir a 
com posição de lei._Se ele nao· 
podia ser demitid.o. J~gplmente, 
devo ter revisto a postção. Se 
podia ser demitido, deve ter 
sido demítido, recebendo todos 
os direitos a que fazia jus. 

O SR. PRESIDENTE ( M~ur-f c i o 
Corrêa- Vamos expedir Ssses 
offcios a v. ExA, mas v .. Ex• 
já se prontificou a an~ecipar 
as providências .. 

Eu só queria, para maior fa­
ci 1 1 da de nossa, que o Senho-r 
remetesse _a .relação desses_que 
foram demitidos, dos contratos· 
dos estagiários que foram sus­
pensos, Unidade por Unidade da 
Federação. A-cre, Amazonas etc. 
Tem havido mui ta_s denúncias 
peço à Secretaria que, por 
gentileza, essas providências 
sejam executadas imediatamen­
te. Embora ele esteja se ofe­
recendo para mandar offcfal-­
mente. peço que oficie 
imediatamente. Tem havido mui­
tas denúncias em relação a Mi­
nistérios, empresas públicas 
etc .. i nc1 us 1 ve a Caixa ECon-6-
mica e o BNB, de que estariam 
aproveitando esta pseudo­
reforma para afastar funcioná­
rios envolvidos com o movimen­
to sindical, ou que participa­
ram de greves, limpando os 
quadros desses "i ndesej áve i_s". 

No caso da Caixa até parece 
que houve um plano bem 
arquitetado. Demitiu funcioná­
rios concursados. como era de 
se prever, isso gerou revolta 
dentro do funcionalismo da 
casa e, daf, manifestações. 
greves. Ameaça-se demitir 2 
mil e 500 funcionários por dia 
de greve. O- Senhor confirmou 
aqui. 

Ir1-dentificam-se fotografica­
mente os desordeiros. E a f 
demite-se mais um pequeno con­
tingente de servidores, justa­
mente esses indesejáveis. o 
Senhor pode_ nos esclarecer se 
não foi isso que aconteceu na 
Caixa? 

O SR. LAFAIETTE 
Admiti r 
indesejáveis? 

O SR. PRESIDENTE 
Corrêa) - Sim, são 
estão sendo ... 

COUTINHO -
servidores 

(Maurício 
esses que 

O SR. LAfAIETTE COUTINHO -
Não, Senador. Na Caixa Econô­
mica estamos fazendo uma re­
forma administ~~iva profu~. 
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Estamos quer.endo que a i nsti­
tuição seja a maior, a mais 
eficiente, a mais modern,a---ina­
tituição financeira do Brasil. 

Dentro desse projeto de re­
forma administrativa. tivemos 
medidas de racionalização que 
estão em curso. A reforma não 
acabou. A reforma vai demorar 
os 5 anos da minha 
administração. Nos meus 5 anos 
,v,o_u, ~ cada dia, questionar o 
meu traba1ho, questionar o 
trabalho da Caixa, para tentar 
mel hora r. Só acr-edito na vi da 
como um processo de melhoria. 
Acho que o aperfeiçoamento é o 
objetivo maior e não e~iste 
perfeição. 

Se o Sr. me pergunta -se erre-1 
com relação às demi.s_sões, res­
-pondo que é possivel gue eu 
tenha errado com relaçao às 
demissões. Procurei ser o mais 
,justo _poss{vel. critérios de 
juStiça para demiti r, Senador. 
são. extremamente di_ f f cei s. Já 
me referi aqui às posições que 
tomei com referênca aos 
es-tagiários e j_á_ d_isse a V. 
Ex 4 que também achei estranho. 
A estranheza que sentem os 
Srs. Senadores ao saberem que 
foram demitidos funcionários 
concursados é a mesma estra­
nheza que me assaltou ao saber 
que em uma semana ou em 10 
dias úteis- acho que na pri­
meira quinzena devemos ter 
tido uma semana ou 8 dias ú­
teis- a Caixa tenha consegui­
do admitir 2 mil e trezentos e 
poucos funcionários. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - o Sr. Rode me precf­
sar -e o Sr. já deve até ter 
f a 1 a do isso quantos 
funcionários foram demitidos e 
quantos estagiários tiveram 
seus çontratos revogados? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO 
Foram demitidos 2 mil e 342 
.funcionários. que tinham sido 
admitidos após 1~ de março de 
f990. 142 funcionários que es­
tavam em licença para interes­
ees particulares, 31 
funcionários por causa da gre­
ve que aconteceu na Caixa, 150 
•uncionários excedentes na 
carreira profissional de vigi­
lante, telefonista e motoris­
ta, o gue totaliza 2 mil, 665 
funcionarias, e foram rescin­
didos, já agora na minha admi­
nistração,. 9 -mil e 785 
estagiários, na época, só 8 
mil e 529. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) Muito bem. Dentre 
esses funcionários, não posso 
p~ecisar se são funcionários, 
essas pessoas que estavam fa­
zendo esse serviço, desenvol­
vendo essa ativ1dade de saber 
quem é que estava no movimento 
grevista, fotografando, havia 

pessoal do quadro da Caixa 
para fazer esse serviço, ou 
esse serviço foi feito ~or 
gente de fora da ca:i xa? 

O SR. LAFAIETTE 
Usei tudo, Sen!!-dor. 
usamos tudo. Usei 
fora e de dentro. 

.COUTINHO 
Na guerra 
pessoal de 

O SR; PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) -·Quer dizer que o Sr. 
criou üma espécie de poTfcia 
paralela? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO 
Não, Senador, não criei polí­
·ci a para 1 ela. 

(Maurfcio 
um corpo 

O SB. PRESIDENTE 
Corrêa) ou 
param i 'li ta r? 

O SR .. LAFAIETTE COUTINHO­
Não, criei um corpo de defesa 
da instituição. Mandei os 
funcionários para a assembléia 

essa para que V. _Ex 4 foi 
convidado e que não teve núme­
ro para decretar ou para man­
ter a greve aqu-i , pedi a 
funcionários, conclamei, fiz 
panfletagem, faço o que for 
neces·sário para defender a 
instituição que hoje dirijo. 
Senador. Vou às assembléias. 
.Farei tudo.-. 

-o SR, _ (RELATOR) Mansueto de 
Lavor - O Sr-. não respondeu 
por que mudou de opinião, por 
que no infcio não defendeu, 

.não propôs a demissão de Se~­
vidores, só depois foi que 
demitiu. A sua proposta, na 
mensagem do Pre-sidente, no do-­
cumento inicial isso deve 
ter sido nos primeiros dias, 
mas o Sr. não pode ter emitido 
uma mensagem daquelas sem ter 
avaliado a situação da Caixa 
não inclui, na relação de me­
didas saneadoras nenhuma pro­
posta de demissão de pessoal. 
Por que depois então, priori­
zar a demissão de pessoal? 

O SR. LAFAIETTE COUTINHO­
Senador, eu conheci esta gran­
de instituição, que é a Caixa 
Econômica, no dia 16 ou 17 de 
março. Eu não tinha conheci­
mento dos antecedentes da Cai­
xa Econômica Federal. Esses 
números qué- est·ou citando para 
V. ExA aqui, por exemplo, de 
demissão de 20 mil funcionári­
os, que amanhã, quando V. ExA 
chamar outras ºassoas. elas 
vão defender, é possível que 
ache posições de defesa, eu 
não tinha conhecimento. Isso. é 
um processo. Como eu disse 
aqui no meu depoimento que se 
me perguntassem se vou conti­
nuar a demitir, digo que posso 
até vir a demitir. Senador. 

-Não tenho a demissão com 
ob~etivo. Isso é que eu queria 
de1xar claro para a sociedade. 
Não tenho a demissão como 
objetivo. Não é meta do Presi-

dente da Caixa a demissão~ As• 
sim como vou ter co-mo meta- a 
eficiência, não terei, como 
meta a demi.s.são. Agora, se for 
prec-iso- para salvar a insti­
--tuição. eu o farei, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrê~) ~ Tenho ã impressão 
que nao há mais nenhum Sr. Se­
nador querendo indagar. Quero 
manifestar os meus agradec1-
'Ylentos pe1.c:" seu, . comparecimen­
to, e na eventua·11 dade de pre­
cisarmos complementar as suas 
informa_ções. voltaremos a 
r6intima-1o. 

-Muito obrigado ao Sr. e aos 
seus assessores. 

Vamos. em seguida, indagar o 
Presidente do Banco do 
Nordeste. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) --A segunda parte da 
agenda de hoje é a convocar;: lo 
do Presidente. do Banco do Nor­
deste, para c~mparecer. 

Como percebem, na forma do 
Código de Processo Penal. te~' 
que fazer o juramento de 
praxe. 

O SR. JORGE LINS FREIRE - Ju­
ro, sob palavra de honra, di­
zer _ . a verdade do __ que souber • 

·ao que me for perguntado. 

O. SR. PRES!DENTE (Mauricio 
Corrêa) - Oua1 o seu nome? 

O . SR. JORGE LINS FREIRE 
Jorge Lins Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Maüi-ício 
Corrêa) - Qual a sua idade? 

O SR. JORGE LINS FREIRE -
Quarenta e oito anos. 

O SR. 
Corrêa) 
civil? 

PRESIDENTE (Maurfcio 
- Qual o seu estado 

O SR. JORGE LINS FREI•E -
Casado. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Estado de origem? 

O SR. JORGE LINS FREIRE­
Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) Qua 1 a sua 
residência? 

O SR. JORGE LINS FREIRE -
Fortaleza. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Profissão? 

O SR. JORGE LINS FREIRE - Ad­
ministrador, Economista. 

O. SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) Qual a função que V. 
s• exerce neste momento? 
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O SR. JORGE LINS FREIRE -
Presidente do Banco do 
Nordeste. 

O SR. 
Corrêa) 
função? 

PRESIDENTE (Maurício 
onqe exerce essa 

O SR. JORGE LINS FREIRE- Em 
Fortaleza. 

O SR. PRESIDENTE (Maurícfo 
Corrêa) -v. sA querendo. pode 
fazer uma exposição, por es­
crito ou verbal, e logo em se­
gui da. vamos aos 1 nterrogat_ó­
rios. 

O SR. JORGE LINS FREIRE -Sr. 
Presidente, eu trouxe uma ex-· 
~osição escrita e também cópia 
para fazer distribuição aos 
Senadores. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma .questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) -Pois não. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. 
Presidente, o or. Jorge Lins. 
Presidente do Banco do Nordes­
te, fez circular entre nós, 
durante o longo depoimento do 
Presidente da Caixa Econômica 
Federal do Ceará, cópia da ex­
posição, enfocando·aqueles as­
pyctos que, no entender de V. 
S , seriam funDamentais para 
11ustrar a_sua palestra, nesta 
Casa. Como esse material foi 
distribuído aos Srs. Senado­
~. •té por um imperativo de 
eeonomia processual r me permi­
tiria reclamar a V Exa para 
que acolhesse a so-licitação de 
d1 spensar o Or. · Jorge L i ns da 
leitura do seu_ relatório, a 
f1• de que passássemos à parte 
.. is objetiva e pra~mática, 
QVe seria a interpe1açao de S. s• pelos eminentes Srs. Sena­
dores. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Eu gostaria de ouvir 
o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Nada a objetar. o im-­
Qortante· é o texto, a não ser 
QUe, o Presidente do Banco do 
Nordeste tenha algo a acres­
centar, além do texto que foi 
distribuído nessa parte 
inicial. 

Peço ao Presidente e aos com­
~nheiros, que façam as ques­
tees antes, porque realmente 
eu estou com um compromisso de 
viagem, inadiável, e tenho que 
sair no decorrer do pronuncia­
mento de s. sA, o Presidente 
do Banco do Nordeste. 

Sou inteiramente favorável a 
considerar como lido o depoi­
-.nto. 1sso é regimental e, ao 
..-.o t.-po. peço para fazer 

as perguntas_ qué es~ão rela­
cionadas a mim, como relator_. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr.. 
Presidente, peço a palavra 
pela_ ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfc-1o 
Corrêa)- Com a palavra V. EXa 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr'. 
Presidente, estou de pieno a­
cordo que o ilustre Presidente 
seja dispensado, mas eu gos­
taria .de ter o trabalho que 
foi distribufdo, até agora nã.o 
o recebi. -

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa)- Solicito que _o diS­
tribua, parece que S. 54 já 
tirou as cópias. 

Peço à Sécretaria que faç_a 
integrar nos trabalhos de ho­
je, e oficialmente, incorporar 
o seu rel a·tóri o às notas 
taqufgrâffcas desta reunião Oe 
agora. 

_sr_,_ ~Relator, V._ Ex~ tem a 
palavra. 

O SR. RELATOR ( Mansueto de 
Lavor) -A minha primeira per­
gunta,, 51". Presidente, é a 
seguinte: como justificar cor­
tes de pessoal no Banco do 
Nordeste, quando, do ano pas­
sado· para cá, o banco assumiu 
uma posição fundamental no de­
senvolvimento da- região en­
quanto gestor do Fundo 
ConStitucional. Foi-lhe atri­
bufda uma função_nova, especí­
fica·ao banco, e uma gestão de 
recursos enormes do Fundo 
Constitucional, corta-se pes­
soal, isso não vai prejUdicar 
a administração e a gestão 
desse Fundo? 

A segunda pergunta: o Banco 
do Nordeste é caracterizado 
como grande banco de desenvo1~ 
vi menta regional, a par de ou­
tros bancos, o Basa entre eles 
e o Meridional. 

Noticia-se um encolhimento do 
Banco do Nordeste. há até quem 
preconize que o Banco do Nor­
deste se transforme em uma es­
pécie de mera agência econômi­
ca, reduzida a sua sede em 
Fortaleza e de algumas cidades 
ma_ i s importantes. 

Pergunto ao Sr. Presidente se 
essa política de encolhimento 
do Banco do Nordeste está sen­
do preconizada ou se é admiti­
da ou se está sendo estudada 
para ser levada a efeito? E as 
cidades de médio porte? E as 
cidades pequenas. que às vezes 
têm como única agência o Banco 
do Nordeste? 

A terceira pergunta: o crité­
rio de demissão é similar ao 
da Caixa Econômica, começando 
pelos esYagiários e servidores 
de menor salário? 

o enxugamento _da folha repre­
_senta um mero corte. 1 i nea~.' 'de 
30%, a começar de $ervidores 
de baixos salarios? E a ter­
ceira e última pergunta. 

O SR. JORGE LINS FREIRE~- I­
nicialmente, eu queria agrade­
cer a·o·s· Sehadores a honra de 
ter oportunidad_e dia- trazer, 
aqui, a Contribuição do Banco 
do Nordeste para esta CPL. 

Senador. responde tido à pr·i­
meira pergunta, para a red~éão 
de quadro de_ pessoa 1 • o crioté­
rio que a~otamos, não ~Oi 
linear.-

- o banco rea 1 mente -tem uma i m­
portância muito grande para a 
Região No_rdeste, ~ com o Fundo 
Constitucional passou a ter 
uma importância_ ainda maior, 

-6~;j~~~~~ec~~r~~~rage~~~~~en~: 
.e que tem preocupado à _adm_i­
nis·tração na racionalização 
dos prossegu1me~~os · de 
aná 1 i se, para ·que a gente pos­
sa dar üm venci mente e façe 
dentro de um prazo adequado a 
análise desses projetos de a­
tendimento à região. O objeti­
vo nosso_; nessa reforma toda, 
é voltar às origens do banco 
para a sua função de banco de 
desenvolvimento. · 

o corte de pessoal, que redu• 
zimos. está na nossa exposi­
ção, inclusive, o quantitati­
vo, eu dir.ia; até um· ndinero 
pequeno dentro desse quadro, e 
essas dimensões foram feitas 
obedecendo a critérios de im­
produtividade- eu diria assim 

porque, primeiro, fizemos 
Q_i mansões 1 evando em conta o 
absentefsmo continuado, o ex­
cesso de f a 1 tas · do 
funcionário; tudo isso passou 
por uma cOmissão formada pelo 
próprio banco para examinar os 
critérios de promoção, os cri­
térios de penalidade; 
funcionários que já tinham 
faltas anteriores ao_banco: ou 
seja, aqueles funcionários que 
não vinham contribuindo, não 
estavam dentro do padrão do 
banco. 

Todos os fuhCionárlos do Ban­
co do Nordeste são concursa­
dos. inclusive bolsistas no 
Banco do Nordeste fazem 
concurso. A qualidade dopes­
soal do Banco do Nordeste é 
conhecida e extremamente im­
portante para a região, com um 
terço desse número com nfvel 
superior e cerca de 80% com 
nfvel secundário. -

Mesmo com o critério de con­
curso público, ocorre, e é -co­
mum ocorrer, que o concurso 
não é~sinônimo,,não é prova de 
estab11idade; ele é uma exce­
lente prova e o Banco sempre 
utilizou ísso, de seleção. e 
sempre tem aqueles que se de­
stnteres~em quando entram na 

..-:---~- - . ·~- -~·-
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organiza-ção, f i cam aba i xo do 
padrão, da curva de padrão que 
a organização exige. Fof em 
cima desses, dentro dos crité­
rios que adotamos as demia­
sões; até_ >para melhorar o 
desempenho-padrão, e esse é um 
processo que vai ser continua~ 
.do .. Temos ava 1 i ação de desem­
penho, todos aqueles 
funcionários que estiverem a­
baixo do desempenho da organi­
zação serão- demt tlOõs_i __ õO por­
que se desinte~essaram, ou 
porque, têm duplo emprego, ou 
porque têm faltas continuadas; 
ou seja, ele não está mantendo 
o padrão da organização, até 
pelo seu porte, pela sua tra­
dição exige~ Esses fun_cionári·­
os serã·o· sempre dem i ti dos, em­
bora essa aemissão. aCredita­
mos,_ não atingirá, ·no futuro, 
número de agora, porque houve 
uma co i nci dênci a dos _que pr-a­
ti-cavam.- não era comum prat-1-
car esse tipo de atitude, e 
isso _agora f i zemos e temps 
certeza, passando por um cri­
tério bastante selet._ivo. 

Não houve corte linear de 
30%, respondendo à pergunta de 
V. Ex .a .. 

Nesse número saír.am também 
estagiá r ;·os, mão-de-obra con­
tratada e esses funcionários 
concursados, cOm apQsentado­
rias, e os QemitidQS dando uma 
redução de 1 .coe pessoas na 
força de trabalho, o que re­
presenta 14% das despesas ad­
ministrativas do Banco. ACne­
mos que isso é imP.ortante para 
o Banco, pela êficiência. o 
excesso de pessoas. sobretUdo 
aquelas que não estão interes­
sadas no padrão da organização 
do Banco, ao invés de ser pre­
judicial. é .negativo para o 
Banco. E extremamente 
desagradável ter um técnico 
sentado_,_ numa sa 1 a, onde há 
nove que cumprem a sua obriga­
ção, vestem a camisa do Banco 
e l.lm que chega ou não cheg~ e 
tem o mesmo tratamento daque­
les, só porque entrou por con­
curso público. Esse foi o cri.­
tério que adotamos. 

Quanto à área de enxugamento, 
de redução do tamanho do Ban­
co, tambêm acreditamos que é 
uma posição um pouco equivoca­
da das informações que chega­
ram ao nobre Senador, que co­
nhece a importância do Banco e 
a razão do fortalecimento dele 
para a região. Nós estahlos -f=a­
zendo uma anã 1 i se _profunda do 
Banco do Nordeste, realmente 
não só para restituir o plane­
jamento a .nível do Banco, como 
um fortalecimento da ETN, que 
é um órgão importantfssimo de 
estudo, mas estamos também es­
tudando a rede de agências do 
Banco. E nesse estudo de rede 
de agências do Banco _nós· pro­
pusemos ao Conselho de Admi­
nistração o fechamento inicial 
de 13 agências, fechando 11; 

seis agêoci~s fora da região 
do-Nordeste, agências que não 
eram captadoras de recursos. 
eram agência.s também qUe ne­
cessitavam de recursos para 
manter ·a sua ren~abilidade, 
r:ecurs.o.S , ç::!Ue , nós achamos que 
deveriam ser aplicados na re­
g1ão Norde-ste, privilegiando a 
_região e o Banco. Dentro da 
região, 5 agências foram fe­
chatras; há agências que não 
tinham· taem ativo nem passivo. 
-o-ativo, para dar um exemplo, 
numa · dàs ãgêncjas_ fechadas, 
era menor do que 1 milhão_ de 
Çruzei ros e a ma i o r parte de_s­
ses ativos-~. desses empréstimos 
que fazia à comunidade era-de 
funcionários, chamado emp~és­
timo ·a funcionários'. Então, 
ela não estava cumprindo ne­
nhuma fUnção. _ social . Estamos 
reestudando e achamos que o 
-Banco _tem 'qu~ ampliar a sua 
rede de agências da região. 

- o --sR . . . -: .Quer di :zer, 
agência desse . 1; i_po era _na ca­
P\tal, no interior ... 

o SR. . . . . . . . - Nós devemos 
abrir mais agências no lnte_­
rior e na ·capital, a médio 
prazo~ -Achamos inclusiVe que ·a 
presença do Banco na região 

'não precisa talvez de exces­
sos. dobrar o número de agên­
cias ~-·um certo exagero, mas 
ri65- --P:t:'EfCi samQs chegar com mo­
·ctel os até um pouco di ferenc1 a­
do de agênctas naq~~}e_pon~o 
~de des_envolvimento;- não aquela 
agência com muito caixa. com 
tnui_to porte, mas _ate- com porte 
avanÇado ou agências com pe­
quenos --números de técnicos. 
seis ou_oi_"to. que possam rece­
ber e orientar a elaboração de 
projetos, aquela função de de­
senvolvimento, e a partir dai, 
possa traZer inclusive os pro­
jetos de uma_agência pólo para 
Tazer as análises. Esse é o­
nosso critério. Devemos aumen­
tar, _a médio prazo, posto de 
atendimento ao ihterior. naque­
la- ãrea de desenvolVimento do 
Banco, que é a prioriZação 
hossa e trabalhar nas capi­
tais, nas cidades de porte 
maior, aumentando. ai sim, 
competindo comercialmente com 
a_ rede priva da, com t_odos os 
produtOs bancários, oferecendo 
tOda -ãqUela área que não é a­
quela função de desenvolvimen­
to e de crescimento social do 
banco, é maiS aquela função 
comerc1â1. Mas, até a f tambem. 
é necessário ampliar a rede do 
Banco. 

Estamos aumentando uma agên­
cia em Fortaleza e na Paraíba 
também devemos inaugurar outra 
agência, já prevista, pois só 
tem uma na capital. Devemos 
trazer outra no Ceará. 

o SR. Quantas 
agências estão planejadas para 
fechamento na condição daque­
las que não têm movimento? 

O SR. O fechamento de 
13 agências. sendo seis fora 
da região Nordeste e ~et_e .a­
gências dentro da regi!o 
Nordeste. 

Dessas, cinco foram fechadas, 
duas e.stão em obSerVaçãO. -·nas 
quais reduzimos o qua~ro de 
pessoal e estamos ve~ificando 
a necessidade ou não dess~s 
agências continuarem. Há um 
prazo de 90 a. 120 di as, para 
ver a necessidade ou não do 
seu fechamento. Eu não posso 
dizer •. agora,· se ela será fe­
chada ou não; pelos critérios 
anteriores. elas teriam um 
quadrado a i". no fechamento-; mas 
essas duas agênCias, inclusi­
ve, uma em Labra da Mangabei~a 
e Granja, no próprio Ceará. 
são as Qnicas a_Qêncie:s __ Da 
microrregiao. Essa e a -razao 
da prorrogação do fechamento 
delas, porque ~apresentam as 
únicas agênCias na nii cr_orre­
gião, tanto- de uma- á~ea _ como 
de outra. 

O SR. PRESIDENTE 
Cor-~êa) .--_Cc::i'ncedo a 
nobre Senador Mauro 

(M-auríêio 
palavra ao 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES - S". 
Presidente, antes de iniciar a 
interpelação ao PresiQente 
Jo_rge L f nS, do Banco do Nor­
deste. eu desejaria deixar 
muito Claro que, para conhãci­
mento _do_Presídente, do_Dire­
-tor de .. RecUrsos Humanos, que 
aqui se 'encontra presente, o 
Dr. Arnaldo Menezes, dos As­
sessores que aqui estãO pre­
sentes_ também, eu desejava -o­
ferecer o meu testemunhO de 
que os eminentes senadores. a 
começar pelo Relator Mansueto 
de Lavor, Senador Jutahy Maga­
lhães, Cha9as RodriQues, Afon­
so Sancho e eu proprio, nas 
vezes em que trouxemos a d~Pa­
te, nó plenário do Senado Fe­
qeral. m·atérias relacionadas 
com o Banco do Nordeste, os 
Senadores mencionados--sefflPre 
assumiram uma postura de defe­
sa intransigente daquela ins­
tituição de crédito oficial. E 
mesmo daqueles outroa Senado­
res, como é o caso do Senador 
Maurício Corrêa. que tem o 
privilégio de ser eleito pelo 
povo cte _aras i li a, de todos e­
les, de toda a Casa, de todo o 
Senado Federal; houve sempre 
uma demonstração de apoio e de 
estímulo à ação do Banco do 
Nordeste. 

Portanto, com essa ressalva, 
pretendo externar o-meu .. reco­
nhecimento, como hoffi~m da re­
gião e por ter tido também o 
privilégio de dir1gir o Banco 
do Nordeste, aos Senadores re­
ferenciados e a todos aqueles 
que, ao 1 ongo do teinpo, têm 
favorecido o Banco do Nordeste 
na sua ação de banco de desen­
volvimento, de banco comer­
cial. como foi concebido ori­
ginalmente, pelo-grande econo-
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mista Rômu1o de Almeida, pri­
meiro presidente do_ Banco Co 
Nordeste, 

Mas o Sr. Pres1dente'Jôrgé 
Lins. respondendo ao Relator 
Mansueto de Lavor. teve bpor­
tunid!ade de se ·repbrtar · â.oS 
critérios adotados para dis­
pensa de 130 fúMCionári9s do 
Banco. 

Na sua exposição, à _J?ágina_ ,3_, 
está dito: · 

"Considero "opor"t.UhO'metiCio-­
nar que o Barrco· tenha adotado 
Uma pOlítica austera, ·no-que 
diz respettó.'à sua- fo'r·ça·- de 
trabalho, e ~em primado· pe1a 
valorização e qualificação 
dos- seus funcionários- a pont·o 
de suas e~uipes técnicas se­
rem reconhecidas na região 
por seu grau de preparo e ~e 
compromisso." 

Uma menção,·· portanto·,· exp1 í:.. 
cita às equipes técnicas do 
Banco do Nordeste. Eu, pesso­
almente não- ter-ia dados, ·da f a 
inqoirição- a V. s~. Dr. Jorge 
Lins sobre se, nessa avalanche 
de demissões, 130 demissões -
pelo meno·s- fo1 a rioticiada na 
ocasião - se v. s~ a1cançou 
também as equipes técnicas _ do 
Banco e. mais especificamente, 
o ETN(?), qu_e, na estrutura -do· 
BND. - é uma verdadeira univer~ 
sidade e cuida fuhtlamehtalmen­
te da discussão, do' estudo da­
Queles·problema~ -da rég-íão. 

Fica a Qergunta a V. Ex 4 : as 
equipes técnicas. especifica­
mente as do- ETN(?), fOram tam­
bém atingidas nessa ava1anche 
demissionária? 

O SR. JORGE LfNS _;Senador 
Mauro Benevides. C!Ue b""ehl co­
nhece o_ Banco, já foi seu Pre­
sidente e tem defendido o Ban­
co junto com os ootros Sêriadô­
res aaui no Congresso, conheçe 
a importância dO Banco para a 
região, a preocupação com a 
equipe técnica é uma preocupa­
ção extremamente válida, so­
bretudo com·o ETN. 

Não foram 130, Senadores. De­
mitimos 110, sendo que 12 fo­
ram mediante acordo. A demis­
são realmente foi, embora pos­
sa ser um número elevado, de 
98 pessoas. E não téve nenhum 
técnico da ETN inclufdo af, 
porque não se enquadraram no 
perfil dos critérios da demis­
são, nem por absenteísmo. nem 
por falta grave, nenhum daque­
les estavam enquadrados dentro 
desse propósito. --

Mas a ETN será valorizada. 
Dentro da valorização do pla­
nejamento do Banco, pretende­
mos que a ETN, não só pela sua 
importância e estudos para a 
região, também venha a ser o 
instrumento de apoio ao plane­
jamento interno do Banco na 

sua ação tática e não só 
estratég1·ca. Para isso, o Ban­
có está fazendo um plano 
qüinqüenal,·· CbbrCenado pela 
ETN, de_1990 a 1995, para que 
possa juStamente olhar voca­
ções regtonai!;i, regiões onde 
devemOS priorizar para sugerir 
à SUcfehe,- a aplicação- do FNE e 
também a_pl i cação dos recursos 
pr-6pri os- do Banco_. Então, a 
ETN terá uma· missão extrema­
lll_!~]1~~ ya 1 ~ri zad.(! ~ . importante. 

.A tua.l mente, êst-á com 27 mono­
grafias novas sobre o· Nordeste 
s"endo 'feitas, sendo concluí­
das, está~se reunindo já in­
ternamente_ com a equipe técni-­
ca: ·do - sa·nco; tem subsidia do 
inclüsive os 6r5Jãos de Governo 
como a·sudene. a região, a se­
cretaria do Desenvolvimento 
Regional, o Ministério da Eco­
nomla, a Secretaria de Assun­
tos Estratégicos e Ciência e 
Tecnologia, com o envio desses 
estudoS. r'emos contribuido e 
estamos mandando esses 
estudos. Temos um estudo que 
está sendo conc1ufdo na área 
de agrolhdústria. que é extre­
mamente importante para a re­
giãb- do Nordeste. 

Sei da preocupação de V. Ex 4 , 
o carinho com aquela Casa. o 
carinho com a região e com o 
Banco. Por isso, tranqüilizo­
cr; dizendo ~ue a- éTN está sen­
do valorizada. O papel dela é 
ex~triemamente 1 mportante para a 
região e para o futurd ·do pró­
prio B_a_npo .. 

O SR. MAURO BENEVIDES -Sr. 
Presidente. à folha 14 da ex­
pos 1_ção · do Dr. ·.Jorge L; ns. 
está dito: 

"0 terce 1 ro projeto é o de 
aprofund_am~n~o do plane~ amen­
to -da- · reâe de agênc 1 as do 
baoco, que contempla a rede­
fihição da-estratégia dessas 
unidades operadora~.n 

RespondendO à interpelação do 
-Senador Mansueto de Lavor, o 
Presidente Jorge Lins se re­
portou ao problema de fecha­
mento de agências. 

Eu me permitiria destacar, 
neste instante, que cbeguei a 
Fortaleza no dia seguinte em 
que se reunira o Conselho de 
Administração, quando foi sub­
metida ao exame daquele cole­
giado uma proposta do Presi­
dente Jorge Lins, envolvendo o 
fechamento de 13 agências. 

Tão logo cheguei à capital 
cearense, fui instado, por li­
deranças dos 2 Municípios do 
Ceará - nã caso, Granja e La­
vras da Mangabeira -diante 
daquela perspectiva dramática 
de se fechar aquelas 1nstitu1-
ções que ali yinham prestando 
~elev~ntes serviços àquelas 
microrregiões do ~stado. Che­
guei m.ãmo a dirigir ao Pre•i-

d9nte Jorge Lins, de modo in­
formal , um apelo veemente, --,.,b 
senti do dê que S.- s_A preser­
vasse aquelas agências, não 
apenas do- Ceará, mas igualmen­
te aquelas outras que, mili­
tando no Polígono das Secas. a 
-elas poder i a ser creditado um 
acervo imenso de co 1 a.boração 
para o desenvolvimento daquela 
faixa territorial do Pafs. 

Na _resposta ao Senad:or Man-:- __ 
suetoode Lavor, o Presidente 
.Jorge Lins admite a possib_ili.­
dade que representa, de certa 
·forma, a prime i r_a mani festaç_ã_o 
-tranqüi lizadora em rel.ação a 
duas dessas agências de Gran~a 
e Lavras ~a Mangabeira. Nos 
desejávamos exatamente conhe­
cer o pensamento do Presiden­
te, que sustou a·-·exét:ução da 
resolução pelo prazo de noven­
ta dias a fim de que lhe fos­
se possfvel aferir a capacida­
de de recuperação dessas duas 
agências. Acredito que, tal­
vez, o est-fmulo a um crédito, 
~ alocação de maiores recur­
sos, um aporte de um ~ontin­
gente maior de dotações, pu­
dessem talvez garantir a rea­
bi11tação dessas agências. 

-Então, pergunto ao Presidente 
.Jorge L i ns,- ·ta 1 vez sendo _,até 

-impert.inente na minha 
indagação_. Dentro desse pro­
cesso de reciclagem a que _es­
·tão entregues os seus 
funcionários e, n~turalmente 
em decorrência disso, o aporte 
de recursOs para ampliar as 
~suas aplicações, se haveria a 
possibilidade de se manteres­
sas duas agências, que até­
aqui prestaram grandes servi­
ços àquelas importantes áreas 
do Estado? 

O SR. JORGE LINS - SenadO-r, 
em atendimento justamente a 
solícitação de V, Ex~ quanto 
às citadas agências na região 
de seu Estado é que prolonga­
mos o seu fechamento, aguar­
dando os dados necessá.r 1 os à 
função e desenvolvimento das 

-agências. As agências de La­
vras da Mangabeira e de Granja 
têm o grande mérito de serem 
as únicas agências na micror­
região mas elas não tinham ne­
nhuma linha de crédito com os 
produtores locais. O número de 
projetos é pratical'neihte nulo e 
esses municípios poderiam ser 
atendidos por outra unfdade ou 
até por unidade móvel que pu­
desse se deslocar para 1á. 

Acho que essa manifestação 
polftica foi extremamente im­
portante tendo em vista que 
ai", talvez, existam condições 
dé as próprias prefeituras 
passarem a dar ·uma assistência 
rllãior à ação do BNB na região. 
Um outro fato_ importante é 
que, pleiteadas as agências, a 
comunidade deve ser atendida, 
mas ela não tem aquela demanda 
adequada para o desenvolvimen 
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to. Na hora ~ue pensamos em 
fechar, as próprias prefeitu­
ras ficam incumbidas de rei­
vindicarem o não fecbamento, 
mas nenhuma prefeitura da mi­
crorregião estava trabalhando 
com o banco ou dando a impor­
tância devida ao Banco do 
Nordeste._ 

nos diferentes 
Federação? 

Estados da 

Como V. Ex~ sabe, a nossa 
Constituiç!o já consagrou aos 
desnfveis regi'onais. 

O Banco do Nordeste pretende 
adotar uma política de atendi­
mento a todos os Estados? 

Se nós tivermos esSe apoio a 
niyel de prefeitura e a nível O ~SR. JORGE LINS- Senador, 
da comu_nidade, que centralize esse é o objetivo do banco. 
os seus depósitos, ou que rei- Agora, temos algumas preocupa­
vindique, que realmente· traga ções e também dificuldades 
um projeto para o banco, V. para fazer isso. A primeira, 
ExA pode ter certeza de que a eu diria, é a falta· de 
agência será preservada. Ago- recursos. O próprio FME, que é 
ra, infelizmente, até as p~ó- o instrumento extremamente im­
prias prefeituras não têm portante para o banco e para a 
pres t 1 g 1 ado . ade-quadamente --_o reg 1 ão, prevê a ap 1 i cação de 
banco. Nós achamos que o Banco 50% dos seus recursos no semi­
do Nordeste dever i a merecer o. árido e 40% no pequeno e 
prestígio da região, mas não é microempresário. Temos seguido 
;só lá, é de uma maneira geral~ .. rigor6samente o prec-eito 
Essa Vai Ser urila cruZada nossa constitucional. Agora, o que 
em termos de Nordeste~ nos preocupa é que não podemos 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) -Algum Senador quer 
fazer a 1 guma i ndagaçã_o? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. 
Presidente_. Na distribuição há 
um critério para atendimento 

criar orçamento por Estado. 
Temos um banco apenas no 
Nordeste. Temos que criar pro­
gramas e ainda assim privile­
giar programas, privilegiar 
re~iões, e ainda pode ocorrer 
que· um Estado pode levar um 
pou~o mais e outro pouco 
meno~. Esse trabalho nós temos 

desenvolvido. Esse é o traba­
lho que temos desenvolvido, e 
que é importante para aquela 
região· e para o banco, não ve­
nham a ser substitutos das ou­
tras fontes de recursos da 
região. 

Acho que há ainda um preceito 
constitucional que obriga a 
depositar, via bancos regio­
nais - preferível o Banco do 
Nordeste todos os recursos 
federais. Eu e o companheiro 
Lafaiette estamos numa cruzada 
muito grande para levantar _re~ 
cursos do Fundo de Participa­
ção dos Municípios, recursos 
dos organismos federais, todos 
via Banco do Brasil e Caixa 
Econômica F9d9ral, para o Nor­
deste, a fim de resolvermos os 
problemas daquela região. Esta 
é uma c~uzada que temos que 
ter. A outra cruzada é a que o 
FME venha a ter outras fontes 
de recursos. Esta é uma preo­
cupação extremamente válida, e 
é uma preocupação nossa. 

O _SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) ~Não havendo nenhuM 
Senador que queira fazer ma1s 
indagação ao Presidente dO 
Banco do Nordeste, dou por en• 
cerrada a reunião. 


